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Apresentação

Este livro se insere no projeto Tecnologias, 
Mídias e Inovação na Educação na Era Digital: Cultura 
Digital, Letramento Digital, Infoinclusão e Formação de 
Professores como Jovem Cientista do Nosso Estado do pro-
fessor Márcio Luiz Corrêa Vilaça.  Agradecemos, portanto, o 
apoio da FAPERJ para a realização do projeto e para a publi-
cação do livro. 

O livro é resultado da articulação entre pesquisadores e 
grupos de pesquisas do Estado do Rio de Janeiro.  Participam 
dessa obra professores da UNIGRANRIO, UFRJ, UFF, UERJ, 
UFRRJ, PUC-RJ, FAETEC e UENF. A maioria dos autores par-
ticipou de atividades do projeto, com destaque para as edições 
do Seminário de Cultura Digital, Inovação e Educação (www.
educardigitalinova.net), organizados também pelos organi-
zadores deste livro. O livro conta ainda com alguns capítu-
los de egressos do Programa de Pós-Graduação, Culturas e 
Artes da UNIGRANRIO. Dessa forma, a publicação permite 
pontes e diálogos entre pesquisadores experientes com jovens 
pesquisadores. 

As articulações entre os autores também aconteceram 
por meio de bancas de mestrado e doutorado. Além disso, 
houve parceria em eventos organizados por alguns dos autores, 
com destaque para eventos organizados pela UNIGRANRIO e 
pala UENF, aproximando os Programas de Pós-Graduação em 
Humanidades, Culturas e Artes (UNIGRANRIO) e Cognição e 
Linguagem (UENF). 

Ao organizarmos esta obra, tivemos a intenção de trazer 
um pluralismo de ideias que possibilitassem ao leitor interagir 

http://www.educardigitalinova.net/
http://www.educardigitalinova.net/
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com diferentes pensamentos sobre a influência da cultura 
digital nos diversos contextos educacionais. Essa temática tem 
permeado discussões e pesquisas ao longo das últimas décadas 
no Brasil.  Isso se deve ao fato de que o uso que se faz das tec-
nologias digitais altera a relação entre a sociedade e a escola, 
com seus currículos e suas práticas, representando um desafio 
para os docentes

Queremos destacar o desejo de que, ao reunir artigos de 
diferentes pesquisas nos diversos capítulos deste e-book, pos-
samos inspirar os leitores a inúmeras discussões que possam 
contribuir para a construção significativa de conhecimentos.

O e-book inicia apresentando, no artigo “Cultura digital, 
letramento digital e formação de professores de línguas 
estrangeiras”, escrito por Márcio Luiz Corrêa Vilaça, uma 
reflexão sobre a cultura digital e as implicações em questões 
didáticas, discursivas, éticas, legais, e, também, na forma-
ção do professor quanto a inserção de tecnologias digitais em 
sala de aula. Nesse sentido, o autor empreende uma discussão 
importante sobre inovação e cultura digital, evidenciando a 
relevância da formação docente para atuar em sociedade em 
constante evolução.

No capítulo seguinte, “Os sentidos da escola na cultura 
digital: possibilidades de mutações”, de autoria de Silvana 
Soares de Araújo Mesquita e Magda Pischetola, é apresentado 
uma problematização sobre a crise de sentidos da escola frente 
à cultura digital em que se inserem os jovens. As autoras dis-
cutem a necessidade de entender as tecnologias como elemen-
tos que transformam a sociedade e a cultura escolar. Para isso, 
elas discorrem sobre o sentido da escola diante das transfor-
mações que as tecnologias digitais trouxeram para a aprendi-
zagem, considerando as linguagens, as metodologias didáticas 
e as relações na sala de aula.

Em “Infoinclusão social no Brasil: desafios na contem-
poraneidade”, Elaine Vasquez Ferreira de Araújo faz alguns 
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apontamentos sobre a necessidade de compreender como as 
tecnologias digitais podem contribuir para a infoinclusão 
social. Ao longo do artigo, a autora apresenta as definições de 
inclusão e exclusão digital e aborda a infoinclusão social no 
contexto escolar e a sua importância para a formação do estu-
dante na atualidade.

Luciana Nunes Viter assina o capítulo “Avaliando tec-
nologias em contextos de ensino-aprendizagem”. A autora 
apresenta uma discussão sobre os fatores que influenciam a 
relação do usuário com as tecnologias. Para isso, ela dis-
corre sobre os modelos aceitação, apropriação e mediação 
de tecnologias, entendidos como modelos de avaliação mais 
amplos e, em seguida aborda os modelos TPACK, SAMR e 
a matriz de rubricas USÁVEIS, voltados especificamente 
para avaliar o uso das tecnologias em ambientes de ensino e 
aprendizagem.

O capítulo seguinte, “Letramento digital, criatividade e 
inovação: um breve cenário da educação básica ao mercado 
de trabalho”, de autoria de Eliana Crispim França Luquetti, 
Jaqueline Maria de Almeida, Daniele Fernandes Rodrigues e 
Carlos Henrique Medeiros de Souza, traz uma discussão sobre 
as lacunas existentes no Ensino Superior, em relação à prepa-
ração dos futuros profissionais, no tocante ao domínio das tec-
nologias digitais. Os autores discutem o letramento digital do 
estudante ao concluir o Ensino Médio tendo como parâmetro 
a Base Nacional Curricular Comum (BNCC).

Na sequência, em “Competências digitais docentes para 
a integração crítica das tecnologias digitais em educação”, 
Cíntia Regina Lacerda Rabello e Kátia Cristina do Amaral 
Tavares analisam documentos internacionais que versam 
sobre as competências digitais docentes a fim de refletir sobre 
a importância da formação inicial e continuada para que os 
professores possam integrar de forma crítica e reflexiva as 
tecnologias digitais nos processos de ensino e aprendizagem.
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Elaine Vasquez Ferreira de Araújo, no capítulo “As 
implicações das tecnologias digitais na formação docente”, 
discute as implicações do uso das tecnologias digitais em prá-
ticas docentes. A autora aborda o descompasso existente entre 
a formação docente e a necessidade de práticas pedagógicas 
que incorporem as tecnologias digitais e as novas linguagens 
nas atividades educacionais, apontando que é preciso que 
os professores tenham capacitação pedagógica e tecnológica 
durante a sua formação.

O capítulo subsequente, “Formação crítica de profes-
sores na/para a cibercultura”, de Janaina da Silva Cardoso, 
discute como os papéis de professores e aluno foram altera-
dos pela cibercultura. Além disso, a autora também propõe 
uma formação mais crítica dos professores tendo em vista os 
contextos social e cultural e que estimule a interatividade e a 
colaboração.

Lilia Aparecida Costa Gonçalves, em “Tecnologias digi-
tais, multiletramentos e formação docente”, discute a impor-
tância dos multiletramentos para práticas que envolvam a 
multimodalidade, multiculturalidade, hipermídia, hipermo-
dalidade e a hibridação provenientes das mudanças tecnológi-
cas. A autora argumenta em favor dos multiletramentos para 
desenvolver competências e habilidades docentes que permi-
tam a apropriação crítica das tecnologias digitais em práticas 
pedagógicas.

Em “Reflexões de docentes de língua inglesa acerca 
da implementação da lousa digital”, Dilermando Moraes 
Costa, Cleonice Puggian e Márcio Luiz Corrêa Vilaça discutem 
a implementação e o uso da lousa digital em aulas de língua 
inglesa. No artigo, os autores analisam possíveis alterações no 
planejamento das aulas, quanto à atividade docente; e o enga-
jamento nas aulas, refletindo sobre a forma como os partici-
pantes da pesquisa observam a recepção da lousa por parte 
dos/as alunos/as.
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No capítulo Cultura digital e pesquisa: novas ques-
tões à prática etnográfica no mundo on-line, Raquel Souza 
de Oliveira discute as transformações trazidas para a prática 
etnográfica com o uso de tecnologias digitais. A autora aborda 
desafios metodológicos, filosóficos e éticos ao pesquisar comu-
nidades on-line. A autora incita reflexões acerca da tradição 
da prática etnográfica e como essa prática tem sido ressignifi-
cada no ciberespaço.

Encerrando o e-book, no artigo Dimensões Múltiplas da 
Cultura Digital na Educação: implicações para a formação 
de professores para além de redes, dispositivos e aplicativos, 
Márcio Luiz Corrêa Vilaça e Lilia Aparecida Costa Gonçalves 
realizam uma discussão sobre a necessidade de perspectivas 
mais críticas sobre a formação docente na e para a era digital. 
Os autores argumentam que a questão da cultura digital não 
pode ser reduzida à presença de dispositivos digitais na sala de 
aula ou ainda ao treinamento de professores para uso de tais 
dispositivos.

Márcio Luiz Corrêa Vilaça
Lilia Aparecida Costa Gonçalves
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Cultura digital, letramento digital  
e formação de professores de  

línguas estrangeiras1

Márcio Luiz corrêa ViLaça 

Introdução

É fácil perceber o elevado número de publicações sobre tec-
nologia e educação. Sem precisar recorrer a nenhuma estatís-
tica, do mesmo modo, também é fácil notar como esta questão 
ganhou destaque nas duas últimas décadas. No final da década 
de 1990 e no início dos anos 2000, muitos estudos passaram a 
discutir mais frequentemente as relações, implicações, refle-
xos, mudanças e desafios causados pela intensificação da cul-
tura digital e de uma cultura de conexão, ou ainda de uma 
cultura da convergência. 

De forma mais ampla, os termos cibercultura e cultura 
digital são empregados com maior frequência em discussões 
sobre as complexas e multifacetadas relações entre as tecno-
logias e diferentes atividades humanas, vistas cada vez mais 
como práticas discursivas e sociais, do que mero consumo ou 
emprego de dispositivos eletrônicos ou, mais especificamente, 
digitais. 

Em outras palavras, há o inquestionável reconheci-
mento de que as tecnologias, em diversas formas, por meio 

1  Este capítulo é uma versão ampliada e atualizada de VILAÇA, Márcio Luiz 
Corrêa. Cultura digital, letramento digital e formação de professores de 
línguas estrangeiras. Cadernos do CNLF (CIFEFIL), v. 21, p. 1761, 2017. 
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de múltiplos equipamentos e dispositivos, modificaram signi-
ficativamente nos últimos trinta anos nossas atividades coti-
dianas. Logo, as pesquisas e discussões na mídia passaram a 
contemplar uma ampla diversidade de questões, que inicial-
mente concentravam-se no domínio/emprego básico de equi-
pamentos tecnológicos. Hoje tais discussões incluem gestão 
do tempo, efeitos na saúde mental, fake news, privacidade, 
segurança, tópicos apontados aqui sem a intenção de estender 
uma lista extensa. 

A cultura digital ganhou, portanto, destaque e passou 
a ser um tema amplamente discutido e pesquisado, sendo 
abordado por diversas áreas tanto em perspectiva discipli-
nar quanto interdisciplinar (SANTAELLA, 2010; FANTIN 
e RIVOLTELLA, 2012; VILAÇA, 2014; ARAUJO e VILAÇA, 
2016). Na perspectiva disciplinar, especialistas e estudiosos 
de diferentes campos do saberem privilegiam as implicações 
das tecnologias digitais no seu campo de saber e como este 
campo pode contribuir para o entendimento, se beneficiar ou 
se adaptar às transformações e as possibilidades ocasionadas 
pelas tecnologias. Por outro lado, evidencia-se fortemente o 
reconhecimento de que, para uma compreensão mais abran-
gente e profunda, pesquisas e estudos interdisciplinares são 
de grande relevância e até mesmo uma crescente necessidade. 

Para ilustrar esta questão, trago o exemplo de uma repor-
tagem de uma antiga revista especializada em informática que 
apontava que o sucesso da educação a distância dependeria dos 
aprimoramentos dos ambientes virtuais de aprendizagem e 
dos dispositivos tecnológicos. O erro, neste caso, está em com-
preender a relação como dependência. Nesse entendimento, 
que acredito tenha sido uma forma equivocada de expressão 
do jornalista especializado, o foco está nas tecnologias digitais, 
ignorando ou, pelo menos, deixando em plano bem inferior a 
formação dos professores, os materiais didáticos, o design 
instrucional, currículo, abordagens e metodologias de ensino, 
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perfil dos alunos... Revela-se, portanto, o risco de uma inter-
pretação bastante perigosa, que pode ser intencional ou não, 
de que os investimentos deveriam se concentrar nos desen-
volvimentos tecnológicos para garantir qualidade na educa-
ção. Esta perspectiva reducionista poderia nortear políticas 
públicas de natureza bastante reduzida, insatisfatórias, caras, 
improdutivas e até “excludentes”. 

Este trabalho baseia-se na conferência Cultura digital, 
letramento digital e formação de professores de línguas estran-
geiras realizada no XXI Congresso Nacional de Linguística e 
Filologia, realizado em agosto de 2017. As discussões inserem-
-se nas pesquisas realizadas como Jovem Cientista do Nosso 
Estado (FAPERJ). Busca-se aqui, apesar de forma breve, pro-
vocar um olhar sobre a cultura digital de forma mais reflexiva 
e crítica. 

Uma “nova” era “emergente” de “revoluções”  
e “evoluções”

Com a popularização das tecnologias digitais, dos dispositivos, 
da conexão em banda larga, dos aplicativos, vários conceitos 
relacionados a esta cultura digital foram revistos e passaram a 
incorporar novos significados ou por processos de questiona-
mento e releitura. Para ilustrar de forma objetiva, letramento 
digital e inclusão digital podem ser citados. Estes termos/
conceitos têm sido usados com diferentes significados e a sua 
compreensão tem incorporado novas percepções, característi-
cas, perspectivas e atribuições (VILAÇA e ARAUJO, 2017). Não 
se pode pensar em letramento digital e em inclusão digital sem 
que estes conceitos estejam devidamente interpretados e dis-
cutidos de acordo com as rápidas transformações da cultura 
digital na história recente. 
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Se, para a História, uma década ou duas representam um 
período muito pequeno, quando pensamos em tecnologia a situa-
ção é bastante diferente. Em outras palavras, há uma demanda 
constante de atualização e releituras, o que resulta em desafio 
permanente para os pesquisadores da cultura digital. 

Podemos encontrar com grande frequência o emprego 
dos adjetivos “novo” e “emergente” em livros, artigos, disserta-
ções, teses e publicações em geral sobre tecnologias, inclusive 
em trabalhos no campo da educação e dos estudos linguísticos. 
Cabe questionar, no entanto, até que ponto o uso destas duas 
palavras é adequado ou corre o risco de ficar rapidamente 
ultrapassado, especialmente se considerarmos o ritmo vertigi-
noso das transformações tecnológicas nos últimos vinte anos. 

Todo o “novo” e o “emergente” tem um sentido bas-
tante provisório, embora eles fiquem registrados nas publica-
ções. Isso costuma levar a um erro frequente em publicações, 
relatórios e pesquisas: a desatenção à questão do tempo e à 
realidade dos autores na ocasião da elaboração do trabalho. 
Algumas vezes o erro é motivado pela data da publicação, que 
pode estar distante da “data” da realidade retratada no tra-
balho. Um livro, por exemplo, pode ter edição de 2018, mas o 
seu conteúdo estar datado com bastante diferença, tanto em 
relação à publicação original quanto à realidade social e tec-
nológica do estudo ou relatório. Dessa forma, pode haver um 
deslocamento ou uma lacuna temporal que implica em diver-
gência significativa de perspectiva e realidade tecnológica e 
cultural. Em outras palavras, o pesquisador da cultura digital 
deve estar sempre muito atento e cuidadoso à dimensão tem-
poral de dados, referenciais bibliográficos, relatórios e notí-
cias, dentre outros elementos. 

Qual seria o tempo que permitiria classificar algo como 
“novo”? Será que podemos considerar cinco anos um período 
curto ou longo? Qual seria o ponto para que algum procedi-
mento, produto, processo ou tecnologia possa ver entendido 
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como “emergente”? Qual seria a característica que permitiria 
entender que algo já emergiu e se consolidou? Em outras pala-
vras, reitero que o tempo no que se refere às questões, discus-
sões e pesquisas tecnológicas é cada vez mais acelerado, curto 
e, de certa forma, “instável”. Por este motivo, a velocidade 
das transformações influenciadas pelas tecnologias digitais 
tem sido amplamente abordada por pesquisadores de áreas 
diversas (LEVY, 2010; KENSKI, 2013; GABRIEL, 2013, por 
exemplo). Logo, devemos considerar muitas mudanças como 
bastante situadas e até mesmo provisórias. 

Logicamente, não estou considerando que o uso dos adje-
tivos “novo” e “emergente” seja impróprio ou errado. A pro-
posta dos questionamentos aqui levantados é estimular refle-
xão sobre a velocidade das mudanças, assim como pode servir 
para evidenciar ou “denunciar” o risco de empolgação, fascínio 
e espanto que tudo que é visto como novo ou emergente pode 
trazer. Telles (2010, p. 17) afirma que “Vivemos um momento 
da História no qual a mudança é tão veloz que só começamos 
a ver o presente quando está quase desaparecendo”. 

Em termos práticos, o aplicativo da moda hoje pode não 
existir em cinco anos, assim como o dispositivo desejado. A 
rede social favorita dos jovens pode mudar, o que parece estar, 
de fato, acontecendo. O gadget em destaque pode se desgas-
tar e ser substituído por outro, mais compatível com o perfil 
e as necessidades dos usuários. Vejamos o caso dos netbooks, 
que tiveram uma vida de poucos anos sendo substituídos pelos 
ultrabooks. Esse exemplo demonstra que a portabilidade dos 
netbooks precisou ser ampliada para a capacidade de proces-
samento dos ultrabooks. As denominações são, pelo menos, em 
parte, uma busca de categorização ou denominação para fenô-
menos breves. Hoje quase não se fala mais nem mesmo nos 
modernos ultrabooks. 

Outro caso curioso é dos tablets. Apontados muitas 
vezes como os futuros cadernos e livros, eles tiveram quedas 
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nas vendas, assim como os computadores de mesa (desktops). 
Parece que na era da velocidade, da mobilidade e da porta-
bilidade, os notebooks e os smartphones são mais atraen-
tes. Estes últimos passaram a ter vários modelos com telas 
grandes, justamente para possibilitar a realização de mais 
tarefas, possibilitando a convergência de funções, bem como 
um caminho de “aproximação” das dimensões e possibilidade 
funcional dos tablets. É pertinente ressaltar que tais exemplos 
aqui ilustrados não têm a pretensão de ser uma história dos 
dispositivos, mas demonstrar que tendências são frequente-
mente alteradas e que algumas “profecias digitais” podem não 
se concretizar. 

No campo dos estudos linguísticos, mais diretamente nas 
áreas de linguística textual e linguística aplicada, Marcuschi 
(2010) tratava de gêneros textuais emergentes. O pesquisador 
reconhecia claramente que a velocidade do desenvolvimento 
tecnológico era algo que não poderia ser ignorado. No entanto, 
o termo “gêneros emergentes” marcou muitos estudos do 
campo dos estudos linguísticos, que, em várias publicações, 
mesmo após anos ainda se referem com frequência a tais 
gêneros como “emergentes”. 

Além de novo e emergente, outra palavra bastante 
comum em publicações sobre tecnologias é “revolução”. Esta 
palavra tem sido empregada geralmente para indicar ou refor-
çar a ideia de mudanças e transformações. Gabriel (2013) 
brinca com as palavras evolução e revolução no título de seu 
livro: Educ@r a r(e)volução digital na educação. Certamente 
a autora faz este jogo de palavras para incluir também a com-
preensão de evolução. Se, por um lado, a revolução sugere 
mudanças e transformações (GABRIEL, 2018), a palavra evo-
lução permite o entendimento de desenvolvimento e pro-
gresso. Cabe lembrar também que as duas palavras podem ter 
sentidos específicos em diferentes áreas do saber, tais como 
História, Sociologia, Tecnologia... 
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Em termos tecnológicos, a revolução remete à ideia de 
grande impacto ou até mesmo mudança ou ruptura de um 
paradigma. Neste mesmo caminho, uma “evolução” tende a 
remeter a aprimoramento. Gabriel (Idem, p. 17), por exemplo, 
argumenta que “Quando mudam as tecnologias cognitivas, 
mudamos profundamente. E quando elas são descentralizado-
ras (como a oralidade, a escrita, a prensa e a internet/mídias 
sociais), entramos em processo de revolução civilizacional, 
como a que estamos vivendo atualmente.” Para a História, no 
entanto, a ideia de revolução na contemporaneidade está asso-
ciada à ideia de ruptura.

Evidentemente a proposta aqui não é introduzir um 
estudo semântico sobre estas palavras, mas criar um espaço 
para provocação e reflexão sobre a polissemia de seus usos. 
Como já apontado brevemente, as tecnologias digitais tendem 
a despertar certo fascínio, encantamento e, consequente-
mente, levar a uma arriscada empolgação, o que pode desfavo-
recer um olhar mais realista, reflexivo e crítico sobre as suas 
implicações nas mais diferentes práticas sociais.

Cultura Digital

Em termos bem objetivos, discutir cultura digital implica 
reconhecer que mais que o uso de um dispositivo, serviço, 
aplicativo ou participar de um ambiente digital, as tecnolo-
gias digitais representam reflexos na forma como nos comu-
nicamos, comportamos, interagimos, estudamos e realizamos 
diferentes práticas sociais. Como salienta a estudiosa Kenski 
(2012, p. 21):

A evolução tecnológica não se restringe apenas aos novos usos 

de determinados equipamentos e produtos. Ela altera compor-

tamentos. A ampliação e a banalização do uso de determinada 



Márcio L. c. ViLaça e LiLia a. c. GonçaLVes (orG.)22

tecnologia impõem-se à cultura existente e transformam não 

apenas o comportamento individual, mas o de todo o grupo 

social. 

As interfaces, os dispositivos e sites on-line são apenas 
parte visível desta cultura digital, que deve ser compreen-
dida de forma mais ampla. Em aulas e palestras, costumo 
perguntar qual a tecnologia que está influenciando ou impac-
tando aquela aula ou palestra específica. O mais comum é 
que pensem no dispositivo em uso, muitas vezes o datashow 
e o computador. Afinal, eles se encontram no plano da visi-
bilidade, do palpável... No entanto, costumo responder que é 
o smartphone, já que hoje muitas pessoas encontram grande 
dificuldade de distanciamento deste e de desconectar da inter-
net, principalmente de aplicativos de mensagens e das redes 
sociais. Além disso, é cada vez mais comum encontrar pessoas 
fotografando o quadro ou o slide da aula ou apresentação. 
Em alguns casos, o registro do momento parece até superar 
a vivência do momento. Um olhar de registro e acompanha-
mento do momento e da realidade por meio de uma tela. 

Atualmente muitos esperam que a sociedade viva em 
modo Always on (sempre conectado, disponível, acessível e 
capaz de responder prontamente). Vivemos uma cultura da 
conexão “permanente”, em que se espera que estejamos conec-
tados quase que em tempo integral, capazes de sermos loca-
lizados, monitorados, ativados e contatados imediatamente. 
Tirando algumas exceções, podemos pensar que acabou a 
liberdade de definição se queremos ter telefones celulares e 
estarmos em aplicativos de mensagens. Em alguns casos, os 
telefones celulares e computadores podem até perder a função 
ou despertar pouco interesse hoje se não estiverem conectados 
à internet. Afinal, para muitos a função menos usada do apa-
relho é realizar e receber ligações telefônicas. 
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Em apresentação no Congresso Nacional de Linguística 
e Filologia, brinquei que vivemos uma era de computação 
nas nuvens (cloud computing) e, muitas vezes, de cabeça nas 
nuvens, já que a nossa capacidade de concentração pode estar 
reduzida. O riso causado pelo jogo de palavras teve como fina-
lidade estimular um olhar mais reflexivo e crítico sobre as 
implicações da cultura digital no trabalho, na vida familiar, 
nos estudos... De forma contraditória, podemos estar próxi-
mos e “conectados” a quem está longe, mas distantes e “desco-
nectados” de quem está perto. 

Por analogia ao processamento de computadores e celu-
lares, a ideia de multitarefas tem sido empregada para carac-
terizar a geração atual, sob forte influência das tecnologias 
digitais. No entanto, cabe questionar: até que ponto há uma 
capacidade real e produtiva de realização de várias tarefas? 
Ou será que, muitas vezes, a operação é muito mais de divisão 
da concentração, e não de divisão? É evidente que esta dis-
cussão ultrapassa claramente o escopo deste trabalho, preci-
sando ser abordada em trabalhos específicos. Um elemento, no 
entanto, que é possível apontar aqui é a justificativa que nos 
apresentam ou que usamos para defender ou aceitar a atribui-
ção de várias tarefas ao mesmo tempo.

Logicamente, não restritos a possíveis mudanças neu-
rológicas e cognitivas ocasionadas pelas tecnologias digitais, 
podemos reconhecer mudanças comportamentais e que as 
pessoas podem responder de formas diferenciadas a tantos 
estímulos simultâneos ao mesmo tempo. Algumas publicações 
e reportagens caracterizam diferentes gerações de pessoas. 
Neste caso, a diferença entre nativos digitais e imigrantes digi-
tais já foi e continua a ser uma explicação recorrente, apesar 
de questionamentos motivados principalmente pela datação 
destas gerações, como se o período do nascimento fosse um 
fator preponderante sobre os comportamentos e atitudes. 
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A motivação da provocação apontada acima foi gerar 
reflexões e questionamentos. É preciso compreender, pensar e 
refletir de forma crítica sobre a cultura digital, evitando uma 
postura demasiadamente “otimista”, “encantada” ou “posi-
tiva”. Em outras palavras, aponto a necessidade de se manter 
sempre um posicionamento equilibrado e sensato sobre as 
potencialidades, possibilidades, recursos, inovação e outras 
vantagens que as tecnologias digitais podem oferecer ou via-
bilizar, sem perder de vista os desafios, riscos, limitações e 
implicações diversas que também podem acompanhar as 
tecnologias. 

É comum encontrar “artigos”, “pesquisas”, “notícias” e 
discursos de “especialistas” nas redes sociais. O uso das aspas 
aqui tenta representar o cuidado necessário para tentar, de 
fato, saber a origem, a motivação e os interesses e discursos 
que podem estar camuflados, que, algumas vezes, são inte-
resses comerciais e profissionais bem específicos, sem que, 
na verdade, apresentem características jornalísticas, acadê-
micas e científicas. Alguns informes publicitários servem de 
exemplo. Apesar de publicados, muitas vezes, em grandes 
portais ao lado de notícias, são propagandas. 

De forma abrangente e contemplando o campo dos 
negócios em geral, um exemplo que pode ser empregado aqui é 
o do chamado marketing digital, que pode ser reconhecido cla-
ramente como uma temática que ganhou bastante visibilidade 
nos últimos anos. Sobre isso, podemos encontrar publicações 
de estudiosos como Martha Gabriel e Kotler, entre outros. 

Neste campo, chama a atenção o fato de muitos jovens 
serem vistos como gurus do campo. Muitos destes tendem a 
apresentar e vender “fórmulas” de sucesso garantido, quase 
mágicas. Não estou questionando a competência destas pessoas 
e suas realizações, muito menos a relevância do marketing 
digital, realmente relevante para usa sociedade tão intensa-
mente marcada e influenciada pelas tecnologias digitais. No 
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entanto, é necessário e prudente reconhecer o risco de que o 
campo seja explorado por pessoas sem a devida qualificação 
ou experiência e até mesmo por oportunistas. 

Considerando o campo da educação, o risco pode 
também ser semelhante: a busca por fórmulas infalíveis de 
emprego de dispositivos digitais e de aplicativos. Daí a impor-
tância de pensar e constantemente repensar a formação de 
professores, de forma abrangente, crítica e reflexiva. É neces-
sário que não se limite os processos de formação de professo-
res à breves capacitações isoladas, mesmo que estas possam 
ser úteis e pequenos episódios de formação para a realidade 
em constante transformação. 

Formação de professores

Lévy (2010, p. 159) salienta a questão da relação entre as 
tecnologias e a formação profissional ao afirmar que “pela 
primeira vez na história da humanidade, a maioria das com-
petências adquiridas no início de seu percurso profissional 
estarão obsoletas no fim de sua carreira”. Partindo desta cons-
tatação, podemos defender a necessidade de pensar a forma-
ção profissional de forma permanente, sem que o foco esteja 
apenas concentrado nos conteúdos específicos de uma área de 
formação. No caso de línguas, se uma língua não se altera tão 
significativamente em uma década ou duas, o mesmo não se 
pode dizer da tecnologia e do perfil dos alunos. As teorias lin-
guísticas, por exemplo, são examinadas, revistas.

Surgem novas teorias, abordagens, tendências e tópicos, 
mas não se trata de forte ruptura em breve espaço de tempo. 
Isto significa que ampliamos o campo dos conteúdos, mas não 
há um abandono ou negação do anterior de uma forma tão 
impactante. Logicamente, o raciocínio aqui é abrangente, sem 
selecionar um campo, tema ou área específica. 
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No entanto, os impactos na formação de professores não 
devem ser pensados apenas no que se refere a um “repertório” 
de tópicos ou conteúdos. Em geral, a questão é mais complexa 
no que se refere às competências e habilidades, bem como nos 
espaços, metodologias de ensino-aprendizagem e na interação 
e comunicação entre os atores destes processos. Em outras pala-
vras, não se trata apenas de atualizar ou adicionar novos con-
teúdos, mas de desenvolver uma diversidade de competências, 
habilidades, atitudes e estratégias discursivas e educacionais que 
sejam mais adequadas à realidade em rápido fluxo de mudanças 
e transformações (GABRIEL, 2013 e 2018). Afinal, o caráter expo-
nencial da introdução das tecnologias (SÁ e LIMA, 2018) e das 
mudanças causadas por elas não pode ser ignorado.

Gómez (2015, p. 28) aponta que:

Este novo cenário social também exige mudanças substan-

ciais na formação de futuros cidadãos e, portanto, apresenta 

desafios inevitáveis para os sistemas educacionais, as escolas, 

o currículo, os processos de ensino aprendizagem e, claro, 

para os professores. As transformações na prática educacio-

nal devem ser tão significativas que é conveniente falar sobre 

uma mudança na maneira de enxergar, sobre reinventar as 

escolas. As reformas parciais sem um sentido global já não são 

suficientes. A explosão exponencial e acelerada da informação 

na era digital requer reconsiderar de maneira substancial o 

conceito de aprendizagem e os processos de ensino.

A relevância da formação continuada é destacada por 
Porto (2012, p. 171): “O trabalho com tecnologias requer cons-
tante atualização, qualificação e formação continuada”. Na 
questão em debate aqui, no entanto, convém ressaltar que 
devemos pensar em mais do que trabalhar com tecnologias, 
mas em uma cultura que emergiu e se transforma rapida-
mente sob influência das tecnologias. Ou seja, mesmo que um 
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professor não trabalhe com tecnologia, as tecnologias digitais 
exercem impactos na sua formação, no perfil dos alunos, nas 
práticas discursivas e nas formas de interação. 

Logo, é possível dizer que a cultura digital está on 
(ativada, ligada) mesmo quando os dispositivos, sistemas ou 
aplicativos estão off (desativados, desligados). 

Na formação de professores, uma breve reflexão nos 
permite identificar e compreender que as implicações das tec-
nologias digitais incluem, entre outros: 

a) novos conteúdos e temáticas a abordar; 

b) competências e habilidades dos professores e dos alunos; 

c) espaços e processos de formação e formação continuada; 

d) emprego de dispositivos, serviços e aplicativos; 

e) perfil de professores e alunos, com o risco de conflito de gera-
ções e de domínios e perspectivas tecnológicas; 

f) integração das tecnologias nas abordagens, metodologias e 
materiais didáticos; 

g) ferramentas e espaços de tutoria (ensino aprendizagem).

No caso específico do professor de línguas, a comunica-
ção por meio de gêneros textuais digitais (MARCUSCHI, 2010, 
ARAUJO e VILAÇA, 2017b), o letramento digital (BUZATO, 
2010; COSCARELLI, 2011; ARAUJO e VILAÇA, 2017a), os 
textos multimodais são algumas questões que entram em dis-
cussão e que devem ser pensadas no currículo. Um ponto que 
pode ser ilustrado por merecer atenção é o preconceito linguístico 
na internet. É comum se deparar com postagens que buscam 
“brincar” ou “ridicularizar” erros de ortografia ou concordân-
cia, por exemplo. É importante lembrar que a relação das tecno-
logias no ensino de língua materna é algo mais “novo” e talvez 
menos evidente se comparado ao ensino de língua estrangeira.

O professor de línguas estrangeiras com maior frequên-
cia percebe mais diretamente a relação das tecnologias com as 
suas práticas docentes. Em momento anterior da história, os 
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recursos de áudio e vídeo já se destacavam como elemento fre-
quente nas aulas de línguas estrangeiras, com dois destaques: 
pronúncia e minimização do uso de língua materna nas aulas. 
Logicamente, esta questão também varia de uma metodologia 
para outra e pela realidade de sala de aula.

Um dos primeiros grandes destaques que a internet ofere-
ceu para o estudo de uma língua estrangeira foi a ampla possibi-
lidade de uso da língua nas diferentes habilidades (leitura, com-
preensão oral, escrita e produção oral). Podemos perceber que a 
Linguística Aplicada é um dos primeiros campos a realizar uma 
quantidade expressiva de pesquisas sobre tecnologia e ensino e 
sobre educação a distância. Um fator que ajuda a justificar isto é 
a percepção de que as tecnologias podem contribuir para a apren-
dizagem, o ensino e a comunicação em língua estrangeira. 

Ilustrando com a língua inglesa, não há como negar que 
a internet oferece em primeiro momento um grande campo 
para a leitura em inglês. Em espaço razoavelmente curto de 
tempo, as possibilidades de produção textual escrita, com-
preensão oral e produção oral também crescem de forma 
impressionante. Cabe ilustrar que na primeira metade da 
década de 1990, não era tão simples, no Brasil pelo menos, 
ouvir uma comunicação real entre falantes nativos, assistir 
a filmes com o áudio e a legenda em inglês, ler traduções de 
músicas, ter acesso a tantos dicionários, softwares... 

Alguém que tenha iniciado o estudo de língua inglesa já 
na década de 2000 talvez não atente para isso, já que a inter-
net comercial – disponível para as residências em geral – apre-
senta um novo cenário. Com a web 2.0 (VALENTE e MATTAR, 
2007; TORI, 2010; VILAÇA, 2011; MATTAR, 2013), as mudan-
ças são ainda maiores. Podemos pensar em um novo cenário, 
rico, amplo e desafiador, no que se refere às implicações para 
os estudos de línguas e as práticas discursivas.

Se, por um lado, as possibilidades de contato, uso, comu-
nicação e interação em línguas estrangeiras se diversificam e 
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intensificam, as práticas pedagógicas e os processos de forma-
ção de professores e formação continuada também demandam 
novos olhares, discussões, reflexões sobre currículos e progra-
mas de ensino, práticas pedagógicas, formas de interação... Ou 
seja, as possibilidades também são acompanhadas de desafios 
e da necessidade de exame crítico e reflexivo permanente. 

É necessário estar atento para que, ingênua ou como-
damente, não sejam ignoradas as necessidades de mudanças, 
pensando demasiadamente apenas nas possibilidades e van-
tagens da tecnologia. Este deve ser um processo que se inicia 
na formação dos professores pré-serviço, mas que seja acom-
panhada longitudinal e permanentemente. Universidades, 
escolas e cursos devem planejar formas de possibilitar esta 
formação atual, que seja capaz de dar conta de uma realidade 
que demanda o desenvolvimento de novas habilidades e com-
petências dos professores.

Considerações finais

É um erro pensar apenas em incluir a tecnologia nas práticas 
docentes como possibilidade ou “sinal” de inovação, sem que 
esta inserção tecnológica venha acompanhada de elementos 
básicos que possibilitem de fato uma inclusão e possibilidade 
de uso produtivo ou inovador da tecnologia. Cada espaço de 
formação e atuação profissional deve traçar estratégias para 
lidar com isso. 

Há o risco de um discurso bastante perigoso de que o 
professor “deve se atualizar” (muitas vezes por conta própria) 
sobre o uso da tecnologia na sala de aula. Como já apontado no 
início do trabalho, a questão da cultura digital hoje deve ser 
compreendida para além de inserir um dispositivo, aplicativo 
ou serviço tecnológico nas práticas pedagógicas. Esta perspec-
tiva é reducionista e pode atender mais à vontade de parecer 



Márcio L. c. ViLaça e LiLia a. c. GonçaLVes (orG.)30

atual e inovador do que ser de fato. Deve-se evitar o risco de 
dispositivo ou aplicativos “da moda”, sem uma reflexão mais 
abrangente sobre as implicações em questões didáticas, dis-
cursivas, éticas, legais...
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Os sentidos da escola na cultura digital: 
possibilidades de mutações

SiLVana S. a. MeSquita  

Magda PiSchetoLa

Introdução

“Qual o sentido da escola para o aluno?”, pergunta o pesquisa-
dor francês Bernard Charlot (2012) quando questionado sobre 
as formas de mobilizar os alunos para aprender no cotidiano 
escolar. Quais as relações desses alunos com o saber/conhe-
cimento no mundo contemporâneo e digital em que vivem? 
E ainda: “Será que a escola tem um sentido ligado ao fato de 
aprender?” (CHARLOT, 2012, p. 11). Pesquisas recentes na 
área de educação (BANNELL et al., 2016; CANÁRIO, 2006; 
CANDAU, 2012; DUBET, 2004; MESQUITA, 2016) apontam 
que a instituição escolar, assim como a entendemos em seu 
formato “tradicional”, parece cada vez mais carecer da capa-
cidade de mobilizar os alunos em relação à aprendizagem, isto 
é, de suscitar neles o desejo pelo conhecimento. 

Constata-se que o formato escolar vigente, acusado de 
estar em crise, precisa sofrer mutações, tanto no que com-
preende seus aspectos curriculares quanto metodológicos 
(seleção de conteúdos, organização de tempos e espaços, dis-
tribuição disciplinar, estratégias de ensino, relação professor-
-aluno e outros). Porém, essa necessidade de mutação ficou 
muito mais evidente nas últimas décadas, com o advento e a 
difusão massiva das Tecnologias de Informação e Comunicação 



Márcio L. c. ViLaça e LiLia a. c. GonçaLVes (orG.)34

(TICs). Para a instituição escolar, as TICs representam o desafio 
de integrar nas práticas pedagógicas a cultura digital na qual se 
inserem os jovens de hoje. É fato que elas possibilitam acesso 
contínuo à informação, facilidade de comunicação, serviços e 
oportunidades de aprendizado potencialmente infinitas. 

No entanto, quando inseridas no ambiente escolar sem 
significações ou apropriação pedagógica, as TICs competem 
com a atenção que o professor requer para dar aulas, colocam 
em questão a sua fala, o seu conhecimento, a sua didática e até 
mesmo a própria identidade profissional docente e o sentido 
da escola. Pesquisas da última década mostram que os jovens 
do século XXI, apesar de serem reconhecidos como “nativos 
digitais” por pais e professores, não possuem habilidades mais 
sofisticadas de letramento digital, que permitiriam utilizar efe-
tivamente as TICs para aprender conhecimentos significativos 
(LIVINGSTONE, 2011; PEREIRA et al., 2018; PISCHETOLA e 
HEINSFELD, 2018). 

A partir dessas considerações, nesse texto defendemos 
a necessidade de se olhar para as TICs não apenas como fer-
ramentas que possibilitam novos caminhos para a aprendiza-
gem, mas como elementos que trazem uma nova cultura para 
a sociedade e, consequentemente, para a escola. Nessa linha de 
raciocínio, o texto pretende problematizar a crise de sentidos 
da escola frente à cultura digital em que se inserem os jovens, 
apresentando possibilidades de mutações do formato escolar 
tradicional através da oportunidade de se rever as linguagens, 
as metodologias didáticas e as relações na sala de aula. Em 
última análise, aponta que a “reinvenção” da escola destinada 
aos jovens imersos na cultura digital se faz pela construção de 
novos sentidos, integrada à reformulação curricular e às novas 
concepções didáticas. Para tanto, o texto se estrutura em duas 
partes: (i) o sentido da escola e a relação com o saber: crise ou 
mutação? (ii) a cultura digital e os sentidos da escola 
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O sentido da escola e a relação com o saber:  
crise ou mutação?

Acredita-se que as mudanças contemporâneas da sociedade 
trouxeram a necessidade de superação do antigo modelo 
educacional, altamente hierarquizado, rígido, burocrático e 
dominante para organizações mais colegiadas, menos buro-
cráticas e autônomas, a fim de atender as novas demandas 
sociais caracterizadas pelo domínio das redes, pelo aligeira-
mento das informações e pela articulação de valores e cultu-
ras heterogêneas.

Diante dessas mudanças, a escola é acusada de não se 
ajustar às novas demandas da sociedade e às novas formas de 
aprender de crianças e jovens que a acessam. Questiona-se a 
manutenção de uma forma escolar predominante nos currícu-
los escolares que parece colocar em jogo o próprio sentido da 
escola e a sua legitimidade para favorecer o acesso ao conhe-
cimento e a socialização. As diferentes esferas da sociedade, 
política, social, cultural e econômica, passam a questionar: 
“para que serve a escola?” Todos esses campos e instituições 
exercem fortes influências nos objetivos da escola e contri-
buem para construção de uma escola que não se isole da socie-
dade na qual se insere.

Como afirma Canário (2006, p. 11), no mundo contem-
porâneo globalizado, multicultural e tecnológico, “a escola 
está no olho do furacão”. Múltiplas e repetidas reformas edu-
cacionais são então pensadas de forma exógena para resolver 
os problemas da escola e do ensino, a fim de favorecer aquilo 
que é um dos pilares dessa instituição: a aprendizagem dos 
conhecimentos socialmente construídos pelos alunos. Porém, 
os resultados dessa aprendizagem não são suficientemente 
expressivos e o clima de insatisfação cresce, instalando-se o 
que chamam de “crise da educação”, que na verdade pode ser 
compreendido como “crise da escola”. Por outro lado, pesquisas 
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sobre cotidiano escolar (MESQUITA, 2016; REIS, 2012) têm 
mostrado que a escola, apesar de ser acusada como uma insti-
tuição em crise, ainda possui forte legitimidade interna, prin-
cipalmente entre as famílias e os alunos que a acionam como 
meio de mobilidade social e também para os professores, ao 
defenderem os princípios da própria profissão. Não se pode 
também deixar de reconhecer que estão se efetivando pelo 
mundo modelos alternativos de escolas que buscam superar 
a “crise” adotando novas propostas curriculares, organizacio-
nais e metodológicas (PACHECO, 2006; CAVALIERE, 2007).

Teria a escola perdido o seu sentido? Ou estaria em pro-
cesso de mutação? Crise ou mutação? Canário (2006) argu-
menta que é preciso ter uma compreensão mais lúcida da 
natureza da “crise” escolar, caracterizando-a e anunciando 
possíveis superações. O autor constata que a escola, desde sua 
consolidação como instituição formadora de novas gerações, a 
partir da primeira metade do século XX, vem sofrendo muta-
ções, que ele sintetiza em três grandes fases: a escola das cer-
tezas, a escola das promessas e a escola das incertezas.

A escola das certezas corresponderia à escola dos anos 
de 1920-1960, que tinha o objetivo de “fabricar cidadãos” a 
partir de um conjunto de valores estáveis com vista à inser-
ção na divisão social do trabalho da época. Era uma escola 
que cumpria o que prometia e era reconhecida como o pilar 
do Estado-Nação, elitista e considerada isenta de reprodu-
zir a desigualdade social. Após a Segunda Guerra Mundial, 
pode-se dizer que a escola elitista abre suas portas e passa 
a apostar na escola de massas, com o objetivo de contribuir 
com o desenvolvimento social e econômico das nações, com 
a democratização e com a mobilidade social dos mais pobres. 
Efetiva-se a escola das promessas. Porém, a partir dos anos 
de 1970 constata-se que as três promessas, desenvolvimento, 
mobilidade social e igualdade, não foram alcançadas via esco-
larização. Pelo contrário, denuncia-se o papel reprodutor de 
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desigualdade pela escola, passando a instituição escolar a ser 
vista com desconfiança e desencanto. Emerge a escola das 
incertezas, diante do cenário econômico e social de precari-
zação do trabalho e desvalorização dos diplomas escolares 
(CANÁRIO, 2006).

Assim, encontramo-nos diante desse cenário de muta-
ções e incertezas, que nos leva a questionar: a escola pode 
fazer a diferença? Qual escola queremos para o mundo atual? 
Quais os sentidos para uma nova escola? As respostas para 
essas questões passam pelas propostas de mudanças e de 
novas possibilidades, mas iniciam-se pela caracterização e 
compreensão do cenário atual da sociedade, das novas formas 
de aprender/conhecer e de contribuir para o desenvolvimento 
humano. 

Estudos sobre escola de Charlot (1996; 2006; 2012), 
Canário (2006) e Barroso (1996) corroboram a ideia de que para 
o aluno estudar e aprender, a escola precisa fazer sentido, isto 
é, ter um significado para ele, pois o aluno aprende quando 
constrói sentido e se apropria de um saber em qualquer cir-
cunstância. Na escola das certezas, os professores detinham 
o monopólio do saber e a autoridade, mas hoje as crianças 
e os jovens são reconhecidos como sujeitos de direito. Um 
exemplo disto foram as mudanças que a entrada da criança/
infância trouxe para as escolas de educação infantil e Ensino 
Fundamental. O aluno deixou de ser apenas uma tábua rasa, 
receptor de um modelo de educação e de socialização único 
(DUBET, 2002).

Refletindo sobre a escola destinada aos jovens, no 
final dos anos 1990, Fanfani (2000) já alertava que a escola 
não foi instituída para os novos jovens que chegam até ela, 
fruto de uma nova morfologia social e de novas culturas que 
entram em choque com a tradição escolar e com os próprios 
docentes, desencadeando contradições e desencantos. A boa 
escola de Ensino Médio, segundo o autor, precisa valorizar 
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o protagonismo juvenil1, levando em conta seus interesses e 
expectativas.

Assim, no momento atual, em que reconhecemos a exis-
tência de uma “cibercultura” (LÉVY, 1999) ou “cultura digital” 
(LEMOS, 2009), queremos uma escola que favoreça o protago-
nismo de quem aprende inserido em uma sociedade tecnoló-
gica. São as novas gerações, dentre elas crianças e jovens, que 
se inserem na escola hoje e que podem contribuir para respon-
der “Que escola queremos?”, “Qual o sentido da escola?”, “Qual 
relação a escola constrói com os saberes/conhecimentos?”.

Vejamos as conclusões de algumas pesquisas sobre os 
jovens e as relações com o saber e a escola.

Os estudos de Charlot (1996) e de Brenner e Carrano 
(2014) apontam que os jovens que acessam a escola de Ensino 
Médio público, destinada às massas, possuem relações diver-
gentes com o conhecimento legitimado pela mesma ao longo 
dos anos. Diferentemente dos “herdeiros”, isto é, dos alunos 
provenientes das elites e da própria classe média, que valo-
rizam o caráter propedêutico da escola média, os jovens das 
classes populares chegam questionando a validade dos saberes 
ensinados. Trata-se de perspectivas divergentes, ou até mesmo 
ausentes em relação ao futuro que almejam e à própria autoes-
tima. Porém, fica claro que são os sentidos que os alunos dão à 
escola que marcam as suas relações com a aprendizagem, com 
o conhecimento e com as próprias estratégias metodológicas 
utilizadas.

Uma pesquisa que realizamos com 341 jovens de peri-
feria matriculados no Ensino Médio (MESQUITA, 2016) pro-
curou responder: Qual é o sentido da escola para os jovens? 
Quais são suas perspectivas de vida e seus interesses? O que 
esperam da escola de Ensino Médio e de seus professores?

1  Sobre esse tema ver também estudos de CARRANO E DAYRREL, 2014; 
DAYRELL, 2007; ABRAMO e BRANCO, 2005; SPOSITO, 1997, 2005; 
DUBET, 2006.
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A primeira constatação dessa pesquisa sobre o sentido 
da escola para os jovens relaciona-se a compreensão do papel/
função da escola. Para Dubet (1994), a função da escola não é 
mais a mesma desde sua instituição. Na idade de ouro escolar2, 
início do século XX, a ideologia escolar era de transformar 
valores em normas e estas em papéis bem definidos nos 
moldes da sociedade clássica, contribuindo na distribuição das 
posições sociais e na socialização de uma cultura comum. Era 
nestes moldes que as expectativas dos professores, do Estado, 
dos alunos e das famílias eram ajustadas.

Porém, contemporaneamente, vivemos a era da massi-
ficação escolar, da “abertura da escola”, da cultura digital e da 
quebra desse ajustamento. Os valores não são mais únicos e 
os papéis sociais não são mais tão definidos. Há, na verdade, 
uma multiplicidade de papéis desempenhados por um mesmo 
sujeito. Não porque a escola perdeu sua legitimidade, pois as 
famílias e a sociedade como um todo ainda apostam na escola, 
mas pela forma como os seus sujeitos a reconhecem e os papéis 
que atribuem a ela, uma vez que não são mais dados de forma 
unificada. 

Na verdade, o que se idealiza é a construção de uma 
escola justa, de uma escola que possa dar igualdade de oportu-
nidades, desenvolvendo o potencial de cada aluno independente-
mente de seu nascimento e de sua origem social (DUBET, 2004).

Assim, os jovens de classes populares também irão se 
mobilizar em relação à escola a partir de diferentes sentidos 
que atribuem a ela. E como se dá esta mobilização em relação 
à escola?

Constata-se que os jovens que compõem a escola 
investigada possuem diferentes interesses. No entanto, duas 

2 Dubet (2002) faz uso dessa expressão para se referir à escola que dominava 
a sociedade e legitimava as políticas. Esta escola não era responsável por 
exclusão social, pois cada diplomado podia encontrar um emprego corres-
pondente à sua formação.
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palavras se mostram quase unânimes entre eles: “escola e 
futuro”. Mesmo sendo sujeitos que vivem muito intensamente 
o presente, a questão do futuro, mesmo que utopicamente, 
aparece com frequência entre os jovens. A maioria deles relata 
que escolheram estudar nesta escola, com o apoio das famí-
lias, devido às referências de qualidade, pelo fato de a escola 
ser rígida, organizada, com bons professores, empenhada em 
buscar bons resultados, os alunos realmente aprendem, vão 
para a universidade e conseguem bons empregos.

Trata-se, sem dúvida, de um exemplo de mobilização 
dos jovens em relação à escola, pois desejam, com base no 
sentido que atribuem a ela, garantir um futuro melhor. Assim, 
na relação com o futuro, os jovens ainda veem a escola como 
garantia de aquisição de mobilidade social, de melhora/manu-
tenção nas condições de vida atual e da superação do status 
social dos pais, mesmo que no dia a dia alguns se distanciem 
destes ideais.

Toda essa busca por ascensão social e relação com um 
futuro melhor, associada ao papel da escola, torna-a uma obri-
gação social para estes jovens de periferia. Há um consenso 
de que todos precisam ir à escola de Ensino Médio, pois dife-
rentemente da maioria dos seus pais, que não cursaram esta 
etapa do ensino, esta poderá permitir melhores possibilidades 
de mobilidade social.

Outra função atribuída à escola pelos jovens está nas 
relações entre os pares. Para muitos, o que mais importa na 
escola média é o seu papel de sociabilidade, o encontro com 
os amigos/grupos. Há uma reelaboração do espaço escolar pelo 
jovem que “foge” das salas de aula e passa a valorizar as rodas 
de amigos no pátio. Quando perguntados sobre o que muda-
riam na escola, há um grupo que afirma “ampliar o horário de 
recreio”, “colocar atividades recreativas”, “ter mais passeios”, 
ou ainda “manter as mesmas turmas sempre juntas ao longo 
dos anos”, respostas semelhantes às encontradas nas análises 
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de Charlot (1996) e Reis (2012), que constataram que para 
jovens de Ensino Médio de classes populares o universo de 
saber e, mais especificamente, seu universo de aprender, está 
centrado sobre aprendizagens relacionais e afetivas ou ligadas 
ao desenvolvimento pessoal.

No entanto, constata-se, principalmente, a dificuldade 
em se chegar a um sentido único dado à escola pelos jovens 
de periferia estudados. Não há um consenso, e nem se espe-
rava por isso, pois estudos sociológicos contemporâneos 
apontam que os papéis não são mais pré-definidos e a crença 
em “modelos de alunos”, “modelos de escolas” e “modelo das 
estruturas sociais” não cabem mais (ELIAS, 1994; HALL, 
2006). Charlot (1996) compreende que não é possível chegar a 
uma resposta única para o sentido escolar, pois conclui que a 
escolaridade é vista como uma “aventura singular”. Do mesmo 
modo, nossa busca seria por identificar sentidos, no plural, 
para escola. 

Nossa pesquisa com jovens da periferia (MESQUITA, 
2016) observa que há a formação de grupos de acordo com 
suas condições juvenis3, marcados pelas diferenças e contras-
tes culturais encontrados no meio. Com isso, cada grupo de 
jovens irá atribuir diferentes sentidos para a escola de acordo 
com seus interesses e relações que mantém com o próprio 
saber/conhecimento. Assim, a segunda constatação dessa pes-
quisa sobre o sentido da escola evidencia que a relação dos 
jovens com o saber/conhecimento não é homogênea, iden-
tificando três lógicas predominantes: utilitária, reflexiva e 
cultural-estética.

Na lógica utilitária, o conhecimento valorizado é o que 
tem aplicação direta e prática, que possa explicar o cotidiano 

3 É o modo como uma sociedade constitui e atribui significado à juventude, 
no contexto de uma dimensão histórico-geracional, mas também à sua 
situação, ou seja, o modo como tal condição é vivida a partir dos diver-
sos recortes referidos às diferenças sociais – classe, gênero, etnia, etc. 
(DAYRREL, 2007).
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ou contribuir no acesso profissional. Este grupo valoriza as 
aulas “úteis”, “objetivas”, nas quais o professor utiliza uma 
linguagem simplificada e com pouco conteúdo, solicitam ati-
vidades lúdicas e a realização de projetos como estratégias 
de maior aproximação dos saberes ao seu cotidiano. Aqui, os 
jovens prezam o ensino técnico ou profissionalizante, desejam 
alcançar um conhecimento prático. Assim, estes alunos tor-
nam-se resistentes ou passivos em relação à maioria dos 
conteúdos ensinados e considerados por eles sem significado 
prático e sem aplicabilidade no seu cotidiano. Tal relação com 
o conhecimento proporciona sérios conflitos com a escola e até 
com o professor, que os rotula como jovens desinteressados e 
sem perspectivas de futuro. Para Galvão e Sposito (2004), a 
questão da perda de adesão à escola está relacionada à visão 
instrumental dos alunos relativamente aos estudos, o que 
impossibilita um envolvimento com o trabalho de apropriação 
dos saberes escolares.

Outros jovens defendem uma lógica reflexiva e de trans-
formação social via conhecimento. São jovens que valorizam 
a leitura e o pensamento reflexivo, questionam a origem e o 
porquê das coisas e se interessam pelas disciplinas de Filosofia 
e Sociologia. Este grupo solicita uma escola média em tempo 
integral, com uma biblioteca maior e ampliação dos conteú-
dos ensinados. São alunos politicamente engajados no sentido 
de reivindicarem seus direitos como cidadãos e demonstrarem 
criticidade diante dos fatos. Percebe-se este empenho refletido 
na valorização e busca por acesso à universidade.

Observa-se uma terceira lógica, cultural-estética, que 
relaciona o conhecimento com as manifestações culturais e 
artísticas. São jovens que apreciam a expressão artística por 
meio de desenhos, pinturas, além da dança e do teatro. Este 
grupo reivindica atividades extracurriculares, como visitas a 
museus, palestras e espetáculos como forma de acessar este 
conhecimento via escola.
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A necessidade de mudanças no currículo é acionada 
pelos três grupos, porém com justificativas diferentes. O pri-
meiro afirma que o currículo é fora da realidade e sem relação 
com a vida do aluno. O segundo critica a pouca profundidade 
e o desencontro com as “cobranças” dos exames de acesso ao 
Ensino Superior. O terceiro questiona a pouca ênfase às dimen-
sões estéticas e culturais dos currículos.

Nem sempre a questão da seleção dos conhecimentos 
científicos – e o processo de transposição didática – é algo 
simples, principalmente se for levado em consideração o res-
peito à diversidade cultural e o processo de recontextualiza-
ção a ser feito em nível de cada instituição de ensino, cada 
professor, cada aluno. Há quem se preocupe com o excesso de 
pragmatismo que pode tomar o ensino, ou até mesmo com a 
simplificação de conceitos e o risco do empobrecimento con-
ceitual (GALIAN, 2011) ou, ainda, com as diferenças de con-
cepções sobre a contextualização (KATO e KAWASAKI, 2011). 
Não é possível negar que cada área de conhecimento possui 
um valor epistemológico que também precisa ser respeitado. 

Se o professor entende como o conhecimento escolar se 
produz, saberá melhor distinguir em que momento os mecanis-
mos implicados nesta produção estão favorecendo ou atravan-
cando o trabalho docente. Em outras palavras, a compreensão 
do processo de construção do conhecimento facilita ao pro-
fessor uma maior compreensão do próprio processo pedagó-
gico, o que pode estimular novas abordagens, na tentativa 
tanto de bem selecionar e organizar os conhecimentos quanto 
de conferir uma orientação cultural ao currículo (MOREIRA e 
CANDAU, 2008, p. 25).

Por fim, essa heterogeneidade de atribuições das rela-
ções dos jovens com o saber/conhecimento reforça a ideia 
de Charlot (1996) de que a relação com o saber é individual 
e única, por isso nem sempre pode ser categorizada. O autor 
afirma que a relação com o saber é uma relação de sentido, e, 
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portanto, de valor entre um indivíduo (ou mesmo grupo) e os 
processos ou produtos do saber. 

Assim, alertados sobre esta singularidade do processo 
de aprendizagem, percebemos que é necessário conceber uma 
nova escola que compreenda as diversas formas como os seus 
atores, individuais ou coletivos, atribuem sentido à escola e 
ao próprio conhecimento. Para que, com isso, possam-se com-
binar as diversas lógicas de ação que estruturam o mundo 
escolar altamente heterogêneo em que vivemos.

Em resumo, essa primeira parte do texto aponta que 
para se refletir sobre mutações e sentido escolar é preciso con-
siderar o protagonismo dos jovens no debate sobre a função 
da escola e das próprias relações com o saber. Destaca-se que 
a mobilização para frequentar a escola é algo “automático” na 
vida de jovens, ligado a uma obrigação social e a uma aposta 
na escola para sua ascensão social. Porém, após sua entrada, 
os conflitos com os saberes escolares e os aparentes desencon-
tros com os múltiplos objetivos de vida de cada aluno levam 
a um desencontro com a escola e à busca de outros sentidos 
para ela. A ênfase na sociabilidade presente nas relações com 
os colegas e com os próprios professores passa a ser um dos 
maiores sentidos que os jovens atribuem à escola.

Constata-se que a escola apresenta-se como um local de 
prover saberes necessários para o acesso à universidade ou 
empregos e socialização por meio das relações com os pares. 
Chama atenção a pouca relação estabelecida pelos jovens estu-
dados entre escola, conhecimento e saber. Não se evidencia 
uma valorização da busca pelo conhecimento simplesmente ou 
do prazer de estudar e aprender. Assim, se tomarmos as ideias 
dos autores citados, de que as relações com o saber são cons-
truções sociais, isto é, construídas tanto a partir das experiên-
cias do mundo cotidiano quanto das experiências escolares, 
torna-se um desafio compreender como a escola se distanciou 
dos sentidos atribuídos ao saber pelos alunos na atualidade.
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Quais possibilidades podemos ter para refletir sobre o 
conhecimento, a aprendizagem e os sentidos da escola? Seriam 
as tecnologias?

A cultura digital e os sentidos da escola 

O advento das tecnologias digitais e sua gradual inserção nas 
escolas têm levantado questões profundas sobre o modelo 
moderno de escola e sobre a visão de conhecimento que o ins-
pira. As pesquisas nacionais e internacionais apontam para as 
inúmeras dificuldades que os professores encontram na atua-
lização de suas práticas didáticas com o uso de tecnologias, 
devido a três motivações principais: (1) problemas de infraes-
trutura técnica (BONILLA e PRETTO, 2011; PISCHETOLA, 
2016; 2018); (2) a sensação de frustração, fundamentada na 
“competição” com o interesse que os jovens mostram pelas 
tecnologias e/ou no medo da perda de autoridade em sala de 
aula (JEWITT, 2006; SANTOS, 2019); (3) a falta de formação de 
caráter metodológico, tanto na formação inicial do professor, 
que geralmente não contempla as tecnologias para o uso didá-
tico, quanto nas iniciativas públicas e privadas de formação 
continuada, que se concentram prioritariamente nos aspectos 
técnicos (BRASILINO et al., 2018; CORREA e CASTRO, 2016; 
PISCHETOLA, 2018). Em suma, as pesquisas das últimas duas 
décadas sinalizam que no campo da educação as tecnologias 
digitais ainda não são percebidas como artefatos culturais ou 
ambientes de imersão e que seu uso é principalmente de apoio 
à prática pedagógica tradicional.

Com base em nossas pesquisas, entendemos que, em sua 
maioria, tanto as propostas políticas quanto as ações cotidia-
nas de ensino e aprendizagem com o uso de tecnologias no 
âmbito escolar são fundamentadas em uma visão de inovação 
pedagógica muito atrelada ao tecnicismo. A esse propósito, 
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percebemos como os estudos que definem a inovação pedagó-
gica em relação ao uso de tecnologias digitais apresentam prin-
cipalmente discursos relacionados à “modernidade” e às possi-
bilidades de “comunicação” que essas ferramentas apresentam 
(RIEDNER e PISCHETOLA, 2016). Os docentes sentem-se obri-
gados a utilizar as tecnologias para que seus alunos conside-
rem suas práticas pedagógicas inovadoras, sem, de fato, mudar 
ou questionar suas metodologias didáticas que, segundo as 
autoras, seriam o verdadeiro foco da inovação. Em pesquisa 
realizada em 2015 em oito escolas de Ensino Fundamental de 
segundo segmento da rede municipal do Rio de Janeiro, ficou 
evidente que a maioria dos professores repete em suas falas 
um discurso de “inevitabilidade”, afirmando a necessidade de 
a escola se adequar às ferramentas disponíveis no momento 
atual sem, contudo, saber explicar o porquê dessa necessidade 
(PISCHETOLA, 2018). 

Encontramos nesses resultados de pesquisa a confirma-
ção de uma crise dos sentidos da escola e um questionamento 
da própria função da instituição escolar frente às mudanças 
tecnológicas do mundo contemporâneo. Ao mesmo tempo, per-
cebemos que as experiências dos alunos, imersos na cultura 
digital, são geralmente pouco valorizadas pelos professores 
entrevistados e observados em sua prática pedagógica coti-
diana. Enquanto o professor continua procurando o controle 
da sala de aula e assume o papel de ensinar o “uso correto” 
das mídias, desconsidera a existência de práticas que já fazem 
parte das culturas juvenis, através do acesso, da apropriação e 
elaboração de conteúdos, símbolos e códigos da cultura digital 
(HEINSFELD e PISCHETOLA, 2017; LEMOS, 2009).

As Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) pro-
piciaram uma mudança que afeta todas as esferas e dimensões 
humanas – cultural, política, social, econômica, relacional. 
Porém, é pouco presente, nas escolas, a reflexão sobre como as TICs 
influenciam diversos aspectos de nossas vidas e a noção de tecnologia 
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como parte do meio cultural em que os jovens estão inseridos. Conforme 
McLuhan (1964), qualquer invenção ou tecnologia é uma extensão de 
nosso corpo, e cada meio midiático muda completamente uma cultura. 
Com isso, afirma o autor, em vez de formularmos sobre os meios 
midiáticos as seguintes perguntas: “O que está sendo transmitido 
na televisão?” ou “O que o jornal diz?”, deveríamos estar nos 
perguntando: “De que modo a estrutura ou processo do meio 
ambiente manipula os nossos sentidos e atitudes?” 

A contribuição de McLuhan continua extremamente 
atual nos dias de hoje: o foco dos discursos e das pesquisas 
em educação recai no instrumento, na ferramenta tecnológica, 
nos conteúdos acessados, e as perguntas mais fundamentais 
não chegam a ser formuladas. Qual seria, na cultura digital, o 
sentido da escola? Qual a perspectiva que a educação deveria 
adotar para dialogar com o contexto e as relações estabeleci-
das pelos jovens alunos? 

Entender as TICs e seu impacto cultural exige entender 
as jovens gerações e sua forma de pensar e olhar o mundo. Em 
particular, para os fins da nossa análise, retomamos aqui dois 
pontos principais apresentados anteriormente, ampliando a 
discussão sobre os sentidos (e sua falta) que os jovens imersos 
na cultura digital atribuem à educação escolar. Focamos, 
assim, na necessidade de valorizar o protagonismo juvenil e 
a diversidade que os jovens apresentam em sua relação com 
o saber. 

Protagonismo, cultura digital e os sentidos da escola

Com respeito ao primeiro ponto, Jenkins (2009) alerta 
que a escola, sem uma reflexão e revisão do seu formato, 
corre o risco de se distanciar paulatinamente da cultura do 
jovem imerso no mundo digital. Esse jovem, diz o autor, faz 
experiência desde a infância de escolher os conteúdos e as 
plataformas que acessa digitalmente, em um tempo e espaço 
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individualmente organizados. Ao contrário, afirma Jenkins, 
as formas de ensino e aprendizagem transmissivas e a distin-
ção da avaliação como meta principal da escola não apontam 
caminhos para a individualização dos percursos de aprendi-
zagem e, menos ainda, para o protagonismo do jovem. Para 
poder dialogar com a(s) cultura(s) dos jovens, é indispensável 
que a escola atualize e amplie as linguagens com as quais tra-
balha, em direção a novas formas de ler e entender o mundo. 
O conceito que melhor explica essa visão, compartilhada por 
vários autores, é o de letramentos múltiplos, ou multiletra-
mentos, que os educadores do New London Group (1990) defi-
niram como uma pedagogia construída-em-ato, com foco nos 
alunos como “construtores de sentido”. Nessa perspectiva, o 
letramento é entendido como uma prática social relacionada 
às TICs e às múltiplas linguagens utilizadas na cultura digital. 
Para tal, a pergunta que inicia a ação pedagógica é: “Como os 
jovens constroem, mobilizam e comunicam os significados 
mediados pelas TICs?” (PISCHETOLA e MIRANDA, 2019, p. 
134). As etapas que se seguem se baseiam em ações que valori-
zam o protagonismo do jovem, sua experiência, sua capacidade 
de análise crítica e de reelaboração e transformação dos con-
teúdos, em busca de uma construção de sentido. Entendemos 
que se trata de uma pedagogia socioculturalmente situada, 
que visa “fortalecer os sujeitos nos movimentos de ver, dizer e 
ouvir de lugares diferentes, assumir outras posições, relativi-
zar as assimetrias, sem a pretensão descabida de eliminar as 
desigualdades que extrapolam a escola, tentando não contri-
buir para aprofundá-las” (NAUMANN e PISCHETOLA, 2017, 
p. 128).

Nesse sentido, a literatura aponta para a necessidade 
de se investir no desenvolvimento de habilidades para o uso 
de TICs não apenas de caráter técnico e procedimental (como 
aprender a utilizar um software ou acessar uma plataforma 
on-line), pois os jovens já apresentam uma facilidade quanto 
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aos aspectos técnicos. Muito mais importante para os cidadãos 
do mundo atual é saber selecionar uma informação on-line, 
avaliar uma fonte, entender uma notícia antes de comparti-
lhar, e ainda produzir conteúdos e se comunicar através de 
linguagens diferenciadas, aproveitando as oportunidades ofe-
recidas pelas TICs em termos de criação estética e expressão 
individual. Apesar de os jovens serem etiquetados frequente-
mente como “nativos digitais”, conforme a definição de Marc 
Prensky que se tornou slogan desde 2011, eles carecem de 
muitas das habilidades acima mencionadas. A esse respeito, 
multiplicam-se os estudos em educação que apresentam evi-
dências dos mitos e das simplificações que essa definição traz 
consigo (PEREIRA et al., 2018; PISCHETOLA e HEINSFELD, 
2018; SELWYN, 2009).

Em linha com esse pensamento, defendemos que a 
escola ainda é a principal responsável pela mediação peda-
gógica e a construção das habilidades atreladas à leitura e à 
escrita. Contudo, ela precisa rever o próprio conceito de leitura 
e escrita, em direção a uma visão de letramento mais abran-
gente, às práticas de multiletramentos e ao resgate do prota-
gonismo juvenil na construção dos sentidos da aprendizagem.

Segundo Rojo (2012), uma pedagogia dos multiletra-
mentos permite pensar como as TICs e suas linguagens podem 
modificar o que se entende, na escola, por ensinar e aprender. 
A lógica do hipertexto, por exemplo, propicia uma variedade e 
uma riqueza extrema de conexões e trajetórias diferenciadas, 
e requer habilidades de leitura transversal, com o uso de tec-
nologia digital, visual, sonora. Nesse sentido, faz-se necessário 
formar um jovem “criador de sentidos”, que entenda a maneira 
como funcionam as diferentes tecnologias não apenas de um 
ponto de vista técnico e aplicado, mas também com um olhar 
crítico, analítico, transformador.

A ideia central da pedagogia dos multiletramentos é que 
o processo de ensino e aprendizagem seja realizado com foco 



Márcio L. c. ViLaça e LiLia a. c. GonçaLVes (orG.)50

no desenvolvimento de capacidades críticas e criativas dos 
alunos. Essa proposta implica a construção de um conheci-
mento dinâmico e relacional, em que há uma constante inte-
ração da escola com os protagonistas do processo de construir 
sentidos – os jovens – e com as TICs, artefatos culturais do 
nosso tempo.

Diversidade, cultura digital e os sentidos da escola

A cultura digital está relacionada às formas de comu-
nicação e conectividade propiciadas pelo advento de tecnolo-
gias móveis e ubíquas, cujo formato característico é a rede. 
Com a internet, a comunicação de massa, que apresentava 
um formato “de-um-para-muitos”, cede o lugar à estrutura 
“de-muitos-para-muitos”, o que implica em inúmeras modi-
ficações socioculturais. A abertura do “polo de emissão” 
(LEMOS, 2009) é um evento considerável nas dinâmicas da 
comunicação, pois representa a possibilidade de cada um dos 
usuários da rede expor sua opinião publicamente.

Após a invenção do protocolo que criou a internet como 
a conhecemos – o World Wide Web – as TICs foram investidas 
de esperanças e medos, utopias e distopias que as considera-
vam panaceia para todos os males da humanidade ou conde-
nação dos seres humanos frente ao poder que a tecnologia iria 
exercer, no longo prazo, sobre eles.

A educação não é imune dessa polarização. Como vimos, 
as pesquisas tendem a associar a presença de TICs na escola 
com o efeito de inovação pedagógica, entendendo a relação 
tecnologia-didática de forma simplória, determinista e linear. 
Por outro lado, percebemos que as TICs são demonizadas no 
discurso de senso comum dos professores, que atribuem a 
essas ferramentas o poder de dispersar o jovem, criar depen-
dências, instilar hábitos nocivos com respeito às atividades de 
leitura e a escrita, ou a sua falta (PISCHETOLA, 2016).
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Uma análise atenta e reflexiva sobre as TICs como meio 
cultural induz à necessidade de sairmos da polarização entre 
bom/ruim, correto/errado, inovador/obsoleto para olharmos a 
cultura digital problematizando e valorizando todos os aspec-
tos que ela acarreta para a escola atual. Nessa seção, nos inte-
ressamos especificamente ao tema da diversidade dos cami-
nhos de construção do saber, que os jovens apresentam.

A possibilidade de expressar uma opinião pública na 
internet, bem como de dialogar potencialmente com uma mul-
tidão de pessoas, é uma realidade da qual as jovens gerações 
têm experiência desde sempre. Porém, apesar de tudo o que 
a internet representa em potência, do ponto de vista das três 
lógicas que mencionamos acima: utilitária, reflexiva e cul-
tural-estética, os usos que os jovens fazem das TICs é muito 
redutivo e limitado. Pesquisas recentes sobre as habilida-
des (ou competências) digitais apresentam resultados muito 
parecidos em diferentes países e contextos socioculturais: 
os jovens não sabem fazer pesquisa, refletem pouco sobre os 
conteúdos on-line e raramente procuram experiências esté-
ticas e/ou de contato com as artes pelas TICs (DUARTE et al., 
2013; LIVINGSTONE, 2011; PEREIRA et al., 2018). Frente a 
esse cenário, uma escola que se exime da mediação pedagógica 
e do debate sobre as responsabilidades éticas dos jovens nas 
redes sociais recusa o seu papel educador e perde a oportu-
nidade de criar sentidos em torno da diversidade que as TICs 
proporcionam.

A cultura digital não é algo separado da escola e, sim, 
parte do que constitui as práticas cotidianas de interação, 
relação, estudo, entretenimento, comunicação dos jovens das 
realidades urbanas. Ela é o meio no qual a escola, por ser parte 
da sociedade, está imersa. Para tal, é necessário um novo ethos 
que legitima a produção simbólica individual, para além do 
ensino conteudista (BUZATO, 2010). Isto é, as implicações da 
cultura digital no fazer pedagógico demandam a construção do 
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entendimento de que além do conhecimento escolar, o profes-
sor trate com igual importância não apenas o conhecimento, 
mas também a relação com o saber que o aluno traz consigo, a 
partir de suas projeções sobre os sentidos da escola. 

Desse modo, a relação da escola com as TICs não pode 
ficar limitada apenas à dimensão de sua utilização enquanto 
suporte pedagógico. É imprescindível que as tecnologias sejam 
apreendidas como possibilidades de problematizar os aspectos 
constitutivos e significantes da cultura atual, sejam percebi-
das como linguagens, como caminhos de transformação das 
leituras e elaboração teórica do cotidiano.

Considerações finais: em defesa da reinvenção da escola

Para concluirmos, apontamos que a “reinvenção” da escola 
destinada aos jovens imersos na cultura digital se faz pela 
construção de novos sentidos, integrada à reformulação cur-
ricular e a novas concepções didáticas. Essa reinvenção não 
se constrói pela aplicação desta ou daquela tecnologia inova-
dora, como novo atrativo didático, e com a manutenção da 
mesma ideia de transmissão de conteúdo e sem clareza de sen-
tidos. Faz-se necessária a constituição de um novo ethos para 
a escola, que rompa com o formato tradicional da escola e per-
mita aos seus protagonistas a construção de sentidos, mesmo 
que múltiplos.

Está evidenciado que a busca de sentidos para escola 
perpassa pela quebra do formato tradicional da escola e que 
não basta acesso a novas tecnologias dentro do espaço escolar 
ou na didática do professor. Ao incorporar as TICs, a escola 
precisa ter claro o seu objetivo de garantir a construção de 
aprendizagens significativas no mundo da informação. E para 
que isso se efetive exige-se a valorização de novas estruturas 
dos conhecimentos a ensinar, em articulação com as escolhas 
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didáticas e a diversidade de sentidos que jovens atribuem a 
escola hoje. Novas culturas, juvenis e tecnológicas, adentram 
a escola hoje e passam a mobilizar novas formas de aprender 
e, portanto, de ensinar. Essas são possibilidades de mutações 
do formato escolar tradicional que permitem rever as lingua-
gens, as metodologias didáticas e as relações na sala de aula.

A escola que queremos para o mundo atual precisará 
compreender que os jovens aprendem de formas diferentes 
e precisam ser reconhecidos como os próprios “construtores 
de sentido” significativos dos seus processos de aquisição de 
conhecimentos (NEW LONDON GROUP, 1990). A escola preci-
sará incorporar uma nova pedagogia que favoreça o desenvol-
vimento de multiletramentos que realmente contribua para o 
desenvolvimento humano.

A cultura digital propicia uma mudança que afeta todas 
as esferas e dimensões humanas – cultural, política, social, 
econômica, relacional, influenciando também os sentidos da 
escola. A defesa de uma escola como transmissora de conhe-
cimento ou detentora de saberes universais não se sustenta 
mais. No entanto, os “nativos digitais” precisam ir além do 
acesso a informação. Para isso, é necessário o desenvolvi-
mento de aprendizagens significativas, de reflexões críticas e 
de interposições de ideias, e estes são novos sentidos que se 
apresentam à escola de hoje. A escola ainda é a principal res-
ponsável pela mediação pedagógica com o saber. 

Reinventar a escola pressupõe uma atitude crítica e de pro-

funda insatisfação com a escola atual, mas também a con-

vicção de que é possível e desejável criar uma “outra” escola, 

radical e qualitativamente distante da de hoje. (CANÁRIO, 

2006, p. 92)
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Infoinclusão social no Brasil:  
desafios na contemporaneidade

eLaine VaSquez Ferreira de araujo

Apresentação

É importante destacar que, ao se discutir a popularização das 
tecnologias e mídias digitais atualmente, não se deve mais 
pensá-las de forma centralizada, pertencendo às classes mais 
favorecidas. Diversos fatores contribuíram e ainda contribuem 
para um maior acesso das tecnologias digitais de informação 
e comunicação (TDICs) no Brasil, como a queda nos preços de 
dispositivos que acessam à internet, a internet banda larga, a 
internet móvel etc. Também, ao se discutir a democratização 
das tecnologias da informação e comunicação na sociedade 
da atualidade, seus impactos sociais, econômicos e políticos, 
é essencial ressaltar que não se trata apenas de disponibilizar 
meios de acesso à internet e de capacitar usuários para manu-
sear estes dispositivos. Trata-se também de possibilitar que as 
pessoas participem ativamente de práticas sociais e de con-
teúdos que circulam na rede digital de forma crítica (FANTIN, 
2012) e que possam ter consciência dos riscos à segurança e à 
privacidade que a internet traz consigo. 

A urgente necessidade de uma maior democratização 
dos meios de comunicação digital, traz à tona, portanto, dis-
cussões como a necessidade de conscientização da população 
para as mudanças tecnológicas e discussões sobre a importân-
cia da infoinclusão social – com o intuito de contribuir para 
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minimização das desigualdades sociais. Afinal, não se deve 
desprezar que a comunicação digital ainda não é uma prática 
“universal” no país e, portanto, ainda há muitas pessoas des-
conectadas da rede mundial (VILAÇA, 2014). 

Neste capítulo, busca-se suporte teórico para com-
preender como as TDICs, especialmente com a popularização 
da internet, podem contribuir para a infoinclusão social de um 
indivíduo. Além disso, pensando no cenário escolar, este tra-
balho discute como as TDICs podem contribuir na formação de 
estudantes para a cidadania, colaborando para a preparação 
dos jovens para diferentes situações da vida cotidiana, para o 
emprego e para uma vida social em uma sociedade cada vez 
mais conectada digitalmente. A próxima seção deste capítulo 
apresenta uma discussão sobre a sociedade mediada pelas tec-
nologias digitais. A seção seguinte traz as definições de inclu-
são e exclusão digital, além de apresentar uma ideia geral do 
acesso à internet no país. A última seção discute a infoinclusão 
social no contexto escolar e a sua importância para a formação 
do estudante na atualidade.

Sociedade conectada

Ao discutir sobre as tecnologias digitais, Lemos (2013) comenta 
que estas ferramentas de comunicação e informação surgi-
ram a partir do ano de 1975, com a fusão do computador com 
as telecomunicações analógicas. Primo (2013), por exemplo, 
mostra que a relação com as mídias antes de 1980 dava-se de 
forma muito restrita, pois os meios de comunicação como o 
rádio e a televisão eram caros e nem todos tinham acesso. Hoje 
se observa uma potencialização no uso das TDICs, seja com-
putador, celular, tablets, notebooks etc. E, como bem observa 
Pereira (2011), por muitas vezes não nos atentamos a estas 
mudanças a nossa volta, pois estamos mergulhados neste 
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contexto, nesta sociedade. Afinal, “as coisas estão se modifi-
cando e não conseguimos perceber a transformação porque 
fazemos parte dela” (PEREIRA, 2011, p. 19). 

Apenas para se ter uma ideia da velocidade e surgimento 
de novas tecnologias a cada ano, Komesu e Arroyo (2016) 
recordam que a internet foi lançada comercialmente no Brasil 
em 1995. Neste mesmo ano o Yahoo também foi lançado, uma 
plataforma com inúmeros serviços, desde e-mail, ferramen-
tas de busca, jogos on-line, chats etc. Também em 1995, a 
Apple iniciou suas operações no Brasil e a Microsoft lançou o 
principal sistema operacional daquela época, o Windows 95. 
Naquele mesmo ano, a Sony apresentou a primeira versão do 
videogame PlayStation.

Dentre as transformações vividas pela sociedade, é 
importante destacar as novas formas e canais de comunicação 
que surgiram nas últimas décadas. A popularização de dispo-
sitivos eletrônicos que acessam a internet (LEMOS, 2013), por 
exemplo, tem mudado a forma de distribuição de palavras, 
sons e imagens. Apenas para ilustrar, Araujo e Vilaça (2016, p. 
21) comentam que “comprar pela internet, ler um livro em um 
tablet e conversar por meio de redes sociais em um celular são 
hábitos comuns de quem vive na sociedade da informação”. 

Segundo os estudos de Komesu e Arroyo (2016), em 
1995 o acesso à internet era apenas de 0,4% da população 
mundial, porém em 2015 este número passou a mais de 40% 
da população, ou seja, quase a metade da população mundial 
já estava conectada à internet. Nestes vinte anos, a internet 
deixou de ser uma rede de informações para um número res-
trito de pessoas e passou a ser uma rede em grande escala que 
atua como mediadora da comunicação humana e produção de 
conhecimento. Se inicialmente o acesso à internet estava nas 
universidades, escolas e nas quase extintas LAN houses, hoje 
está em qualquer lugar, por meio dos dispositivos móveis. “O 
que fica evidente para o estudioso da linguagem é a proliferação 
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e a circulação de (novos) textos reconhecidos pela integração 
de inúmeros recursos semióticos (...) com função explícita de 
conectar usuários em rede” (KOMESU e ARROYO, 2016, p. 
173). Neste cenário, portanto, é de fundamental importância a 
reflexão sobre o processo de textualização em contexto digital 
e como fica o cenário escolar diante de tantas mudanças.

De acordo com Lemos (2013), os computadores dei-
xaram então de ser apenas máquinas de calcular e ordenar 
dados. Atualmente os dispositivos digitais são utilizados como 
ferramentas de divulgação, produção, criação, comunicação 
etc.; ou seja, com a apropriação social da microinformática, 
estas ferramentas passaram a ser ferramentas de convívio. 
Por tudo isso, são fundamentais as discussões sobre os desa-
fios do acesso às tecnologias nas sociedades contemporâneas e 
o desenvolvimento de competências midiáticas, já que muitas 
práticas sociais hoje são mediadas pelas TDICs.

Conclui-se que a tecnologia não é externa à sociedade, 
mas sim parte integrante desta. Hoje a sociedade depende da 
tecnologia e a tecnologia depende da sociedade. A evolução dos 
telefones móveis é um bom exemplo de evolução tecnológica 
e de, ao mesmo tempo, necessidade e dependência com as tec-
nologias. Porém, é o processo de transformação social que tem 
chamado mais atenção na sociedade da atualidade, por toda a 
flexibilidade, facilidade e conectividade que a tecnologia traz 
para os envolvidos.

A maior parte da geração nascida nesta sociedade, por 
exemplo, é dependente naturalmente das tecnologias digitais e 
consegue acompanhar de forma mais rápida as mudanças tec-
nológicas (PRENSKY, 2001). Por outro lado, se para os chama-
dos “nativos digitais” há naturalidade para se apropriar das 
tecnologias, as gerações anteriores à popularização da inter-
net passam por um processo mais complexo para acompanhar 
estas mudanças (Idem). Segundo Ramal, os nativos digitais são 
aqueles que
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Quando [...] nasceram, o planeta já estava repleto de tecnolo-

gias fascinantes e poderosas. Apropriaram-se delas com natu-

ralidade, “zapeando” sem parar por canais de TV, videogames 

com animações de impacto, telefones celulares, monitores de 

alta definição, tablets, iPhones, iPods, blogs e wikis, compu-

tadores cada vez mais velozes, redes digitais concebidas sem 

previsão de qualquer limite. (RAMAL, 2012, p. 16)

Barton e Lee (2015) concordam em definir que os 
nativos digitais são os jovens mais hábeis com as tecnologias 
por crescerem rodeados pelas mídias digitais. Entretanto, 
os autores comentam que esta definição é mais apropriada 
para o início da década passada, em que havia um grupo 
de pessoas que estava crescendo rodeado pelas novas tec-
nologias, e um outro grupo de pessoas que havia crescido 
rodeado pela mídia impressa. Ainda segundo os autores, 
deve-se ter cautela para não estereotipar o uso da inter-
net entre os mais jovens, como se o conhecimento sobre as 
novas tecnologias fosse primordialmente dos que nasceram 
após a década de 2000. Na atualidade, “não há uma idade 
clara para marcar uma diferença no uso da tecnologia” 
(BARTON e LEE, 2015, p. 23).

Na análise de Lemos (2013), os sujeitos que participam 
desta sociedade contemporânea não precisam ter formação 
específica ou serem especialistas em microinformática para 
poderem utilizar as TDICs. O usuário das tecnologias, por-
tanto, não precisa ser um analista de sistemas ou um desen-
volvedor. O autor aponta que, com o surgimento das inter-
faces gráficas, nos dias atuais qualquer pessoa pode circular 
pelo universo digital e ter acesso aos seus benefícios e, claro, 
aos seus malefícios também. Entretanto, Fantin (2012, p. 64) 
evidencia que a experiência com a cultura digital exige uma 
competência midiática, afinal, além de uma nova linguagem, 
as TDICs apresentam novas formas de interação.
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E, baseadas nessas aceleradas mudanças de âmbitos 
tecnológicos, as pessoas apropriam-se das tecnologias digitais 
em suas atividades do dia a dia. Apropriar-se de uma tecno-
logia então significa experimentar um produto tecnológico e 
adequá-lo às suas necessidades pessoais ou às necessidades do 
grupo do qual o indivíduo faz parte. Jonsson (2004) ressalta 
que, quando um indivíduo se apropria de uma tecnologia, 
seu conhecimento vai além de saber manipular um determi-
nado dispositivo eletrônico, pois envolve o desenvolvimento 
de competências que permitam usar as TDICs em contextos 
sociais de forma eficaz.

Na próxima seção, será apresentado o conceito de 
infoinclusão social e outros conceitos que se inter-relacionam 
– como inclusão digital e exclusão digital –, além de uma ideia 
geral da infoinclusão social no Brasil.

Inclusão e exclusão digital no Brasil

De modo geral, Takahashi (2000) – no Livro Verde do Programa 
Sociedade da Informação no Brasil1 – preconiza que a univer-
salização dos serviços de informação e comunicação é essen-
cial para a formação de uma sociedade da informação para 
todos. Sobre estas questões, Vilaça (2014) considera que atual-
mente há uma grande popularização das TDICs, especialmente 
da internet, porém ainda estamos distantes da universalização 
desses serviços. Segundo o autor, há inúmeros fatores, prin-
cipalmente econômicos e sociais, que ainda dificultam ou até 

1  O Livro Verde, sob a coordenação de Tadao Takahashi e elaborado para 
o Ministério da Ciência e Tecnologia, apresenta as metas de implemen-
tação do Programa Sociedade da Informação. O material contempla um 
conjunto de ações para impulsionar a Sociedade da Informação no Brasil 
em todos os seus aspectos: ampliação do acesso, meios de conectividade, 
formação de recursos humanos, incentivo à pesquisa e desenvolvimento, 
comércio eletrônico e desenvolvimento de novas aplicações.
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mesmo impedem o acesso de muitas pessoas a estas tecnolo-
gias. “Não podemos cair na ilusão de achar que todos se bene-
ficiam destes produtos ou que isto se dá de forma uniforme” 
(VILAÇA, 2014, p. 63).

Também é importante destacar a parcela da população 
que é excluída desta “modernização”. Já que, além de proble-
mas econômicos, a própria questão geográfica também influen-
cia no acesso às redes digitais. É interessante comentar que, 
no início da década passada, quando a internet doméstica se 
popularizava no Brasil, Castells (2003) defendia que, apesar da 
internet estar se difundindo rapidamente nos centros urbanos, 
as áreas rurais e cidades pequenas, na maioria das vezes, não 
estavam acompanhando as mudanças tecnológicas.

Desta forma, é preciso encontrar soluções efetivas 
para que pessoas de diferentes regiões do país e de diferentes 
poderes aquisitivos possam ter amplo acesso à internet, afas-
tando assim a exclusão digital ou infoexclusão, e consequente-
mente, evitando um novo fator para a exclusão social.

No Brasil, até mesmo a educação básica ainda apresenta defi-

ciências marcantes. Particularmente nos segmentos sociais de 

baixa renda e em regiões menos favorecidas, o analfabetismo 

permanece como realidade nacional. O desafio, portanto, é 

duplo: superar antigas deficiências e criar as competências 

requeridas pela nova economia. (TAKAHASHI, 2000, p. 7)

Ou seja, ao se colocar em pauta nesta pesquisa as com-
petências necessárias para a inserção do estudante em uma 
sociedade conectada digitalmente, não se deve esquecer que 
no Brasil ainda há problemas persistentes na educação básica, 
como o analfabetismo e a necessidade de um maior desenvol-
vimento do letramento. Porém, também dentro deste cenário, 
a internet vem se posicionando como um ambiente rico de 
acesso a informações e, como qualquer pessoa pode ingressar 
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nesse meio, é uma enorme possibilidade para a democratiza-
ção do acesso à informação.

Neste sentido, é interessante destacar que, em países em 
desenvolvimento, a democratização das tecnologias poderia 
possibilitar uma aceleração na entrada no grupo de países 
desenvolvidos, já que diminuiria a distância entre estes dois 
grupos de países (TAKAHASHI, 2000). Porém, para que as TICs 
possam beneficiar países em desenvolvimento, são fundamen-
tais o acesso e o uso adequado da informação e do conheci-
mento, apesar de que as TICs não asseguram o desaparecimento 
das desigualdades econômicas – afinal, conforme assinala Rojo 
(2013, p. 7), a população precisa ser capacitada para conviver 
em uma sociedade cada vez mais digital e “buscar no cibe-
respaço um lugar para se encontrar, de maneira crítica, com 
diferenças e identidades múltiplas”.

Na análise de Takahashi (2000), no final do século 
passado, a divisão digital ainda era um dos grandes desafios 
em diversos países, inclusive no Brasil. Entende-se por divisão 
digital a existência de condições essenciais para todos da comu-
nidade acessarem e participarem das redes digitais, como por 
exemplo, infraestrutura tecnológica, acesso disponível a inter-
net e qualificação e conscientização dos cidadãos, para que 
possam se beneficiar das possibilidades das tecnologias. 

De acordo com o mapa de inclusão digital da Fundação 
Getúlio Vargas (2012), sob a coordenação de Marcelo Neri, o 
número de pessoas conectadas à internet é crescente em todo 
o país, principalmente a partir de 2005. Há inclusive algumas 
cidades e bairros com o mesmo número de acesso à internet 
de países desenvolvidos, como o Japão e a Suécia. Esta mesma 
pesquisa aponta que os jovens, com idades entre 15 e 24 anos, 
são os que mais acessam a rede mundial no Brasil.

Apesar de a banda larga ser disseminada de forma cada 
vez mais ampla desde 2000 (SANTAELLA, 2013), apenas 33% 
da população brasileira possuía acesso à internet em suas 
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residências em 2012. Ainda que seja um número preocupante, 
é bem superior se comparado ao mesmo mapa do ano de 2003, 
quando apenas 8,31% dos brasileiros possuíam acesso à inter-
net em suas casas. Conforme denunciam Barton e Lee (2015, p. 
12), “ainda há muitos problemas de acesso e diferenças entre 
pessoas e grupos”. E, como consequência, Vilaça (2014) alerta 
que as pessoas “desconectadas da rede” ficam a margem desta 
sociedade da informação, não participando de suas práticas 
sociais. 

Analisando os motivos da exclusão digital no país por 
meio das respostas dos entrevistados neste mapa da Inclusão 
Digital – FGV (2012), é curioso informar que a falta de inte-
resse no acesso à internet é a razão da maior parte dos brasi-
leiros estar desconectada, com 33,14%. Em segundo lugar, está 
a falta de conhecimento para utilizar as tecnologias digitais e 
internet, com 31,45%. Em Rio Branco, por exemplo, as pessoas 
culpam a falta de estrutura para acessar a internet, já em João 
Pessoa o principal motivo para a exclusão digital é a falta de 
capacitação para usar as tecnologias. Apesar de muitos ainda 
verem a internet como lazer, conforme apontam as entrevistas 
citadas, é fundamental destacar que a internet abre um leque 
de oportunidades para quem a acessa, como acesso a serviços 
públicos, amigos, educação e trabalho.

A falta de recursos financeiros para a compra de com-
putadores ou contratar um plano de internet não ficou entre 
os primeiros colocados na listagem de motivos por não utili-
zação da internet, com apenas 2,16% dos entrevistados. Pela 
observação dos dados apresentados, constata-se que o “poder 
aquisitivo” não é o único fator que leva à exclusão digital. 
Entretanto, é visível que questões econômicas influenciam 
diretamente estes números. Por exemplo, no estado do Rio 
de Janeiro, o maior número de moradias conectadas à rede 
está na área da Barra da Tijuca, uma área nobre, com até 94% 
de moradias conectadas. Por outro lado, Rio das Pedras, uma 
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comunidade vizinha à Barra da Tijuca, possui um dos menores 
índices do estado, com 21%. 

Ainda de acordo com este mesmo mapa de inclusão digital, 
o número de moradias com acesso à internet em áreas rurais 
chega a ser 25% do número de moradias que estão conectadas 
à internet em áreas urbanas. Esses dados estão de acordo com 
os estudos de Castells (2003), que comenta que as áreas rurais 
acabam ficando para trás no quesito tecnologias. Avaliando a 
conexão à internet das classes A, B e C, o mapa de inclusão aponta 
que a conectividade da classe C corresponde a 33%, enquanto nas 
classes A e B a conectividade corresponde a mais de 74%. 

Quando se constata o número de jovens com acesso à 
internet domiciliar, os números são preocupantes. Apenas 
32,47% dos jovens brasileiros possuíam acesso à internet em 
casa em 2012. O Distrito Federal se destacou, com 56,6% de 
jovens conectados, enquanto no Maranhão, estado com o pior 
índice de conexão domiciliar entre os jovens, apenas 10,48% 
possuíam acesso à internet de casa. Números bem diferen-
tes de países desenvolvidos, como a Suécia, com 97% de suas 
moradias conectadas à internet.

O governo, nos níveis federal, estadual e municipal, tem o 

papel de assegurar o acesso universal às tecnologias de infor-

mação e comunicação e a seus benefícios, independentemente 

da localização geográfica e da situação social do cidadão, 

garantindo níveis básicos de serviços, estimulando a interope-

rabilidade de tecnologias e de redes. (TAKAHASHI, 2000)

Assmann (2000) também declara que o governo deve 
promover políticas públicas que possam colaborar para que 
todos tenham acesso aos benefícios e às vantagens das TDICs. 
Afinal, este é o ponto de partida para a igualdade de acesso à 
sociedade da informação. Semelhantemente, Freire (2006, p. 
60) assinala que as políticas públicas podem fazer a diferença 
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no acesso da população à internet, defendendo que “[...] a 
democratização do acesso às tecnologias digitais de informa-
ção e comunicação deveria ser vista como elemento funda-
mental nas políticas de inclusão social”.

Vale destacar que o mapa de inclusão digital referen-
ciado aqui apresenta os dados de conexão domiciliar, desta 
forma não foram consideradas nestas estatísticas as conexões 
à internet no ambiente de trabalho, no ambiente escolar, em 
LAN houses, nos smartphones ou em outros locais. O mapa 
de inclusão digital também contou com diversas entrevistas 
à população, questionando a frequência de acesso à internet. 
Afinal, seria um equívoco avaliar o índice de inclusão e exclu-
são digital partindo apenas do parâmetro domiciliar. Castro 
(2012, p. 67), inclusive, aponta que “nas classes menos favo-
recidas a porta de entrada para o mundo digital costuma ser 
o celular, seguido pelo computador”. De toda maneira, estes 
números são alarmantes e, como consequência, precisa entrar 
em cena discussões sobre a inclusão digital.

No entanto, deve-se deixar claro o que se entende e 
o que se espera da inclusão digital. Como sustentam Freire 
(2006) e Barton e Lee (2015), a tecnologia por si só é incapaz 
de provocar mudanças na vida das pessoas. Takahashi (2000) 
enfatiza que alfabetização digital se refere ao desenvolvimento 
de habilidades básicas, como usar o computador e internet; e 
acrescenta que, para que haja a inclusão digital, é necessário 
muito mais que aprender a utilizar os dispositivos eletrônicos, 
como teclado, mouse, impressora; e muito mais que aprender 
a usar softwares de edição de texto ou de planilhas eletrônicas.

Incluir a perspectiva tecnológica envolve apreender o discurso 

da tecnologia, não apenas os comandos de determinados progra-

mas para a execução de determinados fins, não apenas qualificar 

melhor as pessoas para o mundo do trabalho, mas sim a capaci-

dade de influir na decisão sobre a importância e as finalidades 
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da tecnologia digital, o que em si é uma postura que está dire-

tamente relacionada a uma perspectiva de inclusão/alfabetiza-

ção digital, de política pública e de construção de cidadania, não 

apenas de quem consome e assimila um conhecimento já estru-

turado e direcionado para determinados fins. (CABRAL, on-line).

A próxima seção discute a infoinclusão social no con-
texto escolar e a sua importância para a formação do estu-
dante na atualidade.

Infoinclusão social e o contexto escolar

Durante a década de 1990 e início da década de 2000 houve 
grande disseminação do computador pessoal e da internet. 
O número de cursos de Informática no país era crescente, e 
os usuários aprendiam a manusear o computador e seus sof-
twares, de forma específica ou geral. Além dos cursos para 
manipular os programas de computador, também se populari-
zaram nesta época os cursos de digitação, em que os usuários 
aprendiam a posicionar os dedos sobre as teclas do teclado e 
praticavam a velocidade ao digitar textos. De modo geral, nos 
cursos de informática se aprende a manusear o computador, 
produzir textos, salvar e copiar arquivos, usar discos de arma-
zenamento, imprimir, acessar a internet, enviar e-mails, entre 
outras tarefas, utilizando-se o computador e seus programas.

É possível afirmar que o usuário que aprendeu a manu-
sear o computador e a internet pode ser chamado de alfabeti-
zado digital. Para Takahashi (2000), a alfabetização digital é a 
aprendizagem do uso do hardware e software, ou seja, saber 
lidar com o computador e seus periféricos, assim como seus 
programas e ferramentas. Por outro lado, a inclusão digital 
se refere a capacitação das “pessoas para a utilização dessas 
mídias em favor dos interesses e necessidades individuais e 
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comunitários, com responsabilidade e senso de cidadania” 
(Idem, p. 31). 

Alguns autores, em lugar de usar o termo inclusão 
digital, vêm usando um termo sinônimo, infoinclusão social. O 
neologismo deixa mais claro o papel social da inclusão digital. 
Até mesmo porque o conceito de inclusão digital está intima-
mente ligado ao conceito de inclusão social, como apontado 
nas discussões deste capítulo. É importante que, por meio da 
infoinclusão, a população seja preparada para ser ator, produ-
tor e consumidor de informações na rede mundial, que possa 
realmente se apropriar da internet e seus benefícios. Por isso 
tudo, a inclusão digital ou infoinclusão social são

os efeitos concretos dos acessos às TICs nas vidas das pessoas, 

como o impacto no desempenho escolar, o efeito direto da 

inclusão digital na cidadania através de acesso a serviços 

públicos (i. e. governança eletrônica) ou simplesmente por 

pertencer à chamada sociedade do conhecimento. (MAPA DA 

INCLUSÃO DIGITAL, 2012)

Portanto, é primordial que os sujeitos da sociedade 
moderna desenvolvam competências e estejam incluídos na 
realização das práticas sociais mediadas pelas TDICs, evitando 
assim ficarem desconectados em uma sociedade conectada. A 
escola, neste cenário, é fundamental para a formação deste 
indivíduo e sua infoinclusão social (PEREIRA, 2011). Trata-se 
então de trazer para a escola o contexto da cibercultura, ou 
seja, as práticas sociais e culturais mediadas pelas TDICs em 
nossa sociedade. Neste cenário, Ramal (2012) ressalta que cabe 
à escola observar o seu papel diante deste jovem contemporâ-
neo. Apenas desta forma será possível que a instituição edu-
cativa entenda quais as novas competências que esta geração 
de estudantes precisa para se incluir e viver bem na sociedade 
da informação.
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É preciso observar, portanto, se há compatibilidade entre 
as novas práticas de leitura e escrita e os currículos escolares. 
Com o aumento de canais e meios de comunicação na contempo-
raneidade, a escola deve possibilitar que seus estudantes possam 
ampliar seus conhecimentos, apropriando-se de capacidades de 
comunicação também no contexto tecnológico. Estas discussões 
são mais alarmantes quando se observa o contexto da escola 
pública brasileira: um cenário em que o livro didático, o quadro 
e o giz são ainda as principais ferramentas pedagógicas que o 
professor tem em sala de aula (CORACINI, 1999) e que ainda tra-
balha, na maioria das vezes, sem o acesso às tecnologias. 

Logo após a publicação da LDB em 1996, que marca 
a oferta obrigatória do Ensino Médio em todo o território 
nacional, o número de estudantes matriculados nesta etapa 
de ensino foi significativamente crescente. Depois do ano de 
2004, no entanto, verifica-se uma leve queda no número de 
inscritos, como se pode observar no gráfico da página seguinte. 
De acordo com o Censo Escolar de 2017, esta queda se deve a 
uma redução da entrada proveniente do Ensino Fundamental 
e a melhoria no fluxo no Ensino Médio. Por meio do gráfico 
seguinte (Figura 1.1), é possível visualizar o grande número de 
estudantes presentes na etapa do Ensino Médio.

Figura 1.1 – Número de Matrículas no Ensino Médio por ano 
Fonte: INEP – Sinopse Estatística da Educação Básica
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Em conformidade com um estudo realizado pelo 
Instituto Ayrton Senna por meio dos dados do Censo Escolar de 
2014, o número de escolas particulares com acesso à internet 
era bem superior que o número de escolas públicas com acesso 
à rede em todos os estados brasileiros. O próprio observató-
rio do PNE (Plano Nacional de Educação) aponta que, segundo 
o Censo Escolar de 2014, apenas 42,7% das escolas públicas 
possuíam acesso à internet por meio de banda larga, levando 
em consideração 149.098 escolas públicas de educação básica. 
Também de acordo com o Instituto Ayrton Senna, em 2015 o 
número de escolas particulares com conexão à internet de alta 
velocidade já passava de 80%. 

Diante destes apontamentos, vale aqui ressaltar que 
Vieira (2010) evidencia que as escolas públicas brasileiras são 
as escolas que acolhem um maior número de alunos. Em 2017, 
por exemplo, o Censo Escolar da Educação Básica apontou que 
as escolas públicas atenderam 81,7% dos alunos matriculados 
na Educação Básica, em contraste com apenas 18,3% matricu-
lados em escolas particulares. Ao observar a etapa do Ensino 
Médio, por exemplo, o Censo Escolar da Educação Básica de 
2017 declara que dos 7,9 milhões de alunos existentes nesta 
etapa de ensino, 87,8% estão nas escolas públicas. De acordo 
com o mesmo Censo, a rede estadual é responsável pelo maior 
número de escolas de Ensino Médio no país, com 68,2% das 
escolas. A rede privada conta 29% das escolas.

A quantidade de escolas públicas e particulares conec-
tadas à internet varia entre diferentes regiões do país e 
entre áreas rurais e urbanas. O Distrito Federal em 2014, por 
exemplo, foi o local com mais escolas conectadas à internet, 
com 88,9% de escolas públicas conectadas, seguido de São 
Paulo, com 77% de suas escolas públicas conectadas à internet. 
Por outro lado, Amapá apresentou um dos piores números de 
2014, com apenas 6,3% de escolas públicas conectadas contra 
25,4% das escolas particulares conectadas à rede.
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O número de escolas públicas conectadas à internet é 
crescente nos últimos anos, principalmente após o Governo 
Federal lançar em 2008 o Programa Banda Larga nas Escolas 
(PBLE)2, que visa conectar todas as escolas públicas em áreas 
urbanas na internet. Apesar de crescente, o aumento de escolas 
públicas conectadas à internet ainda é discreto se comparado 
ao aumento de acesso à internet nas escolas particulares. 
Segundo uma pesquisa publicada pelo Comitê Gestor da inter-
net no Brasil em 2015, 87% dos alunos das escolas públicas 
utilizam a internet com frequência, porém apenas 41% destes 
alunos conseguem acessar a rede dentro da escola. 

Além disso, não podemos esquecer de que, apesar 
de parte das escolas apresentarem conexão com a internet, 
a velocidade de conexão na maioria das escolas ainda não é 
considerada adequada, ficando bem abaixo do recomendado. 
Também é importante, além da velocidade de conexão, consi-
derar se há estrutura para a utilização da rede, como equipa-
mentos adequados e pessoas capacitadas digitalmente.

Ainda de acordo com a Instituição Ayrton Senna e 
os números apresentados no censo de 2014, a quantidade 
de laboratórios de informática eram quase os mesmos nas 
escolas públicas e particulares. Nas escolas públicas, 44,7% 
das escolas tinham o equipamento em 2014, enquanto nas 
escolas privadas, 45,3%. Entretanto, se observarmos apenas 
as escolas públicas com laboratório de informática em 2014, 
constataremos que 32% destas escolas com os equipamentos 
não possuíam acesso à internet banda larga.

Ao compararmos estes números com o Censo Escolar de 
2017 relacionados apenas à etapa de Ensino Médio, os números 

2 A gestão do Programa é feita em conjunto pelo Ministério da Educação 
(MEC) e pela Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL), em par-
ceria com o Ministério das Comunicações (MCOM), o Ministério do 
Planejamento (MPOG) e com as Secretarias de Educação Estaduais e 
Municipais.
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são mais animadores. Já que, no contexto da escola pública, 
76,8% das escolas estaduais de Ensino Médio já possuem 
acesso à internet por meio de banda larga, contra 86,7% das 
escolas particulares. Já a quantidade de laboratórios de infor-
mática é superior na rede pública. Enquanto 83,8% de escolas 
públicas estaduais de Ensino Médio possuem laboratório de 
informática, 69,8% de escolas particulares de Ensino Médio 
possuem o espaço. Como nas escolas particulares há uma 
maior utilização de smartphones, tablets e notebooks, é pos-
sível que o número de laboratórios de informática não seja 
prioridade nestes estabelecimentos.

Levando-se em conta o que foi mencionado anterior-
mente, neste contexto social em que as tecnologias fazem parte 
do dia a dia da sociedade, a integração das TDICs aos proces-
sos educacionais operacionaliza a formação do aluno para a 
cidadania. As tecnologias precisam estar nas escolas como ele-
mento transformador. Afinal, conforme diz Santaella (2013, p. 
46), “a velocidade tomou conta do mundo e se há uma área da 
ação humana que não se permite que fiquemos à janela vendo 
a banda passar, essa área é a da educação”. Logo, assim como 
Belloni (2012) e Ramal (2012) defendem, a inovação tecnoló-
gica nas escolas, a reinvenção de suas práticas pedagógicas e 
a revisão do seu papel na formação do aluno são necessárias 
para o desenvolvimento de competências para a vida pessoal, 
social, profissional e cidadã do estudante.

Vieira (2010) destaca em seus estudos que a maior 
preocupação hoje na sociedade devem ser as desigualdades 
do conhecimento. A autora destaca, inclusive, que esta preo-
cupação precisa ser maior que as desigualdades econômicas. 
Na sociedade da informação, a qualificação educacional é o 
principal divisor social, portanto, diferencia os indivíduos e os 
seus grupos sociais. As discrepâncias na educação se refletem 
nas competências dos indivíduos e, consequentemente, nas 
diferenças de acesso às oportunidades e na realização social. 
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Recorro a Belloni (2012) e Pereira (2011) para desdobrar a ideia 
de que as tecnologias estão presentes em todos os processos e 
práticas da sociedade, como observado no capítulo anterior, 
porém este cenário é diferente no ambiente escolar. “O com-
putador conectado e o celular individual passam a fazer parte 
da vida e transformam o cotidiano de todos. De todos, menos 
da escola, onde continua a dominar a palavra escrita e a do 
mestre” (BELLONI, 2012, p. 51).

Apesar de o alcance das TDICs na sociedade ter assu-
mido grandes proporções e potencializado o caráter comuni-
cativo e difusão da leitura no ensino de línguas, é interessante 
observar que o desenvolvimento das habilidades de leitura, 
compreensão, interação, relação e criticidade nem sempre 
acompanham todas estas transformações. Ao incorporar na 
formação do estudante as inúmeras possibilidades textuais 
oferecidas pelo meio digital, ele poderá ser capaz de navegar 
e buscar informação conscientemente e eficientemente. Por 
meio da integração das TDICs nos ambientes educacionais, 
o aluno poderá desenvolver diversas habilidades necessárias 
às práticas que exploram os ambientes digitais, como por 
exemplo, como encontrar e selecionar a informação que julgar 
mais necessária, além de buscar informações seguras e serem 
leitores críticos e produtores de diversos materiais na internet 
(diversos gêneros textuais digitais), contribuindo assim para 
um exercício pleno de cidadania. 

Para finalizar essa seção, é importante afirmar que a 
instalação de laboratórios de informática com acesso à inter-
net nas escolas é um grande passo para os estudantes serem 
incluídos digitalmente, entretanto não é o mais importante. 
A tecnologia precisa ser utilizada objetivamente no contexto 
escolar. Ou seja, não basta apenas disponibilizar equipamen-
tos em salas de aula, é necessário que a escola ofereça uma 
estrutura que permita utilizar as novas tecnologias pedago-
gicamente. É preciso que as instituições educacionais criem 
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novas formas de aprendizagem por meio das TDICs, evitando 
minimizar a presença das tecnologias nas escolas a apenas ao 
uso de equipamentos e softwares. Similarmente, Pereira (2011) 
comenta que é preciso muito mais que aprender a digitar no 
computador. O estudante deve compreender que, por meio 
do computador e da internet, ele tem acesso ao trabalho, aos 
amigos, à educação, às pesquisas e, claro, ao exercício pleno 
da sua cidadania. Conclui-se, portanto, que ao desenvolver 
competências para a realização de diferentes práticas sociais 
mediadas textualmente pelas TDICs, a escola está promovendo 
a infoinclusão social de seu aluno.

Considerações finais

Por tudo que foi discutido neste artigo, entende-se que é indis-
pensável que os cidadãos estejam envolvidos com as mais 
diversas transformações que a sociedade vem sofrendo por 
meio dos avanços tecnológicos. Entretanto, não se deve des-
prezar que ainda há indivíduos que não participam de forma 
plena deste novo panorama da sociedade, muitas vezes vivendo 
à margem de práticas sociais realizadas por meios digitais. A 
infoinclusão social deste indivíduo – como resultado da inclu-
são nesta sociedade digital – é necessária para contribuir com 
o desenvolvimento para a sua cidadania.

Ao levar em conta que as tecnologias digitais de informa-
ção e comunicação estão presentes nas mais diferentes situa-
ções da vida cotidiana, é fundamental que a escola prepare os 
seus estudantes para o exercício de cidadania na contempo-
raneidade, propiciando usos cotidianos da leitura e da escrita 
em contextos escolares e não escolares, desenvolvendo compe-
tências para a realização de diferentes práticas sociais media-
das pelas TDICs, ensinando as competências necessárias para 
viver em uma sociedade contemporânea e promovendo, como 
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resultado, a infoinclusão social. Isto é, preparar os alunos para 
a cidadania, para o emprego e para uma vida social em uma 
sociedade cada vez mais conectada digitalmente.

A infoinclusão ainda é um desafio, entretanto ela con-
tribui significativamente para a democratização do acesso às 
tecnologias da comunicação e a inclusão social em uma socie-
dade conectada. 
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Avaliando tecnologias em contextos  
de ensino-aprendizagem

Luciana nuneS Viter

Introdução

Compreender os fatores que influenciam a relação do usuário 
com as tecnologias é um tema que passou a despertar maior 
interesse dos pesquisadores de diversas áreas à medida em 
que a presença das tecnologias aumentou na vida contempo-
rânea, notadamente a partir da década de 1990. 

Em 1996, Dillon e Morris descreveram diversas teorias 
formuladas para avaliar as experiências dos usuários com 
tecnologias, a maioria delas identificando diferentes variá-
veis envolvidas nesse relacionamento. No entanto, os autores 
apontaram a necessidade de que esses elementos fossem arti-
culados entre si em um modelo unificado a fim de facilitar a 
sua aplicação prática. 

Desde então surgiram alguns paradigmas teóricos bus-
cando unificar esses fatores, sobretudo a partir das perspecti-
vas de aceitação, apropriação e mediação do uso de tecnologias, 
que originaram os modelos mais gerais de avaliação discutidos 
na primeira parte deste estudo. Além disso, também foram 
elaborados esquemas teóricos específicos para avaliação de 
tecnologias em contextos de ensino-aprendizagem, como os 
modelos TPACK, SAMR e a matriz de rubricas USÁVEIS, que 
são discutidos na segunda parte deste trabalho. 
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Modelos de aceitação de tecnologias 

Na perspectiva da aceitação, o usuário e a tecnologia são enti-
dades pré-definidas e separadas, sendo esse modelo construído 
a partir de uma visão de relacionamento estático entre huma-
nos e tecnologia. Tenta-se prever a probabilidade de aceitação 
pelo usuário a partir de variáveis consideradas determinan-
tes para sua intenção de uso daquela tecnologia. Sob o prisma 
do modelo de aceitação, as tecnologias são vistas sob uma 
perspectiva instrumental, sendo encaradas como externas e 
distintas do indivíduo, que as julga principalmente conforme 
suas próprias referências sociais (ALBERTS, 2013). 

O principal objetivo dos modelos de avaliação de tecno-
logias é prever as potenciais reações dos usuários ao utilizar 
um determinado recurso, visando antecipar soluções para pro-
blemas eventualmente constatados ou apontar ajustes poste-
riores necessários para que o produto analisado seja bem rece-
bido. Dois dos principais modelos elaborados a partir desses 
pressupostos teóricos são apresentados a seguir. 

Modelo de Aceitação de Tecnologias – TAM

O Modelo de Aceitação de Tecnologia (Technology 
Acceptance Model – TAM) foi construído e apresentado por 
Davis em sua tese de doutorado e posteriormente aperfeiçoado 
em conjunto com outros pesquisadores (DAVIS, BAGOZZI e 
WARSHAW, 1989; VENKATESH e DAVIS, 2000). Sua elabora-
ção baseou-se na Teoria da Ação Racionalizada (TAR), a partir 
da qual se considera que o indivíduo, ao escolher usar ou não 
uma tecnologia, analisará o que tem a ganhar e/ou a perder reali-
zando essa ação e formulará essa opção de forma relativamente 
racional a partir de seus padrões prévios de crenças e valores. 

As principais variáveis para avaliação no modelo TAM 
são a utilidade percebida e a facilidade de uso, que seriam os 
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principais benefícios que o usuário perceberia, ou não, ao uti-
lizar uma determinada tecnologia. A partir desses elementos, 
afirma-se que uma pessoa que percebe uma nova tecnologia 
como útil e fácil de usar provavelmente aceitará e usará essa 
nova tecnologia.

A utilidade percebida seria o “grau em que uma pessoa 
acredita que utilizar um determinado sistema irá melhorar seu 
desempenho” e a facilidade de uso o “grau em que uma pessoa 
acredita que utilizar um determinado sistema não exigirá 
esforço” (DAVIS, 1989, p. 320). Nas tentativas posteriores de 
aperfeiçoamento do modelo, outras referências relacionadas 
às esferas sociais e cognitivas foram acrescentadas, sem que, 
entretanto, esses dois elementos iniciais deixassem de ser cen-
trais no padrão de avaliação proposto (YOSHINO, 2010). 

Teoria Unificada de Aceitação e Uso de Tecnologia – UTAUT

Diferentes aportes teóricos relacionados ao conceito 
de aceitação de tecnologias foram combinados por Venkatesh 
et al. (2003) para elaborar a Teoria Unificada de Aceitação e 
Uso de Tecnologia (Unified Theory of Acceptance and Use of 
Technology – UTAUT), que incluiu postulados do modelo TAM. 

Três referências são centrais para o modelo UTAUT: a 
expectativa de desempenho (relacionada à utilidade perce-
bida do modelo TAM), a expectativa de esforço (relacionada à 
facilidade de uso do modelo TAM), a influência social (repre-
sentando o grau em que um o indivíduo percebe que outras 
pessoas importantes para ele acreditam que ele deveria usar a 
tecnologia) e as condições facilitadoras (grau em que um indi-
víduo acredita que terá apoio técnico para usar a tecnologia). 
Essas variáveis conjugadas resultam na intenção de uso (a 
decisão de utilizar a tecnologia) seguida do comportamento de 
uso (a ação de efetivamente se começar a usar a tecnologia), 
caso a tecnologia seja aceita. 
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O modelo UTAUT também utiliza as categorias de idade, 
sexo, experiência e voluntariedade de uso para tentar modular 
as características individuais dentro dos padrões de avaliação 
propostos. Por exemplo, o efeito da variável da facilidade de 
uso percebida na intenção de uso tende a ser maior para os 
idosos e os menos experientes, que usualmente valorizam 
mais esse aspecto (VENKATESH e ZHANG, 2010). 

Modelos de apropriação de tecnologias

Os modelos de aceitação de tecnologias foram criticados por 
Salovaara e Tamminen (2009) por não valorizarem a individua-
lidade dos usuários, ignorando as possibilidades de usos dife-
renciados que um usuário poderia fazer de uma determinada 
tecnologia, aspecto fundamental para a visão de apropriação. 

A abordagem teórica da apropriação das tecnologias 
parte do pressuposto de que diferentes pessoas se relacionam 
com diferentes tecnologias de diferentes formas. Assim, em 
função das suas características pessoais e do próprio dina-
mismo das tecnologias, os sujeitos as ressignificam continua-
mente ao interagirem (ou não) com as mesmas. 

Na visão de apropriação, o usuário define e constitui a 
tecnologia, a relação humanos-tecnologia sendo mais dinâ-
mica nessa abordagem. Enquanto estiver usando a tecnologia, 
o usuário se apropriará dela, por vezes transformando-a, em 
maior ou menor grau, para que ela melhor o atenda. 

O conceito de apropriação foi introduzido por Poole e 
De Sanctis (1989) como o processo pelo qual o usuário altera 
uma tecnologia à medida em que a utiliza. Utilizando esse 
referencial inicial, Carroll (2004) desenvolveu o Modelo de 
Apropriação de Tecnologias (Technology Appropriation Model 
– TAM), no qual sugere que o processo de apropriação pode 
gerar três possíveis resultados: 
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• Não-apropriação: a tecnologia ou parte dela é ignorada pelos 
usuários e o processo de apropriação não ocorre.

• Desapropriação: os usuários chegam a experimentar a tecno-
logia, mas optam por deliberadamente não a utilizar. 

• Apropriação: os usuários experimentam a tecnologia e uti-
lizam-na, integral ou parcialmente, sendo alguma(s) de suas 
características eventualmente alterada(s) para atender às suas 
necessidades.

Posteriormente, Bar, Weber e Pisani (2016) buscaram aperfei-
çoar o modelo de Carroll (2004), redefinindo as etapas do pro-
cesso de apropriação das tecnologias, como descrito a seguir, e 
detalhando os resultados do processo de apropriação:

• Adoção: a tecnologia é utilizada pelo indivíduo sem que ele a 
modifique ou utilize de modo diferenciado.

• Apropriação: usuários utilizam a tecnologia, depois que ela é 
modificada, em maior ou menor grau para melhor atendê-los.

• Rejeição: a tecnologia não é utilizada, nem parte dela, e não 
há perspectiva de que eventuais modificações na mesma pos-
sam alterar esse fato.

As perspectivas de negociação entre os interatores do 
processo de apropriação caracterizam o modelo de Bar, Pisani 
e Weber (2016). Assim, quando ocorre a apropriação, ela pode 
ocorrer como barroquização (as alterações ocorrem apenas 
dentro das possibilidades técnicas previstas para a tecnologia), 
crioulização (a tecnologia é reconfigurada para novas práticas 
não previstas originalmente) ou canibalismo (as alterações são 
mais radicais e a tecnologia é destruída/reconstruída). 

Desse modo, sob a perspectiva da apropriação, os 
usuários se encontram na ponta de um processo a partir do 
qual, direta ou indiretamente, vão interagir com os fabrican-
tes da tecnologia, contribuindo, com seus insights, para que 
esta possa se modificar, segundo suas demandas pessoais ou 
coletivas. 
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Teoria da mediação

A teoria da mediação apresenta uma visão da tecnologia na 
qual ela medeia nossas ações e percepções (ALBERTS, 2013). 
Na teoria da mediação, considera-se que as tecnologias que 
usamos influenciam como agimos e como enxergamos o 
mundo. Assim, tanto o usuário quanto a tecnologia são defi-
nidos um em relação um ao outro nos contextos de intera-
ção. Conforme alguém se apropria de uma tecnologia, permite 
que essa tecnologia também venha a exercer influência sobre 
sua própria identidade, porém, o indivíduo permanece sendo 
aquele que atribuirá significado àquela tecnologia. 

Verbeek (2005) discutiu o papel que a tecnologia exerce 
na mediação entre homem e mundo. Nessa visão, a intencio-
nalidade integra ser humano e tecnologia, enquanto a media-
ção os co-constitui. Rogoff (2008), posteriormente, desenvol-
veu o conceito de apropriação participativa, embasada em 
uma visão integrada de indivíduo, contexto e ação, a partir da 
qual busca-se avaliar não apenas a tecnologia, mas também a 
participação do usuário na atividade realizada com a mesma.

O modelo avaliativo baseado na mediação ainda é 
empregado de forma relativamente restrita, talvez por ser 
mais recente que os demais modelos, porém seus pressupos-
tos teóricos encontram-se bastante sintonizados com questões 
contemporâneas, como o hibridismo entre homem e máquina. 
Uma referência fundamental para a construção conceitual da 
teoria de mediação é a representação do indivíduo como parte 
de processos de hibridismo em seu relacionamento com as tec-
nologias. Esses são exemplos de como os recursos tecnológi-
cos que utilizamos medeiam nossas intenções e nos tornamos 
híbridos com eles, o que nos leva a modificá-los e ao mesmo 
tempo nos modificar. 
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Avaliação de tecnologias em contextos educacionais

É fundamental analisar e avaliar a integração das tecnologias 
em contextos de aprendizagem com cuidado e profundidade, 
para que ações e políticas pedagógicas relacionadas a esses pro-
cessos sejam conduzidas com bons resultados (NICOLAU, 2017). 

No entanto, a maioria das avaliações de uso de tecno-
logias na educação recorre a instrumentos de pesquisa sim-
plificados, através dos quais o feedback subjetivo dos usuá-
rios é coletado e analisado segundo métodos qualitativos, 
principalmente. Além disso, não é comum que sejam utiliza-
dos modelos de avaliação específicos para análise, carecendo 
essas avaliações de metodologias mais definidas segundo Petri 
e Wangenheim (2017). Ainda que tais estudos possam ser reali-
zados com resultados proveitosos por meio desses instrumen-
tos metodológicos, a utilização de quadros conceituais mais 
formais pode contribuir para identificação e análise de ele-
mentos da investigação de forma mais específica:

As estruturas devem ser examinadas no mundo real, onde 

se torna crítico desenvolver instrumentos e medidas sensí-

veis que sejam consistentes com a teoria e adequadas para 

avaliarem o que se propuseram a avaliar. (KOEHLER, SHIN e 

MISHRA, 2011)

Considerando-se que além dos modelos gerais, chama-
dos de modelos “de população” (LIN e LIN, 2012) anterior-
mente descritos (aceitação, apropriação e mediação de tecno-
logias), também surgiram construtos teóricos especificamente 
voltados para avaliar o uso das tecnologias em ambientes de 
ensino-aprendizagem, entre os quais destacam-se os modelos 
TPACK, SAMR e USÁVEIS, descritos a seguir. 
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Modelo TPACK

O modelo TPACK (Technological Pedagogical and 
Content Knowledge) foi desenvolvido por Mishra e Koehler 
(2006), representando a interface entre Conhecimento de 
Conteúdo Pedagógico (capacidade de aprender e ensinar 
um determinado conteúdo), Conhecimento de Conteúdo 
Tecnológico (capacidade para selecionar recursos tecnológicos 
adequados) e Conhecimento Pedagógico Tecnológico (capaci-
dade para utilizar recursos tecnológicos de forma eficaz), por 
meio da intercessão que resulta em Conhecimento de Conteúdo 
Pedagógico Tecnológico (TPACK). 

A estrutura TPACK conecta tecnologia ao conteúdo do 
currículo e abordagens pedagógicas específicas e descreve 
como a compreensão dos professores dessas três bases de 
conhecimento podem contribuir para processos de ensino-
-aprendizagem mais eficazes. Esse modelo teórico convida à 
reflexão crítica sobre o processo de integração de tecnologias 
que se busca avaliar e valoriza o papel do professor nesse pro-
cesso. O modelo ressalta ainda que o que é necessário deter 
mais do que apenas conhecimento técnico ou de conteúdo 
sobre uma tecnologia para que ela seja utilizada com sucesso. 
Como define Coutinho (2011):

A premissa básica por detrás do conceito de TPACK é de que 

a atitude de um professor no que diz respeito às tecnologias é 

multifacetada e que uma combinação óptima para a integra-

ção das TIC no currículo resulta de uma mistura balanceada 

de conhecimentos a nível científico ou dos conteúdos, a nível 

pedagógico e também a nível tecnológico. (COUTINHO, 2011) 

Todavia, Graham (2011), Pamuk (2012) e Moroder (2013) 
analisaram o modelo TPACK e teceram críticas ao fato de que 
o conhecimento pedagógico não é priorizado como categoria 
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do processo de avaliação, enfatizando o papel desse elemento 
frente aos conhecimentos pedagógico e de conteúdo. Ao 
mesmo tempo, também foi apontado que é necessário refletir 
sobre os resultados de uma TPACK com cautela para que a 
responsabilidade pelo sucesso na implementação e uso de uma 
dada tecnologia não seja excessivamente concentrada sobre o 
professor. 

Modelo SAMR 

O modelo SAMR, acrônimo para substituição, ampliação, 
modificação e redefinição, foi desenvolvido por Puentedura 
(2014), visando avaliar se uma determinada tecnologia é ou 
não efetiva para a aprendizagem no contexto em que é inse-
rida. Essas categorizações se alinham de forma crescente do 
seguinte modo: 

• Substituição: a tecnologia funciona como um substituto para 
atividades de aprendizagem, sem mudanças significativas nos 
processos pedagógicos. 

• Ampliação: a tecnologia funciona como um substituto para 
atividades de aprendizagem, porém, agregando melhorias 
funcionais. 

• Modificação: a tecnologia possibilita que a atividade de apren-
dizagem seja aprimorada. 

• Redefinição: a tecnologia possibilita a realização de tarefas 
que não seriam viáveis sem que se recorra ao respectivo recurso 
tecnológico.

As categorias de substituição e ampliação relacionam-se 
à melhoria na aprendizagem, enquanto as categorias de modi-
ficação e redefinição envolvem a transformação da aprendiza-
gem (PUENTEDURA, 2014). 

Esse modelo foi recepcionado positivamente, sobretudo 
por propor uma postura reflexiva sobre a avaliação das tec-
nologias em contextos de aprendizagem em caráter contínuo 
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(e não apenas no momento da implementação de uma dada 
tecnologia). Mas, também recebeu críticas (MORODER, 2013; 
LEE, 2014) por ser considerado excessivamente hierarquizado 
e linear em suas categorias, que também foram consideradas 
como de natureza superficial. 

Nicolau (2017) adaptou o modelo original de Puentedura 
para uma versão que chamou de SAMR.br, na qual buscou 
uma classificação mais flexível, estendendo os usos para con-
textos que não fossem os de aprendizagem a fim de analisar 
eventuais interfaces entre usos pessoal e pedagógico. 

Modelo USÁVEIS 

A despeito da variedade de instrumentos disponíveis 
para avaliação do uso de tecnologias, sejam estes mais gerais 
ou específicos para a área de educação, é comum que estes 
necessitem ser adaptados para determinadas situações ou que 
se busque elaborar novas matrizes avaliativas que atendam às 
peculiaridades específicas de determinados contextos.

Tal situação ocorreu quando realizei uma investigação 
avaliativa de critérios para engajamento discente em tecno-
logias e não considerei nenhum quadro teórico entre os que 
antes foram descritos como suficientemente satisfatório para 
realizar a análise pretendida (VITER, 2018). Considero que o 
fato se deveu ao predomínio da ótica do professor nos modelos 
de avaliação de tecnologias ditos pedagógicos (como o TPACK 
e SAMR), em detrimento da visão do aluno, que era o principal 
objetivo naquele caso. 

No entanto, constatei que as categorias que haviam 
emergido da análise de dados realizada naquela investigação 
configuravam, por si só, um modelo de rubricas que considerei 
satisfatório para avaliar o uso de tecnologias no âmbito da pes-
quisa. Neste modelo de avaliação, identificado pelo acrônimo 
USÁVEIS, foram sintetizados os principais elementos que 
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emergiram da pesquisa como sendo essenciais para a aceita-
ção/apropriação do uso de tecnologias para aprendizagem a 
partir da ótica dos discentes. Essas variáveis relacionam-se, 
principalmente, às referências de aceitação (percepções de uti-
lidade e de facilidade de uso) e de mediação no uso de tecno-
logias (ressignificação das tecnologias utilizadas), face à natu-
reza das categorizações obtidas, descritas a seguir.

Quadro 1: Modelo USÁVEIS para avaliação de tecnologias (VITER, 2018)

Tecnologias
Ubíquas
Simples
Adequadas
Variadas
Eficazes 
Interativas 
Seguras

Ubíquas: os recursos digitais devem poder ser utiliza-
dos em múltiplas plataformas, especialmente em dispositivos 
móveis, para que os estudantes possam fazer uso flexível dos 
mesmos, independentemente de tempo (síncrono e assíncrono) 
e de espaço físico (presencial e a distância). 

Simples: os recursos digitais não devem oferecer maior 
dificuldade para serem usados, preferencialmente deman-
dando processos os mais amigáveis e acessíveis possível para 
sua utilização. 

Adequadas: os recursos digitais devem atender às 
necessidades de diferentes aprendizes, ou, especificamente, 
dos aprendizes do grupo alvo ao qual a tecnologia se destina, 
com nível de dificuldade adequadamente graduado para esses 
estudantes. 

Variadas: os recursos digitais devem, em seu corpo, 
apresentar diversificação de elementos e perspectivas de 
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personalização para que os aprendizes possam realizar deter-
minadas escolhas ao utilizar aquela tecnologia, tornando-a 
mais significativa para si.

Eficazes: os recursos digitais devem ser capazes de 
atender ou superar as expectativas que propõem ao usuário 
enquanto utilizá-los, sobretudo no que se refere aos resultados 
esperados na aprendizagem, no caso.

Interativas: os recursos digitais devem valer-se das 
diversas possibilidades de interação que podem oferecer, dife-
rentemente dos recursos analógicos, de modo que o aprendiz 
possa exercer um papel mais ativo em sua própria aprendiza-
gem ao usar aquela tecnologia.

Seguras: os recursos digitais devem conter dispositivos 
eficientes para atender à segurança dos usuários, protegendo 
sua identidade e privacidade. Ainda que esse elemento não 
tenha sido apontado com destaque na pesquisa realizada, tra-
ta-se de um item decisivo para a desapropriação da tecnologia, 
quando não está presente. 

Não se espera que os elementos que deram origem a 
esse quadro teórico possam ser necessariamente generaliza-
dos para outros contextos e não se desconsiderou as limitações 
das rubricas apresentadas, que foram categorizadas a partir 
de um contexto bastante específico. Entretanto, é possível 
que esse esquema teórico possa vir a ser útil para orientar as 
escolhas de recursos digitais por docentes e discentes e para 
realização de avaliações do uso de tecnologias na educação em 
contextos acadêmicos.

Considerações finais

Discutiu-se, no presente trabalho, modelos de avaliação de uso 
de tecnologias mais gerais, quais sejam, aceitação, apropria-
ção e mediação, e modelos de avaliação de tecnologias mais 
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específicos para contextos de ensino-aprendizagem, no caso, 
TPACK, SAMR e USÁVEIS, considerando-se suas característi-
cas específicas e apontando suas eventuais limitações. 

Dentre os modelos teóricos propostos para compreen-
der e avaliar os elementos envolvidos no relacionamento entre 
humanos e tecnologias, a teoria da aceitação enfatiza a opinião 
do usuário sobre a tecnologia, considerando que suas crenças 
sobre utilidade e facilidade de uso são determinantes para a 
adoção de uma tecnologia. 

A teoria da apropriação, por sua vez, considera intera-
ção entre humanos e tecnologias como um processo social-
mente construído no qual os usuários atribuem significados e, 
eventualmente, transformam essas tecnologias para usá-las. 
A teoria da mediação afirma que o participante de uma ati-
vidade com tecnologia se transforma no decorrer dessa inte-
ração, uma vez que a tecnologia é vista como elemento que 
medeia nossa relação com o mundo.

A estrutura TPACK conecta tecnologias educacionais ao 
conteúdo do currículo e a abordagens pedagógicas específicas, 
representando como essas bases de conhecimento podem se 
conjugar para um ensino-aprendizagem mais eficaz com uso 
de tecnologias. O modelo pretende funcionar como um ins-
trumento de avaliação que possa fornecer insights relevantes 
para a implementação de tecnologias na educação.

O modelo SAMR apresenta parâmetros que configuram 
a expectativa de uma trajetória que se supõe que deva ser per-
corrida por professores e estudantes ao utilizar tecnologias 
para o ensino-aprendizagem, com ênfase no envolvimento de 
professores e alunos nesses processos. Espera-se que as tecno-
logias ao se tornarem mais presentes nos fazeres pedagógicos, 
também se tornem menos “visíveis” por estarem mais natural-
mente integradas aos contextos de ensino-aprendizagem. 

Na parte final deste estudo, apresento um modelo para 
avaliação de tecnologias em contextos educacionais, baseado 
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em categorizações obtidas em investigação que realizei, a qual 
chamei de USÁVEIS. Nesse instrumento, busquei sintetizar as 
dimensões avaliativas apontadas pelos participantes da refe-
rida pesquisa, na qual se buscava analisar o engajamento dis-
cente no uso de tecnologias. Desse modo, deseja-se contribuir 
para a identificação dos elementos que influenciem negativa 
ou positivamente na utilização de recursos digitais em con-
textos de ensino-aprendizagem e colaborar para o aprimora-
mento dos formatos desses instrumentos teóricos. 
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Muito tem se falado da importância do letramento digital, 
do uso de tecnologia nas salas de aula, do aprimoramento do 
professor (agora mediador) em relação ao uso de tecnologias 
digitais na prática educacional, leitura e escrita em ambientes 
virtuais, ou seja, na preparação do professor e do aluno para 
atual realidade social, em que a internet e as tecnologias digi-
tais fazem parte do cotidiano de grande parte da população.

É incontestável a importância e necessidade de letra-
mentos específicos que vão além da habilidade de selecionar, 
ler e produzir o texto no ambiente virtual, por exemplo. Para 
que possamos gozar das possibilidades oferecidas pelas mídias 
digitais (conectadas ou não à rede), de maneira eficiente, é 
realmente necessário dominar uma gama de recursos midiáti-
cos, assimilar diferentes conteúdos e formatos hipertextuais, e 
ser capaz de interagir com uma complexa rede de informações 
e diversas possibilidades semióticas (RIBEIRO, 2011). 

Como observa De Masi (2000, p. 326), “é preciso saber 
que, graças a elas (tecnologias digitais), irá se reduzir o tempo 
dedicado ao trabalho e aumentará o tempo livre”. Nesse sentido, 
é necessário educar o indivíduo, para o desenvolvimento 
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profissional, mas também para a melhor forma de aproveitar 
seu tempo livre, de forma que ele não fique alienado por causa 
de tempo ocioso, mas se recicle continuamente para melhorar 
sua atividade atual ou um novo trabalho. Isso é importante, 
pois, “a sociedade pós-industrial vive sob alguns valores: o da 
criatividade, o valor da vida intelectual, da subjetividade, da 
emotividade, da estética” (Idem, p. 326).

É bastante comum atualmente encontrar cursos, em 
diversos níveis e de diferentes conteúdos, oferecidos na moda-
lidade on-line, assim como também pode-se perceber um novo 
nicho profissional totalmente voltado para essa modalidade. 
Em outras palavras, existe uma preocupação com a formação 
do professor e do aluno para lidar com a realidade social que 
se vive atualmente, pautada na influência da tecnologia digital 
na vida da população, mas também é possível perceber que 
essa realidade já se encontra consolidada para muitos indiví-
duos, dado o sucesso de diversos profissionais nessa área. 

Contudo, pensando esse panorama da influência das 
tecnologias digitais na sociedade atual, é importante refletir 
a respeito de quais as lacunas precisam ser preenchidas no 
Ensino Superior, em relação à preparação dos futuros profis-
sionais, no que diz respeito ao domínio das tecnologias digi-
tais, de acordo com a demanda do mercado de trabalho. Uma 
coisa é compreender a importância e necessidade do letra-
mento digital, outra coisa bastante diferente é atuar profis-
sionalmente em um universo baseado na realidade virtual 
(KRESS, 2010). 

Para isso será analisada a Base Nacional Curricular 
Comum (BNCC), a fim de entender qual a proposta para o 
letramento digital no Ensino Básico, assim como definir quais 
as principais demandas solicitadas no mercado de trabalho em 
relação a esse conteúdo. O objetivo é, a partir de um parâ-
metro comparativo inicial, estabelecer as principais lacunas a 
serem preenchidas no Ensino Superior, no intuito de melhoria 
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desses futuros profissionais para o ingresso no mercado de tra-
balho. Desta forma, será discutido como deveria se apresentar 
o perfil do discente ao deixar o Ensino Básico para ingressar 
no Ensino Superior no que diz respeito ao Letramento Digital 
em sala de aula, e também averiguado qual a demanda da rea-
lidade do mercado de trabalho em relação ao domínio de tec-
nologias digitais.

Letramento digital e perfil do discente ao ingressar  
no Ensino Superior

As discussões acadêmicas acerca do uso de tecnologia na edu-
cação têm estado em voga na última década (COSCARELLI, 
2016). São vários os apontamentos a respeito dos aspectos 
positivos e negativos da inserção dessa abordagem metodoló-
gica na sala de aula, o quanto houve mudanças e impactos no 
perfil do alunado em função da influência do uso constante de 
dispositivos digitais conectados à rede. 

Conceitos como letramento digital, hipertextualidade e mul-

timodalidade não são mais novidade, mas como têm sido tra-

tados pelos usuários, por professores e como têm sido vistos 

pela escola? Que desafios e possibilidades apresentam para o 

ensino? Será que estamos conseguindo usar essas tecnologias 

e aplicar esses conceitos nas nossas salas de aula para prepa-

rar os nossos alunos para serem leitores e produtores de textos 

em tempos digitais? (Idem, p. 11).

Um dos principais questionamentos é se os professores 
estão preparados para lidar com alunos leitores e produtores 
de texto em tempos digitais, por exemplo. Se pensarmos a 
questão da formação de professores, temos uma geração que 
precisa atuar com a realidade da tecnologia digital no dia a dia 
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de seu público, sendo essa apenas mais uma característica do 
perfil do seu aluno. Entretanto, essa mesma característica é 
uma novidade para muitos professores que não foram forma-
dos mediante essa realidade; ao contrário disso, eles vêm se 
inserindo nela diariamente. Outra questão que precisa ser res-
saltada é a diferença na velocidade em que os recursos tecno-
lógicos digitais avançam dentro e fora da sala de aula, pois isso 
causa um grande impacto no processo de letramento digital 
dentro das instituições de ensino.

Para uma melhor compreensão dos novos paradigmas 
sociais, é importante traçar o perfil dos ingressantes das IES no 
que se refere aos conhecimentos de tecnologias digitais e ino-
vação1, na perspectiva do que os documentos oficiais elegem 
como competências e habilidades que devem ser desenvolvi-
das no Ensino Médio (EM). 

De acordo com a Base Nacional Curricular Comum 
(2018, p. 464), a finalidade do Ensino Médio na contempora-
neidade é descrita como segue: 

A dinâmica social contemporânea nacional e internacional, 

marcada especialmente pelas rápidas transformações decor-

rentes do desenvolvimento tecnológico, impõe desafios ao 

Ensino Médio. Para atender às necessidades de formação 

geral, indispensáveis ao exercício da cidadania e à inserção 

no mundo do trabalho, e responder à diversidade de expecta-

tivas dos jovens quanto à sua formação, a escola que acolhe as 

juventudes tem de estar comprometida com a educação inte-

gral dos estudantes e com a construção de seu projeto de vida.

1 Resolvemos introduzir o tópico inovação, já que este apareceu em vários 
momentos na BNCC, assim, considerando a importância de uma perspec-
tiva mais atual, que vá de encontro ao novo perfil de discente, o tópico 
inovação é bastante pertinente ao conteúdo do presente capítulo.
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Entende-se, assim, que de acordo com a BNCC, fica 
estabelecido que dentre os objetivos do EM estão: “Garantir a 
consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiri-
dos no Ensino Fundamental”, para possibilitar a continuação 
dos estudos daqueles que desejam. Em outras palavras, o EM 
“deve atender às necessidades de formação geral indispensá-
veis ao exercício da cidadania”, mas também precisa possibili-
tar “aprendizagens sintonizadas com as necessidades, as pos-
sibilidades e os interesses dos estudantes e, também, com os 
desafios da sociedade contemporânea”.

No que diz respeito à formação do estudante do EM, 
pensando em um perfil mais autônomo, percebe-se que a 
BNCC (Idem, p. 465) traz uma linguagem bastante comum ao 
contexto empresarial e privado. 

• favorecer a atribuição de sentido às aprendizagens, por sua 

vinculação aos desafios da realidade e pela explicitação dos 

contextos de produção e circulação dos conhecimentos; 

• garantir o protagonismo dos estudantes em sua aprendiza-

gem e o desenvolvimento de suas capacidades de abstração, 

reflexão, interpretação, proposição e ação, essenciais à sua 

autonomia pessoal, profissional, intelectual e política; 

• valorizar os papéis sociais desempenhados pelos jovens, 

para além de sua condição de estudante, e qualificar os pro-

cessos de construção de sua(s) identidade(s) e de seu projeto 

de vida; 

• assegurar tempos e espaços para que os estudantes reflitam 

sobre suas experiências e aprendizagens individuais e inter-

pessoais, de modo a valorizarem o conhecimento, confiarem 

em sua capacidade de aprender, e identificarem e utilizarem 

estratégias mais eficientes a seu aprendizado; 

• promover a aprendizagem colaborativa, desenvolvendo nos 

estudantes a capacidade de trabalharem em equipe e aprende-

rem com seus pares; e 
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• estimular atitudes cooperativas e propositivas para o enfren-

tamento dos desafios da comunidade, do mundo do trabalho 

e da sociedade em geral, alicerçadas no conhecimento e na 

inovação. (Grifos nossos)

Percebe-se que existe uma preocupação com a formação 
dos alunos fora do contexto acadêmico, visando à formação 
profissional, buscando promover a preparação básica para o 
mercado de trabalho. Todavia, além da mudança vocabular, é 
necessária também uma mudança de métodos para alterar os 
paradigmas de formação dos estudantes. O próprio documento 
ressalta que o objetivo dessas mudanças não é “a profissiona-
lização precoce ou precária dos jovens ou o atendimento das 
necessidades imediatas do mercado de trabalho”, o objetivo é 
possibilitar “o desenvolvimento de competências que possibi-
litem aos estudantes inserir-se de forma ativa, crítica, criativa 
e responsável em um mundo do trabalho cada vez mais com-
plexo e imprevisível” (Idem, p. 465), proporcionando assim 
meios para que esses jovens descubram e tenham ferramentas 
que viabilizem seu projeto de vida. 

(...) para que reconheçam suas potencialidades e vocações, 

identifiquem perspectivas e possibilidades, construam aspira-

ções e metas de formação e inserção profissional presentes e/

ou futuras, e desenvolvam uma postura empreendedora, ética 

e responsável para transitar no mundo do trabalho e na socie-

dade em geral.

Diante da proposta da BNCC (Idem, p. 467), preocupada 
com uma formação mais diversificada e ao mesmo tempo 
atualizada dos jovens brasileiros, entende-se que, ao ingres-
sar no Ensino Superior, os discentes deveriam dominar alguns 
conceitos, “apropriar-se das linguagens científicas e utilizá-las 
na comunicação e na disseminação desses conhecimentos [...] 
e apropriar-se das linguagens das tecnologias digitais e tornar-
-se fluentes em sua utilização”. 



Cultura digital, educação e formação de professores 105

Mas não basta ter domínio das tecnologias digitais, é 
preciso desenvolver a habilidade de pensamento inovador, 
criativo, e para isso é necessário que haja quebras de alguns 
paradigmas educacionais praticados há muitos séculos. Nos 
Estados Unidos, por exemplo, desde “Thomas Jefferson (1743-
1826), que incentivam o empreendedorismo e o desenvolvi-
mento de micro e pequenas empresas. O panorama brasileiro 
nesse âmbito ainda é desolador. País essencialmente carto-
rial, o Brasil continua com valores culturais do século XIX” 
(RODRIGUES, 2016, p. 160). No Brasil, não temos essa tradi-
ção ao empreendedorismo, muito ao contrário disso, “os jovens 
ainda são estimulados a procurar emprego no setor público, 
que oferece estabilidade e certeza de aposentadoria, mas que, 
em geral, não desenvolve a capacidade de inovação, consoli-
dando uma sociedade dependente (Idem). 

Ao pensar em inovação, a princípio, a ideia é a criação 
do novo, especialmente, novidades ligadas à tecnologia digital 
e à internet. Todavia, inovar é, de certa forma, ser criativo, 
pensar em aprimoramento, novos usos, melhorias para produ-
tos e processos já existentes. Mas para isso é necessário moti-
vação. Conforme ressalta Osterwalder e Pigneur (2011, p. 2) 
“lidar com as novas fronteiras da inovação é provocativo e 
inspirador. Se por um lado nos sentimos sem orientação sobre 
como agir nesse cenário, por outro, temos a frente um quadro 
em branco a ser preenchido”. 

Isso porque, quando um produto ou metodologia está 
consolidado, é positivo e lucrativo, a atitude mais comum 
é que “não se mexe em time que está ganhando”. Mas esse 
conformismo é o que muitas vezes gera o fracasso, pois como 
seres sociais, os indivíduos são dinâmicos, e isso, em maior ou 
menor tempo, resultará em alguma ação na busca pela melho-
ria. Criatividade, motivação e inovação são elementos que 
seguem sempre juntos, um impulsionando o outro. É possível 
inclusive fazer uma analogia com a criação dos neologismos. 
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A todo momento surgem novas palavras e expressões, mas 
essas não são criadas intencionalmente, ou seja, uma pessoa 
não acorda e decide criar um vocábulo. Os neologismos são 
resultado de uma necessidade do falante em se expressar. E 
essa palavra só irá se dicionarizar se de fato ela for necessária 
para a comunicação, caso contrário, será apenas uma expres-
são momentânea e logo cairá em desuso. Pode-se inferir que a 
inovação seja resultado de um processo parecido. 

A necessidade dos seres humanos por um objeto melhor, 
mais resistente, mais compacto, mais veloz, com “maior ou 
menor elegância” (como são classificadas as teorias e equa-
ções pelos físicos e matemáticos), ou mesmo uma abordagem 
diferenciada para diferentes produtos é o que os consumidores 
buscam. No caso da educação as coisas não são muito diferen-
tes; os discentes do século XXI precisam de uma abordagem 
metodológica que atenda às necessidades e às demandas de 
seu perfil globalizado.

Conforme mencionado, uma das preocupações atuais é a 
formação dos jovens no conhecimento básico, social, político, 
ambiental, mas também em termos profissionais, “prevendo 
a oferta de variados itinerários formativos seja para o apro-
fundamento acadêmico em uma ou mais áreas do conhecimento, 
seja para a formação técnica e profissional” (BNCC, 2018, p. 468).

A motivação pelo novo e/ou melhor vem dos próprios 
usuários dos produtos e serviços. Dessa forma o processo de 
inovar ocorre através de uma colaboração criativa, todas as 
partes estão envolvidas. No contexto acadêmico o processo é 
parecido, mas não necessariamente aplicado. A construção do 
conhecimento e da emancipação intelectual deveria ocorrer de 
forma colaborativa, os docentes deveriam conhecer, ouvir e 
entender as necessidades dos estudantes para uma formação 
mais direcionada aos interesses de todos. 

Todavia o que ocorre na maior parte das instituições é o 
mesmo que ocorre com as grandes empresas: constrói-se uma 
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fórmula, produto ou método que em algum momento dá certo, 
e continua-se a reprodução daquela abordagem indefinida-
mente. O problema desse sistema é que está sendo formada 
uma grande quantidade de profissionais passivos, que ao 
chegar no mercado de trabalho precisam aprender a ser ativos, 
criativos e colaborativos, pois nada disso é “ensinado” durante 
sua formação. Outra questão a se levantar é que o estímulo à 
colaboração criativa deve acontecer mesmo antes do ingresso 
ao Ensino Superior, a própria BNCC já traz alguns apontamen-
tos em relação a isso. 

O que se percebe é que a preocupação com os aspec-
tos tecnológicos é recorrente, sendo mencionada repetidas 
vezes, ressaltando-se que para atender a todas as diferentes 
demandas que vêm surgindo diariamente na sociedade. Assim, 
é imperativo repensar a organização curricular vigente para o 
EM, já que essa “apresenta excesso de componentes curricu-
lares e abordagens pedagógicas distantes das culturas juvenis, 
do mundo do trabalho e das dinâmicas e questões sociais con-
temporâneas” (BNCC, 2018, p. 468). Nesse sentido, o docu-
mento afirma que: 

Na direção de substituir o modelo único de currículo do 
Ensino Médio por um modelo diversificado e flexível, a Lei nº 
13.415/201754 alterou a LDB, estabelecendo que 

O currículo do Ensino Médio será composto pela Base Nacional 

Comum Curricular e por itinerários formativos, que deverão 

ser organizados por meio da oferta de diferentes arranjos 

curriculares, conforme a relevância para o contexto local e a 

possibilidade dos sistemas de ensino, a saber:   

I – linguagens e suas tecnologias;   

II – matemática e suas tecnologias;   

III – ciências da natureza e suas tecnologias;   

IV – ciências humanas e sociais aplicadas;   

V – formação técnica e profissional (LDB, Art. 36; ênfases 

adicionadas).
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O documento demonstra diversas vezes uma preocu-
pação com a formação dos discentes em relação à educação 
básica, mas também para com sua formação profissional, 
levando em conta a importância de uma formação mais autô-
noma, emancipadora, que estimule a criatividade. A BNCC 
também defende que itinerários formativos2 possibilitarão aos 
estudantes escolhas de acordo com sua área de interesse. 

Para exemplificar essa preocupação com a formação dos 
discente em nível médio, levando em conta as necessidades do 
mercado de trabalho que vêm exigindo um novo perfil profis-
sional, é válido ressaltar que as novas Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM/2018, apud BNCC, 
2018, p. 477) também abordam essa temática:

V – formação técnica e profissional: desenvolvimento de pro-

gramas educacionais inovadores e atualizados que promovam 

efetivamente a qualificação profissional dos estudantes para 

o mundo do trabalho, objetivando sua habilitação profissio-

nal tanto para o desenvolvimento de vida e carreira quanto 

para adaptar-se às novas condições ocupacionais e às exigên-

cias do mundo do trabalho contemporâneo e suas contínuas 

transformações, em condições de competitividade, produtivi-

dade e inovação, considerando o contexto local e as possibili-

dades de oferta pelos sistemas de ensino (RESOLUÇÃO CNE/

CEB nº 3/2018, Art. 12. Grifos nossos). 

Percebe-se, portanto, que há uma preocupação forma-
tiva com os alunos no que diz respeito ao desenvolvimento do 
potencial criativo e estímulo ao desenvolvimento da habilidade 
de inovar desde o Ensino Básico. Nesse sentido, a BNCC (2018) 

2  São estratégicos para a flexibilização da organização curricular do Ensino 
Médio, pois possibilitam opções de escolha aos estudantes – podem ser estru-
turados com foco em uma área do conhecimento, na formação técnica e pro-
fissional ou, também, na mobilização de competências e habilidades de dife-
rentes áreas, compondo itinerários integrados (BNCC, 2018, p. 477)
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apresenta-se com o objetivo de realizar algumas mudanças 
que permitam maior engajamento, autonomia, protagonismo e 
aprendizagem dos estudantes do EM, mas numa vertente que 
esteja em maior sintonia entre as escolas e o momento atual da 
sociedade do início do século XXI. 

Mas as mudanças são necessárias em todos os segmen-
tos de ensino, não apenas no básico, mas também no superior.

Condições que promovem a criatividade na educação cons-

tituem-se tema de atenção crescente em décadas recentes. 

Tem sido lembrado que a capacidade de criar é essencial na 

sociedade do conhecimento, fator chave para lidar com as 

mudanças rápidas e complexas que caracterizam o mundo 

contemporâneo. Por esta razão, é fundamental que as institui-

ções de Ensino Superior, que ocupam uma posição central na 

formação dos futuros profissionais, tenham como uma de suas 

metas o desenvolvimento do potencial criativo dos estudantes 

.(ALENCAR e FLEITH, 2010, p. 201)

Todavia, de acordo com Alencar e Fleith (Idem, p. 203), 
“Apesar da importância da educação superior para o fomento 
da criatividade, constata-se que pouca atenção tem sido dada 
ao desenvolvimento das habilidades criativas do estudante 
neste nível de ensino”. Em outras palavras, no que diz respeito 
ao tratamento da criatividade na educação superior, este é um 
tópico pouco discutido. O cerne da questão é que “a educação 
superior é ampla e complexa, incluindo muitas finalidades e 
metas”. A resistência na abordagem dessa temática não é uni-
lateral, envolvendo “corpo docente e estudantes; elementos 
organizacionais de natureza estrutural, cultural e processual; 
tempo e outros recursos; e políticas governamentais como 
possíveis barreiras ao florescimento da criatividade na educa-
ção superior”. Outra questão latente é que alguns professores 
têm uma certa hesitação em abordar o tema, uma vez que essa 
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prática é ainda pouco tradicional, faltam recursos e tempo, 
além de oferecer opções relativamente limitadas a uma avalia-
ção formativa (ALENCAR e FLEITH, 2008, 2010).

Para ilustrar esse cenário, Alencar e Fleith (2010, p. 206) 
elencaram (de forma decrescente) as principais barreiras indi-
cadas pelos professores à promoção de condições adequadas 
ao desenvolvimento/expressão da criatividade do aluno do 
Ensino Superior.

Quadro 1: Barreiras indicadas pelos professores à Promoção de Condições 
Adequadas ao Desenvolvimento/Expressão da Criatividade do Aluno  

(adaptado de Alencar e Fleith, 2010)

Alunos com dificuldades de aprendizagem em sala de aula

Desinteresse do aluno pelo conteúdo ministrado.

Poucas oportunidades para discutir e trocar ideias com colegas 
sobre estratégias de ensino.

Elevado número de alunos em sala de aula.

Elevado número de disciplinas e outras atividades, limitando o 
tempo de preparação para a prática docente.

Escassez de recursos materiais básicos, na instituição de Ensino 
Superior onde trabalha

Baixo incentivo, por parte da direção do(s) curso(s), para inovar a 
prática docente.

Cobrança de aulas expositivas por parte dos alunos.

Dificuldade em ir além da exposição do conteúdo previsto na 
disciplina.

Desconhecimento de práticas pedagógicas que poderiam ser utili-
zadas para propiciar o desenvolvimento da criatividade do aluno.

Presença de alunos indisciplinados que perturbam o trabalho 
docente

Desconhecimento de textos (livros e/ou artigos) a respeito de como 
implementar a criatividade em sala de aula.

Extensão do programa da(s) disciplina(s) a ser cumprido no decor-
rer do semestre.
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Inabilidade para variar as práticas pedagógicas em sala de aula

Preferência por métodos tradicionais de ensino

Conteúdo da(s) disciplina(s) pouco adequado para se trabalhar a 
criatividade do aluno.

Insegurança para testar novas práticas pedagógicas.

Inabilidade para lidar com alunos indisciplinados em sala de aula.

Falta de autonomia na forma de conduzir as atividades docentes.

Falta de entusiasmo pela atividade docente.

De acordo com a pesquisa de Alencar e Fleith (2010, 
p. 210), as quatro principais barreiras ao desenvolvimento/
expressão da criatividade indicadas pelos docentes referem-se 
aos alunos como questão problema: alunos com dificuldade 
de aprendizagem, desinteresse do aluno, poucas oportunida-
des de troca de conhecimento, grande quantitativo de sujei-
tos por turma. “Tais barreiras refletem dificuldade por parte 
do professor em manter a atenção, interesse e participação 
do aluno, assegurando uma aprendizagem efetiva em sala de 
aula” (Idem, p. 212). 

Todavia, as próprias autoras ressaltam também que, 
além dos pré-requisitos necessários à aprendizagem, a mas-
sificação da educação superior também é um ponto impor-
tante a ser ressaltado. Mas a “questão é complexa e devem ser 
examinadas as suas várias facetas e multiplicidade de causas. 
Estas englobam variáveis relativas ao aluno, ao docente, à 
cultura universitária e outras de ordem sócio-histórico-cultu-
ral” (Idem, p. 212).

A nova realidade do mercado de trabalho

No Brasil, existem 13,1 milhões desempregados e 4,8 milhões 
de pessoas que perderam as esperanças e desistiram de pro-
curar emprego, de acordo com dados do Instituto Brasileiro 
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de Geografia e Estatística (IBGE, 2019). Em paralelo a essa 
realidade, encontram-se muitas vagas de emprego que não 
são preenchidas por falta de profissionais competentes na 
área, o chamado skill gap. Isso vem ocorrendo pois cada vez 
mais o mercado tem exigido competências e habilidades dos 
trabalhadores, para as quais não existe formação específica. 
Uma forma de preencher essas vagas é buscando meios de se 
inserir nessa nova economia da era digital, já que os profissio-
nais que continuam seguindo o modelo tradicional, em alguns 
casos, têm sido substituídos por profissionais mais dinâmicos 
e multifuncionais.

Atuar como um indivíduo transformador de realidades 
requer uma postura diferenciada, demonstrando seu poten-
cial criativo, gerando assim atitudes inovadoras. Para De Masi 
(2000), a criatividade, seja para um sujeito ou um grupo de 
pessoas, é uma atitude, um processo mental e prático que con-
segue colocar em prática e/ou realizar uma ideia de forma con-
creta, ou seja, consegue inovar.

A criatividade está ligada a um conjunto de habilidades 
que devem ser estimuladas em todos os ambientes: trabalho, 
escola, casa, horas de lazer. Criar significa pensar o impen-
sado no senso comum (PETERS, 1992), elevar o nível, saindo 
da zona de conforto intelectual. Por isso, nem sempre criar 
quer dizer inovar, mas para inovar é preciso ter criatividade, 
pois a inovação sem criatividade perde sua razão de ser. O 
que corrobora a afirmação de Alencar e Fleith (2010, p. 203), 
quando apontam que “a importância da criatividade nos pro-
cessos de ensino e aprendizagem é amplamente subestimada 
no contexto da educação superior, a qual dá mais valor ao pen-
samento crítico e racional”.

Diante de tantas mudanças de paradigmas na construção 
do profissional, também é válido ressaltar que as alterações 
também estão acontecendo no sistema de gestão. Um exemplo 
disso é que muitas empresas estão substituindo de forma 
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proeminente as atividades com formato burocrático (braçal), 
por um sistema de trabalho cujo principal instrumento é o 
computador, visando sanar de forma inovadora os problemas 
do mundo moderno. Assim, é pertinente a ânsia das pessoas 
na busca por inovações que garantam seu lugar no mercado. É 
válido ressaltar que a ideia de inovação se encontra, na maior 
parte das vezes, agregada ao conceito de criatividade.

Outra novidade no sistema de gestão de pessoas das 
empresas que afeta a permanência dos profissionais no mercado 
é a reciclagem no processo seletivo. De acordo com a profes-
sora do MBA em Gestão de Pessoas do Centro Universitário 
Celso Lisboa, Vanessa Lacerda, algumas organizações ligadas 
à inovação e tecnologia como a Google e Amazon, em geral, 
já realizam seleções focadas em habilidades comportamen-
tais e tecnológicas. Para a coordenadora de Atração, Employer 
Branding e Seleção da Cielo, Fabiana Falcão, algumas empre-
sas brasileiras também aderiram ao novo método, a exemplo 
da própria Cielo. O funcionamento do sistema é relativamente 
simples: para a seleção de novos trainees e estagiários, o 
gestor realiza entrevistas finais sem ter acesso aos currículos; 
através dessa prática, a seleção deixa de ser tendenciosa e/ou 
preconceituosa em relação à Instituição de formação do par-
ticipante, por exemplo. Ainda de acordo com a coordenadora 
da Cielo, no atual cenário de continua evolução digital, ati-
tudes e comportamentos na dinâmica de grupo muitas vezes 
podem ter um peso maior do que experiências e a faculdade 
que o indivíduo cursou. Pensando essas questões em decisão 
recente, a Cielo eliminou a exigência de nível superior com-
pleto na área comercial, visando expandir as possibilidades 
de encontrar perfis profissionais diferenciados, cujos profis-
sionais tenham disposição e capacidade de aprender rápido. 
Outras habilidades muito valorizadas são: protagonismo, lide-
rança, trabalho em equipe e inovação.
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Assim, pensando a formação dos novos profissionais 
que ingressarão no mercado de trabalho, é possível inferir que 
aqueles cujo conhecimento, aptidão, destreza e eficiência no 
uso das diversas ferramentas que as mídias digitais, conecta-
das à rede, proporcionam, têm sido o foco de muitas empresas, 
assim têm surgido novas funções como: Analista de mídias 
digitais, Coordenador de comunicação digital, Coordenador de 
marketing digital, Assistente de marketing digital, Customer 
success3, entre outros. A maior parte das atividades está rela-
cionada ao atendimento personalizado; monitoração de uma 
marca nas redes sociais; excelência no trato das mídias sociais; 
gerenciamento e alimentação das mídias sociais; produção, 
envio e monitoração de divulgação e anúncios; etc.

Nesse cenário profissional, autonomia empreendedora, 
criatividade e inovação são alguns dos atributos que precisam 
fazer parte do perfil dos profissionais ingressantes no mercado 
de trabalho, independente da área de atuação. “Criatividade 
não é simplesmente uma maneira de fazer melhor as coisas. 
Sem ela, somos incapazes de fazer pleno uso das informações 
e experiências que já estão disponíveis e estão presas a antigas 
estruturas, padrões, conceitos e percepções” (DE BONO, 1994, 
p. 32). Além disso, a capacidade colaborativa é o diferencial 
dessa conquista da capacidade de inovar (SIQUEIRA, 2015). 

O trabalho colaborativo, a socialização em comunidades de 

pessoas que se reúnem por afinidade e por grupos de interes-

ses comuns são a tônica dos ambientes digitais. Um exemplo 

prático e bem-sucedido disso são os wiki, em especial, o mais 

famoso de todos, que é a Wikipédia. (COSCARELLI, 2016, p. 13)

3  Tradução: Sucesso do Cliente. é uma prática que busca atender o cliente 
de forma personalizada, ou seja, é quando seus clientes alcançam os resul-
tados desejados através das interações com a sua empresa. Fonte: https://
outboundmarketing.com.br/customer-success/.
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Em outras palavras, o todo é maior do que a soma das 
partes, para isso, uma equipe multidisciplinar colaborativa 
tem uma maior possibilidade de criar e desafiar ideias. O desafio 
é trabalhar com ideias para que elas trabalhem para você. 

A ideia do perfil colaborativo já se encontra implemen-
tada em diversos setores da sociedade, especialmente através 
do uso de aplicativos desenvolvidos exatamente para esse fim, 
nos mais diversos segmentos, por exemplo: carona compar-
tilhada, guarda-roupas compartilhado, coworking, coliving, 
transporte urbano, compartilhamento de ferramentas, troca 
ou aluguel de hospedagens e muitos outros. 

Um exemplo dessa demanda específica da era digital, 
que merece ser destacada, foi o processo de construção do 
livro BMG – Business Model Generation (2011), dos autores 
Alex Osterwalder e Yves Pigneur. Apesar de ser um livro da 
área de negócios, é provável que até uma criança tenha prazer 
em folheá-lo, devido à sua metodologia diferenciada que privi-
legia a inovação como principal diferencial competitivo neste 
século. O livro tem por princípio um processo cocriativo, em 
que 470 pessoas de 45 países distintos colaboraram durante 6 
meses na construção do livro, ou seja, colocando em prática o 
que se fala, o chamado walk the talk ou “fazer o que se fala”. 
Esse é um livro que desafia e apresenta instrumentos para a 
criação de empresas com modelos de negócios, de forma que 
reflitam a criatividade natural enquanto nação. São bons 
exemplos de inovação em Modelos de Negócio como: restau-
rante por quilo, consórcios, atacarejo4, assinatura mensal de 
água potável, entre outros.

Em se tratando de modelos de negócio inovadores, a 
criação de aplicativos para a prática de compartilhamento de 
produtos e serviços é um setor que vem se desenvolvendo de 

4 O atacarejo é uma forma moderna de comércio que une características das 
duas mais conhecidas e tradicionais formas de comercialização: o atacado 
e o varejo. 
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forma significativa. A prática de avaliação e recomendação, de 
locais e serviços, pelos usuários também é um setor em pleno 
desenvolvimento. Unido a isso, alguns nichos, como os brechós 
e as barbearias masculinas tradicionais, estão se reinventando 
e saindo do lugar desprestigiado para um modelo de negócio 
consciente e com caráter moderno. Uma das bases da inicia-
tiva de economia compartilhada é que ela utiliza os recursos 
da tecnologia e das redes sociais para estabelecer contatos em 
grande escala. A grande transformação é a disponibilidade e 
maior acesso às informações sobre pessoas, serviços e produ-
tos, permitindo que bens físicos sejam consumidos como ser-
viços (EZABELA, 2016). 

Assim, a economia compartilhada/colaborativa é reflexo 
de uma sociedade que começa, ainda que a passos lentos, cons-
cientizar-se a respeito da escassez de recursos, consequente-
mente se preocupando também com o consumo excessivo e 
com o meio ambiente. A necessidade de “posse” tem, gradati-
vamente, perdido espaço para a possibilidade da experiência. 
Um exemplo dessa mudança é o setor da indústria fonográfica, 
em que os usuários vêm deixando de comprar CDs, assinando 
plataformas de streaming e passando a investir na experiência 
de assistir a shows ao vivo. 

Em outras palavras, como aponta Jenkins (2009, p. 30), 
“nenhum de nós pode saber tudo; cada um de nós sabe alguma 
coisa; e podemos juntar as peças, se associarmos nossos recur-
sos e unirmos nossas habilidades. A inteligência coletiva pode 
ser vista como uma fonte alternativa de poder midiático”. 
Existe um fluxo contínuo de conteúdos para consumo através 
de múltiplas plataformas de mídias, à cooperação entre os 
múltiplos mercados midiáticos e ao comportamento migrató-
rio dos públicos dos meios de comunicação ao qual dá-se o 
nome de convergência, assim, “a convergência não ocorre por 
meio de aparelhos, por mais sofisticados que venham a ser. 
A convergência ocorre dentro dos cérebros de consumidores 
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individuais e em suas interações sociais com os outros” (Idem, 
p. 30).

A inovação exige criatividade. Ter paixão por algo, ter 
uma visão artística de sua criação, mantendo as ideias em 
movimento em constante organização, impulsionando assim o 
diferencial, a inovação. 

A formação de leitores críticos envolve também a formação 

do consumidor cidadão, ou seja, a formação de consumidores 

críticos, capazes de reconhecer estratégias de marketing de 

vários tipos e em várias situações. Nossos alunos, cidadãos 

do século XXI, precisam ser sujeitos capazes de ler profunda-

mente a publicidade e as mais diversas ações de marketing 

usadas atualmente para poderem refletir sobre o consumo 

excessivo, desnecessário, muitas vezes ostensivo e irrespon-

sável, que pode ser gerado por uma aceitação não crítica 

de ações massivas de marketing. O leitor que aprende a ser 

crítico é capaz de gerenciar consciente e eficientemente as 

mais diversas mercadorias que lhes são oferecidas, em uma 

escala de valores culturais, sociais e éticos bem balanceada. 

(COSCARELLI, 2016, p. 13. Grifos nossos)

Não é preciso necessariamente buscar novas ideias, 
mas melhorar, explorar ao máximo as ideias já existentes. Em 
outras palavras, é bastante comum que as ideias originárias 
sejam copiadas e a cópia quase sempre é melhor que o original 
(SIQUEIRA, 2015). A busca por novas coisas, sensações, desco-
bertas, é natural, pois o ser humano está sempre em busca de 
melhorias, otimizações. 

No contexto educacional é preciso que a formação supe-
rior acompanhe essa nova demanda. É preciso formar além da 
teoria, mas também além da prática, é preciso ensinar como 
ser inovador, criativo, aplicar o conhecimento e práticas adqui-
ridas no Ensino Superior a novos contextos, além do senso 
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comum (RODRIGUES, 2016). De acordo com Rodrigues (Idem, 
p. 36), se “Não fosse a nossa teimosia em ministrar o ensino 
universitário como se estivéssemos ainda em pleno início do 
século XX, poderíamos estar um bocado mais à frente”.

É inegável que “Há uma revolução global em curso nos 
mundos do trabalho, do ensino e do bem-estar, pois os modelos 
utilizados até ontem e anteontem apresentam-se exauridos” 
(Idem, p. 36). Percebe-se que há uma preocupação com a for-
mação dos alunos em relação ao desenvolvimento da habili-
dade criativa e inovadora, desde o Ensino Básico, mas no nível 
superior essa abordagem ainda é incipiente, seja por causa 
das políticas públicas; do receio de alguns docentes em relação 
à temática; às questões organizacionais de natureza estrutu-
ral, cultural e processual; entre outras (ALENCAR e FLEITH, 
2010). 

Todavia, inovar, assim como qualquer outra prática aca-
dêmica, demanda disciplina. É importante seguir o processo e as 
regras de maneira focada, equilibrando custo e benefícios. Uma 
das formas de integrar criatividade e disciplina é desenvolver 
processos disciplinados que permitam a criatividade, mas isso 
só é possível em um ambiente propício a este objetivo 

É necessário ressaltar que, embora o papel do professor seja 

da maior relevância para estabelecer condições propícias 

ao desenvolvimento das habilidades criativas do estudante, 

também de fundamental importância é o fomento de uma 

cultura universitária que dê maior valor ao desenvolvimento 

e expressão do potencial criativo do estudante, não se atendo 

apenas a formas tradicionais de desenvolvimento acadêmico. 

(ALENCAR e FLEITH, 2010, p. 203)

Criar significa “pensar o impensado no senso comum” 
(PETERS, 1992) deixando de lado a estagnação. Assim, os 
novos profissionais precisam aprender a ser inovadores, a fim 
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de que o desenvolvimento dessa habilidade possa garantir-
-lhes a inserção e permanência no mercado de trabalho. 

Em síntese, na teoria, o trabalho com o pensamento ino-
vador e criativo é iniciado ainda no Ensino Básico, assim, ele 
precisa ser continuado e estimulado no Ensino Superior, pois a 
questão não é simplesmente buscar ideias melhores, mas sim, 
buscar mais ideias e aprimorá-las. Uma das maneiras de gerar 
boas ideias é reunir um grupo heterogêneo, e o ambiente aca-
dêmico pode proporcionar essa interação (SIQUEIRA, 2015). 
Para reunir visões diferenciadas a respeito de um mesmo tema 
ou problema, é importante contemplar pontos de vista dife-
rentes, ou seja, uma equipe multidisciplinar. A homogeneidade 
gera conflitos em relação ao mesmo pensamento, uma certa 
disputa pelo “poder”, pelo reconhecimento de estar certo, 
minando a criatividade e a possibilidade ao erro; já a hetero-
geneidade gera visões, olhares, perspectivas diferentes sobre 
a mesma questão, possibilitando melhorias. Conforme men-
ciona Felippe (2007), “para desenvolver o pensamento cria-
tivo é preciso aprender a desaprender”, em outras palavras, é 
importante deixar algumas práticas engessadas de lado para 
rever, questionar, descobrir novas possibilidades.
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Competências digitais docentes para  
a integração crítica das tecnologias  

digitais em educação

cíntia regina Lacerda rabeLLo 

Katia criStina do aMaraL taVareS

Introdução

Na sociedade contemporânea, em que as tecnologias digitais 
de informação e comunicação (TDICs) estão presentes em 
todas as esferas sociais, não é mais possível ignorar o papel 
e as contribuições dessas tecnologias para os processos de 
ensino e aprendizagem e de infoinclusão social e profissional. 
A utilização e a apropriação crítica dessas tecnologias são fun-
damentais para o desenvolvimento da cidadania, garantindo a 
plena participação nas práticas sociais mediadas pelas TDICs 
(KELLNER, 2004). Contudo, para a real inserção das tecno-
logias digitais nas práticas educacionais, não basta equipar 
escolas e universidades com modernos dispositivos e recursos 
tecnológicos. É necessário que os professores sejam capazes 
de integrar essas tecnologias em suas práticas pedagógicas de 
forma crítica e criativa, desenvolvendo atividades colabora-
tivas e significativas mediadas pelas TDICs e contribuindo, 
assim, para o letramento digital dos estudantes. Para isso, não 
é necessário se tornar especialista nas mais modernas ferra-
mentas tecnológicas, mas sim, desenvolver um conjunto de 
competências digitais que garantam a melhor utilização dos 
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recursos digitais disponíveis nos processos educacionais, con-
tribuindo para os processos de comunicação, colaboração, 
criação e formação profissional. 

Este capítulo tem como objetivo apresentar as com-
petências digitais necessárias para a integração crítica das 
tecnologias digitais nos processos de ensino e aprendizagem 
na cibercultura a partir da revisão de quatro documentos 
internacionais sobre competências digitais docentes, a saber: 
Padrões Digitais para Professores (ISTE, 2008); Marco Comum 
de Competência Digital Docente (INTEF, 2013), Quadro de 
Competências Digitais Docentes (Comissão Europeia, 2017), 
e Quadro de Competências TIC para Professores (UNESCO, 
2018). Dessa forma, o capítulo busca responder às seguintes 
questões:

1) Quais as competências que os docentes precisam 
desenvolver para a integração crítica das tecnologias digitais 
na educação?

2) Como os docentes podem desenvolver essas 
competências?

Com isso, buscamos refletir sobre a importância de a 
formação inicial e continuada de professores incluir o estudo 
e o desenvolvimento das referidas competências em seus pro-
gramas, além de o próprio professor procurar aprimorar suas 
competências por meio da própria tecnologia, apropriando-se 
de diferentes recursos digitais para seu desenvolvimento pro-
fissional contínuo a partir da educação informal. 

Integração crítica das tecnologias digitais em Educação

Ao pensar a integração das tecnologias digitais aos proces-
sos educacionais, precisamos ir além da mera utilização 
instrumental ou ocasional de alguns recursos como softwa-
res de apresentação e projetores multimídia, em processos 
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unidirecionais de transmissão de conteúdos ou mesmo a uti-
lização de plataformas digitais como repositório de materiais 
e conteúdos digitais. Nesse sentido, partimos do conceito de 
integração crítica das tecnologias digitais na educação como 
a incorporação e utilização frequente e crítica dessas tecno-
logias nos processos de ensino-aprendizagem, de forma que 
sejam parte integrante e indissociável do processo educacio-
nal, reconhecendo os benefícios e limitações que a utilização 
de cada recurso pode oferecer ao processo educacional a fim 
de permitir a transformação de processos de ensino e a melho-
ria da aprendizagem. Portanto, para a integração crítica das 
TDIC à educação, os professores precisam desenvolver uma 
série de competências digitais que permitirão que estes façam 
uso dessas tecnologias em sua prática pedagógica e desenvol-
vam o letramento digital dos seus alunos. 

Kellner (2000) define o letramento digital como uma das 
principais competências para a era digital, uma vez que per-
mitirá a plena utilização das tecnologias digitais, bem como a 
plena participação nas novas formas culturais em nossa socie-
dade. Neste capítulo, partimos da definição de letramento 
digital como

[…] a consciência, atitude e habilidade que os indivíduos 

possuem de utilizar de forma apropriada ferramentas e dis-

positivos digitais para identificar, acessar, gerenciar, integrar, 

avaliar, analisar e sintetizar recursos digitais, construir novos 

conhecimentos, criar expressões em mídias, e comunicar com 

outros, no contexto de situações específicas de vida de forma 

a possibilitar ação social construtiva; e refletir sobre esse pro-

cesso. (MARTIN, 2008, p. 166-167, tradução nossa)

Segundo Martin (Idem), o letramento digital inclui não 
somente habilidades técnicas de uso de interfaces digitais, 
mas sua aplicação de forma apropriada e crítica, que pode ser 
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compreendida a partir de três níveis: (1) competência digital, 
que envolve o domínio de habilidades, conceitos, abordagens, 
atitudes, entre outros, em relação às tecnologias digitais, (2) 
uso digital, que abarca a aplicação apropriada de interfaces 
digitais, e (3) transformação digital, voltada para a reflexão 
crítica e compreensão do impacto social e transformador 
das ações digitais, levando à inovação e à criatividade e tra-
zendo mudança significativa no domínio profissional ou de 
conhecimento. 

Lankshear e Knobel (2011) discutem como o termo letra-
mento tem sido utilizado para descrever uma crescente varie-
dade de práticas, que vão desde conhecimento à competên-
cia e até mesmo proficiência. Percebemos que muitas vezes 
os termos competência e letramento são utilizados de forma 
indistinta, tal como em letramento digital e competência 
digital, ou mesmo competências para o século XXI e letramen-
tos para o século XXI1. Neste capítulo, partimos do conceito 
de letramento digital como algo mais amplo e de competência 
digital como um dos níveis do letramento digital, conforme 
a definição de Martin apresentada anteriormente. Outro con-
ceito de competência digital que guiou este trabalho é o con-
ceito de Ferrari, que, após a revisão de vários documentos 
sobre competência digital, apresenta a seguinte definição

[…] conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes (…) que 

são necessários ao utilizar TIC e mídias digitais para realizar 

tarefas, resolver problemas, comunicar, gerenciar informação, 

colaborar, criar e compartilhar conteúdos e construir conheci-

mento de forma eficaz, eficiente, apropriada, crítica, criativa, 

autônoma, flexível, ética e reflexiva para o trabalho, o lazer, 

1 É comum encontrar na literatura em língua inglesa os termos 21st cen-
tury literacies e 21st century competencies, significando o mesmo con-
junto de habilidades, conhecimentos e valores necessários para o sucesso 
acadêmico e profissional neste século.
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a participação, o aprendizado, a socialização, o consumo e o 

empoderamento. (FERRARI, 2012, p. 3)

Dessa forma, a sociedade contemporânea, permeada por 
tecnologias digitais, traz enormes desafios que são inerentes 
à formação docente no que diz respeito à plena utilização dos 
recursos digitais disponíveis para comunicação, educação, tra-
balho e lazer. Mais do que apenas saber utilizar essas tecnolo-
gias, faz-se necessário o desenvolvimento de competências que 
nos permitam entender como, por que e para que essas tecno-
logias funcionam (MARTIN, 2008), e o professor desempenha 
um papel significativo na formação dos estudantes no que diz 
respeito ao letramento digital, sendo necessário que este pro-
fessor desenvolva seu próprio letramento digital, adquirindo 
um conjunto de conhecimentos para que possa tomar decisões 
adequadas na integração crítica das tecnologias digitais nos 
processos de ensino e aprendizagem, ou seja, competências 
digitais docentes.

Competências digitais docentes 

Conforme apresentado na seção anterior, as competências 
digitais docentes podem ser entendidas como o “conjunto de 
domínios de conhecimento que os professores devem adqui-
rir para integrar e usar a tecnologia de forma significativa no 
processo de ensino-aprendizagem” (RODA e MORGADO, 2018). 

Dessa forma, buscamos, neste capítulo, investigar quais 
as principais competências digitais que os professores devem 
possuir para a integração crítica das tecnologias digitais em 
educação na cibercultura. Para isso, buscamos quatro docu-
mentos que servem de referência para a criação de políticas 
públicas no campo da educação no cenário internacional. 
Estes documentos foram elaborados a partir de pesquisas 
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realizadas por diferentes organizações e comissões: a Sociedade 
Internacional para a Tecnologia em Educação (International 
Society for Technology in Education – ISTE) nos Estados 
Unidos, o Instituto Nacional de Tecnologías Educativas y de 
Formación del Profesorado (INTEF), na Espanha, a Comissão 
Europeia e a Organização Educacional, Científica e Cultural 
das Nações Unidas (United Nations Educational, Scientific 
and Cultural Organization – UNESCO) na Europa. Os quatro 
documentos aqui sintetizados buscam, em diferentes tempos, 
identificar e descrever as competências necessárias para a 
integração das tecnologias digitais em educação.

Padrões digitais para professores (ISTE)

A fim de ajudar a promover melhores processos de 
aprendizagem mediados pelas tecnologias digitais, a Sociedade 
Internacional para a Tecnologia em Educação (International 
Society for Technology in Education – ISTE) vem publicando, 
desde 1998, diferentes documentos voltados para o desenvol-
vimento de competências necessárias para atuação na socie-
dade digital (ISTE Standards)2. Embora não utilize o termo 
“competências” de forma direta, esses padrões são voltados 
para as competências a serem desenvolvidas por estudantes, 
educadores, líderes educacionais e tutores. Recentemente, a 
instituição incluiu em suas publicações as competências de 
pensamento computacional para educadores3.

No documento sobre competências docentes publicado 
em 2008, a instituição americana identificou cinco competên-
cias docentes necessárias para o uso de tecnologias nos pro-
cessos de ensino-aprendizagem. Dessa forma, os parâmetros 
ISTE para professores (ISTE, 2008) incluem critérios para 
avaliação de habilidades e conhecimento que os educadores 

2 Ver: <https://www.iste.org/standards>

3 Ver: <https://www.iste.org/standards/computational-thinking>
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precisam desenvolver para ensinar, trabalhar e aprender em 
uma sociedade cada vez mais digital, global e conectada. Na 
época, foram postas em pauta as seguintes competências 
(ISTE, 2007):

1. facilitar e inspirar a aprendizagem e a criatividade dos alu-
nos, ou seja, os professores devem utilizar seu conhecimento da 
disciplina, da pedagogia e da tecnologia para promover a apren-
dizagem, criatividade e inovação em ambientes presenciais e 
virtuais;

2. criar e desenvolver experiências de aprendizagem e ava-
liação na era digital, ou seja, desenhar, implementar e avaliar 
experiências autênticas de aprendizagem e avaliação incorpo-
rando ferramentas e recursos contemporâneos para maximizar 
a aprendizagem contextualizada do conteúdo e desenvolver os 
conhecimentos, habilidades e atitudes descritas nos critérios 
ISTE para estudantes;

3. exercer o trabalho e a aprendizagem na era digital, ou seja, 
demonstrar conhecimentos, habilidades e processos de trabalho 
que representem um profissional inovador em uma sociedade 
global e digital, tais como, demonstrar fluência em sistemas 
tecnológicos, colaborar com estudantes, colegas e membros da 
comunidade utilizando ferramentas digitais, comunicar infor-
mações relevantes através de uma diversidade de mídias, mode-
lar e facilitar o uso eficaz de ferramentas digitais para localizar, 
analisar, avaliar e utilizar recursos de informação para apoiar a 
pesquisa e a aprendizagem;

4. promover a cidadania e a responsabilidade digital, isto é, 
compreender questões sociais, responsabilidades locais e globais 
em uma cultura digital em evolução, demonstrando comporta-
mento ético e legal nas suas práticas profissionais;

5. engajar-se em atividades de crescimento profissional e lide-
rança, isto é, buscar melhorar continuamente a sua prática 
profissional, demonstrando aprendizagem ao longo da vida e 
liderança em sua instituição e comunidade profissional, ao pro-
mover e demonstrar o uso eficaz de ferramentas e recursos 
digitais.

Em 2017, a instituição publicou novo estudo, no qual 
descreve sete papéis importantes que os educadores devem 
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desempenhar na sociedade contemporânea (ISTE, 2017). Esses 
papéis são descritos sob duas óticas: (1) profissional empoderado 
e (2) catalisador da aprendizagem. Sob a ótica do profissional 
empoderado, os educadores devem exercer os seguintes papéis:

1. aprendiz: aperfeiçoa suas práticas continuamente ao apren-
der com outros e explorar práticas comprovadas e promissoras 
que alavancam a tecnologia na melhoria do aprendizado dos 
estudantes;

2. líder: busca oportunidades para liderar e apoiar o empodera-
mento e o sucesso dos estudantes e para melhorar os processos 
de ensino e aprendizagem;

3. cidadão: inspira os estudantes a participarem de forma posi-
tiva e responsável no mundo digital;

Sob a ótica do catalisador da aprendizagem, os educadores 
devem desempenhar as seguintes funções;

4. colaborador: dedica tempo para colaborar com colegas e estu-
dantes de forma a melhorar sua prática, descobrir e comparti-
lhar recursos e ideias, além de resolver problemas;

5. designer: cria atividades e ambientes autênticos e centrados 
no estudante de forma a reconhecer e acomodar as diferenças 
entre eles;

6. facilitador: facilita a aprendizagem mediada por tecnologias 
para apoiar o sucesso dos estudantes no desenvolvimento dos 
padrões ISTE para estudantes.

7. analista: compreende e utiliza dados para direcionar sua ins-
trução e ajudar os estudantes a alcançarem seus objetivos de 
aprendizagem. 

Percebe-se que a versão atual dos padrões para edu-
cadores descreve as competências docentes de forma mais 
ampla, sem necessariamente se referir à utilização das tecno-
logias digitais, como na primeira versão. No entanto, cada um 
dos padrões é descrito em termos de competências específicas 
nas quais as competências digitais são evidenciadas de forma 
mais clara e objetiva.
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Marco Comum de Competência Digital Docente (INTEF)

De forma semelhante, o Instituto Nacional de 
Tecnologías Educativas y de Formación del Profesorado 
(INTEF), na Espanha, desenvolveu o Marco Comum de 
Competência Digital Docente (INTEF, 2013) no qual apresenta 
cinco competências digitais principais para os professores 
atuarem na cibercultura, conforme descritas abaixo:

1. informação: identificar, localizar, recuperar, armazenar, orga-
nizar e analisar a informação digital, avaliando sua finalidade e 
relevância;

2. comunicação: comunicar em ambientes digitais, comparti-
lhar recursos através de ferramentas on-line, conectar e cola-
borar com outros através de ferramentas digitais, interagir e 
participar em comunidades e redes, e desenvolver consciência 
intercultural;

3. criação de conteúdos: criar e editar conteúdos novos (textos, 
imagens, vídeos), integrar e reelaborar conhecimentos e conteú-
dos prévios, realizar produções artísticas, conteúdos multimídia 
e programação informática, saber aplicar os direitos de proprie-
dade intelectual e as licenças de uso de conteúdos digitais;

4. segurança: promover a proteção pessoal a partir da proteção 
de dados e da identidade digital;

5. solução de problemas: identificar necessidades e recursos 
digitais, tomar decisões ao adotar ferramentas digitais apropria-
das, de acordo com o objetivo ou necessidade, resolver proble-
mas conceituais utilizando mídias digitais, resolver problemas 
técnicos, fazer uso criativo da tecnologia, atualizar a própria 
competência e a de outros.

Em 2017, o instituto lançou uma nova versão do docu-
mento, apresentando as cinco áreas de competência digital 
iniciais divididas em 21 competências, descritas em detalhes 
e acompanhadas de um quadro de proficiência semelhante ao 
Quadro Comum Europeu de Referência de Línguas (QCER), 
em níveis que vão do A1 (básico) ao C2 (avançado). O quadro 



Márcio L. c. ViLaça e LiLia a. c. GonçaLVes (orG.)132

abaixo apresenta, de forma resumida, as competências digitais 
docentes descritas no documento.

Quadro 1: Quadro Comum de Competências Digitais para Docentes 

(Adaptado de INTEF, 2017, p. 2)

Área Competência

1. Informação e letra-
mento informacional

1.1. Navegação, busca e filtragem de infor-
mação, dados e conteúdos digitais
1.2. Avaliação de informação, dados e con-
teúdos digitais
1.3. Armazenamento e recuperação de infor-
mação, dados e conteúdos digitais

2. Comunicação e 
colaboração

2.1. Interação por meio de tecnologias 
digitais
2.2. Compartilhamento de informação e con-
teúdos digitais
2.3. Participação cidadã on-line
2.4. Colaboração por meio de canais digitais
2.5. Netiqueta
2.6. Gestão da identidade digital

3. Criação de conteú-
dos digitais

3.1. Desenvolvimento de conteúdos digitais
3.2. Integração e reelaboração de conteúdos 
digitais
3.3. Direitos de autor e licenças
3.4. Programação

4. Segurança 4.1. Proteção de dispositivos
4.2. Proteção de dados pessoais e identidade 
digital
4.3. Proteção da saúde
4.4. Proteção do ambiente

5. Resolução de 
problemas

5.1. Resolução de problemas técnicos
5.2. Identificação de necessidades e respos-
tas tecnológicas
5.3. Inovação e uso da tecnologia digital de 
forma criativa
5.4. Identificação de lacunas na competência 
digital
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Percebe-se que as áreas de competências e as compe-
tências digitais em si sofreram poucas alterações em relação 
às habilidades esperadas do professor no documento de 2013, 
que foi ampliado na versão de 2017, com algumas alterações 
nas áreas de competências e inclusões de competências espe-
cíficas, tais como o letramento informacional e a colaboração, 
além da segurança em um sentido mais amplo, incluindo a 
proteção da saúde e do ambiente.

Quadro de Competências Digitais Docentes (Comissão Europeia)

Em 2017, a Comissão Europeia publicou o documento 
Quadro Europeu de Competência Digital para Educadores – 
DigCompEdu (REDECKER, 2017), que busca responder à cres-
cente conscientização entre os Estados Membros de que os 
professores precisam de um conjunto de competências digitais 
específicas de forma a aproveitar o potencial das tecnologias 
digitais para melhorar e inovar na educação. O documento 
toma como base o Quadro Europeu de Competência Digital 
para Cidadãos – DigComp 2.1 (CARRETERO, VUORIKARI e 
PUNIE, 2017), que tem como foco equipar os cidadãos euro-
peus com as competências necessárias para utilizar as tecno-
logias digitais de forma crítica e criativa.

O objetivo do Quadro DigCompEdu é promover a com-
petência digital dos educadores europeus, possibilitando o 
desenvolvimento da competência digital dos cidadãos e a 
inovação na educação. O documento também busca refletir 
sobre os instrumentos sobre competências digitais de educa-
dores disponíveis e sintetizá-los em um modelo coerente que 
permita aos educadores de qualquer nível educacional avaliar 
e desenvolver sua competência digital. Dessa forma, o docu-
mento prevê 22 competências básicas que são organizadas em 
seis áreas principais, relacionadas com diferentes aspectos das 
atividades profissionais dos educadores, a saber: 
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1. envolvimento profissional: usar tecnologias digitais para 
comunicação, colaboração e desenvolvimento profissional;

2. recursos digitais: selecionar, criar e partilhar recursos 
digitais;

3. ensino e aprendizagem: gerir e orquestrar o uso de tecnolo-
gias digitais no ensino e aprendizagem;

4. avaliação: usar tecnologias e estratégias digitais para melho-
rar a avaliação;

5. capacitação dos aprendizes: usar tecnologias digitais para 
melhorar a inclusão, a personalização e o envolvimento ativo 
dos aprendizes;

6. promoção da competência digital dos aprendizes: possibilitar 
aos aprendizes usar tecnologias digitais de forma criativa e res-
ponsável para informação, comunicação, criação de conteúdos, 
bem-estar e resolução de problemas.

Cada uma dessas áreas envolve uma série de competên-
cias específicas, que são resumidas no quadro abaixo:

Quadro 2: Quadro de Competências Digitais Docentes  
(Adaptado de REDECKER, 2017)

Envolvimento 
profissional

Usar a tecnologia para melhorar a comunicação organiza-
cional com aprendizes, pais e responsáveis.

Usar tecnologias digitais para colaborar com outros educa-
dores, compartilhando e trocando experiências e inovar as 
práticas pedagógicas de forma colaborativa.

Refletir de forma individual e coletiva, avaliar critica-
mente e desenvolver ativamente sua própria prática peda-
gógica e daqueles da sua comunidade educacional.

Utilizar os recursos digitais para o desenvolvimento profis-
sional contínuo.

Recursos digitais Identificar, avaliar e selecionar recursos digitais para o 
ensino e aprendizagem, considerando o objetivo de apren-
dizagem, o contexto, a abordagem pedagógica e o grupo ao 
selecionar e planejar o seu uso.

Criar e modificar recursos digitais de licença aberta, 
criando e co-criando novos recursos digitais educacionais, 
considerando o objetivo de aprendizagem, o contexto, a 
abordagem pedagógica e o grupo ao criar os recursos e pla-
nejar o seu uso. 
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Gerenciar, proteger e compartilhar recursos digitais com 
aprendizes, responsáveis e outros educadores atentando 
para a proteção de conteúdo digital sensível, o respeito 
a regras de privacidade e direito de uso (copyright), e a 
utilização e criação de recursos educacionais abertos, 
incluindo a atribuição correta

Ensino e 
aprendizagem

Planejar e implementar recursos e dispositivos digitais no 
processo de ensino para aumentar a eficácia das interven-
ções pedagógicas, gerenciando estratégias de ensino digital 
apropriadas, além de experimentar e desenvolver novos 
formatos e métodos pedagógicos.

Usar tecnologias e serviços digitais para melhorar a intera-
ção com os estudantes, de forma individual e coletiva, den-
tro e fora da sala de aula e para dar orientação e assistên-
cia quando necessário, experimentando e desenvolvendo 
novas formas de orientação e apoio aos estudantes.

Usar as tecnologias digitais para promover e melhorar a 
colaboração entre os estudantes, permitindo que eles uti-
lizem as tecnologias como parte de tarefas colaborativas, 
de forma a promover comunicação, colaboração e criação 
colaborativa de conhecimento.

Usar tecnologias digitais para apoiar a aprendizagem 
autorregulada dos estudantes, i.e., permitir que plane-
jem, monitorem e reflitam sobre a sua própria aprendiza-
gem, forneçam evidências de progresso, partilhem ideias e 
encontrem soluções criativas. 

Avaliação Usar tecnologias digitais para a avaliação formativa e 
somativa, melhorando a diversidade e adequação dos for-
matos e abordagens de avaliação.

Produzir, selecionar, analisar criticamente e interpre-
tar evidências digitais sobre a atividade, desempenho e 
progresso do aprendiz, de modo a informar o ensino e 
aprendizagem.

Usar tecnologias digitais para dar feedback aos estudantes, 
adaptando estratégias de ensino e proporcionando apoio 
direcionado, com base nas evidências geradas pelas tec-
nologias utilizadas, além de permitir que tanto aprendizes 
quanto gestores compreendam os dados fornecidos e os 
utilizem nas tomadas de decisão.

Capacitação dos 
aprendizes

Garantir acessibilidade a recursos e atividades de apren-
dizagem para todos os aprendizes, incluindo os que têm 
necessidades especiais. 

Usar tecnologias digitais para atender às diversas neces-
sidades de aprendizagem dos estudantes, permitindo que 
estes progridam a diferentes níveis e velocidades e sigam 
caminhos e objetivos de aprendizagem individuais.
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Usar tecnologias digitais para promover o envolvimento 
ativo e criativo dos aprendizes com um assunto especí-
fico, utilizando as tecnologias de forma a desenvolver 
competências transversais, reflexão profunda e expressão 
criativa dos estudantes, abrindo a aprendizagem a novos 
contextos do mundo real, de modo a envolver os estudan-
tes em atividades práticas, investigação científica ou reso-
lução de problemas complexos. 

Promoção da 
competên-
cia digital dos 
aprendizes

Desenvolver atividades, tarefas e avaliações que deman-
dem que os aprendizes busquem informação em ambien-
tes digitais, organizando, processando, analisando e inter-
pretando informação de forma a comparar e avaliar sua 
credibilidade e a confiabilidade de suas fontes.

Incorporar atividades, tarefas e avaliações que demandem 
que os aprendizes usem as tecnologias digitais para comu-
nicação, colaboração e participação cívica de forma eficaz 
e responsável.

Elaborar atividades, tarefas e avaliações que demandem 
que os aprendizes se expressem através de meios digitais, 
modificando e criando conteúdos digitais em diferentes 
formatos considerando questões como direitos de autor 
e licenças de uso, além de referenciar fontes e atribuir 
licenças.

Procurar garantir o bem-estar físico, psicológico e social 
dos aprendizes ao utilizarem as tecnologias digitais, capa-
citando-os para gerir riscos e usar as tecnologias de forma 
segura e responsável.

Desenvolver atividades, tarefas e avaliações que deman-
dem que os aprendizes identifiquem e resolvam problemas 
técnicos ou transfiram criativamente conhecimento tecno-
lógico para novas situações.

Assim como o Marco Comum de Competências Digitais 
Docentes, o documento apresenta um quadro de progressão que des-
creve os níveis de proficiência das competências em seis níveis (do 
A1 ao C2), semelhante ao Quadro Comum Europeu de Referência 
para Línguas (QCER). De acordo com o documento, o objetivo desse 
quadro é descrever “os diferentes níveis através dos quais cada com-
petência normalmente se desenvolve, de modo a ajudar os educa-
dores a identificarem e decidirem que medidas específicas podem 
tomar para impulsionar a sua competência, a partir do nível em que 
se encontram” (REDECKER, 2017, p. 28). 
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De forma resumida, o professor que se encontra no nível 
A1, descrito como recém-chegado, tem consciência do poten-
cial das tecnologias digitais para melhorar a prática pedagó-
gica e profissional, mas ainda teve pouco contato com tecno-
logias digitais, utilizando-as basicamente para a preparação 
de aulas, administração ou comunicação institucional, neces-
sitando de orientação e incentivo para expandir o seu repertó-
rio e aplicar a sua competência digital no domínio pedagógico. 
O nível A2, chamado de explorador, descreve um profissional 
que tem consciência do potencial das tecnologias digitais e está 
interessado em explorá-las para melhorar a prática pedagó-
gica e profissional. Esse profissional já começou a usar as tecno-
logias digitais em algumas áreas de competência digital, sem, no 
entanto, seguir uma abordagem abrangente ou consistente, pre-
cisando do incentivo e colaboração de colegas mais experientes.

O nível B1, chamado de integrador, descreve o profis-
sional que experimenta as tecnologias digitais em diversos 
contextos com diferentes objetivos, integrando-as em muitas 
das suas práticas, utilizando-as de forma criativa para melho-
rar diversos aspectos do seu envolvimento profissional e bus-
cando expandir o seu repertório de práticas. No entanto, ainda 
não domina completamente o uso de diferentes ferramentas, 
precisando de mais tempo para experimentar e refletir de 
forma a alcançar o nível seguinte, B2, chamado de especia-
lista. Nesse nível, o professor é capaz de utilizar diferentes 
tecnologias digitais com confiança, criatividade e espírito 
crítico para melhorar as suas atividades profissionais, selecio-
nando tecnologias específicas para diferentes situações espe-
cíficas e buscando compreender as vantagens e desvantagens 
de diferentes estratégias digitais. Este profissional é curioso e 
aberto a novas ideias, reconhecendo que não conhece todas as 
ferramentas disponíveis. Segundo o documento, este profis-
sional constitui o alicerce de qualquer instituição educativa 
em relação à inovação de práticas.
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Os dois últimos níveis, C1 e C2, descrevem profissionais 
que alcançaram um nível avançado de proficiência das compe-
tências digitais. O nível C1, líder, é descrito como o profissio-
nal que demonstra uma abordagem consistente e abrangente 
na utilização de tecnologias digitais com vista a melhorar prá-
ticas pedagógicas e profissionais. Esse profissional conta com 
um amplo repertório de estratégias digitais, sabendo escolher 
a mais adequada para cada situação. Também reflete e desen-
volve continuamente as suas práticas, mantendo-se atualizado 
através de trocas com colegas, sendo uma fonte de inspiração 
para os outros. Por fim, o nível C2, pioneiro, descreve o profis-
sional que questiona a adequação de práticas contemporâneas 
digitais e pedagógicas, preocupando-se com as limitações ou 
desvantagens dessas práticas e buscando inovar cada vez mais 
a educação a partir da experimentação de tecnologias digitais 
altamente inovadoras e complexas e/ou desenvolvendo novas 
abordagens pedagógicas. Esse profissional é, assim, um líder e 
modelo para outros educadores. 

O documento traz ainda uma seção de autoavaliação 
para que o docente possa fazer uma avaliação do seu nível 
de proficiência em cada uma das competências e suas sub-
-competências, além de um glossário com diferentes termos 
relacionado ao uso das tecnologias digitais nos processos de 
ensino e aprendizagem. No site da Comissão Europeia (https://
ec.europa.eu/eusurvey/runner/DigCompEdu-H-PT) também é 
possível fazer uma verificação do nível de competência digital 
docente (de acordo com cada nível de ensino – pré-escolar, fun-
damental, médio, superior, profissional e educação de adultos) 
ao responder a um questionário on-line de autoavaliação. 
Após a verificação, o docente recebe feedback com dicas para 
o desenvolvimento das competências que precisam/podem ser 
aprimoradas.
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Padrões de Competências em TIC para professores (UNESCO)

Em 2008, a UNESCO publicou a primeira versão do 
documento Padrões de Competências em TIC para profes-
sores (UNESCO, 2008), fruto de um projeto que tinha como 
objetivo apresentar um conjunto comum de diretrizes para a 
formação de professores voltada para o uso das Tecnologias 
da Informação e Comunicação (TIC) nos processos de ensino 
e aprendizagem. Em 2011, a organização lançou a segunda 
versão do documento, bem mais detalhada e com a apresen-
tação de módulos para implementação na formação de pro-
fessores. A última versão do documento, publicada em 2018, 
é apresentada aqui, por ser o documento mais recente sobre 
o tema. De acordo com a organização, o documento constitui 
uma ferramenta para guiar a formação inicial e continuada de 
professores em todo sistema educacional de forma a ser adap-
tada e contextualizada para promover objetivos institucionais 
e nacionais.

O documento atual, UNESCO ICT Competency 
Framework for Teachers (UNESCO, 2018), apresenta 18 com-
petências organizadas em seis aspectos da prática profissional 
de professores (compreensão das TIC nas políticas educacio-
nais, currículo e avaliação, pedagogia, aplicação de habilidades 
digitais, organização e administração e desenvolvimento pro-
fissional docente) e três níveis de habilidades. O primeiro nível 
(Aquisição de conhecimento) diz respeito à aquisição de conhe-
cimentos básicos sobre o uso das TIC e competências digitais 
básicas. Esse nível exige que os professores tomem consciên-
cia dos benefícios potenciais das tecnologias na sala de aula e 
dentro das políticas e prioridades educacionais nacionais para 
serem capazes de organizar os investimentos em tecnologia 
para embarcar em experiências de aprendizagem ao longo da 
vida e de desenvolvimento profissional. As competências des-
critas nesse nível compreendem os seguintes itens:
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1) articular como as práticas de sala de aula correspondem e 
apoiam políticas institucionais e/ou nacionais;

2) analisar as orientações curriculares e identificar como as tec-
nologias digitais podem ser usadas pedagogicamente para apoiar 
estas orientações;

3) escolher tecnologias apropriadas para apoiar metodologias de 
ensino e aprendizagem específicas;

4) identificar as funções de componentes físicos (hardware) e 
aplicações comuns de software e ser capaz de usá-los;

5) organizar o ambiente físico da sala de aula para garantir que 
a tecnologia ofereça apoio a diferentes metodologias de aprendi-
zagem de forma inclusiva;

6) usar as tecnologias digitais para apoiar seu próprio desenvol-
vimento profissional.

O segundo nível (Aprofundamento de conhecimento) 
compreende competências que permitem ao professor criar 
ambientes de aprendizagem que sejam colaborativos, coopera-
tivos e centrados no estudante. Os professores também devem 
ser capazes de relacionar as políticas educacionais com ações 
concretas na sala de aula, criando planos para manutenção 
dos equipamentos disponíveis no ambiente escolar e também 
prever necessidades futuras. Além disso, os professores devem 
ser capazes de utilizar as redes virtuais de relacionamento 
para se conectar com outros professores e expandir seu desen-
volvimento profissional. Nesse nível, os professores devem ser 
capazes de realizar as seguintes ações:

1) desenvolver, modificar e implementar práticas educacio-
nais que apoiam políticas institucionais e/ou nacionais, agendas 
internacionais, por exemplo Convenções da ONU, e prioridades 
sociais;

2) integrar as tecnologias digitais de forma transversal ao con-
teúdo e processos de ensino e avaliação, além de criar ambientes 
de aprendizagem enriquecidos por tecnologias onde os estudan-
tes, apoiados por tecnologias, demonstram conhecimento dos 
conteúdos curriculares;
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3) criar atividades de aprendizagem baseada em projetos apoia-
das por tecnologias e usar as TIDC para permitir que os estu-
dantes utilizem as tecnologias para criar, implementar e moni-
torar planos de seus projetos e resolver problemas complexos;

4) utilizar ferramentas e recursos diversificados para criar um 
ambiente de aprendizagem digital integrado que apoie o desen-
volvimento das habilidades de resolução de problemas e de pen-
samento de ordem superior dos estudantes;

5) usar tecnologias digitais de forma flexível para facilitar a 
aprendizagem colaborativa, gerenciar os estudantes e outros 
parceiros de aprendizagem, além de administrar o processo de 
aprendizagem;

6) usar a tecnologia para interagir com redes profissionais de 
forma a apoiar seu próprio desenvolvimento profissional.

Por fim, o último nível de competência TIC (Criação de 
conhecimento) se refere à aquisição de conhecimentos que 
encoraje os professores a se tornarem modelos de boas prá-
ticas, além de implementar ambientes de aprendizagem que 
estimulem os estudantes a criar o tipo de conhecimento novo 
necessário para uma sociedade mais harmônica, próspera e 
plena. Nesse nível, os professores devem ser capazes de reali-
zar as seguintes ações:

1) analisar criticamente políticas educacionais institucionais e 
nacionais, sugerindo revisões, propondo melhorias e prevendo o 
impacto dessas mudanças;

2) decidir como melhor incorporar a aprendizagem colaborativa 
e centrada no estudante para garantir a aprendizagem de con-
teúdos curriculares multidisciplinares;

3) ao determinar parâmetros de aprendizagem, encorajar o 
autogerenciamento dos estudantes na aprendizagem colabora-
tiva e centrada nos estudantes;

4) criar comunidades de conhecimento e usar ferramentas digi-
tais para apoiar a aprendizagem ubíqua;

5) desempenhar papel de liderança no desenvolvimento de 
estratégica tecnológica para transformar sua escola em uma 
organização de aprendizagem;
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6) desenvolver-se continuamente, experimentar, guiar, inovar e 
compartilhar boas práticas para determinar como a escola pode 
ser mais bem servida pela tecnologia.

Essas competências são resumidas no quadro a seguir:

Quadro 3: Quadro de Competências TIC para professores 
Adaptado de UNESCO 2018, p. 10.

Aquisição de 
conhecimento

Aprofunda- 
mento de 
conhecimento

Criação de 
conhecimento

Compreensão 
das TIC nas 
políticas 
educacionais

Compreensão 
das políticas 

Aplicação das 
políticas

Inovação das 
políticas

Currículo e 
avaliação

Conhecimento 
básico

Aplicação do 
conhecimento

Habilidades da 
Sociedade do 
Conhecimento

Pedagogia Ensino 
mediado por 
tecnologias

Resolução de 
problemas 
complexos

Autogerencia- 
mento

Aplicação de 
habilidades 
digitais

Aplicação Infusão Transformação

Organização e 
administração

Sala de aula 
tradicional

Grupos 
colaborativos

Organizações 
de aprendiza- 
gem

Desenvolvi- 
mento profis-
sional docente

Letramento 
digital

Redes de 
relacionamento

Professor como 
inovador

Assim como os demais documentos, com exceção dos 
Padrões ISTE para Educadores, o Quadro de Competências TIC 
para Professores busca descrever as diferentes competências 
digitais necessárias para a integração das tecnologias digi-
tais nos processos de ensino e aprendizagem nas diferentes 
esferas da prática profissional docente e em diferentes níveis 
de profundidade/proficiência.
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Formação de professores para o desenvolvimento  
das competências digitais 

Apesar do aumento do acesso às tecnologias digitais e de sua 
inserção na educação contemporânea, percebemos que a for-
mação de professores não foi acompanhada por mudanças 
significativas em relação à promoção do desenvolvimento das 
competências digitais dos futuros professores (KENSKI, 2013; 
PAIVA, 2013). Apesar de vários documentos oficiais, tais como 
as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) e a Base Nacional 
Comum Curricular (BNCCs), estabelecerem o trabalho em sala 
de aula com ferramentas e gêneros digitais, a formação inicial 
de professores ainda não privilegia, na maior parte das vezes, 
as TDIC como ferramenta pedagógica ou prática social indis-
sociável do processo educacional.

Como percebemos nos quatro documentos apresentados 
neste capítulo, as competências digitais docentes compreen-
dem habilidades essenciais para a integração crítica das tec-
nologias digitais na educação contemporânea e para o desen-
volvimento do letramento digital dos estudantes, permitindo 
sua infoinclusão na cultura digital. Ao buscar responder a pri-
meira pergunta norteadora deste capítulo, podemos concluir, a 
partir da revisão dos quatros documentos internacionais, que 
as competências digitais docentes abrangem diversas habili-
dades que perpassam as diferentes áreas pedagógicas tradicio-
nais, tais como ensino, metodologia, administração, currículo 
e avaliação, cada vez mais mediadas pelas tecnologias digitais. 
Os documentos evidenciam a importância de o professor ser 
capaz de utilizar as tecnologias digitais de forma apropriada e 
eficaz em diversas esferas do fazer docente, e não somente na 
sala de aula, como recurso pedagógico. Além disso, os quatro 
documentos reforçam a importância do desenvolvimento pro-
fissional contínuo para o aprimoramento e acompanhamento 
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das competências que, assim como as tecnologias digitais, são 
constantemente atualizadas. 

Assim sendo, compreendemos que os programas formais 
de formação inicial e continuada de professores devem incluir 
o desenvolvimento dessas competências em seus currículos, 
buscando formar profissionais capazes de utilizar as tecnolo-
gias digitais de modo crítico, eficaz e criativo nas diferentes 
esferas do trabalho docente, ou seja, na comunicação com estu-
dantes e responsáveis, nas estratégias e processos de ensino-
-aprendizagem, avaliação e feedback, no desenvolvimento do 
letramento digital e informacional dos estudantes, na criação 
de recursos, materiais pedagógicos e tarefas de aprendizagem 
digitais, na resolução de problemas relativos ao uso da própria 
tecnologia, e na promoção da cidadania digital, a fim de garan-
tir a segurança e privacidade, orientando para o rastro digital 
positivo dos estudantes.

No entanto, compreendemos também que uma das com-
petências digitais docentes presente nos quatro documentos 
é a utilização eficaz das tecnologias digitais para o próprio 
desenvolvimento profissional dos professores, ou seja, as 
tecnologias digitais constituem poderosas ferramentas para 
a educação tanto formal quanto informal dos docentes, que 
dispõem de diversos recursos como cursos on-line, blogs, 
páginas de redes sociais, artigos acadêmicos e os próprios 
documentos apresentados neste capítulo e acessíveis pela 
internet. Tais documentos constituem importantes ferramen-
tas para o desenvolvimento e aprimoramento das competên-
cias digitais por meio de quadros de autoavaliação e modelos 
de implementação pedagógica. 

Nesse sentido, Paiva (2013) reconhece que a formação do 
professor para uso das tecnologias digitais raramente acontece 
de forma sistematizada e que a aprendizagem informal cons-
titui importante fonte de formação tecnológica para professo-
res. A autora, baseada em sua própria experiência, apresenta 
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várias fontes de formação de que o professor pode dispor para 
a integração das tecnologias digitais na sua prática docente, 
tais como a participação em comunidades de aprendizagem 
e de prática, a aprendizagem com colegas e com os alunos, e 
a própria experiência prática a partir de ensaio e erro, entre 
outras. Ou seja, as próprias tecnologias digitais contribuem 
para a formação tecnológica do professor e o desenvolvimento 
de suas competências digitais docentes.

Assim, respondemos nossa segunda pergunta nortea-
dora, que investiga como o professor pode desenvolver as 
competências digitais necessárias para a integração crítica das 
tecnologias digitais em educação. Acreditamos que essas com-
petências devem ser desenvolvidas tanto em iniciativas edu-
cacionais formais quanto informais, ou seja, nos programas 
de formação inicial e continuada de professores e na própria 
vivência digital dos docentes, que buscam, no ambiente digital, 
explorar diferentes recursos e desenvolver seu próprio letra-
mento digital.
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As implicações das tecnologias digitais  
na formação docente

eLaine VaSquez Ferreira de araujo 

Apresentação

As mudanças tecnológicas ocorridas nas últimas décadas 
impactaram a sociedade de diversas formas e, logo, a sala de 
aula não passaria ilesa a estas transformações. O fato de os 
jovens utilizarem diversos recursos eletrônicos e transitarem 
intensamente pelos meios virtuais faz com que a internet 
marque frequente presença nas salas de aula. As ferramen-
tas tecnológicas são usadas com frequência pelos jovens no 
apoio de pesquisas escolares e para acompanhar as postagens 
e os modismos que circulam nas redes sociais digitais (SMITH, 
2009).

Em virtude destes aspectos, Rojo (2012) enfatiza que 
trabalhar com os textos hipermidiáticos em sala de aula não 
coloca desafios aos jovens, mas sim à escola e aos professores. 
Giest (2010) também chega à mesma conclusão ao observar 
a necessidade de um novo modelo educacional nas escolas, 
ou seja, há a necessidade da elaboração de uma nova cultura 
de aprendizagem para o desenvolvimento de conhecimento, 
crenças e valores. Os conhecimentos adquiridos nas escolas 
precisam ser aplicáveis na vida social, tomando sempre como 
ponto de partida o conhecimento de mundo do aluno, possi-
bilitando assim transformar e ampliar o seu conhecimento. 
Afinal, não há dúvida que grande parte dos jovens já utiliza as 
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tecnologias e as suas ferramentas para se comunicar cotidia-
namente (GIEST, 2010). 

Logo, é fundamental pensar sobre as implicações das 
tecnologias digitais na formação docente e como esse profes-
sor em formação está sendo preparado para lidar com a leitura 
e a escrita na atualidade. Na vivência desta era digital, com 
constante avanço tecnológico e com o crescente uso da inter-
net e de suas ferramentas, cada vez mais a sociedade vem se 
apropriando das tecnologias digitais de informação e comuni-
cação (TDICs) e aprendendo a lidar com processos de leitura 
e escrita também nos meios digitais. Na contemporaneidade, 
o texto não circula apenas no meio impresso, mas também 
nas telas dos celulares, dos computadores, dos notebooks, dos 
tablets etc.

Este capítulo está focado nas questões acerca do papel 
do professor frente às atuais demandas trazidas pelas tecno-
logias digitais. O foco deste trabalho, no entanto, está no des-
compasso entre a formação docente e a necessidade de prá-
ticas pedagógicas que incorporem as tecnologias digitais e as 
novas linguagens nas atividades educacionais, frente às exi-
gências da sociedade contemporânea.

A Sociedade da Informação e a Cibercultura

Ao falar de “sociedade da informação”, Werthein (2000) explica 
que, levando em consideração as transformações por meio dos 
avanços tecnológicos que a sociedade vem vivendo, observam-
-se grandes mudanças nas relações com as telecomunicações 
e com a própria informação. Segundo o autor, a sociedade da 
informação ocupa hoje o lugar da “sociedade pós-industrial”, 
como era chamada há algumas décadas. 
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Educação à distância, bibliotecas digitais, videoconferência, 

correio eletrônico, grupos de “bate-papo”, e também voto 

eletrônico, banco on-line, video-on-demand, comércio ele-

trônico, trabalho à distância, são hoje parte integrante da vida 

diária na maioria dos grandes centros urbanos no mundo. 

(WERTHEIN, 2000, p. 75)

Para Werthein (2000), portanto, a sociedade da infor-
mação se refere às transformações técnicas, administrativas 
e organizacionais propiciadas pelos avanços tecnológicos. 
Assim também entende Assmann (2000, p. 10). Ao referir-se 
à sociedade da informação, o autor afirma que “as tecnolo-
gias da informação e da comunicação se transformaram em 
elemento constituinte (e até instituinte) das nossas formas de 
ver e organizar o mundo”. Semelhantemente, Castells (2000, 
2013) aponta que as tecnologias de informação e comunica-
ção modelam e remodelam as práticas sociais com grande 
velocidade. 

Segundo as definições apontadas por Santaella e Lemos 
(2010), a sociedade da informação é a sociedade que é organi-
zada em rede. Ou seja, para se comunicar com pessoas, para 
comprar produtos, para pagar contas, para ler um livro, para 
comprar um ingresso de um show ou ainda diversas outras 
atividades, não é mais necessário estar presencialmente em 
determinados locais. Por meio desta rede mundial, ainda é 
possível divulgar pensamentos e opiniões de qualquer lugar 
do mundo para qualquer lugar do mundo. As autoras defen-
dem que na sociedade da informação, além da globalização de 
atividades, há transformações na vida material, profissional e 
na relação com o espaço e com o tempo. 

Araujo e Vilaça (2016) enfatizam que a internet deixou 
de ser algo exclusivo de um computador comum (desktop), 
podendo ser acessada de inúmeros dispositivos eletrônicos. 
Desta forma, podemos acessar a rede mundial em diferentes 
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espaços, como em bancos, restaurantes, bibliotecas, aero-
portos, shoppings, praças, escolas etc. Em virtude do que foi 
mencionado, as tecnologias e a internet passam a fazer parte 
do cotidiano dos sujeitos que vivem na sociedade da informa-
ção. Inclusive, para Giest (2010), devido à revolução digital na 
sociedade contemporânea, as mídias digitais se tornaram hoje 
os meios principais de comunicação.

É interessante abordar aqui a definição de internet. 
Por meio de estudos anteriores, Lemos (2013, p. 115) define a 
internet como

um conjunto de redes planetárias de base telemática, começa a 

ser construída há mais de trinta anos. A origem do que conhe-

cemos hoje como internet surge com a rede Arpanet, criada 

pelo departamento de defesa dos EUA durante a Guerra Fria 

como solução para assegurar a manutenção das informações 

vitais. Hoje, a rede de redes está em processo de populariza-

ção. (...) A internet cria, hoje, uma revolução sem precedentes 

na história da humanidade. Pela primeira vez o homem pode 

trocar informações, sob as mais diversas formas, de maneira 

instantânea e planetária. 

Ao tratar deste tema, Smith (2009) conceitua a internet 
como fonte de redes, servidores e conteúdos interligados que, 
com a chegada da Web 2.01, transformou a relação das pessoas 
com o mundo. Também Castells (2003, p. 7) explica que a 
“internet é o tecido de nossas vidas” e destaca que a internet é 
uma tecnologia da comunicação, com lógica e linguagem pró-
prias, que possibilita a comunicação de muitos para muitos. O 
autor compara a importância da internet para a sociedade da 

1 A web 2.0 não é uma criação tecnológica, mas um termo que aponta 
“mudança” nas formas de uso, participação, comunicação e interação na 
internet. 
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informação com a importância da eletricidade para as décadas 
anteriores. 

“As novas tecnologias tornam-se vetores de novas 
formas de agregação social” (LEMOS, 2013, p. 16). Há mudan-
ças em todas as áreas da sociedade, seja nos âmbitos políti-
cos, sociais, econômicos e educacionais. Werthein (2000, p. 75) 
aponta que “os desafios da sociedade da informação são inú-
meros e incluem desde os de caráter técnico e econômico, cul-
tural, social e legal, até os de natureza psicológica e filosófica”.

Santaella e Lemos (2010), adotando a mesma postura 
de Werthein, Assmann e Castells, conceituam a sociedade da 
informação, destacando a produção de valores informacio-
nais e uma economia baseada no conhecimento, que cresce de 
forma ilimitada. Seguindo este raciocínio, Giest (2010) também 
chamam esta sociedade como a “sociedade do conhecimento”. 
Ao tratar deste tema, Pereira (2011) e Lemos (2013) eviden-
ciam que é necessário dominarmos as tecnologias, porém isso 
significa muito mais que saber utilizar o mouse e o teclado 
de um computador, por exemplo. Deve-se saber como buscar 
informação e saber como agir e extrair conhecimento das tec-
nologias. Sob o mesmo ponto de vista, Giest (2010) defende 
que este conhecimento necessário na contemporaneidade não 
é um conhecimento puro, mas um conhecimento aplicável em 
situações sociais reais. 

Similarmente, Assmann (2000) argumenta que hoje 
a sociedade experimenta reconfigurações do conhecimento 
nunca experimentadas anteriormente. Sob a ótica do autor, a 
sociedade da informação se deve pela “presença cada vez mais 
acentuada das novas tecnologias da informação e da comuni-
cação” (Idem, p. 8). Entretanto, conforme alerta o autor, o fácil 
acesso à informação não garante o conhecimento e o desenvol-
vimento, ou seja, nem toda informação é sinônimo de conheci-
mento. Ainda segundo as considerações de Assmann, não basta 
o rápido e crescente acesso à informação para caracterizar 



Márcio L. c. ViLaça e LiLia a. c. GonçaLVes (orG.)154

uma sociedade como sociedade da informação. É necessário 
um processo de aprendizado continuado, que se inicie antes da 
vida escolar e continue em diversos ambientes da vida social.

A escola exerce seu papel social quando prepara o aluno 
para produzir conhecimento nesta sociedade. A leitura, por-
tanto, passa a ser fundamental para a formação para a cidada-
nia. No entanto é necessária uma leitura reflexiva e consciente, 
evitando apenas a concentração demasiada na decodificação 
de códigos linguísticos. Por essa perspectiva, a internet deixa 
de ser apenas um repositório de arquivos para também ser 
fonte de conhecimento e, neste contexto, Assmann (2000) 
reporta que as políticas públicas podem contribuir e muito 
para a participação dos sujeitos na sociedade da informação.

Ao discutir os aspectos fundamentais da sociedade da 
informação, é essencial também conceituar alguns outros 
termos que são utilizados juntamente, como ciberespaço e 
cibercultura. Lemos (2013) conclui que o ciberespaço é “um 
hipertexto mundial interativo, onde cada um pode adicionar, 
retirar e modificar partes dessa estrutura telemática, como 
um texto vivo, um organismo auto-organizante”. Já segundo 
Lévy, que é um dos principais estudiosos sobre o assunto, o 
ciberespaço é

o novo meio de comunicação que surge da interconexão 

mundial dos computadores. O termo especifica não apenas a 

infraestrutura material da comunicação digital, mas também 

o universo oceânico de informações que ela abriga, assim 

como os seres humanos que navegam e alimentam esse uni-

verso. (Lévy, 1999, p. 17)

Para Lemos (2013), o ciberespaço é um fenômeno social. 
É um espaço que põe em contato pessoas do mundo todo por 
meio das mídias digitais. Estes sujeitos se reúnem na rede 
por interesses comuns, para bater papo, compartilhar fotos, 
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músicas, arquivos, textos etc. Em seus estudos, o autor enfa-
tiza a popularização do e-mail e dos chats.

Na análise de Castells (2003), esta nova forma de espaço 
traz uma nova geografia – novas configurações territoriais 
– para a sociedade da informação. Entretanto, não é o fim 
da geografia. A internet “não é desprovida de lugar: conecta 
lugares por redes de computadores telecomunicadas e sistema 
de transporte computadorizados. Redefine distância, mas não 
cancela a geografia” (CASTELLS, 2003, p. 170). Ainda segundo 
o autor, é importante considerar que o uso da internet está se 
difundindo rapidamente nos meios urbanos, principalmente de 
países mais desenvolvidos, dando destaque para a América do 
Norte e a Europa. As áreas rurais e pequenas cidades acabam 
ficando, muitas das vezes, para trás em relação ao acesso à 
rede mundial.

Por outro lado, o conceito de cibercultura ainda não está 
bem consolidado. Levy (1999) considera a “cibercultura” como 
um neologismo e a define como “o conjunto de técnicas (mate-
riais e intelectuais), de práticas, de atitudes, de modos de pen-
samento e de valores que se desenvolvem juntamente com o 
crescimento do ciberespaço” (LÉVY, 1999, p. 17). Sob o mesmo 
ponto de vista, Lemos (2013, p. 15) define a cibercultura como 
a “cultura contemporânea, associada às tecnologias digitais 
(ciberespaço, simulação, tempo real, processos de virtualiza-
ção etc.)”, criando, portanto, uma nova relação entre a “técnica 
e a vida social”. O autor situa o surgimento da cibercultura nos 
meados da década de 1970, com o surgimento dos computado-
res na vida social.

A cibercultura vai se caracterizar pela formação de uma socie-

dade estruturada através de uma conectividade telemática 

generalizada, ampliando o potencial comunicativo, proporcio-

nando a troca de informações sob as mais diversas formas, 

fomentando agregações sociais. (LEMOS, 2013, p. 88)
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Nessa linha de raciocínio, Primo (2013, p. 16) afirma 
que a cibercultura transformou de forma grandiosa a vida 
em diferentes aspectos e hoje não é mais possível estar dis-
tante das mediações digitais. A cultura, portanto, não se torna 
cultura digital, mas acaba por se adequar à sociedade à qual 
pertence. É o resultado de novas formas de relação social na 
contemporaneidade. 

Lemos (2013) argumenta, então, que a cibercultura 
surge da apropriação das tecnologias pelos sujeitos presen-
tes na sociedade contemporânea, fazendo parte do cotidiano 
e se desenvolvendo nas relações sociais. As novas tecnologias 
de informação e comunicação então se tornam universais e 
estão em todos os lugares, dificultando uma clara distinção 
onde começam e onde terminam (LEMOS, 2013). Apenas para 
ilustrar, o autor comenta sobre os automóveis cada vez mais 
automatizados, os chips em geladeiras, os cartões eletrônicos 
e os smartphones.

Em um contexto diferente, Castells (2003) aborda a 
“cultura da internet” como algo mais técnico, como o conjunto 
de valores que formam o comportamento de quem participa 
da produção/desenvolvimento da internet. A cultura da inter-
net é “uma construção coletiva que transcende preferências 
individuais, ao mesmo tempo que influencia as práticas de 
pessoas no seu âmbito, neste caso os produtores/usuários da 
internet” (CASTELLS, 2003, p. 34).

Basta observar o cotidiano da sociedade da informação, 
pois é cada vez mais comum precisarmos lidar com máquinas 
conectadas à rede mundial. Há muitos sistemas bancários, por 
exemplo, que possuem máquinas eletrônicas para a realização 
de transações. Muitos cinemas já contam com pontos de autoa-
tendimento para a venda de ingressos. Muitos restaurantes já 
possuem tablets disponíveis ou máquinas de autoatendimento 
para a solicitação do pedido. Sem falar na expressiva populari-
zação da educação a distância (EaD) e do comércio eletrônico. 
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O comércio eletrônico é crescente na internet. O acesso 
cada vez maior a sites de pesquisa como o Google, a sites de 
redes sociais digitais, como o Facebook, Twitter e o Instagram, 
e a outros sites e serviços, como o YouTube, Wikipedia, Netflix, 
Mercado Livre, Olx e Reclameaqui, confirma a crescente 
popularidade da internet no Brasil. De modo geral, os serviços 
da internet trouxeram para a sociedade oportunidades e faci-
lidades para realizar inúmeras práticas sociais, tais como ler 
notícias, realizar transições bancárias, fazer compras on-line, 
comunicar-se com pessoas em quase qualquer lugar do mundo 
etc.; no entanto é preciso ter cautela para evitar o vazamento 
de informações pessoais, perdas de dados ou perdas financei-
ras, furto de identidade, invasão de privacidade, entre outros 
problemas.

Sendo assim, é importante destacar que, assim como 
defendem Ribeiro e Behar (2013), os alunos que estão hoje nas 
salas de aula não são os mesmos alunos da década anterior, 
por exemplo. O comportamento e a forma de se relacionar 
nos dias atuais são diferentes de alguns anos atrás. “A possi-
bilidade de pesquisar, ler e conhecer sobre os mais variados 
assuntos navegando na internet confere ao aluno um novo 
perfil de estudante, que exige também um novo perfil de pro-
fessor” (FREITAS, 2010, p. 348). Portanto, assim como apontam 
Ribeiro e Behar (2013), é possível que os métodos pedagógi-
cos utilizados anteriormente não apresentem mais os mesmos 
resultados. Na próxima seção, iniciam-se as discussões sobre a 
formação docente e a necessidade de práticas pedagógicas que 
incorporem as TDICs hoje na sociedade.

As TDICs e a Formação Inicial do Professor

As tecnologias digitais precisam ser tratadas como mais um 
integrante do cenário educacional (VETROMILLE-CASTRO e 
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FERREIRA, 2016), portanto, há a necessidade de desenvol-
ver conhecimentos específicos para práticas sociais diversas 
mediadas pelas TDICs. Neste contexto, questiona-se como a 
formação de professores, com foco na formação inicial do pro-
fessor para o Ensino Médio, tem discutido o uso das TDICs 
em sala de aula e como estes futuros professores estão sendo 
preparados para trabalhar as tecnologias digitais sem sala de 
aula com os seus alunos. 

Takahashi (2000), no início do século, alerta que os pro-
fessores necessitam de capacitação pedagógica e tecnológica 
na sua formação, pois só assim poderão potencializar a uti-
lização didática das tecnologias. No mesmo sentido, Castells 
(2003, p. 211) afirma que “(...) as escolas ainda têm muito a 
fazer com relação ao processo de aprendizado (...) A internet e 
a tecnologia educacional em geral só são vantajosas quando os 
professores se mostram preparados”.

Em um relatório de pesquisa publicado no final da 
década passada, Gatti e Barreto (2009) fazem uma análise das 
grades curriculares de 32 cursos de Letras espalhados pelo 
Brasil e suas 1.397 disciplinas. O estudo mostra que a maioria 
das disciplinas do curso de “Licenciatura em Letras: Língua 
Portuguesa” está relacionada com conteúdos específicos da 
área. Os saberes relacionados às tecnologias digitais corres-
pondem apenas a 0,2% da carga horária do curso, que repre-
senta 2,4% das disciplinas disponibilizadas para os alunos. 

Neste cenário, Belloni (2012) comenta que é muito 
comum que as TDICs, tal como suas implicações na sociedade, 
não sejam abordadas nos cursos de formação inicial de profes-
sores. Logo, fica a cargo da instituição ou ainda da iniciativa 
individual de cada professor contemplar ou não determinado 
conteúdo, seja em disciplina própria ou de forma interdisci-
plinar. Entretanto, a presença das tecnologias como recurso 
didático nas salas de aula não é rara. Inclusive, a promoção 
de cursos na modalidade de Educação a Distância (EaD) é 
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crescente. Por estes aspectos, a autora conclui que os cursos de 
licenciatura acabam por formar “professores defasados e des-
preparados para ensinar as crianças do século XXI” (BELLONI, 
2012, p. 52).

Nos dias atuais, já é possível afirmar que inúmeros estu-
dantes no Ensino Superior, seja na formação de professores ou 
em outros cursos, já cresceram rodeados pelas tecnologias de 
informação e comunicação. No entanto, inegavelmente ainda 
há muitos imigrantes digitais no Ensino Superior, ou seja, 
estudantes que nasceram antes da considerada era digital e/ou 
que ainda estão se adaptando aos usos das tecnologias. Neste 
panorama, não é raro que docentes formadores e professores 
em formação usem as tecnologias digitais no seu dia a dia para 
questões pessoais, em contraste com a frequência do uso das 
tecnologias para fins educacionais (FANTIN, 2012). 

Objetivando apresentar um balanço da relação das tec-
nologias digitais com a educação no Brasil, a pesquisa TIC 
Educação 20172 (Pesquisa sobre o uso das Tecnologias de 

2 https://www.cetic.br/pesquisa/educacao/   
O portal de dados produzido pelo Centro Regional de Estudos para o 
Desenvolvimento da Sociedade da Informação (Cetic.br) é uma ferramenta 
que facilita a consulta aos indicadores e estatísticas sobre a disponibi-
lidade das tecnologias de informação e comunicação (TIC) em diversas 
esferas sociais no Brasil. O portal ilustra diversos conjuntos de indicado-
res, como as pesquisas TIC Domicílios, TIC Empresas, TIC Educação, TIC 
Governo Eletrônico, TIC Kids on-line Brasil, TIC Organizações sem Fins 
Lucrativos e TIC Saúde, que indicam as características essenciais sobre o 
desenvolvimento da sociedade da informação no país. O portal está dis-
ponível no link: data.cetic.br. A pesquisa TIC Educação 2017, mostrada 
neste capítulo, expõe os dados coletados em escolas localizadas em áreas 
urbanas entre os meses de agosto e dezembro de 2017. Participaram da 
pesquisa 957 diretores, 909 coordenadores pedagógicos, 1.810 professores 
de Língua Portuguesa, de Matemática e que lecionam múltiplas discipli-
nas (anos iniciais do Ensino Fundamental), 10.866 alunos de 5º e 9º ano 
do Ensino Fundamental e 2º ano do Ensino Médio. Além disso partici-
param 1.481 diretores ou responsáveis por escolas rurais. Participaram 
da pesquisa professores de diferentes redes de ensino: 47% dos profes-
sores são da rede pública municipal, 53% são da rede pública estadual, 
1% são da rede pública federal e 25% dos professores pesquisados são da 
rede privada; destes professores, 37% são professores com licenciatura 
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Informação e Comunicação nas escolas públicas e privadas 
brasileiras em áreas urbanas e rurais), do Comitê Gestor da 
internet no Brasil (CGI.br), realizada pelo Centro Regional de 
Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da Informação 
(Cetic.br) do Núcleo de Informação e Coordenação do Ponto 
BR (NIC.br), aponta que o uso da internet pelos professores 
é crescente. Em 2013, por exemplo, 90% dos professores pes-
quisados informaram que utilizavam a internet praticamente 
todos os dias, já em 2017, todos os professores apontaram que 
acessam a internet e 99% informaram que acessaram a rede 
mundial durante os últimos três meses. Além disto, 97% dos 
professores indicaram que acessam a internet por meio do 
celular.

Em relação às atividades pessoais realizadas pelos pro-
fessores na internet apresentadas na pesquisa, 91% dos pro-
fessores indicaram que já compartilharam conteúdos, como 
textos, imagens ou vídeos, 97% apontaram que costumam 
enviar e-mails, 98% enviam mensagens instantâneas, 89% uti-
lizam as redes sociais digitais e 39% indicaram que fizeram 
algum curso a distância pela internet. Cabe ressaltar, ainda, 
que a pesquisa TIC Educação 2017 mostrou que apenas 
40% dos professores pesquisados fizeram alguma disciplina 
durante a graduação que contemplasse o uso do computador e 
da internet, e 57% disseram que não cursaram nenhuma dis-
ciplina específica para estes fins. No entanto, vale lembrar de 
que muitos professores que participaram da pesquisa podem 
ter se graduado antes da popularização da internet e, por-
tanto, sua formação pode não ter contemplado discussões 
que envolvessem questões tecnológicas por ainda não serem 
comum na sociedade da época. Em média, 23% dos professores 

em Letras. Portanto, a pesquisa não se refere a apenas os professores de 
Língua Portuguesa, mas se refere ao contexto educacional como um todo. 
Fonte: CGI.br/NIC.br, Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento 
da Sociedade da Informação (Cetic.br), 
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comunicaram que fizeram algum curso de formação conti-
nuada sobre o uso do computador e internet no ensino e 77% 
apontaram que não cursaram nenhuma formação continuada 
ou capacitação sobre a relação das TDICs com as práticas 
pedagógicas. 

Neste contexto, Mello (2000) alega que muitas institui-
ções organizam o planejamento curricular de seus cursos de 
licenciatura pelo viés da formação teórica. Isto é, formam-se 
matemáticos e gramáticos, mas não se formam professores de 
Matemática e professores de Língua Portuguesa, por exemplo. 
Pereira (1999) aponta que é muito comum que os cursos de 
licenciatura organizem seus componentes curriculares em 
duas etapas: as disciplinas de cunho teórico e as disciplinas 
de práticas pedagógicas. O autor exemplifica com o esquema 3 
+ 1, ou seja, três anos no curso de licenciatura para cumprir 
as disciplinas de conteúdos específicos e depois mais um ano 
para o estudo dos conteúdos pedagógicos. Como resultado, os 
conhecimentos teóricos e práticos não estão articulados. Em 
outras palavras, as disciplinas de conteúdos específicos não 
dialogam com as disciplinas de cunho pedagógico.

Logo, na maior parte dos cursos de licenciatura, a 
prática de ensino é abstrata, pois é desvinculada do processo 
de ensino e aprendizagem dos conteúdos. Como consequência, 
o contexto dos cursos de licenciatura ainda está distante do 
contexto da Educação Básica, que é o espaço de atuação destes 
professores em formação. Questiona-se então como o profes-
sor em formação, que é preparado em um curso de licencia-
tura que prioriza os conteúdos e a teoria, pode contribuir com 
o desenvolvimento do seu futuro aluno? Por estes motivos, 
Mello (2000) considera que a maior parte dos cursos de forma-
ção continuada para os professores tem como objetivo suprir 
as lacunas deixadas por uma má formação na graduação.

Vetromille-Castro e Ferreira (2016) defendem a ideia de 
que a discussão a respeito das TDICs nos cursos de licenciatura 
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é fundamental para que a escola básica acompanhe o com-
passo de utilização das tecnologias em diferentes esferas 
sociais. Deste modo, ao elaborar seus projetos político-peda-
gógicos, as faculdades de licenciatura devem buscar a integra-
ção entre as práticas de formação com as tecnologias digitais. 
Em oposição a esse cenário, a pesquisa TIC Educação 2017 
mostra que as orientações educacionais das escolas de educa-
ção básica são mais claras em relação aos usos das tecnologias. 
62% dos professores pesquisados disseram que o projeto políti-
co-pedagógico das suas escolas orienta que a internet deve ser 
utilizada nas atividades com os alunos. Entretanto, abordando 
estudos mais recentes, Zacharias (2016) alerta que estas prá-
ticas educacionais apontadas pelos autores na década passada 
ainda estão muito presentes em diversas situações escolares 
nos dias de hoje e conclui que a cultura do impresso é ainda 
muito marcante nas escolas.

Apesar da grande importância e ainda necessidade de 
se trabalhar o material impresso com os alunos, os textos 
impressos precisam deixar de ser os únicos textos presentes no 
ambiente educacional. Sob tal ótica, questiona-se, portanto, 
para quais textos os estudantes estão sendo preparados para 
ler e escrever? As práticas de linguagem da escola se aproxi-
mam dos discursos que circulam nas mídias? O aluno é prepa-
rado para realizar a leitura de jornais impressos e on-line, por 
exemplo? O aluno é preparado para saber escolher a linguagem 
adequada para o seu contexto de produção, que pode ser uma 
mensagem em uma rede social digital ou um currículo? 

Quando se fala na inserção das TDICs na educação, é 
corrente a afirmação de que a multimodalidade ainda é pouco 
explorada nas escolas, no entanto, seu estudo tem ganhado 
mais destaque nos últimos anos (ZACHARIAS, 2016). Por isso, 
é preciso trabalhar as imagens e outros elementos multimo-
dais no ambiente educacional, evitando priorizar apenas a 
linguagem verbal. Afinal, ao se enfatizar na escola apenas o 
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uso da linguagem escrita nos textos, o aluno pode não conside-
rar a linguagem não verbal durante a sua leitura ou produção 
textual e, como consequência, pode encontrar dificuldade ao 
interpretar textos que exploram os elementos gráficos no coti-
diano. A integração de textos de diferentes mídias no ensino 
de leitura colabora para o desenvolvimento de competências 
necessárias ao universo multimidiático.

Desta forma, além das TDICs serem ferramentas peda-
gógicas motivacionais em sala de aula, a partir das novas 
tecnologias, os estudantes podem desenvolver habilidades 
de produção, compreensão e edição de textos de forma mais 
contextualizada. Portanto, o aprendizado por meio das TDICs 
passa a estar intimamente relacionado com as competências 
que devem ser desenvolvidas pelos indivíduos que vivem na 
sociedade da informação. Levando em consideração estes 
aspectos, a próxima seção trata do descompasso entre os 
saberes relacionados às tecnologias digitais propostos para o 
Ensino Médio e os saberes propostos na Formação Inicial do 
Docente, no Ensino Superior. 

O descompasso entre a formação inicial do docente e 
a necessidade de práticas pedagógicas que incorporem 
as TDICs

Os jovens presentes na etapa do Ensino Médio já nasceram 
praticamente imersos no mundo virtual e na cultura digital. 
Em 2017, de acordo com a pesquisa TIC Educação que entre-
vistou 10.866 alunos de 5º e 9º ano do Ensino Fundamental 
e 2º ano do Ensino Médio, 96% dos alunos pesquisados dis-
seram que já acessaram a internet alguma vez na vida e 85% 
dos alunos acessaram a rede nos últimos meses. Vale destacar 
que 69% dos estudantes abordados informaram que acessam a 
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internet mais de uma vez por dia. A maioria dos alunos (97%) 
revelou que acessa a internet por meio do celular, principal-
mente os adolescentes, e entre as atividades mais frequentes 
realizadas pelos alunos na internet, destacam-se o uso das fer-
ramentas de busca e vídeos on-line, em seguida, as atividades 
envolvendo as redes sociais digitais. Também vale ressaltar 
que 86% dos alunos informaram que usam a internet para 
fazer pesquisas escolares e 79% dos alunos disseram que usam 
o Facebook. 

Neste sentido, ao se deparar com este grande número 
de jovens mergulhados no mundo digital em sua sala de aula, 
os professores precisam criar estratégias para “alcançar” estes 
alunos, colaborando para o desenvolvimento de conhecimen-
tos e habilidades no contexto digital. Além disso, a pesquisa 
TIC Educação 2017 aponta que boa parte dos alunos considera 
que as aulas ficam mais atrativas e o aprendizado fica mais 
fácil quando as tecnologias digitais são integradas ao processo 
de ensino e aprendizagem. Entretanto, é preciso cautela para 
que a tecnologia não esteja presente nas aulas unicamente 
como um atrativo para o aluno ou algo para “abrilhantar” o 
trabalho do professor. É imprescindível que as tecnologias 
sejam pensadas e trabalhadas pedagogicamente, contribuindo 
para o desenvolvimento do aluno.

E para atingir este objetivo, antes de planejar uma 
aula com o uso das tecnologias, o professor precisa conhecer 
as tecnologias digitais e seu papel na formação do estudante 
(BELLONI, 2012). Como bem observam Ribeiro e Behar (2013), 
devido à ausência de atividades e experiências no contexto 
digital, muitas escolas vêm deixando de aproveitar diversas 
oportunidades de construir conhecimento com os estudantes 
considerando o mundo globalizado e digital em que vivemos. 
“Os jovens precisam aprender melhores maneiras de utilizar as 
ferramentas que estão disponíveis na WEB e principalmente 
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por meio da escola que esse aprendizado pode ser tornar 
efetivo” (RIBEIRO e BEHAR, 2013, p. 2014).

Neste caso, ao trabalhar com textos em sala de aula, o 
professor precisa ter o cuidado de apresentar atividades sociais 
concretas, sem utilizar de textos artificiais ou desvinculados 
do meio social. Araujo e Vilaça (2017) também concordam que, 
ao utilizar textos da atualidade, a escola está capacitando os 
seus alunos a produzir e ler textos que circulam em diferentes 
esferas e em diferentes situações. São justamente estes desa-
fios colocados pelos textos contemporâneos que contribuem 
para que os estudantes compreendam as diversas linguagens 
que compõem um texto. 

Ainda de acordo com a nova edição da pesquisa TIC 
Educação 2017, 88% dos professores disseram que entendem 
que as TDICs influenciam de alguma forma as suas práticas 
pedagógicas, inclusive 93% dos professores indicaram que por 
meio das tecnologias passaram a ter acesso a materiais didá-
ticos mais ricos e diversificados. Entretanto, apenas 48% dos 
professores abordados na informaram que realizam alguma 
atividade envolvendo o computador e a internet com os seus 
alunos; e ainda apenas 30% realizaram atividades envolvendo 
interpretação de textos e 34% dos professores trabalharam 
com a produção de textos on-line. 

Como consequência do uso cada vez mais frequente do 
computador e da internet e dessa revolução social e linguística, 
os saberes transmitidos pelos professores devem correspon-
der aos saberes exigidos pela sociedade contemporânea. Por 
tudo que foi discutido neste capítulo, Ribeiro e Behar (2013) 
defendem que é necessário repensar o papel do professor e da 
escola. É preciso reconhecer que a prática pedagógica e edu-
cacional deve estar em constante atualização, assim como os 
espaços tecnológicos nas escolas.
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Nesse sentido, é necessário criar condições para o desenvolvi-

mento de uma competência midiática que envolva a aprecia-

ção, a recepção e a produção responsáveis e uma possibilidade 

de mediação sistemática que auxilie na construção de uma 

atitude mais crítica em relação aos modos de ver, navegar, 

produzir e interagir com as mídias e as tecnologias. Afinal, a 

experiência com a cultura digital está construindo não apenas 

novos usos da linguagem, mas novas formas de interação que 

precisam ser problematizadas no currículo de formação de 

professores. Sem desconsiderar, evidentemente, que a forma-

ção inicial dos professores deve dialogar o tempo todo com a 

realidade da escola e estar articulada com a formação per-

manente ou continuada, como mencionamos anteriormente. 

(FANTIN, 2012, p. 64)

Assim como Fantin, Ribeiro e Behar (2013) também 
defendem, é de suma importância que os professores desen-
volvam competências para o uso efetivo das tecnologias. Até 
porque com grande frequência as tecnologias já estão presentes 
em sala de aula, sendo utilizadas pelos estudantes. Entretanto, 
concordo com as autoras ao enfatizar que, na maioria das 
vezes, esse jovem, mesmo mergulhado no ambiente virtual, 
não se relaciona com a internet de forma crítica, com autono-
mia e responsabilidade. Afinal de contas, para participar de 
forma plena das mais diversas práticas sociais presentes na 
internet, não basta apenas saber usar com frequência redes 
sociais e aplicativos de mensagens instantâneas. Para que 
as TDICs possam contribuir de forma significativa na sala 
de aula, é necessário que os professores participem de prá-
ticas sociais no meio digital, com o intuito de serem capazes 
de orientar e mediar a construção do conhecimento de seus 
alunos por meio das tecnologias.

Em oposição à maximização dos usos das tecnologias 
digitais na sociedade, o uso dos laboratórios de informática 
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e/ou internet nas escolas não é tão frequente. A pesquisa TIC 
Educação 2017 apresenta que o laboratório de informática é 
utilizado por 29% dos professores pesquisados e apenas 12% 
dos professores informaram que usam o laboratório de infor-
mática para a realização de alguma atividade com os alunos 
pelo menos uma vez por mês. Para acessar a internet, 56% dos 
professores informaram que já utilizaram o celular em ativi-
dades com os alunos. É interessante também contrastar estas 
informações com os dados a respeito das escolas na mesma 
pesquisa, que mostram que 64% das instituições possuem 
laboratório de informática, entretanto, as escolas pesquisa-
das informaram que apenas 44% dos laboratórios são utiliza-
dos. Além disso, 83% das escolas sequer possuem professor de 
informática. 

Outro aspecto focalizado pela pesquisa TIC Educação 
2017 é que entre as maiores dificuldades encontradas pelos 
professores para utilizar as TDICs nas escolas estão a falta de 
conexão com a internet e a presença de equipamentos obso-
letos ou ultrapassados. A falta de formação e conhecimento 
sobre o uso das TDICs e a falta de suporte e manutenção dos 
equipamentos também foram apontados como obstáculos para 
uma aprendizagem envolvendo as tecnologias. 

Ao lado destas questões, cabe ressaltar que a pesquisa 
também indicou que, dos 92% das escolas com acesso à inter-
net sem fio, apenas 31% permitem que os alunos acessem à 
rede. E, apesar de o celular vir ocupando cada vez mais lugar 
em sala de aula, 92% dos alunos pesquisados disseram que não 
têm permissão para usar o dispositivo móvel dentro de sala. 
Além do mais, apenas 56% dos professores indicaram que a 
questão da segurança na internet é tratada com os estudan-
tes e somente 25% das escolas oferecem alguma palestra ou 
debate a respeito do uso responsável da internet.

Em vista dos argumentos apresentados, um dos grandes 
desafios do Ensino Superior, enfrentado tanto pelos docentes 
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formadores quanto pelos professores em formação, é acompa-
nhar as exigências educacionais postas pela sociedade contem-
porânea sempre em constante transformação. A escola hoje 
não é mais o único lugar da legitimação do saber. Destaca-se, 
portanto, o papel do professor formador de novos docentes, 
pois para se formar futuros professores, é essencial que este 
profissional esteja em constante atualização (FREITAS, 2010). 

E, levando em consideração que o professor da disci-
plina de Língua Portuguesa é um dos principais agentes da 
introdução dos estudantes no mundo da leitura e da escrita, os 
novos significados e aprendizados mediados pelas tecnologias 
digitais, principalmente as diversas linguagens que permitem 
diversas formas de interação e comunicação, devem estar 
presentes na formação inicial do professor (FANTIN, 2012). 
Os professores em formação precisam ser preparados para o 
desenvolvimento de diferentes estratégias que possam ampliar 
as possibilidades e as formas de aprendizagem, incluindo as 
interfaces digitais no processo de ensino e aprendizagem. 

Vale lembrar aqui que as práticas envolvendo as tec-
nologias digitais não são de responsabilidade exclusiva de 
uma única disciplina, mas de todos os professores que acom-
panham o desenvolvimento do aluno por meio de ativida-
des que envolvam a leitura e escrita. Portanto, a discussão a 
respeito do papel das tecnologias digitais hoje na sociedade 
deve fazer parte dos cursos de licenciatura, de modo geral. 
A Língua Portuguesa acaba por se destacar mais nas ativida-
des de leitura e escrita on-line por ser a disciplina que traba-
lha diretamente com a compreensão de textos e estudos da 
linguagem. Entretanto, cada área do conhecimento tem os 
seus textos de circulação e as suas peculiaridades, logo todas 
as áreas de conhecimento podem oportunizar o desenvolvi-
mento do letramento. É importante destacar aqui também que 
a escola, apesar de não ser o único agente de deste, é um dos 
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principais responsáveis pelas práticas de letramento e, claro, 
de letramento digital. 

Ao colocar em pauta a etapa do Ensino Superior, as com-
petências discutidas nesta seção para a formação docente são 
fundamentais, pois colaboram para criar condições para que 
o professor em formação desenvolva competências para se 
inserir nessa sociedade da informação e participar de práticas 
sociais envolvendo as tecnologias. As competências tecnológi-
cas podem auxiliar na construção de um cidadão mais crítico, 
participando em diversas formas de comunicação e interação 
na sociedade atual. Vale reforçar que para a elaboração deste 
capítulo não houve interação comunicativa com professores 
em formação ou professores formadores.

Além disso, é interessante comentar nesta seção que 
houve diversos projetos nos níveis nacional, estadual e muni-
cipal para que os professores, já em sala de aula, pudessem 
ter acesso a equipamentos eletrônicos. Apenas para exemplifi-
car, em alguns destes projetos, os professores tinham acesso a 
computadores, ganhavam notebooks, acesso à internet, tablets 
ou descontos para a compra de dispositivos tecnológicos. 
Entre estes programas, destacam-se o “Computador Portátil 
para Professores”3 e o “Professor Digital”4, em que os profes-
sores podiam comprar notebooks com preços mais baratos ou 
com financiamento facilitado; e o “Conexão Educação”5 em 
que 50 mil professores do estado do Rio de Janeiro ganharam 
notebooks e minimodems para acessar a internet. Neste pano-
rama, questiona-se: a distribuição de laptops para os profes-
sores serviu apenas para dar um “ar” de inclusão digital ou 
realmente foi suficiente para que os professores se sentissem 

3 http://portal.mec.gov.br/component/tags/tag/34088-computador-portatil 
-para-professores

4 https://estado.rs.gov.br/governo-reabre-o-programa-professor-digital-
-que-financia-notebooks-sem-juros

5 http://www.rj.gov.br/web/seeduc/exibeconteudo?article-id=374757



Márcio L. c. ViLaça e LiLia a. c. GonçaLVes (orG.)170

aptos para incorporar as tecnologias em suas práticas peda-
gógicas? Esses professores estavam preparados para usar os 
notebooks e a internet de forma pedagógica? 

Pensando também na formação continuada deste pro-
fessor e na relação desta formação com o desenvolvimento do 
letramento digital, um documento governamental que merece 
destaque nesta seção pelo seu papel significativo no processo 
de difusão da concepção e da importância das práticas de 
letramento no ambiente escolar é o Pró-letramento: mobiliza-
ção pela qualidade da educação6. Além de trazer o conceito e 
a trajetória histórica do letramento, este documento também 
faz a menção aos letramentos múltiplos. Direcionado para a 
formação continuada do professor, este documento discute 
uma outra questão importante que é a necessidade de se rea-
lizar atividades que promovam a alfabetização e o letramento 
simultaneamente, pois apesar de suas especificidades, o docu-
mento enfatiza que são processos inseparáveis. Desta forma, 
o material orienta o professor a trabalhar com diferentes con-
figurações da escrita presentes na sociedade em sala de aula, 
de forma a maximizar a participação dos alunos em práticas 
sociais que envolvem a língua escrita.

Ao observar os documentos educacionais que norma-
tizam e orientam o ensino, vale destacar que as Diretrizes 
Curriculares Nacionais do curso de Licenciatura que norteiam 
a formação do professor para a Educação Básica, de modo 
geral, pouco contemplam a reflexão sobre as TDICs na educa-
ção e não deixam claro se a discussão sobre o uso das TDICs 
em sala de aula se dá apenas no plano do recurso didático ou 
também no plano da competência linguística. Por este motivo, 

6 O Pró-Letramento – Mobilização pela Qualidade da Educação é um pro-
grama de formação continuada de professores realizado pelo MEC, ini-
ciado no ano de 2010, em parceria com algumas universidades. Tem como 
objetivo a melhoria da qualidade de aprendizagem da leitura escrita, além 
da matemática, nas primeiras séries do Ensino Fundamental. http://por-
tal.mec.gov.br/pro-letramento
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pela ausência de diretrizes mais claras sobre a presença das 
TDICs na formação inicial do professor, entende-se que fica a 
cargo da faculdade ou até mesmo do professor formador se irá 
abordar a competência linguística no meio digital e como irá 
fazer esta abordagem.

Por isso tudo, é possível afirmar que formar o estudante 
para participar de diferentes formas de comunicação na socie-
dade é um grande desafio. O mundo contemporâneo exige 
de seus participantes uma variedade infindável de práticas 
sociais envolvendo a leitura e a escrita em diversas esferas de 
comunicação, seja no trabalho, na escola, na igreja etc. E em 
cada uma destas esferas circulam textos e gêneros próprios 
que, de uma forma ou de outra, ao serem mediados pelas tec-
nologias digitais, vêm apresentando transformações no modo 
de ler e escrever e, consequentemente, de compreender e pro-
duzir sentidos e discursos. 

Considerações finais

É fundamental que a formação inicial do professor no Ensino 
Superior acompanhe o compasso de utilização das TDICs e 
possa construir conhecimento considerando o mundo globali-
zado e digital em que vivemos. No entanto, para que isso acon-
teça, é preciso que os professores tenham capacitação peda-
gógica e tecnológica durante a sua formação, pois só assim 
poderão potencializar a utilização didática das tecnologias e as 
tornar vantajosas para as salas de aulas.

Defende-se aqui que a formação inicial do professor 
deve garantir, de maneira geral, a preparação e o conhecimento 
necessários para um professor atuar na sua área de formação. 
É necessário coerência entre a formação inicial oferecida e a 
prática do futuro professor. Entende-se que, para melhorar 
a qualidade da educação básica no país, antes é necessário 
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melhorar a formação inicial e continuada dos profissionais da 
educação.

Por tudo que foi discutido neste capítulo, conclui-se que 
para que o Ensino Básico esteja em consonância com as exi-
gências da sociedade da informação, é preciso se discutir, nas 
salas de aula do Ensino Superior, as características dos textos 
que circulam pelas mídias digitais e o papel do cidadão diante 
destas tecnologias. É necessária uma política governamental 
que oportunize a formação continuada de professores e que 
acompanhe a atualização dos projetos político-pedagógicos da 
formação inicial destes profissionais, para que desta forma 
fiquem em sintonia com as competências e habilidades que 
precisam ser trabalhadas também na Educação Básica.
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Formação crítica de professores  
na/para a cibercultura

janaina da SiLVa cardoSo

Introdução

Ou isto ou aquilo 
Ou se tem chuva e não se tem sol, 

ou se tem sol e não se tem chuva! 

Ou se calça a luva e não se põe o anel, 

ou se põe o anel e não se calça a luva! 

Quem sobe nos ares não fica no chão, 

Quem fica no chão não sobe nos ares. 

É uma grande pena que não se possa 

estar ao mesmo tempo em dois lugares! 

Ou guardo o dinheiro e não compro o doce, 

ou compro o doce e não guardo o dinheiro. 

Ou isto ou aquilo: ou isto ou aquilo... 

e vivo escolhendo o dia inteiro! 

Não sei se brinco, não sei se estudo,  

se saio correndo ou fico tranquilo. 

Mas não consegui entender ainda  

qual o melhor: se é isto ou aquilo. 

(Cecilia Meireles)

Quando eu era criança, gostava muito desse poema. Nem sei 
bem o porquê. Talvez fosse pelo ritmo, ou quem sabe porque o 
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meu livro didático apresentava uma das ilustrações mais boni-
tas na página deste poema. Entretanto, meu olhar agora é bem 
diferente, talvez mais crítico, e tendo a acreditar que a vida é 
muito mais “isto e aquilo”, do que “isto ou aquilo”. Sei agora 
que o arco-íris depende do sol e da chuva. Hoje tendo a concor-
dar com Morin (2002, 2015) que a vida é complexa. Contudo, 
até mesmo o sentido de complexo não é único, dependerá sem-
pre de seu uso. Então, abro este texto explicando que o signifi-
cado do termo “complexo” empregado neste artigo é o mesmo 
que Morin (2015, p. 13) defende na teoria da complexidade:

O que é complexidade? A um primeiro olhar, a complexidade 

é um tecido (complexus: o que é tecido junto) de constituintes 

heterogêneas inseparavelmente associadas: ela coloca o para-

doxo do uno e do múltiplo. Num segundo momento, a com-

plexidade é efetivamente o tecido de acontecimentos, ações, 

interação, retroações, determinações, acasos, que constituem 

nosso mundo fenomênico. 

Somente este conceito de complexidade me faz entender, 
mas não necessariamente aceitar, o mundo em que vivemos 
atualmente, em que convivem o progresso e o obscurantismo. 
Contudo, entendo também que para vencer a inteligência cega 
necessitamos do pensamento complexo. Precisamos guardar 
nossa individualidade, mas ao mesmo tempo nos entendermos 
como parte de uma sociedade, como um ser social e planetário, 
respeitando a diversidade e os outros. 

Outro termo que tem me cativado é o adjetivo “crítico”, 
que, com o olhar da teoria da complexidade, pode ser tanto 
positivo como negativo, ou melhor dizer: positivo e negativo. 

No sentido negativo, “crítico” representa aquilo que é “difícil 

de suportar, penoso”. Entende-se como o que está exposto ao 

perigo, arriscado, perigoso, ou até mesmo propenso a censura. 
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Enquanto no sentido positivo, é considerado crítico o que é 

muito importante, decisivo, ou até mesmo, propenso à crítica 

construtiva. (CARDOSO, 2018)

E mesmo quando visto de forma positiva, o adjetivo 
“crítico” apresenta diferentes nuances. Por exemplo na área 
de educação, a ideia de crítico tem mais de uma concepção. 
Pode se referir a um currículo democrático, tendo o aluno 
como sujeito de sua construção, o que Freire (2018) consi-
dera como “prática da liberdade”. Pode ser entendido como 
o reconhecimento das identidades múltiplas, quando o aluno 
se sente representado, pois sua identidade e as de outros são 
levadas em consideração e valorizadas. Desta forma, não só 
há uma aceitação, mas também uma valorização da diversi-
dade. Adota-se assim uma linguagem de resistência, com um 
empoderamento das minorias (educação pós-moderna). Uma 
terceira concepção de criticidade na educação está ligada 
à aceitação de novas culturas. Em outras palavras, não só a 
cultura canônica é valorizada. São consideradas pelo menos 
três acepções de cultura: (1) a cultura dita como “culta”, como 
“herança da memória histórica: as ciências, as artes, as huma-
nidades, a tecnologia...; (2) a cultura como formas de vida e de 
expressão. O sentido étnico de cultura e os processos de glo-
balização” (ROJO e BARBOSA, 2015, p. 133-134), nesse caso, 
podemos considerar a diversidade entre as sociedades moder-
nas; e (3) a “cultura das massas”, a cultura popular, que está 
ligada ao nosso cotidiano.

Os dois conceitos discutidos aqui: “complexidade e cri-
ticidade” podem nos ajudar a compreender o atual momento 
em que vivemos cheios de contradições e paradoxos, quando 
avanços tecnológicos podem depender de trabalho escravo, 
quando o progresso científico convive com autoritarismo, con-
servadorismo e fundamentalismo, gerando dessa forma muita 
violência, preconceito e ignorância. 
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Este artigo tem como objetivo discutir como a cibercul-
tura altera os papéis dos professores e alunos e propor uma 
formação mais crítica dos professores, que leve em considera-
ção os contextos social e cultural de seus alunos e dos profes-
sores em formação e que incentive a interatividade por meio 
de uma abordagem colaborativa. Para tanto, iniciamos com a 
discussão sobre os conceitos de hipermodernidade e cibercul-
tura. Em seguida, refletimos sobre essa formação crítica do 
professor e fechamos com sugestões de possíveis ações. 

Hipermodernidade: momento complexo

Rojo e Barbosa mencionam que estamos vivendo na “hipermo-
dernidade”, que se contrapõe à pós-modernidade. Procura-se 
“não a superação, mas a radicalização da modernidade. Se por 
um lado, pode-se apontar certa falência do projeto de moder-
nidade, já que as vantagens adquiridas são desigualmente 
distribuídas”. Por outro lado, “os princípios da modernidade 
– racionalidade técnica ou desenvolvimento tecnológico-cien-
tífico, economia de mercado, valorização da democracia e 
extensão da lógica individualista – continuam vigorando e se 
renovando/desdobrando continuamente” (ROJO e BARBOSA, 
2015, p. 116-117). 

Em uma lógica paradoxal, as redes sociais, construídas 
coletivamente, na realidade, podem se tornar espaços propen-
sos ao hiperindividualismo e ao hiperconsumismo. Cria-se a 
figura do “lautor” (leitor autor) (Idem, p. 119), já que com a 
Web 2.0 fica quase que impossível diferenciar as figuras do 
leitor e do autor. Todos podem publicar e em alguns momen-
tos é difícil identificar de quem são as palavras apresentadas 
nas redes sociais e se elas são verdadeiras. Infelizmente, este 
“lautor” não está interessado no outro, há uma certa superfi-
cialidade na interação. É a civilização do espetáculo (LLOSA, 
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2013), onde se consome para se sentir prazer, mas como no 
caso de um vício, em pouco tempo, ao saciar aquele desejo, 
surge um novo desejo de posse. O que nos coloca tão perto de 
outras pessoas, rompendo com a barreira tempo-espaço, como 
as redes sociais, ao mesmo tempo podem nos levar ao indivi-
dualismo e ao consumo exacerbado. Nessa sociedade, o con-
sumir pode se tornar o único lazer ou prazer. Embora o verbo 
usado nas redes sociais seja “compartilhar”, não compartilha-
mos para trocar com o outro, mas pela própria aceitação: “Eu 
te curto hoje e você me curte amanhã” (Idem, p. 122). Essa é 
uma das características da hipermodernidade. 

Viver na hipermodernidade (Idem, p. 116) é reconhecer 
a complexidade (MORIN, 2015) dos novos tempos. Ao mesmo 
tempo que há a valorização da colaboração, do social, cresce a 
necessidade de se reconhecer a individualidade, a diversidade. 
Como afirma Freire (1998, p. 37), não se trata de divinizar ou 
diabolizar a tecnologia ou a ciência, mas pensar certo. Não 
basta usar essa tecnologia, tem-se que saber como se utilizar 
dela de forma crítica e criativa para aprender e ensinar, para 
transformar espectadores passivos em construtores críticos 
do conhecimento.

Cibercultura: uma nova forma de viver

Pensar tecnologia não se trata apenas de postular seu uso, mas 
de se apropriar da modernidade e do que ela tem de bom a 
nos oferecer, sem se esquecer do outro, sem deixarmos de ser 
humanos e de entender nossa condição humana, condição cós-
mica, física e terrestre. O outro não são somente outros seres 
humanos, mas todo o nosso meio ambiente. Somos ao mesmo 
tempo indivíduo, sociedade e espécie e outros indivíduos, 
sociedades e espécies convivem em uma relação de interde-
pendência no mesmo planeta (MORIN, 2002).
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Gostaria de apresentar um exemplo, para ilustrar 
essa discussão. Um grupo de professoras cariocas (sendo eu 
uma delas), que estavam em um congresso internacional em 
Maceió, resolvem comemorar o aniversário de uma delas em 
um famoso restaurante da cidade. Em um dado momento, estão 
todas a olhar seus celulares em volta da mesa deste restau-
rante a beira-mar, com linda vista, e com uma banda tocando 
ao fundo. Quando notei o que ocorria, peguei meu celular e 
registrei com uma foto, que foi imediatamente compartilhada 
pelo grupo do WhatsApp. Todas riram, olhando um segundo 
nos olhos uma das outras, mas logo depois, continuaram res-
pondendo suas mensagens. Nada conseguiu tirar o foco de 
seus celulares: nem a banda, nem a vista, nem a comemoração 
ou nem mesmo a foto do que estava ocorrendo. Detalhe: não se 
tratava de um grupo de adolescentes, mas de professoras, com 
idades variando entre 30 e 60 anos. Em outras palavras, não 
se trata de uma geração específica, a distinção entre nativos 
e imigrantes digitais não cabe mais. É uma outra cultura que 
se instaurou. Bem diferente do tempo de Cecilia Meireles, hoje 
dá para se “estar ao mesmo tempo em dois lugares”. Hoje é 
possível estudar brincando, mas em algumas situações, talvez 
ainda tenha que se optar por uma das duas ações.

Precisamos entender cultura de forma plural, respei-
tando a diversidade cultural, e entender que o avanço tecno-
lógico nos leva a viver na cibercultura, entendida aqui como 
“a cultura contemporânea, associada às tecnologias digitais”, 
que “criam uma nova relação entre a técnica e a vida social – 
relação híbrida entre cidades, ciberespaço e as diversas redes 
educativas” (SANTOS e RIBEIRO, 2017, p. 19). Esta visão de 
cibercultura não aparece como um espaço próprio, mas uma 
cultura em que a maioria dos brasileiros já vive. O celular 
passa a desempenhar o papel de passaporte para esta ciber-
cultura, para a existência social. Não é simplesmente um 
instrumento que faz uma ligação ou que tira uma foto, mas 
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sim, aquele que possibilita o compartilhamento de momen-
tos de prazer de forma hipertextual. Os diversos aplicativos 
proporcionam um aprendizado mais autônomo de diferentes 
tarefas, como cozinhar, meditar, falar em público etc. Se as 
redes sociais podem se transformar em redes educativas tão 
fortificadas e propiciar uma aprendizagem tão autônoma, por 
que a educação ainda sente tanta dificuldade em tirar proveito 
desta “nova” realidade? 

Novas culturas – novas formas de aprender e ensinar

Possivelmente, a cibercultura exija novas estratégias de apren-
dizagem, por parte dos alunos, e novas estratégias de ensino, 
por parte dos professores. Se a cultura é outra, teremos que 
repensar se a educação está de acordo com ela, ou seja, preci-
samos preparar o aluno para conviver neste contexto. Vejam 
que escolhi o verbo “conviver” e não “viver”. Viver ele já vive, 
mas precisa dividir o mesmo espaço cultural com o outro. Isto 
exige uma transformação no processo educacional, mudar o 
paradigma educacional do conteúdo para a convivência. O 
outro ponto é descobrir como tirar proveito desta nova cul-
tura. Neste caso, é compreender para poder mudar, se for 
necessário. E esta mudança ocorre durante a ação, ou seja, 
reflexão e prática pedagógica caminhando juntas. 

Por vivermos nessa cibercultura, o foco do processo de 
aprendizagem não deveria ser mais a aquisição de informa-
ção, mas a interatividade (SILVA, 2014) e a criatividade, sem 
deixar de lado a afetividade, a ética e a colaboração. Isso não 
é novo, Freire (1998; 2018) já postulava esse tipo de educação 
menos bancária há muitos anos. O problema é que agora pre-
cisamos agilizar, caso contrário não sobreviveremos. Se não 
desenvolvermos uma educação crítica, criativa e ética, ciclo-
vias e prédios cairão, pessoas morrerão nas salas de espera 
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de hospitais, guerras matarão crianças e idosos, animais 
serão usados como cobaias, peixes morrerão da poluição, 
morreremos de picadas de insetos, por não termos vacinas. 
Infelizmente, tudo isso já está ocorrendo. 

Kalantizis et al. (2016, p. 11, adaptado) apresentam os 
novos papéis para os professores e alunos no quadro abaixo. 

Novos alunos Novos professores

Pesquisam informação, 
usando diversos recursos e 
mídias.
Analisam as ideias de múlti-
plas perspectivas.
Trabalham em grupo como 
construtores colaborativos de 
conhecimentos.
Lidam com questões difíceis e 
resolvem problemas.
Responsabilizam-se por seu 
aprendizado.
Dão continuidade aos seus 
estudos de forma indepen-
dente, indo além do conteúdo 
da lição e ou do contexto da 
sala de aula.
Trabalham junto com outros 
educandos num ambiente 
que desenvolve a inteligência 
coletiva.
Autoavaliam-se criticamente, 
considerando o seu aprendi-
zado e pensamento.

Engajam os alunos como construto-
res do conhecimento.
Desenham espaços de aprendizagem 
em vez de proverem conteúdo.
Dão oportunidade para o uso das 
novas mídias.
Usam as novas mídias para o plane-
jamento de aprendizado e para faci-
litar o acesso dos alunos ao apren-
dizado a qualquer tempo ou de 
qualquer local.
Conseguem “deixar ir”, quando estu-
dantes se tornam responsáveis por 
seu próprio aprendizado.
Oferecem uma variedade de percur-
sos de aprendizado para diferentes 
alunos.
Colaboram com outros professores, 
compartilhando seus planejamentos 
e atividades.
Avaliam o aprendizado dos alunos 
continuamente, usando esta infor-
mação para criar as experiências de 
aprendizagem mais apropriadas aos 
diferentes alunos.

 
Reparem que tanto os alunos como os professores 

largam o papel de receptores e transmissores de informação 
ou conteúdo, para assumirem papeis de construção coletiva 
de conhecimento (incluindo saberes e práticas). O professor 
pode ajudar na construção de um ambiente propício para que 
o aluno construa conhecimentos com outros colegas e com o 
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próprio professor. E o aprendizado vai muito além dos muros 
da escola ou do conteúdo de uma dada lição. 

Cibercultura são novos tempos que requerem o que 
Kalantzis et al. (2016, p. 2) consideram multiletramentos. 
Sendo que o multi- dos multiletramentos pode ser de dois 
tipos: multicontextual (comunidade, papel social, relações 
interpessoais, identidade, questões do sujeito etc.) e multimo-
dal (escrito, visual, espacial, tátil, gestual, áudio e oral).

Os alunos são vistos como criadores, encontrando suas 
vozes, participando em discussões em sala de aula sobre ques-
tões de identidade e refletindo como tudo isso ocorre nas redes 
sociais. Os alunos devem ter a chance de entenderem que o 
inglês não é só a língua dos Estados Unidos e da Inglaterra, 
nem de uma única camada social. Devem aprender a utilizar a 
multimodalidade também para construção de conhecimento, 
mas ao mesmo tempo entender que educar na cibercultura não 
se trata de só usar tecnologia digital. Precisam aprender a tra-
balhar de forma colaborativa. Precisam aprender a lidar com 
novos dilemas, como fake news, identidade na rede, diferenças 
sociais e justiça social. 

O espaço de aprendizagem torna-se também o espaço de 
qualidade de vida e da ética, da afetividade e da colaboração. 
Essas ideias estão bem de acordo com a Prática Exploratória 
(PE) (MILLER 2013), que propõe um novo paradigma de pes-
quisa, em que os professores não são apenas analisados por pes-
quisadores, mas considerados construtores de conhecimento. 
Os professores assumem o papel de “praticantes” e não apenas 
objetos de estudo. São pessoas tentando buscar entendimentos 
locais (situacionais) que sejam úteis para o processo de ensino 
e aprendizagem, e não novos conhecimentos. Além disso, a 
Prática Exploratória busca incluir os alunos nesta busca pelo 
conhecimento, e não apenas receptores. Sendo assim, a PE, é 
concebida tendo por base o processo de ensino e aprendizagem 
e não como uma forma de fazer pesquisa (ALLWRIGHT, 2008, 
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p. 15). Ao buscar o entendimento do que ocorre no processo de 
ensino e aprendizagem, promove-se no percurso a qualidade 
de vida de todos os envolvidos.

Formação crítica do professor

Para que o educador exerça esse novo papel, porém, sua for-
mação terá que ser crítica (LIBERALI, 2015) e ética (MILLER, 
2013), englobando não só a formação técnica, como a prática 
e indo mais além, ao considerar o contexto sócio-histórico. 
Não se trata de ensinar aos alunos o que eles já têm, ou seja, 
acesso à tecnologia, mas de auxiliá-los na transformação deste 
conhecimento em saberes, promovendo atividades que propi-
ciem o diálogo, o compartilhamento de experiências, a escolha 
de percursos educacionais e o desenvolvimento de projetos 
colaborativos. Trata-se de incentivar que “professores pesqui-
sadores em formação inicial e continuada e seus formadores, 
preferencialmente trabalhando em conjunto [busquem] enten-
der melhor seus contextos, suas crenças e suas práticas inves-
tigativas a partir da reflexão contínua sobre suas próprias prá-
ticas” (Idem, p. 120).

Tem crescido o número de professores da educação 
básica nos cursos de especialização, mestrado e doutorado. 
Entre os meus orientandos tem crescido o número de profes-
sores que procuram um melhor entendimento do que ocorre 
no ambiente educacional (presencial ou on-line), ou até 
mesmo além dos espaços formais de aprendizagem (CORREA, 
2018; COUTINHO, 2017; FONSECA, 2017; FONSECA, 2018; 
KITAGAWA, 2019; LOPES, 2014; OLIVEIRA, 2017). Todos são 
professores reflexivos, que buscam entender as suas práticas, 
ao engajarem-se em diferentes tipos de pesquisas docentes, 
como a pesquisa ação participante, a pesquisa cartográfica, 
a prática exploratória etc. Entretanto, nem todos podem se 
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considerar professores críticos ao iniciarem seus estudos. 
Muitas vezes, procuram os cursos de pós-graduação buscando 
o que Miller (2013) considerou como “eficiência”.

Percebo um caminhar da noção de treinamento em direção às 

noções de educação, formação, trabalho e desenvolvimento 

profissional [...] da busca pela eficiência a partir da subser-

viência às abordagens e métodos prescritos em direção à criti-

cidade e à ética na época do “pós-método”, da prática reflexiva 

à pesquisa colaborativa e à pesquisa-ação, [...] realizada em 

geral, pelo professor pesquisador ou coordenador pesquisa-

dor à pedagogia investigativa e inclusiva denominada prática 

exploratória [...], realizada conjuntamente por coordenadores, 

professores e alunos. 

Realmente, este movimento da eficiência para a criti-
cidade, a coletividade e o envolvimento com uma pesquisa 
mais participante (BRANDÃO e STRECK, 2006) ou uma prática 
exploratória (ALLWRIGHT, 2008; GIEVE e MILLER, 2008; 
MILLER, 2013) muitas vezes surge do envolvimento nos 
grupos de estudos ou pesquisa. Em outras palavras, o que 
Liberali (2015) considera “criticidade”, o levar em considera-
ção o processo sócio-histórico, muitas vezes ocorre no pro-
cesso do curso ou da pesquisa. 

Celani (2010, p. 22-27) apresenta como bases teóricas 
para o desenho de um programa de formação de professores 
os seguintes aspectos: a formação contínua; a linguagem como 
prática discursiva; a reflexão crítica; e o agir colaborativo.

O primeiro ponto é que a formação tem que ser vista 
como um processo sem fim, contrapondo-se a treinamentos 
com terminalidade e criando um efeito multiplicador para 
garantir a sustentabilidade do projeto. 

Baseada nas pesquisas sócio-históricas de Vygotsky e 
seus seguidores, o segundo ponto é que a linguagem deve ser 
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vista como prática discursiva. Desta forma, ensino e aprendi-
zagem são vistos como inseparáveis e o aprendizado se dá pela 
interação do aprendiz com a participação de outros alunos e 
professores em um contexto específico. 

Quanto à reflexão crítica, segundo Celani, trata-se de 
um processo de autoconscientização. 

Dessa forma, é necessário que programas em formação con-

tínua criem espaços que possibilitem a professores refletir 

sobre a heterogeneidade de sentidos que compõem as repre-

sentações, os valores, as intenções em agir e a própria ação. 

Em outras palavras, em entender as necessidades dos alunos, 

os saberes que estão enfocando, o currículo (oculto) que real-

mente está sendo enfatizado e o tipo de profissionais que estão 

formando. O processo reflexivo não acontece sozinho. É, na 

verdade, um trabalho ativo, consciente que pressupõe esforço, 

vontade e que tem lugar quando condições são criadas para 

isso. (CELANI, 2010, p. 26)

O professor tem que ser capaz de entender as necessi-
dades dos alunos, ser capaz de entender a história do outro, 
a situação, participar da atividade social e posicionar-se, mas 
não deve estar isolado no processo, deve poder contar com a 
participação de todos aqueles envolvidos direta ou indireta-
mente no processo de ensino e aprendizagem. 

Por último, Celani (Idem) menciona o “agir colabora-
tivo”, não como o simples trabalhar junto, mas o refletir sobre 
“novas questões epistomológicas, técnicas, políticas, éticas, 
procedimentais, pessoais e educacionais e, portanto, novas 
questões de pesquisa quanto a ensino-aprendizagem e forma-
ção de professores, bem como maneiras de respondê-las.”

A pesquisa colaborativa pressupõe que todos os participantes 

se tornem pesquisadores de sua própria ação (pesquisa-ação) 
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o que significa trabalhar, como discutido por Wong (1995), 

contra concepções estabelecidas pela cultura da instituição 

escolar quanto a comportamentos que implícita a explicita-

mente são mantidos por professores e alunos, e no caso de 

nosso programa, entre formadores e professores-alunos.” 

(Idem, p. 27)

Deve-se levar sempre em conta que não há uma solução 
única para todos os tipos de problemas, logo a reflexão é con-
tínua e a busca colaborativa pode facilitar a compreensão 
de cada contexto. Talvez encarar cada questão ou inquieta-
ção (termo muito utilizado atualmente), como um puzzle (um 
desafio ou um quebra-cabeça) (ALLWRIGHT e BAILEY, 1991, 
p. 198) seja bem mais interessante do que como um problema. 
Um puzzle não para ser resolvido individualmente, mas de 
forma colaborativa. 

O que estamos propondo é mudar a cultura das pesquisas de 

sala de aula para que novos padrões interacionais e novas 

perspectivas sobre o que significa ensinar e aprender tenham 

lugar. Na verdade, os conceitos de reflexão e de colaboração, 

que se percebe crescentemente esvaziados pelo senso comum, 

envolvem uma visão de co-autoria, de co-construção. Nesta 

concepção os conceitos do que é ensinar e aprender, as inten-

ções e razões que embasam as escolhas feitas, quer quanto 

ao conteúdo, quer quanto às tarefas enfatizadas, devem ser 

tematizados, questionados e (re)construídos pelos participan-

tes. (CELANI, 2010, p. 27)

É Celani (2008, p. 235) que também diz que no pro-
cesso de construção do conhecimento devem entrar diferentes 
agentes: educadores, professores, estudantes e multiplicado-
res. Todos esses participantes do processo de construção do 
conhecimento agem orquestradamente como “praticantes”, 



Márcio L. c. ViLaça e LiLia a. c. GonçaLVes (orG.)188

para indicar uma maior agentividade dos colaboradores, 
incluindo os professores em formação inicial ou continuada e 
formadores de professores (MILLER 2013, p. 101), que buscam 
entendimentos de suas próprias ações, localmente (em seus 
contextos locais). 

Concordamos com Silva (2014, p. 206) quando afirma 
que o professor pode se posicionar de modo a garantir um 
ambiente onde a expressão seja livre e plural, onde a ética e 
a tolerância se encarnem como “materialização da ação”, na 
confrontação coletiva das subjetividades e no “sentido vivido” 
de comunidade, de solidariedade. 

Silva (2014) complementa que, independentemente de 
se tratar de uma aula entre quatro paredes ou on-line, o pro-
fessor está convidado a se inspirar nos fundamentos da inte-
ratividade e com eles criar e mobilizar ambientes, atividades, 
estratégias e articulações, que sejam: 

Ambientes portadores de: intertextualidade, conexões com 

outros sites ou documentos; intratertextualidade, conexões 

no mesmo documento; multivocalidade, multiplicidade de 

pontos de vista, facilidade de uso, ambientes de fácil nave-

gação intuitiva e de transparência nas informações; mescla, 

integração de várias linguagens (sons, textos, imagens, dinâ-

micas e estáticas, gráficos em mapas); hipermídia, integração 

de vários suportes midiáticos abertos e novos vínculos.

 Atividades de pesquisa que estimulem a construção de 

conhecimento a partir de situações e problemas, em que o 

sujeito possa contextualizar questões locais e globais de seu 

universo cultural.

 Estratégias de avaliação formativa em que os saberes sejam 

construídos em processo de negociações, a tomada de deci-

sões seja uma prática constante na construção das autorias e 

coautorias.

 Articulações entre os diversos campos de conhecimento 

tomados como rede inter/transdisciplinar e, ao mesmo tempo, 
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estimular a participação criativa dos aprendizes, conside-

rando suas disposições sensoriais, motoras, afetivas, cogniti-

vas e culturais. (SILVA, 2014, p. 257)

Silva (Idem, p. 257-259) apresenta algumas das suges-
tões de como implementar estas articulações em cinco blocos, 
a saber: (1) propiciar oportunidades de múltiplas experimen-
tações e expressões; (2) disponibilizar uma montagem de cone-
xões em rede que permita múltiplas ocorrências; (3) provocar 
situações de inquietação criadora; (4) arquitetar colaborativa-
mente percursos hipertextuais; (5) mobilizar a experiência de 
conhecimento. 

Como temos procurado incentivar esta formação 
docente crítica

Temos1 usado o aplicativo WhatsApp para todos os grupos, 
como forma de comunicação. Os professores em formação não 
dependem só de seu professor ou orientador, cada um pode 
colaborar com o outro. Aproveitamos para refletir sobre esse 
tipo de interação. Desta forma, temos procurado formas de 
convivência mais colaborativas nas redes e procurado discutir 
como a rede pode ser usada para a construção de conhecimento. 

Procuramos usar o Ambiente Virtual de Aprendizagem 
(AVA) da UERJ, na plataforma Moodle, como suporte às aulas 
presenciais. Alguns debates são feitos pelo fórum, especial-
mente quando não há aulas, ou quando um grupo de alunos 
não pode comparecer. Muitas atividades acontecem apenas 
on-line, enquanto outras são híbridas. Além disso, disponi-
bilizamos um AVA especial para alunos com dificuldades, 

1 Uso a primeira pessoa do plural, por incluir aqui eu e outros formado-
res, os próprios (futuros) professores (professores em formação inicial e 
continuada).
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preparado por estes, contando como apoio de monitores e 
estagiários, com links para atividades classificadas por área: 
compreensão oral, leitura, expressão oral e escrita, além de 
atividades de gramática, para desenvolvimento de vocabulá-
rio, pronúncia e de estratégias de aprendizagem. 

No caso do Estágio Supervisionado, os estagiários 
são convidados a escolher o que observar. Logo no início do 
período, fazemos um levantamento de possíveis tópicos, eles 
preparam perguntas em conjunto e depois escolhem em cada 
aula o que observar e, no relatório final, sobre qual aspecto 
escrever. Por exemplo, um tópico que eles geralmente esco-
lhem é “Ensino de Inglês para Terceira Idade”, como perguntas 
de observação podem aparecer questões relacionadas ao mate-
rial didático, à motivação, à memória e ao uso de tecnologias 
digitais pelos idosos, em comparação com alunos de outras 
faixas etárias. Ao final do estágio, o estagiário pode escolher 
um desses temas para desenvolver o trabalho final. 

Temos buscado formar grupos de estudos presen-
ciais ou on-line unindo graduandos, pós-graduandos e, em 
alguns casos, professores já formados. Nesses grupos, temos 
incentivado a pesquisa e o trabalho com tecnologias digitais 
e que abordem questões como identidade, motivação, diver-
sidade, gênero, políticas públicas e políticas linguísticas. Por 
exemplo, neste momento, uma orientanda de mestrado está 
trabalhando a questão de empoderamento feminino nas redes 
sociais. Ela desenvolveu uma Webquest, como trabalho final 
da especialização, para realização de sua pesquisa de mes-
trado (KITAGAWA, 2019). 

No curso Uso de Tecnologia para Ensino de Línguas, evi-
tamos apresentar receitas prontas de como usar tecnologias 
digitais, mas sim incentivar a discussão sobre o papel das tec-
nologias nos dias de hoje, buscando desmitificar que a tecno-
logia é coisa de jovens e de escolas ricas. Procuramos também 
promover discussões e projetos sobre metodologias de ensino 
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e aprendizagem utilizando essas tecnologias digitais, inclusive 
em contextos “infopobres” (SILVA, 2014). 

Temos incentivado a construção de textos multimo-
dais em que os alunos possam expressar suas vozes, propi-
ciar co-contrução de saberes, propondo trabalhos em grupo 
tanto em sala de aula como nas redes sociais. Tentamos pro-
piciar o contato com diferentes culturas relacionadas à língua 
inglesa, demostrando que a diversidade cultural ocorre não só 
de um país para outro, mas também dentro de um único país. 
Buscamos trabalhar com diferentes gêneros hipermidiáticos, 
tais como mashups, memes, fanfics e outras formas de expres-
são que utilizam o suporte on-line. Além disso, para reflexões, 
muitos têm usado diários on-line (SANTOS e WEBER, 2018). 

Nosso grupo de pesquisa CNPq/UERJ Ensino e 
Aprendizagem de Línguas: Abordagens Metodologias e 
Tecnologias (EAL2) incentiva as reflexões de professores sobre 
suas práticas e de grupos de pesquisas colaborativas. Usamos 
um grupo de WhatsApp não apenas para nos comunicarmos, 
mas para compartilharmos publicações, organizações e divul-
gações de eventos. Além disso, os membros do grupo procu-
ram apresentar trabalhos e publicar de forma colaborativa. 

A partir deste grupo de pesquisa, foi desenvolvido o 
projeto de extensão Colaboração, Estratégias de Aprendizagem 
e Letramento Digital (CEALD), que tem buscado o desenvol-
vimento linguístico e uma formação crítica reflexiva de pro-
fessores em formação inicial e continuada. O projeto organiza 
palestras, cursos e eventos presenciais, on-line e híbridos. Por 
exemplo, no momento, estamos oferecendo os CEALD MOOC 
Camps, cursos híbridos, que são feitos on-line (MOOC Camps 
oferecidos pelo governo americano), mas uma vez por semana, 
há um encontro presencial de acompanhamento e discussão 
(responsabilidade do CEALD). Trata-se de uma parceria entre 
a Embaixada dos Estados Unidos (RELO Office), o CEALD 

2 www.eal.net.br 
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(UERJ), a Secretaria Municipal de Educação do Rio de Janeiro 
(SME) e contamos com a divulgação da APLIERJ – Associação 
de Professores de Inglês do Rio de Janeiro. 

No início, o CEALD era voltado apenas para graduandos 
e (futuros) professores de língua inglesa, mas agora contamos 
com alunos e professores de outras línguas (espanhol, francês 
e português). Um dos cursos que acabamos de oferecer foi 
Oficinas de Produção Oral em Espanhol, oferecidas a distân-
cia, usando o AVA da UERJ e Skype. Este curso foi todo pre-
parado por uma mestranda em conjunto como uma estagiária 
de iniciação científica e os tópicos abordados foram escolhidos 
pelos próprios participantes do curso. 

Gostaria de terminar esta parte do artigo com as pala-
vras de Demo (2008), que parecem bem resumir nossas crenças 
materializadas nessas ações apresentadas aqui:

A educação, na verdade, não opera nenhum milagre, como 

por vezes se imagina. Se bem conjugada com o conhecimento 

crítico, aprendizagem reconstrutiva política e ética social ofe-

recem elementos pertinentes para a possível gestão de socie-

dades menos perversas. (DEMO, 2008, p. 96)

Considerações finais

Viver na Cibercultura não é bom ou ruim, é bom e ruim. 
Não basta usar as tecnologias digitais, mas entendermos que 
estamos vivendo um novo tempo. Precisamos entender cul-
tura como culturas. Vivemos no plural e, por isso, precisamos 
desenvolver multiletramentos, sendo um deles o letramento 
crítico. Não se trata apenas de simplesmente promover auto-
nomia, mas a interdependência. Aprender a viver colaborati-
vamente, na diversidade sem perder a individualidade. É pre-
ciso que os professores formem um olhar mais crítico sobre 
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sua própria prática. Para tanto, precisamos de uma formação 
também crítica e ética, que englobe não só a formação técnica 
ou a prática, mas que vá mais além. Não se trata de ensinar o 
que os alunos já sabem (como usar a tecnologia), mas de nos 
apropriarmos desses saberes para desenvolver um olhar crí-
tico, através de projetos colaborativos, com atividades que 
propiciem o diálogo, a troca, o compartilhamento, a escolha. 
Precisamos conhecer as estratégias de ensino e aprendizagem 
desse novo perfil de aluno e entender as estratégias de ensino 
desse novo perfil de professores. Não para reconhecer como 
melhor ou pior do que outras estratégias, mas para que eles 
possam (re)pensar suas ações, conhecer as dos outros, quebrar 
o hiperindividualismo e o hiperconsumismo, pela colaboração, 
ética e reflexão. Em tempo de cibercultura, talvez não precise-
mos de cursos de uso de tecnologia, mas de usarmos tecnolo-
gias para nossos cursos e reflexões. Precisamos sim desenvol-
ver atividades que valorizem diferentes culturas, diferentes 
gêneros, que reconheça a multimodalidade e o multiletra-
mentos que derivam deles. Daí propiciar a transformação do 
espectador mais passivo, em agente/ator crítico e criativo. No 
entanto, exigir dos professores um posicionamento crítico só 
é possível se eles vivenciarem esta criticidade na sua própria 
formação inicial ou continuada. 
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Tecnologias digitais, multiletramentos  
e formação docente

LiLia aParecida coSta gonçaLVeS

Introdução

A sociedade tem passado por muitas transformações ao longo 
das últimas décadas e essas transformações exercem impacto 
sobre todas as práticas sociais. Em face dos novos arranjos 
discursivos promovidos pelas mídias digitais, as práticas de 
leitura e escrita vêm sofrendo ressignificações, visto que os 
textos apresentam uma multiplicidade de linguagens, tornan-
do-se “híbridos, fronteiriços, mestiços (de linguagens, modos, 
mídias e culturas)” (ROJO, 2012, p. 23). Posto que ferramentas 
e mídias digitais estão integradas às práticas sociais de forma 
mais intensiva, o uso desses textos contribui para que os pro-
cessos de multiletramento sejam cada vez mais desenvolvidos, 
possibilitando o desenvolvimento de competências necessárias 
para atuar criticamente na cultura digital, um espaço em que 
ocorre a convergência das mídias em um encadeamento denso 
e híbrido (SANTAELLA, 2003). Consequentemente, novas for-
mas de convivência, novas formas de produção e consumo 
de conteúdo emergem na cultura digital e, ao se apropria-
rem dessas novas formas culturais, os praticantes culturais 
(CASTELLS, 1999) reconstroem as formas de pensar, de con-
ceber o mundo, a sociedade, a economia, a política a cultura 
e a educação. Entende-se, assim, que conforme defendido por 
Castells (1999), os rumos da sociedade não são determinados 
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pelas tecnologias, mas sim pelas apropriações que fazemos 
delas. 

Diante do exposto, cumpre-nos considerar que a educa-
ção, entendendo-se, neste trabalho, a escola como sua repre-
sentante, também deve acompanhar as transformações da 
sociedade na qual está inserida, promovendo a inserção de 
recursos tecnológicos em sala de aula e o contato com textos 
multimodais a fim de preparar os alunos para “compreender 
e incorporar mais as novas linguagens, desvendar os seus 
códigos, dominar as possibilidades de expressão e as possí-
veis manipulações.” (MORAN, 2006, p. 36), ressignificando as 
práticas de leitura e escrita, possibilitando o desenvolvimento 
de competências e habilidades que permitem agir ativamente 
e de forma crítica nas atividades em espaços escolares e não 
escolares. Assim, é necessário repensar o cenário educacional 
para atender a essa demanda formativa, o que implica discutir 
a estrutura física das escolas, o currículo, as políticas educa-
cionais e a formação de professores – tema que será abordado 
neste trabalho.

Algumas visões reducionistas sobre o papel das tecnolo-
gias aplicadas ao processo de ensino-aprendizagem têm resul-
tado em práticas instrumentais, sem mudanças significativas 
na formação de cidadãos críticos e criativos em relação ao uso 
dessas tecnologias. A inserção das tecnologias digitais em sala 
de aula implica em novas formas de comunicar, de pensar, 
de ensinar e aprender, impactando diretamente na prática 
docente. O modo como cada professor usará a tecnologia em 
sala dependerá de diferentes fatores, como por exemplo, os 
recursos disponíveis, a estrutura organizacional da institui-
ção e, sobretudo, da experiência que esse profissional tem com 
as tecnologias. Formar docentes que reconheçam as múlti-
plas possibilidades de uso pedagógico das tecnologias digitais, 
não as utilizando como meras substitutas de antigas tecnolo-
gias, é a chave fundamental no processo de inserção das tecnologias 
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na educação, principalmente quando o objetivo a ser alcançado é a 
qualidade na aprendizagem (MASETTO, 2010; BEHRENS, 2010; 
BELLONI, 1999). A utilização de recursos tecnológicos exige 
novas habilidades dos docentes e a compreensão pedagógica 
do processo de ensino e aprendizagem mediado para que o pro-
fessor saiba como fazer uso das mídias digitais em sua prática 
docente. As possibilidades que as tecnologias podem propor-
cionar para o processo de ensino-aprendizagem são infinitas, 
no entanto os resultados efetivos só são notados quando elas 
são utilizadas de forma adequada e para isso a orientação de 
professores inseridos na cultura digital, professores multile-
trados, é fundamental.

Para delinear essa reflexão, o caminho escolhido foi 
relacionar concepções da pedagogia dos multiletramentos com 
conceitos sobre formação de professores e tecnologias digitais. 
Esse trajeto possibilitou a defesa da pedagogia dos multiletra-
mentos como um caminho para pensar uma formação docente 
que propicie o desenvolvimento de competências e habilidades 
que permitam o entendimento e a apropriação das possibilida-
des que as tecnologias digitais oferecem quando usadas forma 
crítica.

Formação de professores e tecnologias digitais

Nas últimas décadas, a formação de professores tem sido um 
tema recorrente em pesquisas e debates. Diferentes propostas, 
em diversas épocas e sob diversos aspectos, foram apresentadas 
para o processo de formação de professores (ROMANOWSKI, 
2013). Há uma mudança significativa na forma de se com-
preender o que é ser professor e o seu papel social. A docência 
pode ser entendida sob o enfoque da orientação acadêmica, 
técnica, tecnológica, prática ou crítica (SCHÖN, 1987, 1992; 
GRIMMETT, 1988; FEIMAN-NEMSER, 1990; PENNINGTON, 
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1990; ZEICHNER, 1990; WALLACE, 1991; NÓVOA, 1992; 
GÓMEZ, 1992). É importante perceber que a formação de pro-
fessor está inserida nos processos históricos e sociais pelos 
quais passou e passa a humanidade. Assim, é preciso com-
preender os “significados nas práticas de formação docente 
entremeados aos modos como a existência humana molda e é 
moldada no mundo do trabalho material-simbólico, da ativi-
dade instrumental-intelectual, das práticas políticas, sociais e 
culturais” (FREITAS, 2002, p. 100).

Mesmo assim, as políticas públicas formativas vêm 
se mostrando precárias na “preparação docente para fazer 
face aos problemas enfrentados pela educação escolar em 
nosso país” (SAVIANI, 2009, p. 148). O estudo feito por Gatti, 
Barreto e André (2011) destaca que as formações oferecidas 
aos docentes são distantes da realidade dos professores. Além 
disso, na maioria dos casos, uma vez finalizada a formação, 
não há acompanhamento dos efeitos das ações formativas, 
nem tão pouco há análise dos efeitos das ações implementadas 
no prática pedagógica do professor, o que justifica prosseguir 
estudos sobre o tema, a fim de compreender as mudanças na 
formação do professor e evidenciar a necessidade de formação 
diante das transformações culturais nos modos de se comuni-
car e de aprender possibilitados pelos recursos tecnológicos, 
percebendo o professor como agente transformador da reali-
dade que não pode ficar alheio a esse novo cenário social.

De acordo com Kenski (2003, p. 76), as inovações tec-
nológicas “impõem profundas mudanças na maneira de orga-
nizar os conteúdos a serem ensinados, as formas como serão 
trabalhadas e acessadas as fontes de informação, e os modos, 
individuais e coletivos, como irão ocorrer as aprendizagens”. 
Isso implica um novo olhar para a formação de professores. 
Esta deve proporcionar ao professor novas possibilidades de 
atuação, fazendo com que, no processo de formação, o docente 
vivencie situações de ensino-aprendizagem mediadas pelas 
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tecnologias de informação e comunicação, criando, dessa 
forma, condições para que o professor perceba novas possibi-
lidades de uso das tecnologias dentro de um contexto educa-
cional real. 

O pensamento de Kenski (2003) vai ao encontro do que é 
proposto pelas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação 
Básica do Ministério da Educação e Cultura ao abordar o uso 
das mídias nas práticas docentes.

As tecnologias da informação e comunicação constituem uma 

parte de um contínuo desenvolvimento de tecnologias [...] e, 

como qualquer ferramenta, devem ser usadas e adaptadas 

para servir a fins educacionais [...] de forma a possibilitar que 

a interatividade virtual se desenvolva de modo mais intenso, 

inclusive na produção de linguagens. (BRASIL, 2013, p. 25)

A partir das exigências educacionais surgidas com o 
desenvolvimento das tecnologias digitais, entende-se que a 
integração de tecnologias no processo de formação de profes-
sores não deve ser entendida apenas como uso de ferramentas 
tecnológicas, deve incluir, além da dimensão tecnológica, as 
dimensões pedagógica e didática. Trata-se, portanto, de “uma 
formação que articula a prática, a reflexão, a investigação e os 
conhecimentos teóricos requeridos para promover uma trans-
formação na ação pedagógica” (ALMEIDA, 2000, p. 111). Neste 
sentido, Monteiro, Leite e Lima (2012, p. 34), defendem:

[…] a importância de recorrer às tecnologias digitais não como 

mero material didático que se usa para suscitar uma memori-

zação e compreensão dos conteúdos ensinados, mas, sim para 

deles criar um meio que favoreça uma adequada recontextua-

lização e relação cultural dos conhecimentos ensinados, e isto 

aliado ao desenvolvimento de competências pessoais e sociais 

daqueles que as utilizam. 
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Faz-se relevante mencionar o impacto que a utilização 
das tecnologias digitais pode exercer no processo de ensino-
-aprendizagem e no desenvolvimento cognitivo e social do 
estudante ao serem estas incorporadas de forma reflexiva e 
crítica à prática docente. Nesse sentido, Pischetola defende 
uma formação que transforme 

a percepção da tecnologia, antes mesmo de sua utilização. 

Deve ser capaz de ativar reflexões pedagógicas e abrir novos 

horizontes culturais que incluam a predisposição à mudança 

das práticas pedagógicas e a reflexão sobre o ensino-aprendi-

zagem centrado no aluno. (PISCHETOLA, 2016, p. 125).

Corroborando as ideias apresentadas, Oliveira e Mendes 
Sobrinho (2010), afirmam que o grande desafio é formar pro-
fessores reflexivos. Os docentes que refletem sobre a própria 
prática reconstroem competências pessoais e profissionais, 
redescobrindo uma nova forma de atuar. 

Em sua proposta de formação do professor reflexivo, 
Schön (1992) postula que a relação dialética entre teoria e 
prática adquire papel de suma importância para o desenca-
deamento do processo reflexivo. O professor em seu fazer coti-
diano produz conhecimento com base em sua prática docente. 
Essa atitude acontece de forma empírica, sem sistematização 
de sua ação. O processo reflexivo busca compreender os meios 
pelos quais os docentes enfrentam os problemas da sala de 
aula, interroga e analisa sua prática, utiliza teorias e constrói 
uma forma de compreensão e interpretação da realidade.

A prática como eixo norteador para o ensino reflexivo 
valoriza o conhecimento construído diante das diferentes 
tensões vivenciadas pelos professores e busca desenvolver 
nesses profissionais a conscientização de seus saberes prá-
ticos e levá-los a assumir papel central na investigação de 
sua prática, a fim de dar sentido à sua ação. Nesse processo 
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reflexivo, a articulação entre teoria e prática, superando a 
relação mecânica e linear do racionalismo técnico e alcan-
çando uma perspectiva dialética, resultaria numa formação de 
professores mais críticos e criativos, em constante exercício de 
interpretação da vida social (GÓMEZ, 1992).

O que defendemos, então, é uma formação docente que 
não se esgote no mero domínio de técnicas, outrossim, incor-
pore aspectos pedagógicos e didáticos que propiciem a plena 
integração das tecnologias no currículo, possibilitando aos 
professores a construção de competências e habilidades neces-
sárias para construção de espaços de aprendizagens mediados 
pelas tecnologias digitais. Que articule teoria e prática, que 
desenvolva a reflexão crítica sobre possibilidades de mudanças 
na prática pedagógica com a utilização das tecnologias digitais. 

Letramento, letramento digital e multiletramentos: 
desafios e reflexões

Para iniciar a presente seção, que aborda os multiletramentos, 
julgou-se necessário, inicialmente, apresentar algumas con-
cepções de autores que abordam os conceitos de letramento 
e letramento digital para, em seguida, abordar o conceito de 
multiletramentos.

O termo letramento foi utilizado pela primeira vez na 
década de 1980, por Mary Kato, no livro No mundo da escrita: 
uma perspectiva psicolinguística, conforme relata Soares 
(2009). Desde então o termo tem sido cada vez mais utilizado e 
discutido na área educacional. 

O surgimento do termo letramento deve-se à necessi-
dade de um novo olhar sobre o indivíduo que passa pelo pro-
cesso de alfabetização. No Brasil, durante a década de 1980, 
emergiram discussões sobre os altos índices de repetência e o 
analfabetismo, o que levou à adoção de modelos teóricos em 
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políticas públicas como resposta aos problemas de alfabeti-
zação enfrentados nessa época. Nas pesquisas e textos dessa 
época, o termo letramento era apresentado juntamente do 
termo alfabetização, sendo utilizados com significados muito 
semelhantes; segundo Rojo (2009) os termos podiam ser usados 
indiferentemente ou como sinônimos nos textos. 

Para Kleiman (1995, p. 15), a utilização do conceito de 
letramento no meio acadêmico representou, inicialmente, 
uma tentativa de “separar os estudos sobre o ‘impacto social 
da escrita’ dos estudos sobre a alfabetização, cujas conotações 
escolares destacam as competências individuais no uso e na 
prática da escrita”.

Também refletindo sobre a emergência do termo letra-
mento, Tfouni (2010, p. 32) afirma que “a necessidade de se 
começar a falar em letramento surgiu, creio eu, da tomada de 
consciência que se deu, principalmente entre os linguistas, de 
que havia alguma coisa além da alfabetização, que era mais 
ampla, e até determinante desta”.

Soares (2009) faz uma distinção entre os conceitos de 
alfabetização e letramento; segundo a autora, a alfabetização 
está relacionada ao conhecimento do código da escrita, à aqui-
sição da leitura e da escrita, desenvolvimento da habilidade 
de codificar e decodificar a escrita. A pessoa alfabetizada, no 
entanto, não faz uso dessa habilidade em seu cotidiano. Ainda 
segundo a mesma autora, o indivíduo alfabetizado não “adqui-
riu o estado ou a condição de quem se apropriou da leitura e 
da escrita, incorporando as práticas sociais que as demandam” 
(SOARES, 2009, p. 19).

Corroborando o pensamento de Soares (2009), Tfouni 
(1995, p. 9) refere-se à alfabetização como aquisição “da escrita 
enquanto aprendizagem de habilidade para leitura, escrita e as 
chamadas práticas de linguagem”. Para essa autora, a alfabe-
tização acontece, em geral, por meio da instrução formal, ou 
seja, pela escolarização, e pertence ao âmbito do individual. 
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Inferindo sobre as concepções apresentadas, entende-se 
que a alfabetização está associada ao processo de aquisição do 
código escrito para a produção escrita e para a leitura, com-
preendida como habilidade básica de decodificação do código 
linguístico. Ocorre de forma mais individualizada, uma vez 
que cada indivíduo desenvolverá essa habilidade a seu modo 
e a seu tempo. 

O letramento, por sua vez, vai além da codificação e 
decodificação do código linguístico, da aquisição da habili-
dade de leitura e escrita desvinculada do contexto social. No 
entanto, Soares (2004, p. 14 ) salienta que os processos de alfa-
betização e letramento não são excludentes, mas interdepen-
dentes e, dissociá-los é um erro, uma vez que a entrada da 
criança, e também do adulto analfabeto, no mundo da escrita 
acontece pela alfabetização – e pelo “desenvolvimento de habi-
lidades de uso desse sistema em atividades de leitura e escrita, 
nas práticas sociais que envolvem a língua escrita – o letra-
mento” (Idem, p. 16).

Na visão de Rojo (2009), letramento refere-se aos usos 
e práticas sociais de linguagem que envolvem a habilidade 
escrita em diferentes contextos, numa perspectiva sociológica, 
antropológica e sociocultural.

De forma similar, Kleiman (1995, p. 19) entende letra-
mento como um conjunto de práticas sociais de uso da escrita, 
exercendo o papel de sistema simbólico e também de tecnolo-
gia, em contextos específicos, para objetivos específicos. 

Por sua vez, Marcuschi (2008) considera o letramento 
como um conjunto de práticas sociais, no qual o processo de 
aprendizagem da escrita e da leitura acontece de maneira 
social e histórica em contextos informais.

Ao analisar as concepções de Soares (2003), Rojo (2009), 
Kleiman (1995) e Marcuschi (2008), pode-se dizer que letra-
mento não significa apenas dominar o uso da leitura e da 
escrita, sendo uma nova condição para além da alfabetização, 
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incluindo nela a utilização da leitura e da escrita em práticas 
sociais em que a língua escrita esteja presente. É compreender 
o que se lê e o que se escreve, fazendo uso efetivo do código 
linguístico para diferentes finalidades sociais. Nesse sentido, 
ser letrado é fazer uso da leitura e da escrita em práticas 
sociais e culturais que possuem sentidos e finalidades especí-
ficos dentro de um grupo social, e por essa razão são diferentes 
em diferentes contextos socioculturais.

O que é letramento digital?

Após apresentar a distinção entre alfabetização e letra-
mento e a concepção de letramento, com a qual esse trabalho 
dialoga, é importante apontar que vários autores vêm discu-
tindo um letramento para o contexto digital (BUZATO 2006; 
ROJO, 2009; SOARES, 2002, entre outros). 

É inegável a inserção das tecnologias digitais nas ativi-
dades sociais e produtivas, do mesmo modo como sua diver-
sidade e complexidade. Desta forma, para atuar ativamente 
na sociedade faz-se necessário desenvolver habilidades e com-
petências de se relacionar com esses artefatos, uma vez que 
a convergência digital está alterando as práticas em todos os 
setores da sociedade. Mais do que saber utilizar tecnologias 
digitais, é preciso saber fazer uso de forma crítica da mídia 
massiva e das novas tecnologias. Entendo assim, a necessi-
dade de desenvolver o letramento digital.

Ao discutir o letramento digital, Soares (2002) ressalta 
que a tela, como novo espaço de escrita, traz significativas 
mudanças nas formas de interação e as estas têm conse-
quências sociais, cognitivas e discursivas, configurando um 
letramento digital. Nas palavras da autora, “um certo estado 
ou condição que adquirem os que se apropriam da nova tec-
nologia digital e exercem práticas de leitura e de escrita na 
tela, diferente do estado ou condição – do letramento – dos que 
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exercem práticas de leitura e de escrita no papel” (SOARES, 
2002, p. 151). 

Neste sentido, com base em Soares, é relevante destacar 
algumas peculiaridades sobre linguagem presentes no meio 
digital. A utilização das tecnologias possibilita a criação de um 
texto diferente do texto em papel, “um texto móvel, caleidos-
cópico, que apresenta suas facetas, gira, dobra-se e desdobra-
-se à vontade frente ao leitor” (LÉVY, 1999, p. 56), o hipertexto, 
no qual é possível acionar links para outros textos, inserir 
imagens, sons; alterar tamanho, formato e cores de letras, 
contribuindo para uma multiplicidade de possibilidades. 

O hipertexto não é estável, tornando possível fazer 
interferência em seu conteúdo, alterar, acrescentar, definir 
seus próprios caminhos de leitura. Isso significa que o hiper-
texto é construído pelo leitor no ato da leitura, modificando 
a interação do leitor/autor com o texto. Como consequência 
dessas mudanças propiciadas pelas tecnologias, é fundamen-
tal que o usuário saiba compreender todas as linguagens pre-
sentes no texto on-line. 

Na visão de Buzato (2006) letramento digital com-
preende conjuntos de práticas sociais que se entrelaçam e 
apropriam mutuamente por meio de tecnologias digitais para 
fins específicos em contextos socioculturais geograficamente 
e temporalmente limitados, e também naqueles construídos 
pela interação mediada eletronicamente. 

Pelo apresentado, percebemos que o letramento digital, 
por englobar a multissemiose possibilitada pelas mídias digi-
tais, adquire um caráter híbrido. Os elementos multissemió-
ticos se integram, se complementam, se contrapõem, tendo o 
objetivo de significar mais. Da mesma forma, podem ser con-
siderados instáveis, pois são utilizados para fins e em espaços 
específicos, produzindo efeitos sobre diferentes práticas sociais.

Silva et al. (2005) consideram que o letramento digital 
refere-se à habilidade de localizar, filtrar e construir sentido 
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de informações obtidas em ambiente tecnológico, estando elas 
em palavras, sons ou elementos pictóricos, construindo uma 
consciência crítica na vida pessoal e coletiva.

Similarmente, Dudeney, Hockly, Pegrum (2016, p. 17) 
defendem a ideia de letramentos digitais, no plural, por seu 
caráter multifacetado e plural; os autores entendem que 
não há apenas um ‘letramento’ e sim ‘letramentos’, pois os 
mesmos abrangem “habilidades individuais e sociais neces-
sárias para interpretar, administrar, compartilhar e criar 
sentido eficazmente no âmbito crescente dos canais de 
comunicação digital”.

Para Buckingham (2010, p. 49) letramento digital não 
pode ser restrito a habilidades para localizar informações 
em ambiente digital, é preciso ser capaz “de avaliar e usar a 
informação de forma crítica se quiserem transformá-la em 
conhecimento”. Isso significa questionar as fontes da infor-
mação, avaliar os interesses de quem produz e/ou veicula a 
informação e qual a relação com as questões sociais, políticas 
e econômicas.

A discussão e a complexa categorização do letramento 
digital representam um vasto campo interdisciplinar que 
demanda pesquisas e discussões. A hibridização de lingua-
gens em meio digital mobiliza novas formas de pensar, agir, 
sentir (SANTAELLA, 2005, p. 392), não há como conceber o 
letramento digital como uma questão funcional de manusear 
o computador, é preciso que o indivíduo tenha novas compe-
tências e habilidades para produzir e compreender textos em 
ambientes digitais, saber utilizar essa nova linguagem a fim de 
participar de práticas sociais mediadas pelas tecnologias. Tais 
mudanças têm aberto espaço para a concepção de multiletra-
mentos, que compreende muito mais que o letramento digital 
e será discutida a seguir.



Cultura digital, educação e formação de professores 209

E os multiletramentos? O que são?

Conforme colocado anteriormente, o termo letramento 
surgiu no intuito de diferenciar o processo de aquisição do 
código escrito de uma língua – alfabetização – do uso efetivo 
da escrita e da leitura em práticas sociais e culturais – letra-
mento. A respeito dessa distinção, argumenta Soares (2008, p. 
15): “Essa diferenciação entre aquisição e desenvolvimento 
da língua oral e escrita foi-se tornando cada vez mais clara, 
concretizando-se, hoje, na distinção entre alfabetização e 
letramento”. 

Já em relação à distinção entre letramento e letramento 
digital, pode-se dizer que enquanto o primeiro se refere a um 
conjunto de práticas sociais que utilizam a escrita e a leitura, 
o segundo abrange tanto a apropriação das tecnologias digitais 
quanto seu uso efetivo em práticas sociais que usam a escrita 
e leitura em meio tecnológico.

Com a crescente circulação de textos online e o acesso 
a diversas ferramentas digitais que conectam pessoas, muito 
tem se discutido sobre as transformações nas formas de ler, 
escrever e compreender textos em meio digital em situações 
concretas de uso individual e coletivo, cognitivo e social (SILVA, 
2008). Para isso, postula-se a necessidade de múltiplas habilida-
des e competências, uma vez que o texto em ambiente digital é 
composto por uma linguagem multimodal, portanto composta 
não somente pela escrita, mas também por imagens, sons, 
vídeos, que colaboram para a construção do sentido do texto. 

No entendimento de Rojo (2013), o texto que circula, 
atualmente, em meios digitais, por seu caráter multissemió-
tico, distancia-se dos textos que circulam em meios impres-
sos e coloca novos desafios aos letramentos e às teorias, uma 
vez que essa multissemiose está materializada nos gêneros 
discursivos que circulam em meio digital e compõem práticas 
sociais.
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Segundo Santaella (2013), os recursos digitais possibi-
litam produzir, distribuir, compartilhar e consumir informa-
ções com maior dinamismo e velocidade, aumentando a circu-
lação de textos. Ela ainda argumenta que “além de favorecer 
a circulação, as mídias sociais abrem espaço para a criação 
de ambientes de convivência instantânea entre as pessoas” 
(SANTAELLA, 2013, p. 45). Sendo assim, “a história, a econo-
mia, a política, a cultura, a percepção, a memória, a identidade 
e a experiência estão todas elas hoje mediadas pelas tecnolo-
gias digitais” (Idem, p. 33). 

Nessas perspectivas, evidencia-se que os usos sociais 
que fazemos da escrita e da leitura são vários e estão inscri-
tos nas mais diversas esferas de atividade humana. Ademais, 
as tecnologias estão incorporando todos os âmbitos sociais, de 
forma que está cada vez mais difícil desassociá-las de nosso 
cotidiano e isso modifica nossa relação com o mundo e com a 
própria tecnologia. 

Tendo em vista os aspectos citados nos parágrafos ante-
riores, é possível afirmar que os avanços tecnológicos propi-
ciam mudanças sociais e, com a popularização das tecnolo-
gias da informação, os usos que as pessoas fazem da leitura e 
da escrita na sociedade tornam-se muito mais abrangentes e 
trazem intensas modificações nas práticas de letramento. 

Sendo assim, é necessário reconhecer diferentes formas 
de significação que estão presentes na complexidade de prá-
ticas culturais e sociais e trazem novas exigências sobre os 
conhecimentos da leitura e da escrita. Assim, os letramen-
tos passam a ser entendidos como multiletramentos e são 
pensados quanto às mudanças no mundo do trabalho, na 
vida pública e nos modos de vida pessoal, com ênfase para 
a diversidade de linguagens e de culturas (COPE; KALANTZIS, 
2006).

Logo, para os autores, os multiletramentos envolvem 
diferentes representações, de acordo com a cultura e o contexto. 
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Entendem que a multimodalidade está cada vez mais presente 
na construção do significado, remodelando as interações nas 
diversas esferas da sociedade, consequentemente, isso exige 
um olhar atento para a multiplicidade cultural contemporânea 
na qual estamos inseridos.

Na visão de Rojo (2012, p. 12) o conceito de multiletra-
mento abrange dois tipos específicos de multiplicidade em 
nossas sociedades, principalmente urbanas, na contempora-
neidade: “a multiplicidade cultural das populações e a mul-
tiplicidade semiótica de constituição dos textos por meio dos 
quais ela se informa e se comunica.” Compreende-se, dessa 
forma, que diferentes letramentos, assim como tradições cul-
turais, lançam mão da multissemiose para construir significa-
dos separadamente.

Rojo e Moura destacam algumas características dos 
multiletramentos e dos novos hipertextos consideradas impor-
tantes por proporcionarem a interação do usuário, seja como 
leitor ou como produtor, com vários interlocutores. Segundo 
as autoras, eles são interativos, colaborativos, transgridem 
as relações de poder, em especial as relações de propriedade, 
além de serem “híbridos, fronteiriços, mestiços (de linguagens, 
modos, mídias e culturas)” (ROJO e MOURA, 2012, p. 23). 

Já no ano de 2002, Soares (2002), apontava que o texto 
em meio digital, ressignifica a interação dos sujeitos com o 
conhecimento e modifica a relação escritor-leitor e escritor-
-texto. Semelhantemente, Rojo e Barbosa ponderam que com 
as mídias digitais surgiram “novas formas de ser, de se com-
portar, de discursar, de se relacionar, de se informar, de apren-
der” (ROJO e BARBOSA, 2015, p. 116).

De acordo com Dias (2012, p. 8), com “as mudanças 
sociais, culturais e tecnológicas advindas da era do ciberes-
paço, o cidadão contemporâneo precisa tornar-se aberto à 
diversidade cultural, respeitar a pluralidade étnica e saber 
conviver on-line”. Nesse contexto, a web possibilita o contato 
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com a multiplicidade de linguagens presentes nos textos mul-
tissemióticos em diferentes contextos sociais.

Pelo exposto, evidencia-se que os multiletramentos pre-
cisam se direcionar para “as possibilidades práticas de que os 
indivíduos se transformem em criadores de sentidos” (ROJO 
e MOURA, 2012, p. 29), reconhecendo a diversidade entre a 
linguagem, a identidade cultural, os grupos étnicos e as múlti-
plas maneiras de construir e reconstruir sentidos e significa-
dos durante o processo comunicativo.

A multimodalidade inerente aos textos em meio digital 
exige de seus usuários o domínio de novas linguagens, com-
petências para compreensão de cada uma delas para a cons-
trução de significados, o que requer mais do que letramentos, 
são necessários novos multiletramentos que abarquem a plu-
ralidade discursiva, cultural e identitária na sociedade digital.

Contribuições dos multiletramentos para a formação 
do professor

A utilização de tecnologias como um recurso integrado aos 
conteúdos curriculares exige um novo enfoque sobre a figura 
do professor, e consequentemente sobre sua formação, o que 
envolve um olhar para os cursos de licenciatura, que promo-
vem a formação inicial, e para os programas de formação con-
tinuada dos professores. A formação, inicial ou continuada, 
deve ter um caráter mais abrangente, não se restringindo ao 
domínio de técnicas para utilização dos artefatos tecnológicos, 
conforme já explicitado neste trabalho, mas englobando tam-
bém o desenvolvimento de diversas habilidades linguísticas e 
uma postura crítica perante as diversidades culturais presen-
tes na cibercultura. Entende-se que outras dimensões, além 
da tecnológica, precisam ser priorizadas na formação docente 
para que assim a incorporação dos recursos tecnológicos ao 
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trabalho docente possa criar práticas pedagógicas significati-
vas para professores e alunos. Consequentemente, ao pensar 
em tecnologias digitais como um espaço no qual emergem novas 
práticas sociais, culturais e de linguagem, torna-se relevante 
argumentar sobre as contribuições dos multiletramentos para 
a formação docente, uma vez que cabe ao professor mediar a 
construção do conhecimento do aluno, oportunizando meios 
e atividades que proporcionem aos alunos o contato com os 
mais diversos textos multimodais e multissemióticos.

Na visão de Buzato (2006, p. 9) as práticas, tecnologias 
e significados que constituem os multiletramentos não estão 
separados das práticas, tecnologias e significados que cons-
truímos diariamente, mas, ao contrário, são o resultado “de 
uma ação social coletiva que gerou apropriações, amalgama-
mentos e sínteses entre gêneros, linguagens e tecnologias até 
então vistas como coisas separadas”. Compreende-se assim, 
que durante a formação, o docente experiencie os multiletra-
mentos constituindo, assim, o próprio processo de formação 
profissional. Ainda de acordo com Buzato (Idem), é preciso 
pensar uma lógica de formação do professor que não é do tipo 
“agora isso e não mais aquilo”, mas do tipo “transformar isso 
praticando aquilo”.

Sendo assim, compreende-se que para o professor, tor-
nar-se multiletrado significa fazer uso dos conhecimentos 
já adquiridos e ao mesmo tempo desenvolver habilidades 
para encontrar e avaliar conteúdos e informações em outros 
códigos, culturas e formatos midiáticos, utilizar gêneros que 
integram vários recursos semióticos, mas também “que isso 
sirva para intervirem crítica e criativamente naqueles códigos 
e formatos que ainda contam para a sua inclusão social, aca-
dêmica, profissional” (Idem). 

As tecnologias digitais introduzem novas formas de 
se comunicar, possibilitando novas práticas discursivas, que 
geram a necessidade de desenvolvimento de competências e 
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habilidades, ecoando no surgimento de novos letramentos ou 
multiletramentos. Como afirmam Lorenzi e Pádua (2012, p. 
37), é preciso considerar “o caráter multimodal dos textos e a 
multiplicidade de sua significação”. Assim, demanda-se mais 
de futuros professores pois, ao exercer a profissão docente, eles 
se depararão com alunos pertencente a uma geração conec-
tada globalmente. Diante disso, é relevante que os professores 
saibam utilizar novas ferramentas, e desenvolvam práticas 
balizadas nos princípios dos multiletramentos para utilizá-las 
com seus alunos a fim de construir e reconstruir significados 
a partir delas, pois muitos alunos, mesmo acostumados a uti-
lizar as mais diversas formas de tecnologias digitais, não têm 
uma postura crítica diante dos usos que fazem delas.

A esse respeito é pertinente salientar que a diversidade 
de textos que circula no ciberespaço ainda não é contemplada 
na esfera escolar como objeto de ensino-aprendizagem inte-
grado ao currículo, não oportunizando, dessa forma, a inser-
ção de atividades legítimas que possibilitem a análise crítica 
das práticas socioculturais de produção e recepção de textos 
de diferentes semioses nos quais os alunos estão constante-
mente imersos no ciberespaço. 

Na visão de Jewitt (2008, p. 242), “o foco está na mul-
timodalidade, nas representações e nos potenciais de apren-
dizagem dos materiais de ensino e os modos com os quais os 
professores e estudantes ativam esses textos através da sua 
interação em sala de aula”, podendo, dessa forma, compreen-
der, de maneira integrada e significativa, o seu funcionamento 
e também desenvolver o conhecimento e as habilidades para 
produzir significados. Entendemos que incluir atividades 
com textos que envolvam a “multiplicidade de linguagens”, 
a “pluralidade e a diversidade cultural” (ROJO, 2013), pode 
aproximar as experiências dos alunos com a escola, além de 
contribuir para os multiletramentos e para fomentar o uso 
pedagógico da Web 2.0.
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Essas novas práticas ampliam a necessidade de integra-
ção dos multiletramentos nos cursos de formação docente, a 
fim de formar professores conscientes sobre as ideologias que 
perpassam os textos em diferentes modalidades e que atuem cri-
ticamente nas diversas esferas tecnológicas inerentes à sociedade 
em rede. Nessa direção, Libâneo, Oliveira e Toschi (2012, p. 43) 
argumentam que “novos tempos requerem nova qualidade edu-
cativa, o que implica mudanças nos currículos, na gestão educa-
cional, na avaliação dos sistemas e na profissionalização dos 
professores”. Ainda de acordo com os mesmos autores, a for-
mação de professores “precisa contribuir significativamente 
para a existência de sujeitos capazes de participar ativamente 
no processo de construção de um projeto educacional que asse-
gure educação e ensino de qualidade para todos.” (Idem, p. 42).

Desse modo, é premente reformular os currículos de 
formação docente com vistas à inserção de tecnologias digitais 
de forma crítica e reflexiva na prática educacional e à incor-
poração dos multiletramentos para que os futuros professores 
possam aprender a desenvolver “as múltiplas práticas letra-
das, de maneira crítica, ética, democrática e protagonista” 
(ROJO, 2009, p. 119), a fim de atuar numa sociedade marcada 
pela multiplicidade e hibridação de linguagens e culturas.

Contemplar textos multimodais em atividades pedagó-
gicas representa novas formas de pensar o processo de ensi-
no-aprendizagem em sala de aula, ampliando possibilidades 
de abordar a leitura e a escrita de forma significativa para os 
alunos, fazendo com que estes vivenciem práticas multiletra-
das. Com isso, sustentamos que a formação do professor deve 
possibilitar espaços para reflexões sobre o uso de tecnologias 
como ferramentas pedagógicas que possibilitam consumir e 
produzir textos multissemióticos utilizando as mais diversas 
mídias, praticando, desse modo, os multiletramentos, como 
entendido por Cope e Kalantzis (2000, p. 5), “modos de repre-
sentação muito mais amplos do que a língua em si”
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Defendemos que a pedagogia dos multiletramentos é um 
suporte teórico para os professores elaborarem atividades de 
leitura e escrita mais significativas em sala de aula e que traba-
lhar com textos multimodais demanda uma formação docente 
responsiva às mudanças sociais, que considere a pluralidade 
cultural, a hibridização da linguagem, as disparidades sociais, 
as várias formas de interação e a quebra da noção de tempo 
e espaço provocadas pelas tecnologias digitais, possibilitando 
um posicionamento crítico diante dos significados construídos 
em diferentes contextos.

Considerações finais

Ainda há um longo caminho a ser percorrido em busca de 
mudanças significativas nos currículos de formação de pro-
fessor no que diz respeito à integração das tecnologias digitais. 
As demandas por inovações pedagógicas são profusas e novas 
competências e habilidades são exigidas do professor para tra-
balhar com os novos modos de ensinar, aprender, comunicar e 
criar significados, de modo a estabelecer ligação entre cultura 
escolar e cultura digital. Consideramos que a perspectiva dos 
multiletramentos pode auxiliar os professores a respeito de 
fenômenos como multimodalidade, multiculturalidade, hiper-
mídia, hipermodalidade, hibridação, suprindo as demandas 
que emanam das novas condições provenientes das mudanças 
tecnológicas. 

O que defendemos é que os ambientes de formação inicial 
ou continuada devem oferecer uma formação que promova a 
associação entre teoria e prática, que integrem efetivamente 
as tecnologias digitais nos currículos, indo além de uma dis-
ciplina isolada. Nesse cenário, a formação deverá representar 
um espaço de experimentação e de discussão sobre o poten-
cial dos recursos tecnológicos para os multiletramentos, 
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desenvolvendo nos docentes o pensamento crítico quanto ao 
uso das tecnologias em contextos de ensino-aprendizagem, 
assim como o entendimento de como as tecnologias moldam e 
interferem em nossa vida, bem como nós moldamos e interfe-
rimos nas tecnologias. 

Por fim, cabe ressaltar que o fundamental não é a tec-
nologia em si, mas sim a necessidade de criar novas práticas 
pedagógicas que proporcionem o desenvolvimento de ativi-
dades inovadoras que explorem a multiplicidade de semioses 
presentes na esfera da cibercultura, implementando práticas 
de leitura e escrita voltadas para uma formação responsiva e 
crítica.
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Reflexões de docentes de língua inglesa 
acerca da implementação da lousa digital

diLerMando MoraeS coSta 

cLeonice Puggian 

Márcio Luiz correa ViLaça 

Introdução

Acreditamos, como cidadãos e como pesquisadores, que a con-
temporaneidade está marcada, entre outras coisas, pela velo-
cidade. Compreendemos que somos constantemente expostos 
a uma avalanche de informações – nem sempre fidedignas –, 
deparamo-nos com novos dispositivos eletrônicos, podemos 
ter acesso a diversos aplicativos e a redes sociais e, além disso, 
assistimos de perto ao crescimento e à popularização da edu-
cação sistematizada na modalidade a distância. Em outros ter-
mos, experimentamos a virtualização em diferentes níveis de 
abstração, presente em várias formas de organização da vida 
em sociedade. 

Alinhando nossa compreensão de mundo à do filósofo 
Pierre Lévy (2011, p. 12), percebemos que o virtual se desvela 
como “um modo de ser fecundo e poderoso, que põe em jogo 
processos de criação, abre futuros, perfura poços de sentido 
sobre a plenitude da presença física imediata”. A partir dessa 
reflexão, entendemos que o virtual, à medida que se popula-
riza e que penetra os vários estratos da sociedade, remodela 
diversos aspectos do pensar, do agir, do sentir e do relacionar-
-se com os outros. Ainda em alusão ao pensamento do filósofo, 
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salientamos que o virtual está ‘perfurando’ nossas bases, antes 
já consolidadas, em busca de novos sentidos, de outras formas 
de se perceber no mundo e de se construir saberes.

Pensar as novas configurações da contemporaneidade 
e da vida social nos convoca, portanto, a empreender cons-
tantes considerações a respeito da educação escolar; afinal 
de contas, a escola não existe como um organismo à parte. 
Como professores e pesquisadores, temos observado o cres-
cente apelo à inserção e ao uso de dispositivos na educação 
escolar que se coadunem com um mundo cada vez mais per-
meado pelo digital. Nesse sentido, concordamos com Silva 
(2012, p. 79) a respeito de que “a escola formal, há tempos, 
vem se apropriando de tecnologias de informação e comuni-
cação para o desenvolvimento de suas atividades pedagógicas. 
Usam-se o rádio, TV, jornais e mais recentemente computado-
res com acesso à rede mundial de computadores, a internet”. 
Destacamos, assim, o advento da era digital e o crescimento 
das chamadas novas tecnologias, ou seja, de novos recursos e 
dispositivos tecnológicos que proporcionam rupturas com os 
limites das antigas tecnologias (BARRETO, 2004).

Compreendendo que atualmente parece ser crescente 
a popularização de uma vasta gama de ferramentas digitais 
com potenciais pedagógicos – as chamadas novas tecnologias 
–, este texto objetiva apresentar a forma como educadoras e 
educadores de língua inglesa refletem acerca da implementa-
ção de um desses dispositivos, a saber, a lousa eletrônica, nas 
suas práticas docentes. 

Salientamos que este trabalho é fruto da pesquisa de 
mestrado do primeiro autor, sob a orientação dos dois outros 
colaboradores deste texto. Antecipamos que se tratou de uma pes-
quisa qualitativa, de natureza aplicada, que recorreu à técnica de 
tematização (FONTOURA, 2011), elaborando blocos temáticos 
para analisar as falas de docentes de língua inglesa quanto à 
implementação e ao uso pedagógico da lousa eletrônica. 
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Organizamos este trabalho em três seções: a primeira 
apresenta algumas considerações a respeito da lousa digital. 
Em seguida, trazemos, ainda que brevemente, o perfil dos par-
ticipantes e explicamos a metodologia utilizada na pesquisa. 
E, por fim, apresentamos um dos blocos temáticos analisados 
na pesquisa, o qual se desdobra em dois subtemas, analisando 
as falas dos entrevistados em diálogo com as considerações do 
referencial teórico. Encerramos este texto com as considera-
ções finais.

(Novas) tecnologias como ferramentas pedagógicas: 
a lousa digital

Uma característica fundamental do ser humano é a capaci-
dade de criação: somos capazes de prover recursos que trans-
formem o meio que nos cerca e que facilitem a existência. Ao 
longo da história, fomos capazes de desenvolver técnicas e 
estratégias para vencer o frio, saciar a fome e nos organizar 
em sociedade. Não é à toa que a humanidade já transita há 
milhares de anos no planeta e, cada vez mais, busca inventar 
– e às vezes reinventar – meios de dominar o seu redor e de 
perpetuar a espécie. 

Essas ferramentas de sobrevivência desenvolvidas pela 
humanidade podem ser chamadas de tecnologias, que na com-
preensão de Mackenzie e Wajcman (1999, p. 1) possuem tanto 
aspectos positivos, quanto desfavoráveis, uma vez que “as 
tecnologias alimentam, vestem e nos fornecem abrigo; elas 
nos transportam, entretém e curam; elas fornecem as bases 
da riqueza e do lazer; elas também poluem e matam”. Assim, 
a utilização de ferramentas tecnológicas depende da reflexão 
daqueles que as desenvolvem ou que as possuem, o que excede 
o aspecto apenas tangível do objeto, pois a “tecnologia con-
siste primeiro em artefatos e em sistemas técnicos; segundo, 
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em conhecimento a respeito destes; e, terceiro, em práticas de 
manipulação desses artefatos e sistemas” (BIJKER, 2010, p. 
64). O pensamento de Bijker nos conduz à reflexão de que não 
basta apenas conhecer o funcionamento de um artefato, mas, 
sim, de entender os processos, as potencialidades e, conse-
quentemente, as responsabilidades que emergem de seus usos 
(ou de seus abusos).

Em linhas gerais, a lousa digital – também conhecida 
como lousa eletrônica ou quadro inteligente – é um instru-
mento vinculado a um retroprojetor e a um computador, utili-
zado para a exibição de arquivos, de vídeos, de apresentações 
etc. A tela dessa lousa oferece a oportunidade de manipula-
ção e de controle através do toque ou de uma caneta especí-
fica, o que permite contato dinâmico com o conteúdo exibido. 
Destacamos que a presença e a disponibilidade da internet 
é, muitas vezes, o que amplia as potencialidades de uso do 
equipamento, especialmente no que tange à virtualização. 
Outro aspecto positivo da lousa eletrônica reside no fato de 
ela romper com a estaticidade do quadro negro; ou, como 
resumem Beauchamp e Parkinson (2005, p. 98):

[o] poder da lousa digital se estabelece principalmente em sua 

capacidade de anotação e de se mover livre e facilmente entre 

as páginas de flipchart, revelando uma gama infinita de recur-

sos pré-preparados, incorporando texto, gráficos, vídeo e sons, 

bem como o uso direto da internet, se a sala de aula possuir 

uma conexão adequada. 

Todavia, diante do entusiasmo que observamos com a 
implementação da lousa digital, entendemos que esta, por si 
só, não pode ser considerada como o instrumento capaz de 
revolucionar ou de assegurar boas práticas docentes. Moran 
(2008, p. 12), por exemplo, defende que “se ensinar dependesse 
só de tecnologias já teríamos achado as melhores soluções 
há muito tempo. Elas são importantes, mas não resolvem as 
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questões de fundo”. Compreendemos, então, que mais impor-
tante que dispor de novas tecnologias é refletir pedagogica-
mente quanto ao uso educativo que se faz destas, assim como 
das restrições e novas demandas que emergem da utilização. 

Diante disso, concordamos com Vilaça (2011, p. 120) 
quando este argumenta que “o professor precisa ser prepa-
rado para conhecer, compreender e usar diferentes tecnolo-
gias, planejar e avaliar o seu uso com fins pedagógicos”, pois, 
do contrário, o potencial de alcance e de inovação esperados 
serão subutilizados, gerando frustração em todos os sujeitos 
envolvidos no processo. Logo, a possibilidade de inserção de 
um novo dispositivo deve vir acompanhada de ações quanto 
à formação docente para uso deste. Como explicitado ante-
riormente, não basta apenas dispor de novos artefatos, mas 
também de conhecer suas propriedades, potenciais e limita-
ções, pois, do contrário, há o risco de subutilização do equipa-
mento e a manutenção de velhas práticas com novos recursos.

Diante disso, é fundamental refletir sobre o que dife-
renciaria, em termos educacionais, a lousa eletrônica de um 
quadro tradicional, de um retroprojetor e do uso de imagens 
preparadas pelos docentes. De forma similar, é fundamen-
tal ponderar quanto às implicações do uso do dispositivo na 
prática docente, bem como na recepção deste em sala de aula 
por parte dos estudantes. Antes, no entanto, de apresentarmos 
algumas considerações dos participantes da pesquisa sobre a 
implementações e o uso da lousa digital, apresentaremos, bre-
vemente, seus perfis, bem como a explicação da metodologia 
utilizada na construção do estudo.

Visão geral da pesquisa: sujeitos e metodologia

Reiteramos que não basta apenas disponibilizar à escola 
diferentes recursos tecnológicos na pretensão de que a mera 
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implementação de novos aparatos possa transformar/revolu-
cionar a educação sistematizada e seus processos de ensino 
e aprendizagem. Faria (2008, p. 43) adverte que “não se pode 
esquecer que os mais poderosos e autênticos ‘recursos’ da 
aprendizagem continuam sendo o professor e o aluno que, 
conjunta e dialeticamente, poderão descobrir novos caminhos 
para a aquisição do saber”. Ao concordamos com o pensamento 
anterior, julgamos relevante apresentar o perfil dos sujeitos da 
pesquisa no intuito de conhecer a percepção que estes cons-
truíram face à implementação e ao uso da lousa. Apesar de a 
nossa pesquisa não incluir a visão dos estudantes, trabalha-
mos a percepção dos participantes sobre o engajamento dos 
discentes em sala de aula. 

Entrevistamos um total de dez pessoas, sendo oito 
mulheres e dois homens, com o tempo de magistério variando 
entre cinco e vinte anos. A respeito da formação, uma partici-
pante é mestra, uma é especialista e os demais, graduados em 
letras. Oito dos participantes utilizam a lousa digital exclusi-
vamente em cursos livres de idiomas, uma delas utiliza a lousa 
em duas escolas privadas e um utiliza o dispositivo em um 
curso de idiomas e em uma escola privada. Quanto à autoava-
liação para uso do quadro interativo, critério importantíssimo 
para inclusão na pesquisa, a maioria se considera como boa no 
domínio e na utilização da lousa eletrônica no ensino de língua 
inglesa.

Utilizamos, nesta pesquisa, a técnica “bola de neve” 
para recrutar os participantes. Conforme explicam Baldin e 
Munhoz (2011, p. 332), esta técnica 

é uma forma de amostra não probabilística utilizada em pesquisas 
sociais onde os participantes iniciais de um estudo indicam novos 
participantes que por sua vez indicam novos participantes e assim 
sucessivamente, até que seja alcançado o objetivo proposto (o ‘ponto 
de saturação’).
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Ao adotarmos essa técnica, apontamos a primeira par-
ticipante e seguimos a indicação dada, sempre buscando refe-
rências que incluíssem bons usuários da lousa, ainda que o 
participante, ao ser entrevistado, não se autoavaliasse da 
mesma forma a respeito do uso da lousa. Quando atingimos 10 
entrevistas, julgamos ter material suficiente para empreender 
a análise temática.

Segundo Fontoura (2011, p. 62), a tematização se confi-
gura como “uma forma de analisar dados obtidos através de 
pesquisas qualitativas, que utilizam como forma de coleta de 
dados instrumentos como entrevistas, diferentes formas de 
depoimentos orais, ou mesmo materiais escritos, como ques-
tionários com perguntas abertas”. A técnica de tematização é 
construída a partir de sete passos, os quais incluem desde a 
transcrição das entrevistas até a análise das falas a partir da 
elaboração de blocos com temas e subtemas. Para este texto, 
optamos por apresentar apenas a intepretação do bloco que 
denominamos, na pesquisa original, de Reflexos da lousa 
digital na prática docente, o qual se subdivide em dois subte-
mas. Passamos, agora, à análise do referido bloco temático e 
de seus subtemas.

Reflexos da lousa digital na prática docente

O bloco que analisou os reflexos propiciados a partir da imple-
mentação da lousa eletrônica no ensino de inglês, como já ante-
cipado, foi desdobrado em dois subtemas, a saber: a alteração 
no planejamento das aulas, quanto à atividade docente; e o 
engajamento nas aulas, refletindo sobre a forma como os par-
ticipantes da pesquisa observam a recepção da lousa por parte 
dos alunos. Analisamos, a seguir, cada um desses subtemas.
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Alterações no planejamento de aulas

Aulas preparadas com cuidado, que objetivem atender 
às necessidades dos participantes e propiciar o engajamento 
destes podem proporcionar, além de uma atmosfera saudável, 
a construção de valores fundamentais para a vida de docen-
tes e de discentes. Mesmo que as escolas propiciem material 
para as aulas com a lousa digital, cabe aos professores dire-
cionarem o enfoque dado ao conteúdo, cientes, no entanto, 
de que os estudantes não são um produto final da aula, mas 
colaboradores na construção desta. Nesse sentido, o plano de 
aulas funciona, por vezes, como ações iniciais concebidas para 
determinado grupo, mas que ganham corpo durante as aulas a 
partir das interações que vão ocorrendo. Todo planejamento, 
porém, é passível de mudanças e de imprevistos, ainda mais se 
depender do funcionamento de novas tecnologias.

Conscientes de que a presença de recursos influencia 
a condução das aulas, os entrevistados reconhecem que, de 
algum modo, a lousa digital gerou alterações na modalidade 
de planejamento de aulas, o qual associam, com frequência, 
ao uso de recursos visuais. A professora Sônia, por exemplo, 
entende de forma positiva a presença de recursos tecnológicos 
que privilegiem o visual. Para ela, o uso de materiais predeter-
minados funciona como suporte por otimizarem o tempo de 
aula (uso de imagens, de vídeos, de música etc.). Como bene-
fício, a docente consegue dar maior atenção aos estudantes, 
monitorando as atividades propostas. A educadora comenta 
que hoje tem à disposição um arsenal maior para compor a 
aula através do uso da internet. Sônia pontua, também, a 
oportunidade de reutilizar o que produz em outros momentos, 
com diferentes turmas, o que ela chama de customização: 

[Eu] venho de uma época em que a gente usava muito flash-

card, cartões de imagem, de ações ou de apoio, realmente, né? 
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E isso demandava tempo para você preparar ou encontrar o 

que queria e, com a lousa, este foi um dos aspectos que eu 

acho que melhorou muito! Você tem mais facilidade, você tem 

mais quantidade de recursos para serem utilizados. A gente 

usava muito estes cartões, por exemplo, entre outras coisas. 

E hoje você tem uma facilidade maior de se trabalhar com 

imagens, com som, exemplos e agora a gente tem uma forma 

mais rápida.

A fala da participante apoia-se no contraste entre o 
passado e o presente. Segundo ela, outrora, sem o auxílio da 
internet, preparar uma aula era atividade mais laboriosa, não 
pelo conteúdo formal em si, mas pela produção de recursos 
que contribuíssem com o processo de ensino e aprendizagem. 
A internet, hoje, potencializaria o uso da lousa por facilitar a 
busca por recursos. Quanto ao uso de recursos visuais, Silva 
(2012) argumenta que, se no passado o uso de imagens era 
associado a um estágio rudimentar de conhecimento, sendo os 
trabalhos escritos o indicativo de amadurecimento do saber, 
a contemporaneidade, por sua vez, aponta para a real neces-
sidade de letramento visual, tão importante quanto o texto 
verbal. A pesquisadora complementa ainda que 

nas comunicações pessoais informais mediadas por com-

putador, a inserção de emoticons nas mensagens, o uso de 

maiúsculas para indicar o grito, além de outras funções que 

as imagens desempenham nos textos verbais vêm mostrar o 

quanto a imagem se faz presente na nova ordem semiótica dos 

dias atuais (SILVA, 2012, p. 73). 

Portanto, percebemos a associação entre plano de aulas 
e os recursos visuais por parte da participante como reflexo 
direto das demandas contemporâneas que experimentamos; 
afinal, o mundo dos educandos pode ser permeado pelas 
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imagens, inclusive através do uso diário do computador, do 
celular e de outros dispositivos.

O professor Ricardo também concorda que haja maior 
facilidade para se preparar as aulas atualmente; todavia, 
afirma que o tempo investido pode variar dependendo do 
objetivo na produção do material de apoio. Quanto ao planeja-
mento, ele explica que:

[O uso da lousa] tornou [o planejamento] mais fácil. Eu acho 

que problemas que podem acontecer, a gente tem que pensar 

com antemão na solução para esses problemas. Antes, o pro-

fessor tinha muito mais trabalho que hoje em dia. Hoje em dia, 

até o seu ‘problem solving’ é arriscado.

O educador assinala que confiar totalmente na tecnolo-
gia pode ser arriscado, como já pontuamos; explica, também, a 
necessidade de os docentes ficarem alertas e preparados para 
seguirem as aulas ainda que surjam imprevistos. Em termos 
de produção de materiais, para Ricardo, quanto mais rebusca-
dos forem os recursos, maior será a demanda de tempo para 
confeccioná-los. Novamente, percebemos o contraste entre o 
outrora e o agora, reconhecendo nas falas desses dois partici-
pantes os benefícios das tecnologias, mas sabendo que ela não 
é a solução para todos os problemas educacionais. Ricardo, 
ainda a respeito do planejamento, acrescenta que

Para algumas coisas, preciso de mais tempo, porque, depen-

dendo da aula, você precisa preparar, dependendo das coisas 

que você queira fazer, você leva mais tempo porque ao criar 

o Power Point, hoje em dia o Prezi, que tem sido muito usado, 

o Prezi on-line, mais interessante, e você precisa se treinar 

porque acho que nem tem curso para aquilo, mas isso é o que 

os nossos alunos hoje em dia fazem... A gente também tem que 

se adaptar a isso e ... leva ... pode ser mais rápido. Eu já criei 
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correção de um dever que eu faria oralmente em 5 minutos 

no Prezi.

A fala do professor externa a complexidade que envolve 
o trabalho com novas tecnologias. Se por um lado as novas 
ferramentas podem otimizar a aula; por outro lado, podem 
demandar maior tempo de preparo e convocar o docente à 
atualização constante. Hoje em dia, por exemplo, muitos de 
nossos alunos aprendem a usar novos dispositivos quase que 
de forma intuitiva, diferente de décadas atrás. Agora, docentes 
precisam compreender que suas aulas, se assistidas por dis-
positivos digitais, vão requerer sempre a busca por atualiza-
ção. Para Ricardo, alguns profissionais não dispõem de tempo 
para se dedicarem a preparos mais elaborados, o que acaba 
sendo um aspecto negativo e que causa tensão a educadores, a 
alunos e à instituição escolar. 

Destacamos que a realidade de docentes no Brasil 
aponta para a necessidade de se trabalhar, muitas vezes, em 
mais de um local, além de outras atribuições que consomem 
tempo (elaborar e corrigir provas, atender aos responsáveis, 
cumprir conteúdos didáticos, etc.). Reinders (2009) já pon-
tuava em suas pesquisas essa falta de tempo de educadores, 
tanto para fazerem cursos específicos, quanto para imple-
mentarem em sala de aula o que aprendiam sobre tecnologia. 
Ricardo, quanto a isso, acrescenta: 

Quem curte essa questão de preparo e do visual, você... escre-

ver no quadro, exigir de você uma caligrafia que o aluno possa 

entender é uma coisa. Você colocar a mesma coisa onde tem 

1000 fontes diferentes, com alinhamento diferente, imagens, 

bordas e tela de fundo e toda essa coisa, leva um tempo. Até 

você fazer isso de forma rápida... e a maioria dos professores 

não tem esse tempo para se tornar tão expert... então, pode 

levar bem mais tempo.
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Ainda quanto ao planejamento, professora Célia entende 
as novas tecnologias como algo positivo, pois reitera que, no 
passado, embora com características diferentes, também pre-
cisava dispor de mais tempo para preparar suas lições. Ela 
reconhece que hoje também há a necessidade de se buscar 
materiais na web, mas outrora tinha de fazer essa busca em 
jornais, revistas, além de ter que acomodá-los em algum 
espaço físico. Hoje, ela virtualiza os materiais que desenvolve. 
Assim, quando perguntamos sobre como a utilização da lousa 
eletrônica influenciou em seu planejamento, a participante 
responde:

Como influenciou? Assim, influenciou bastante e para melhor! 

Não perco assim tanto tempo como antigamente, como eu 

disse: antigamente, eu precisava de uma imagem, de um flash-

card, né? Hoje em dia, eu não preciso mais ficar buscando 

em livro, vou direto ao sistema digital, ou então aqui mesmo 

[referindo-se à lousa]. Preparo em casa, coloco ali na lousa, 

então já está disponível ali para os alunos. Então, assim, é algo 

muito mais rápido.

Se por um lado a docente enxerga o planejamento como 
algo mais célere, destoando da forma como fazia antes; por 
outro, a ela parece colocar (quase) todo o seu planejamento na 
dependência do artefato. E isso, como já comentamos, requer 
a capacidade do educador de replanejar a aula. Chamou-nos 
atenção, também, que a fala da docente reforça o paralelo 
entre o ‘antigamente’ e o ‘agora’, mas, ainda assim, deixa claro 
que hoje também preparar aulas é uma atividade que demanda 
tempo de trabalho. 

Em concordância com Célia, a participante Paloma con-
firma a praticidade vivenciada atualmente e acrescenta o uso 
da internet como algo que confere espontaneidade à aula, 
além de conceder novas direções ao que havia sido planejado, 
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o que sugere um trabalho mais colaborativo. Quando indagada 
a respeito do uso do quadro eletrônico em suas aulas, Paloma 
explica:

Como influenciou? Ah, hoje em dia a gente pode trazer mais 

imagens porque a gente não tem mais a questão de impri-

mir, trazer papel, então tudo fica mais fácil. A gente carrega 

com mais facilidade, a gente bota tudo num pendrive e traz, 

né, o que for... Se a sala de aula tiver acesso à internet, se 

surgir alguma outra dúvida, na mesma hora, mesmo que você 

não tenha preparado aquilo, você pode ter acesso, você pode 

mostrar para os alunos, pode compartilhar.

Como observado, atualmente alguns professores não 
dissociam o planejamento de aulas do uso da internet, uma 
vez que muitos recursos para o quadro eletrônico estão dis-
poníveis na web. “Antigamente”, como já antecipado, os edu-
cadores buscavam recursos visuais para, então, criarem uma 
pasta com esses materiais; ou seja, era necessário recortar, 
colar, às vezes reproduzir cópias com recursos próprios. Hoje, 
a internet e a lousa digital facilitam a visualização coletiva. 
Paola ratifica a importância (crucial) da conexão com a rede 
ao externar:

Como eu falei, eu gosto muito de trabalhar com figuras e, 

também, a gente tem acesso à internet e isso facilita muito 

o trabalho também. A lousa sozinha, sem a internet (sinaliza 

negativamente)... A internet é uma ferramenta fundamental 

para se trabalhar a lousa digital. Como eu falei, coloco coisas 

diferentes... figuras, peço para o aluno movimentar, fazer 

aquele trabalho de ir ao quadro.

Na fala de Paola, identificamos que a lousa digital, mais 
devido à internet do que pelo recurso em si, parece ter sido 



Márcio L. c. ViLaça e LiLia a. c. GonçaLVes (orG.)236

a forma de os participantes romperem com o passado e de 
encontrarem, no uso do artefato, a praticidade pela qual tanto 
ansiaram. Como nove das dez participantes trabalham em 
cursos livres, esse apelo pela praticidade é grande. Nos cursos 
de idiomas, é frequente o fato de docentes pegarem turmas 
de níveis diferentes, com idades e horários distintos. Além 
disso, podem até mesmo trabalhar em lugares com diferentes 
recursos e propostas metodológicas distintas, como é o caso 
dos participantes deste estudo, os quais também trabalham 
em institutos e escolas onde não há a lousa eletrônica. 

Sabemos que para cada espaço de trabalho, os docentes 
têm de planejar as aulas com os recursos e com as ferramentas 
que lhes são oferecidas. Os participantes deste estudo salien-
tam, em especial, os benefícios quanto à forma de planejar a 
aula, sobretudo, a respeito dos recursos visuais. Passamos, 
agora, à forma como os professores percebem o engajamento 
de estudantes nas suas aulas.

Engajamento nas aulas de inglês

Confiamos que o desejo dos educadores é o de alcançar 
os estudantes, despertando neles o desejo de conhecer mais e, 
como consequência, exceder na vida acadêmica e social. Para 
isso, é importante que a atmosfera na escola seja favorável 
à construção e ao compartilhamento de saberes, ao diálogo, 
às diversidades etc. Quanto ao mundo digital, é importante 
que ambos, docentes e discentes, comprometam-se com o uso 
consciente das novas tecnologias adotadas para fins educacio-
nais. Silva (2012, p. 53), no entanto, previne-nos de que

preparar aulas com apresentação em bonitos slides, apenas 

como uma atitude automática de substituição do retroproje-

tor ou dos antigos cartazes coloridos, valorizando, ainda, a 

atitude passiva na sala de aula, a rigidez curricular, os obje-

tivos pedagógicos fixos e a transmissão de conteúdos fixos 
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estabelecidos e legitimados são práticas que não condizem 

com as necessidades de alunos cuja vida social tem se coadu-

nado com mudanças, rupturas e recomeços.

Logo, a partir das reflexões pontuadas acima, surge a 
inquietude a respeito da recepção dos alunos quanto à pre-
sença da lousa digital nas aulas, ou melhor dizendo, como os 
participantes desta pesquisa percebem o engajamento de seus 
estudantes a partir das aulas que planejam. Sabemos que os 
discentes, por vezes, estão cercados pelo mundo virtual através 
de músicas, de redes sociais, de jogos on-line etc. e, por isso, 
talvez, possam se sentir mais à vontade quando há recursos 
dessa natureza disponíveis. Todavia, sabemos que a perspec-
tiva dos discentes sobre o uso da lousa digital pode, inclusive, 
ser diferente da forma como os professores imaginam.

Em muitas falas dos entrevistados, identificamos que 
parece haver um bom acolhimento do quadro inteligente em 
suas aulas. Paloma, por exemplo, diz que percebe maior inte-
gração de seus estudantes durante as aulas e confere isso ao 
aspecto lúdico que a lousa, segundo ela, representa:

Eu acho que eles [estudantes] se sentem menos amedrontados 

porque eles acham que não é aula porque tem o computador... 

é computador, e eles ligam diretamente à diversão. internet é 

diversão e eles têm menos resistência às aulas.

A professora ainda estabelece correlação entre a lousa 
digital e o computador que muitos estudantes utilizam dia-
riamente, o que, segundo a educadora, alivia a ideia de aulas 
mais ‘tradicionais’, ou seja, centrada em recursos não neces-
sariamente digitais, como o livro, o aparelho de som, o quadro 
comum. Logo, se a oposição no subtema anterior era entre 
o passado e o presente, agora, a oposição parece ser entre o 
tradicional e o digital, entre as velhas e as novas tecnologias. 
Como já comentamos, o mundo digital que permeia, muitas 
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vezes, a vida de estudantes sugere um sistema educacional 
que aceite as inovações e que possibilite maior interação com 
ferramentas digitais. Culp et al. (2003, p. 23) alertam que

a tecnologia educacional tem evoluído constantemente: desde 

os computadores autônomos da década de 80, para as estações 

de trabalho em rede multimídia da década de 90, e para os dis-

positivos altamente portáteis e sem fios que começam a proli-

ferar hoje. Necessariamente, a visão dos educadores de como 

a tecnologia pode e deve ser usada também mudou em res-

posta às crescentes capacidades das tecnologias e a mudança 

de prioridades e necessidades da comunidade escolar.

O que as autoras reforçam é a urgência de se integrar a 
constante e real presença do digital na escola, o que justifica-
ria a correlação feita pela professora Paloma entre essa lousa 
e o computador pessoal dos alunos: a sala de aula pode ser tão 
digital como o é, teoricamente, a vida cotidiana.

A educadora Célia defende que a lousa eletrônica captura 
a atenção dos alunos, possivelmente pelo forte uso do visual, 
que está intimamente aliado ao plano de aulas, como já vimos. 
Quando indagada a respeito do engajamento de seus estudan-
tes, a professora comenta:

Com certeza [há maior engajamento]! Eles veem [a aula] com 

outros olhos, né? É algo, assim, que chama atenção... eles 

gostam, ficam mais atentos. Acho que tem aquele contato 

visual e isso certamente enriquece a aula. 

A resposta da professora aproxima a ideia de “gostar” 
com a de “se envolver”, e reafirma a importância que os recur-
sos visuais – mais do que outros – estruturam sua aula. O pro-
fessor Tadeu, quando questionado se haveria diferença entre 
a lousa e o quadro tradicional, cita outro aspecto interessante 
acerca da utilização do novo dispositivo, ou seja, a possibilidade 
de interagir direta e dinamicamente com a superfície da lousa. 
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Com certeza! Até porque eles podem ir ao quadro, eles podem 

interagir com a caneta e eles acham isso o maior barato... eles 

se empolgam, eles se interessam mais!

Conforme o professor explica, a lousa eletrônica rompe 
com a estaticidade do quadro negro ou, até mesmo, de apre-
sentações em PowerPoint, data-show ou retroprojetor, por 
exemplo. Assim, além do visual, a lousa possibilita manipu-
lar os conteúdos apresentados, interagindo diretamente com 
o artefato, o que é reafirmado pelo professor Ricardo, que 
acredita que ambos os aspectos sejam os maiores responsáveis 
pelo aumento na participação de suas turmas. O participante 
explica, também, que seus estudantes se tornaram mais par-
ticipativos em sala de aula, mesmo aprendendo, segundo ele, 
através de um método mais enrijecido, o áudio-oral, utilizado 
no curso onde o entrevistado leciona. Ao ser inquirido sobre 
as mudanças da implementação da lousa eletrônica em suas 
aulas, o docente aponta mudança de aulas mais centradas na 
figura do professor para encontros onde há maior interação 
com os alunos:

Eu já venho da era em que ela [a lousa digital] estava lá. O 

único lugar em que eu trabalhei em que ela não estava foi o 

[curso B]. E, sim, porque no [curso B] onde não tinha inter-

net, não tinha nada, a metodologia áudio-oral... ela não exige 

nenhuma interatividade ou participação, vamos dizer, é... 

 Nós: Espontânea?

 Participante: Espontânea do aluno. Ele não tem vontade 

própria. Ele repete tudo aquilo e responde a todos os coman-

dos e estímulos do professor. E, então, no momento em que a 

lousa digital entrou e a questão visual entrou mais fortemente 

na sala, foi bem positivo para os alunos poderem participar, 

ir ao quadro, mudar coisas de lugar... tudo isso que acontecia 

durante as atividades... é, eles poderem participar... foi posi-

tivo, sim, na grande maioria deles. Quando eles chegaram a 
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implementar em todas as aulas, do livro 1 ao 4, por exemplo, 

eu cheguei a pegar o livro 1, intensivo ainda, eu lembro que 

eu usava todas as aulas e ... era bem positivo. Eu gostava, 

era mais fácil para o professor porque você começa... você se 

ausenta um pouco e, quem trabalhou no [curso B] sabe que é 

bem cansativo, como você [sabe].

Beauchamp e Parkinson (2005, p. 99) pontuam que o pri-
meiro passo para usar a lousa digital, almejando efetiva inte-
ração, é permitir que os alunos a manipulem durante os exer-
cícios, realizando-os diretamente nesse quadro, porquanto

até mesmo um exercício simples de completar, envolvendo 

palavras ou símbolos, sendo arrastados para preencher 

lacunas “em orações, fica muito mais fácil de gerenciar – sem 

falar que muito mais limpo! Os alunos podem arrastar as suas 

escolhas para uma variedade de lugares e depois a turma pode 

discutir as escolhas antes que outros alunos vão à lousa – tudo 

isso sem uso de borracha alguma!

Como os professores comentam, tocar na lousa e ver as 
ações acontecerem desperta o interesse dos discentes. Betcher 
e Lee (2009, p. 79) acrescentam que “mover requer de nós 
interação com a superfície da lousa de uma maneira muito 
tátil. Quando combinamos o toque humano com a capacidade 
quase mágica de um computador para lidar com vários tipos 
de mídia, cria-se uma combinação poderosa”. Sônia acrescenta 
a isso o fato de ocorrer integração de mídias, o que pode repre-
sentar o dia a dia de muitos educandos, que ouvem música, 
que navegam na internet, enfim, que fazem múltiplas ativida-
des quase que simultaneamente. Percebemos, na fala da pro-
fessora, a transferência do centro da atenção do docente para 
o conteúdo e como os discentes são percebidos a partir dessa 
mudança de foco. Sônia explica:
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Eu acho que muda o foco do professor. Tirando o foco do 

professor e colocando na lousa digital, você tem ali recur-

sos visuais, de áudio, a própria lousa digital em si remete a 

algo mais lúdico. Então, principalmente com alunos de faixa 

etária mais baixa, adolescentes e crianças, há um apelo muito 

maior do que simplesmente ficar olhando para o professor ali 

na frente ou para um quadro em branco. Então, eu acho que 

houve um maior engajamento porque eles esperam... inclusive 

porque a gente tem momentos em que o aluno pode interagir 

com a lousa digital. Então, nesses momentos em que a gente 

pede para ele auxiliar a gente em algum tipo de atividade... 

eles ficam esperando por isso. Então, eu acredito que haja um 

maior engajamento.

Chama-nos atenção a crítica da participante a respeito 
de aulas que se centram na figura docente ou no conteúdo 
disponibilizado no quadro negro; contudo, ao mesmo tempo, 
preocupa-nos o fato de que, por vezes, ocorra a transferên-
cia do foco para o artefato em si; ou seja, como se apenas ele 
pudesse propiciar maior diálogo e interação entre docentes e 
discentes. 

Além da ludicidade comunicada pela lousa digital, de 
acordo com Sônia, outros fatores merecem atenção, como a 
faixa etária que mais se engaja nas aulas e a transitoriedade 
do interesse pela lousa. Sônia supõe que os adolescentes e as 
crianças são os mais beneficiados com o uso do instrumento, o 
que pode ser explicado por Prensky (2001, p. 1) ao afirmar que 
“eles passaram toda a sua vida cercados pelo uso de computa-
dores, vídeo games, música digital, câmeras de vídeo, telefo-
nes celulares e todos os outros brinquedos e ferramentas da 
era digital”. Isso justificaria o porquê de maior familiarização 
quanto à presença do aparelho digital para aqueles que nas-
ceram rodeados por inovações tecnológicas, que têm acesso a 
escolas com a lousa eletrônica (o que não é uma realidade em 
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todo o Brasil) e, também, explicaria a perda de interesse pelo 
dispositivo quando este já parece estar bastante integrado às 
atividades de aula.

O professor Tadeu, ao ser inquirido se observava bene-
fícios no uso da lousa, reitera o diferencial desta, sobretudo 
salientando a importância desta em aulas para crianças, 
em especial quando há oportunidade de interação com o 
equipamento:

Sim, e na escola também facilita muito porque na escola eu 

também uso a lousa digital. Criança, então, acha o maior 

barato! Querem ir lá ao quadro e mexer e [a lousa] prende a 

atenção deles pra caramba! 

A professora Joana, responde de modo similar quando 
questionada sobre os possíveis benefícios da lousa, e acredita que 
o público mais atendido e beneficiado seria o de crianças, pois

Em alguns casos, sim. Especialmente para os menores, que se 

encantam muito, que querem ir ao quadro, que querem clicar, 

querem tocar, querem mover desenhos e imagens, clicar em 

links e escrever com a canetinha que é mágica... que apaga ou 

que faz desenhos bonitinhos com formatos... para as crianci-

nhas, acho que é um pouco mais encantador, mas desafiador. 

Para os adolescentes e adultos nem tanto, pois muitos já tiveram 

contato com a lousa interativa em escolas na rede particular, 

então, não é complicado, assim, para eles... não é tão moderno.

Joana reforça o que fora antecipado por Sônia, ou seja, o 
fato de perceber que a lousa digital, com o tempo, pode passar 
para o estágio de normalidade, o que é frequente quando há 
implementação de novas tecnologias. A professora Ana com-
partilha de opinião semelhante ao dizer o seguinte:

Eu acho que ela [a lousa] impactou de forma positiva. Hoje, 

os alunos já acham que não é uma novidade, mas algo que faz 

parte do dia a dia deles. Levá-los a terem aula com a lousa 
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inteligente já faz parte do dia a dia deles. Já não é mais um 

diferencial como foi no início. 

A fala da professora Ana reforça o pensamento de Faria 
(2008), já citado neste artigo, de que docentes e discentes são, 
de fato, os maiores recursos a serem utilizados no processo de 
ensino e aprendizagem. A participante Graça acrescenta que 
a frequente exposição à nova tecnologia diminui o afã, o inte-
resse inicial pelo uso do artefato, e comenta haver a necessi-
dade de novas estratégias para impactar o ensino, afinal de 
contas, as novas tecnologias, conforme acredita a participante, 
sempre são aprimoradas, o que pode ter reflexos na escola:

No início, assim que ela foi estabelecida como ferramenta de 

sala de aula, os alunos estavam mais estimulados. É aquela 

questão, né? Quando o tempo vai passando, eles vão ficando 

mais... você já conhece, você já viu, a turma já foi lá, já inte-

ragiu, então, ficou lá lugar comum. Então, no início, acho que 

foi bastante desafiador. Hoje, eu acho que está mais [expressão 

negativa]... as pessoas já estão aprendendo a mexer. Já vai ter 

que ter outra coisa aí para mexer um pouquinho com os alunos.

Paiva (2008, p. 1) explica que “quando surge uma nova 
tecnologia, a primeira atitude é a de desconfiança e de rejeição. 
Aos poucos, a tecnologia começa a fazer parte das atividades 
sociais da linguagem e a escola acaba por incorporá-la em suas 
práticas pedagógicas”. Compreendemos, assim, o tempo que 
a lousa demorou em ser incorporada ao ambiente escolar e, 
também, a mudança na perspectiva do alunado: de ‘revolução’ 
para naturalização do uso do artefato em algumas escolas. 

O maior engajamento nas aulas, ainda que inicial, é o 
sinal de que novas tecnologias são bem-vindas na escola e 
podem contribuir para construção de saberes à medida que 
sejam utilizadas com propósitos eminentemente educacionais. 
Faria (2008, p. 44) defende que
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[...] a educação precisa ser repensada e é preciso buscar formas 

alternativas para aumentar o entusiasmo do professor e o 

interesse do aluno. Qual o papel da tecnologia nesse processo 

de mudança? A aplicação inteligente do computador na educa-

ção é aquela que sugere mudanças na abordagem pedagógica, 

encaminhando os sujeitos para atividades mais criativas, crí-

ticas e de construção conjunta.

A reflexão acima não visa diminuir a presença de novas 
ferramentas pedagógicas, como a própria lousa eletrônica, 
mas reforçar as questões que excedem o uso do dispositivo, 
como as relações entretecidas entre docentes e discentes, as 
quais transformam as práticas pedagógicas em processos 
humanos e sociais. Isso também nos orienta a ter sensibili-
dade para identificar potenciais recursos para incorporação à 
prática docente, pois as mudanças surgem e a escola não pode 
estar alheia a elas, mas também chamam a atenção quanto a 
temáticas que não podem ficar à margem, como a formação 
docente para uso de novas tecnologias, o desenvolvimento de 
materiais que auxiliem e apoiem a prática docente e a valori-
zação da figura de educadores.

Considerações finais

Neste trabalho procuramos apresentar parte dos resultados 
de uma pesquisa de mestrado que analisou a perspectiva de 
docentes de língua inglesa acerca da implementação e do uso 
da lousa digital em suas aulas. Cientes das limitações de um 
artigo acadêmico, centramos este texto na análise de apenas um 
dos blocos temáticos elencados na pesquisa, bem como de seus 
dois subtemas. Destacamos que os participantes deste estudo 
reconhecem de forma positiva a lousa eletrônica como um recurso 
pedagógico, cuja implementação trouxe melhorias tanto no pla-
nejamento das aulas, quanto no engajamento dos estudantes. 
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Gostaríamos de reiterar aqui que a mera implementação 
da lousa, ou de outro recurso, não pode ser encarada como a 
forma de ‘revolucionar’ práticas docentes ou, até mesmo, como 
artifício que garantiria o sucesso nas interações de ensino e 
aprendizagem. Embora a lousa, ao menos para os entrevis-
tados, desvele-se como um instrumento pedagógico bastante 
promissor, sabemos que os elementos mais importantes da 
sala de aula são os professores e os alunos, bem como as pro-
postas pedagógicas que emergem de um espaço humanizado, 
comprometido com a formação humana e social, e que conta 
com a presença das famílias. 

Logo, defendemos ser sempre importante valorizar 
espaços educacionais que invistam tanto em novos recur-
sos, quanto na formação constante do corpo docente, assim 
como busque propostas pedagógicas que incluam discussão e 
valorização quanto às diversidades que existem. Em outras 
palavras, pensar na implementação de novas tecnologias sem 
considerar as variáveis que também incidem diretamente na 
formação do espaço escolar pode parecer apenas uma estraté-
gia de marketing, a qual trata a educação como mercadoria, 
minimizando ou desconsiderando a importância das intera-
ções humanas. 
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Cultura digital e pesquisa: novas questões 
à prática etnográfica no mundo on-line

raqueL Souza de oLiVeira 

Há algumas décadas somos testemunhas do impacto que a 
internet vem provocando nas interações entre as pessoas, afe-
tando, sobretudo, as performances de suas intersubjetivida-
des. Dada essa centralidade das interações on-line em nossas 
vidas, muitos pesquisadores vêm ressaltando a importância de 
voltarmos nossas pesquisas para os contextos virtuais e produ-
zirmos conhecimento que faça justiça aos efeitos sociodiscursi-
vos engendrados por essas novas formas de socialização. Para 
tanto, revisões na tradição de métodos e teorias das ciências 
sociais e da área da linguagem vêm se mostrando imprescindí-
veis (HINE, 2000 e 2005; RUTTER e SMITH, 2005; SANDERS, 
2005; PINHEIRO e OLIVEIRA, 2013). Especificamente sobre 
a etnografia, prática investigativa em foco neste trabalho, as 
interações mediadas pelos computadores estão compelindo a 
revisão não apenas de seus procedimentos, mas, sobretudo, 
de seus fundamentos filosóficos e éticos. Como ressalvado 
por Pinheiro e Oliveira (2013, p. 21-2), essa ressignificação da 
etnografia no ciberespaço “não significa desprezar, a priori e 
de todo, a experiência etnográfica mais tradicional, mas, sim, 
repensá-la, considerando as especificidades das formações e 
relações on-line”.

Desde os anos 1990, muitos trabalhos interessados nos 
usos locais que as pessoas faziam da internet começaram a 
vislumbrar toda a riqueza e complexidade das interações 
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on-line, convocando a atenção das ciências sociais para o con-
texto social onde elas aconteciam (HINE, 2000). No entanto, o 
ineditismo de interações se efetuando no ciberespaço começou 
a provocar muitas incógnitas sobre a adequação de re-situar-
mos métodos de pesquisas aplicados tradicionalmente no 
mundo off-line em contextos on-line. Segundo Hine (2005, p. 
1), “a chegada da internet vem apresentando um significativo 
desafio para o nosso entendimento acerca dos métodos de pes-
quisa”. Trata-se de um desafio que, hoje em dia, parece ainda 
perdurar, apesar do considerável inventário de estudos on-line 
de que já dispomos. Isso porque muitos estudiosos que se 
aventuraram pelo ciberespaço vêm, há alguns anos, nos aler-
tando para questões metodológicas e de ética de pesquisa cujos 
encaminhamentos, frequentemente, não podem ser orientados 
segundo critérios já consagrados em pesquisas em que parti-
cipantes e pesquisadores interagem face a face (HINE, 2000 e 
2005; RUTTER e SMITH, 2005; SANDERS, 2005). 

Se reconhecermos que os métodos de pesquisa social 
sempre estão suscetíveis a adaptações, pesquisas on-line 
apenas contribuem para exacerbar essa reflexividade acerca 
de nossos aportes teórico-metodológicos e para deflagrar 
mudanças. Duas décadas de estudos de orientação discursiva 
realizados nos contextos virtuais já vêm, de certa forma, refi-
nando nossos saberes tanto sobre as especificidades das prá-
ticas discursivas on-line como também de nossos métodos e 
abordagens de pesquisa no ciberespaço. No entanto, é ainda 
com muita ansiedade e insegurança que muitos pesquisadores 
experimentam suas práticas investigativas nos domínios vir-
tuais (HINE, 2005; KIVITS, 2005). Se, por um lado, o contexto 
virtual se apresenta ainda como um sítio de pesquisa insólito 
tanto para o pesquisador principiante quanto para o expe-
riente, vale sempre lembrar que qualquer situação de pesquisa 
(off ou on-line) traz consigo a qualidade do imprevisível (HINE, 
2005). Uma vez em campo, o pesquisador fatalmente se depara 
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com singularidades do contexto por ele investigado que não 
poderiam ser antecipados nem por ele mesmo e nem tampouco 
pela tradição de pesquisa a que se afilia. Assim sendo, é no 
fazer epistemológico, é realizando o trabalho em campo, que 
o pesquisador on-line vai, ainda sem muito norte sobre como 
proceder e sem presciência sobre os efeitos que suas ações 
gerarão, buscando esboçar estratégias que condigam com este 
novo contexto por ele pesquisado (LEANDER e Mckim, 2003). 

Neste trabalho, busco discutir alguns desafios metodo-
lógicos e éticos que estão sendo lançados à prática etnográfica 
em virtude, principalmente, dos usos que temos feito da inter-
net. Essa discussão é motivada por minha pesquisa de dou-
torado (OLIVEIRA, 2014), caracterizada como um estudo de 
cunho etnográfico efetuada em uma comunidade on-line sobre 
artrite reumatoide (doravante AR) na rede social Facebook. A 
minha pesquisa foi realizada, primeiramente, em uma comuni-
dade on-line sobre AR na rede social Orkut – rede essa extinta 
no ano de 2014 – e, compulsoriamente, migrou para um grupo 
sobre o mesmo tema no Facebook, onde, no final, o estudo 
se limitou. A minha história com as comunidades on-line de 
artrite reumatoide começou quando passei a encenar per-
formances de artrítica em meados de 2010. Embora eu não 
seja artrítica reumatoide, mas psoriásica, foi frequentando 
comunidades on-line sobre AR que encontrei muitos relatos 
mais próximos de minhas experiências somático-discursivas. 
Apenas em 2011 desenvolvi o interesse em investigar, em 
minha tese de doutorado, as práticas discursivas que aconte-
ciam em uma dessas comunidades. 

No primeiro momento deste trabalho, procuro desenvol-
ver algumas reflexões teóricas, visando dar saliência a alguns 
processos de desestabilização por que determinados princípios 
da prática etnográfica vêm passando na atualidade; desestabi-
lização essa que se potencializa ainda mais diante das formas 
de nos relacionarmos e de operarmos discursivamente no 
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ciberespaço. Em seguida, passo a narrar minhas experiências 
etnográficas em duas comunidades on-line, buscando recons-
tituir minha migração forçosa de uma comunidade sobre AR 
no Orkut para um grupo sobre o mesmo tema no Facebook. 
Discorro sobre minha atuação como pesquisadora-partici-
pante dessas comunidades e os cuidados éticos tomados (obje-
tivando a preservação dos participantes deste trabalho). Ao 
dar visibilidade pública às minhas narrativas etnográficas, 
procuro, ainda, contribuir para o debate sobre os percalços 
que um pesquisador (on-line ou não) pode encontrar em seu 
trabalho de campo e as adaptações que podem se mostrar 
fatalmente necessárias no desenho de sua pesquisa. 

Relações sociais no ciberespaço e a prática etnográfica 
revisitada 

Desde os trabalhos clássicos e seminais no campo da antro-
pologia – quando os relatos etnográficos eram utilizados 
como um método para se compreender culturas em territó-
rios longínquos – a etnografia vem passando por redefinições 
(ERICKSON, 1984; HINE, 2000 e 2005; LEANDER e MCKIM, 
2003; GUIMARÃES, 2005; SANDERS, 2005; WITTEL, 2000). 
Se a etnografia está diretamente relacionada aos contextos em 
que ela se realiza, mudanças contextuais compelem os traba-
lhos etnográficos a serem condizentes com as novas situações 
em que atuam, o que redunda em um inesgotável exercício 
reflexivo sobre o próprio construto teórico-metodológico. 
Assim sendo, no momento presente, caracterizado pela ampla 
circulação de pessoas e informações e de ubíquas interações 
mediadas pelas tecnologias, a etnografia precisou, inevitavel-
mente, rever seus princípios e métodos. Estudos etnográficos 
feitos no ambiente virtual são bem ilustrativos dos atuais desa-
fios lançados a pesquisadores que se entusiasmam em fazer 
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sentido das formas como as pessoas se relacionam e consti-
tuem comunidades além das localidades físicas e delimitadas.

Em comparação aos estudos etnográficos tradicionais, 
as etnografias virtuais são marcadas pelo deslocamento do 
trabalho etnográfico nos espaços materiais para o ciberes-
paço (HINE, 2000; WITTEL, 2000; LEANDER e MCKIM, 
2003). Rutter e Smith (2005, p. 84) afirmam que, “por defini-
ção, a etnografia virtual descreve lugares que não são espaços 
[físicos]”. Assim sendo, não há uma espacialidade geografica-
mente demarcada para onde o etnógrafo se desloca. O cibe-
respaço não passaria de uma metáfora que chama de lugar 
ações discursivas que dão forma, dentre outras coisas, a 
grupos e comunidades virtuais e onde habitam sociabilidades 
cujas existências só se tornam possíveis graças às interações 
on-line. É, então, nas redes de relações sociais entretecidas no 
ciberespaço – e eventualmente em contextos off-line – que o 
campo de pesquisa do etnógrafo virtual se define. 

Segundo Hine (2000), no início da década de 1990, 
estudos circunscritos às ciências sociais passaram a avaliar 
como expressivas as relações sociais que se efetuavam no 
ambiente on-line, reconhecendo a internet como um domínio 
cultural em seus próprios termos (embora não desquitado do 
mundo off-line). A autora alega que “essas abordagens esta-
beleceram o ciberespaço como um campo etnográfico plau-
sível” (p. 9), porém com novas questões que vêm desafiando 
as metodologias e abordagens teóricas tradicionais das ciên-
cias sociais. Trata-se de desafios tanto em relação a teorias e 
métodos de pesquisas quanto a dilemas éticos.

Um ponto que prontamente se apresenta ao etnógrafo 
virtual é a dificuldade para lidar com a dinamicidade dos 
contextos on-line. O trabalho de campo, pensado aqui como 
aquele realizado em um lugar geograficamente bem definido 
e estático, vem perdendo sua relevância, consoante Wittel 
(2000), posto que este é o momento dos fluxos. O princípio 
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organizador dos fluxos é o das conexões, e não da localidade, 
de forma que o campo do etnógrafo virtual se torna, destarte, 
o campo dos trânsitos, das redes de relações (HINE, 2000; 
LEANDER e MCKIM, 2003; RUTTER e SMITH, 2005). As 
comunidades contemporâneas – sobretudo as virtuais – são 
notadamente abalizadas por membros cada vez mais provi-
sórios. Isso exemplifica bem a árdua tarefa que cabe ao etnó-
grafo virtual de tentar fixar o movimento e a volatilidade, 
sob o risco constante do rápido esvaecimento do seu objeto de 
estudo. Com base nessa possibilidade, a dinamicidade teste-
munhada no ambiente virtual agrega novos aspectos ao fazer 
etnográfico nesse contexto, impelindo diversos ajustamentos. 

Em virtude das constantes migrações dos usuários 
da rede virtual, ter acesso à totalidade dos participantes do 
evento estudado se configura uma impossibilidade de pes-
quisa. Entendo, fazendo coro a vários etnógrafos virtuais, 
que o desafio maior que a grande transitoriedade de pessoas 
no contexto on-line impõe ao pesquisador é de ordem ética 
(HINE, 2000; RUTTER e SMITH, 2005; WITTEL, 2000), pois 
lança questionamentos sobre como se conseguir consenti-
mento para a realização da pesquisa quando, por natureza, os 
participantes de grupos e comunidades on-line são efêmeros. 
Parece, então, ser na seara da ética que os desafios para fazer 
pesquisa no contexto virtual se aguçam, deixando o pesqui-
sador ainda mais abismado diante de tomadas de decisão que 
podem lhe causar problemas éticos e comprometer o desen-
volvimento de seu trabalho. Apresento, então, algumas pro-
blematizações éticas com as quais, fatalmente, o pesquisador 
on-line se depara e que dele demandarão algum desenlace. 

Com a ininterrupta chegada de novos membros nos 
ambientes virtuais, não raramente o pesquisador pode se 
sentir atônito e ansioso diante de tantas dúvidas sobre como 
obter a anuência dos participantes para o desenvolvimento de 
seu estudo sem que sua pesquisa seja vista como um elemento 
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ameaçador e intrusivo no contexto virtual investigado. Além 
disso, o pesquisador observa e interage com participan-
tes cujas identidades apresentadas no contexto on-line são 
extremamente inconstantes, e que, a um toque de um botão 
e não raramente sem anúncio prévio, podem se desconectar 
da comunidade analisada. De acordo com Kivits (2005), esses 
repentinos (e, muitas vezes, injustificados) desaparecimento 
e silenciamento de determinados participantes podem, sob o 
ponto de vista do pesquisador, expor a vulnerabilidade de seu 
estudo, uma vez que ele depende também do engajamento dos 
membros do grupo. 

Outro ponto de muita controvérsia ética – e com o 
qual o pesquisador se defronta assim que adentra o campo 
de pesquisa – diz respeito à apresentação explícita do etnó-
grafo como pesquisador interessado em estudar o contexto 
por ele selecionado. Dada a natureza da pesquisa on-line, em 
que a observação escondida é algo possível de ser efetuado 
(LEANDER e MCKIM, 2003; GUIMARÃES JR., 2005), o debate 
sobre as implicações éticas de o pesquisador se comportar 
como um lurker no contexto investigado se iniciou em meados 
da década de noventa e, segundo Sanders (2005), permanece 
ainda sem consenso. Esse termo, lurker, é original da língua 
inglesa e significa, literalmente, espreitador. Na cultura do 
ciberespaço, o termo, sem tradução para a língua portuguesa, 
significa “alguém que lê as mensagens postadas em um fórum 
público, como em um grupo de discussão, mas que não res-
ponde” (HINE, 2000, p. 160). 

Há autores – como Sanders (2005) – que defendem que, 
dependendo da situação de pesquisa, o posicionamento do 
pesquisador como lurker pode ser justificado sem que, com 
isso, a questão ética fique comprometida. Outros pesquisado-
res, no entanto, são menos complacentes quanto à ocultação 
da identidade do etnógrafo no contexto on-line investigado. 
Hine (2000, p. 23) declara que “participar de um fórum de 
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discussão sem revelar seu papel como pesquisador poderá, em 
todos os casos de etnografia oculta, apresentar um problema 
ético considerável”. No caso de pesquisas em que as intera-
ções que se processam em comunidades e grupos virtuais são 
recontextualizadas nos trabalhos acadêmicos, Rutter e Smith 
(2005) realçam ainda mais a necessidade de o pesquisador se 
fazer visível aos membros do grupo investigado e de o consen-
timento desses participantes ser negociado. Esse tipo de posi-
cionamento é orientado por uma compreensão dos autores de 
que as interações on-line talvez não sejam assim, tão públicas, 
como usualmente muitos acreditam ser. 

Na celeuma público versus privado no ambiente virtual, 
deparamo-nos com mais uma controvérsia com efeitos para a 
ética da pesquisa on-line. De um lado, Sanders (2005) expõe a 
argumentação dos que defendem que o sentido de privacidade 
no contexto on-line é, inevitavelmente, precário. A autora sin-
tetiza, então, a argumentação dos que sustentam esse posi-
cionamento, afirmando que, para eles, “a web é um domínio 
público e aqueles que postam informação percebem que ela 
não é privada no sentido tradicional de uma conversa pessoal, 
mas acessível para qualquer pessoa ler” (p. 71-2). Os que dis-
cordam desse ponto de vista alegam que o fato de a interação 
estar disponível publicamente para leitura de qualquer pessoa 
não sugere que as práticas discursivas on-line possam ser 
disseminadas e que estejam, por desdobramento, disponíveis 
para usos de pesquisa. Rutter e Smith (2005), partidários dessa 
opinião, asseveram que “não é porque a conversa acontece em 
público que isso significa que a conversa seja pública” (p. 89, 
grifo dos autores). Há, ainda, casos de posicionamentos fora 
desses dois extremos, como, por exemplo, aquele assumido por 
West (2013, p. 5), que predica o feed de notícias do Facebook 
como um “espaço semipúblico”. 

Em face desses pontos de vista conflitantes acerca da 
natureza do espaço on-line, talvez sejamos levados a perceber 
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que a linha divisória entre o público e o privado nos domí-
nios virtuais ainda não tenha traços tão definidos como em 
outros contextos.  Rutter e Smith (2005) encaminham que 
uma forma possível de se relacionar com as incertezas sobre o 
status público ou privado dos contextos on-line investigados é 
optando pelo total anonimato: desde os nomes e nicks (apeli-
dos) dos participantes aos nomes e links dos sites, comunida-
des, fóruns de discussão etc. Trata-se de um cuidado ético de 
pesquisa que entendo que deveria ser igualmente adotado em 
estudos realizados em contextos convencionais (a saber, nos 
espaços off-line).

Conforme se pode notar, indagações e controvérsias 
éticas ainda abundam no debate sobre pesquisas em contextos 
virtuais. Por vivermos em um momento sócio-histórico em que 
nos tornamos mais cônscios de que não podemos assegurar 
efeitos semânticos e tampouco há fórmulas prontas que nos 
garantam segurança ou respostas acabadas, as decisões éticas, 
inescapavelmente, precisam ser situadas localmente e abertas 
a renegociações (HINE, 2000 e 2005; RUTTER e SMITH, 2005). 
Hine (2000, p. 24) recomenda que o etnógrafo fique atento à 
sua “sensibilidade etnográfica para o reconhecimento de pro-
blemas éticos em potencial e para o desenvolvimento de solu-
ções (sic) que sejam apropriadas ao contexto”. 

Outro grande desafio para o etnógrafo on-line diz res-
peito à construção de confiança entre ele e os participantes de 
sua pesquisa. Aqueles que já se engajaram na prática de fazer 
pesquisa on-line amiúde alertam que a ausência das habituais 
pistas de contextualização da interação face a face pode difi-
cultar ainda mais a relação de confiança entre pesquisador 
e membros do grupo, produzindo reações melindradas e até 
mesmo hostis de alguns participantes. Por essa razão, Sanders 
(2005, p. 47) entende que “a natureza furtiva de algumas CMC 
[comunicações mediadas pelo computador] significa que os 
pesquisadores têm que fazer muito mais para estabelecer o 
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status deles como bona fide do que eles provavelmente teriam 
que fazer em situações off-line”. 

As estratégias narradas por alguns pesquisadores do 
contexto on-line vêm contribuindo para constituir um inven-
tário de experiências daqueles que lograram (ou não) esta-
belecer uma relação de confiança com seus participantes da 
pesquisa. Kivits (2005), por exemplo, fala da possibilidade da 
constituição de um contexto de pesquisa amigável a partir de 
certos procedimentos: divulgação dos objetivos da pesquisa 
para os participantes; publicidade dos cuidados éticos a serem 
tomados pelo pesquisador no estudo; divulgação mútua de 
narrativas e informações (o pesquisador também se posicio-
nando como narrador de histórias e respondente às possíveis 
perguntas feitas pelos membros do grupo) e a manutenção 
de interações reiteradas entre estudioso e participantes. Em 
determinadas situações, ter acesso a alguns participantes da 
comunidade virtual em contextos off-line ou ter o aval on-line 
de elementos-chave do grupo estudado, que gozam de certo 
status perante os demais participantes, podem ser meios pro-
dutivos para a construção do pesquisador como confiável. São 
estratégias, enfim, que podem auxiliar o etnógrafo virtual inci-
piente a refletir sobre os zelos a que ele precisa atentar antes 
de se apresentar no ambiente on-line, mas que, no entanto, 
não lhe dão garantias de que serão eficazes em seu contexto 
específico. 

A falta de prescrições para se erigir confiança entre pes-
quisador e participantes sinaliza, novamente, que caberá ao 
pesquisador recorrer à sua sensibilidade etnográfica. É ela que 
ajudará na elaboração de estratégias que poderão contribuir 
para que sua relação com os participantes seja assentada na 
confiança mútua. Estratégias essas que terão que ser condi-
zentes com o contexto por ele investigado e estarão sempre 
expostos a redefinições e renegociações.
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Contextos de pesquisa

Nesta seção, narro a minha participação como etnógrafa 
on-line em uma comunidade do Orkut e um grupo do Facebook, 
pontuando os percalços e as reestruturações da minha prática 
investigativa ao longo do desenvolvimento de minha pesquisa 
de doutorado (OLIVEIRA, 2014). O estudo que realizei foi efe-
tuado, primeiramente, em uma comunidade on-line sobre AR 
na rede social Orkut e, compulsoriamente, migrou para um 
grupo sobre o mesmo tema no Facebook, ao qual, no final, a 
pesquisa se limitou. 

Em minha atuação como pesquisadora nas duas comu-
nidades virtuais do Orkut e do Facebook, adotei alguns proce-
dimentos éticos visando à preservação da identidade não só 
dos membros dos grupos, mas das próprias comunidades. O 
anonimato foi adotado em relação aos nomes, apelidos, fotos 
e links dos perfis pessoais dos participantes. Também omiti o 
nome dos medicamentos de que os participantes faziam uso 
por entender que alguns podiam ser reconhecidos pelo uso 
desses fármacos. Para me referir aos membros das comunida-
des, usei sempre nomes fictícios, alguns deles em inglês. Omiti 
o nome e o link das comunidades e avaliei que a imprecisão em 
fornecer certas informações sobre os grupos e a supressão de 
certos dados referentes a eles poderiam auxiliar no anonimato 
das comunidades estudadas. Isso porque, como bem obser-
vou Hine (2000), no contexto virtual, o zelo de apenas trocar 
o nome dos participantes pode se mostrar insuficiente, já que 
alguns recursos que são viáveis graças à tecnologia digital 
possibilitam rastrear práticas discursivas entextualizadas 
no ciberespaço. Mesmo procedendo dessa forma eticamente 
cuidadosa, não poderia assegurar a infalibilidade do anoni-
mato dos participantes e das comunidades, uma vez que esse 
aprimoramento dos recursos técnicos pode conduzir o leitor à 
autoria das citações selecionadas em minha pesquisa. Porém, 



Márcio L. c. ViLaça e LiLia a. c. GonçaLVes (orG.)260

mesmo ciente de que não poderia garantir efeitos de total pre-
servação da identidade dos participantes, esses procedimentos 
por mim adotados buscavam – dentro do perímetro de ações 
que me são possíveis – ampliar as chances de o anonimato 
dessas pessoas ser preservado. 

Em minha pesquisa, adotei algumas estratégias para 
gerar os dados e pluralizar as perspectivas em jogo na minha 
análise. Foram utilizadas notas de campo e diários de pesqui-
sas – onde registrei minhas observações das comunidades, 
minhas impressões e emoções ao longo da produção da tese – e 
entrevistas on-line. As entrevistas compuseram tanto excer-
tos de análises como operaram também como notas de campo, 
apoiando as interpretações que efetuei. Essas entrevistas 
on-line ocorreram por e-mail, por inbox1 de nossos perfis do 
Facebook e por MSN Messenger, um programa da Microsoft 
encerrado em 2013, que permitia uma conversa instantânea 
entre pessoas que estavam cadastradas na lista de contato 
umas das outras. As minhas entrevistas on-line foram todas 
produzidas por texto escrito2. 

A seguir, apresento a comunidade sobre AR do Orkut 
que foi inicialmente selecionada para este estudo, os desafios 
encontrados nesse contexto e as mudanças feitas no plane-
jamento de minha pesquisa, que resultaram na minha saída 
desse contexto. 

1 O inbox do Facebook é uma caixa de entrada escondida, que permite, por-
tanto, que só os donos dos perfis leiam as mensagens que ali aparecem. 
Essas interações podem ocorrer de forma sincrônica, caso os interagentes 
sinalizem que estão simultaneamente on-line, ou de forma assíncrona, 
como no caso dos e-mails. No caso das entrevistas que realizei por inbox, 
as interações foram todas assíncronas. 

2 Ao retextualizar neste estudo as práticas discursivas dos participantes da 
pesquisa, busquei, na medida do possível, ser fiel à forma como o texto 
escrito se apresentava nos contextos originais. 
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A comunidade do Orkut sobre artrite reumatoide

A escolha por uma comunidade sobre AR do Orkut para a rea-
lização desta tese ocorreu no início do ano de 2011 e foi moti-
vada pela popularidade dessa rede social no Brasil até então. 
Nas comunidades do Orkut, os membros podiam postar tópi-
cos nos fóruns de discussão com o fito de promover um debate 
acerca de uma determinada questão. A expectativa era que o 
assunto fosse atinente ao tema da comunidade, porém, havia 
a possibilidade – normalmente quando não havia a figura do 
moderador – de os tópicos trazerem temáticas que não eram 
relacionadas à comunidade da qual o proponente do tópico era 
membro. Até abril de 2012, a comunidade do Orkut sobre AR 
que fora escolhida para a minha pesquisa era uma das com 
maior número de membros. Ela era pública para membros e 
não membros da comunidade, não sendo, no entanto, para 
pessoas que não tinham conta nessa rede social. A comuni-
dade contava com uma moderadora, a quem os membros pre-
cisavam entrar em contato para que seus tópicos pudessem 
ser postados, havendo, portanto, a possibilidade de que não o 
fossem. 

Conheci essa comunidade do Orkut em meados de 2010, 
ocasião quando eu mesma passei a encenar performances 
de artrítica. Tornei-me membro apenas em abril de 2011, 
ocasião quando passei a ter também interesse epistemoló-
gico nas ações discursivas de seus participantes. Foi apenas 
em maio de 2011 que me apresentei como membro artrítica 
psoriásica da comunidade e pesquisadora circunscrita na área 
de Linguística Aplicada, interessada em analisar as intera-
ções daquela comunidade. Receosa de que a minha presença 
como pesquisadora ali poderia não ser bem vista, busquei, pri-
meiramente, me apresentar como membro artrítica daquele 
grupo, sinalizando, para os demais participantes, um traço 
comum de nossas performances sociais. Ao me apresentar 
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como pesquisadora, tive o cuidado de informar meu próprio 
nome (e não utilizar nicks) e adotá-lo sempre em meu perfil. 
Tanto no texto de minha apresentação como também em meu 
perfil, informei igualmente a minha afiliação institucional, 
divulgando o nome do programa de pós-graduação do qual 
era discente e o nome da universidade a que esse programa 
pertence: “Linguística Aplicada – UFRJ”. De forma sucinta, 
apresentei os meus interesses de pesquisa, para que os leito-
res de minha apresentação pudessem se familiarizar com os 
meus objetivos epistemológicos naquele contexto, e explicitei 
os cuidados éticos que eu tomaria com o fito de preservar as 
identidades dos participantes. Após a minha apresentação 
nesse tópico, e até abril de 2012 (ocasião quando encerrei 
minha performance de pesquisadora nessa comunidade), 
apenas mais dois participantes do grupo movimentaram 
o tópico: a própria moderadora – que passo a chamar, dora-
vante, pelo nome fictício de Sônia – e outra participante da 
comunidade. Enquanto a primeira, que interagiu comigo no 
mesmo tópico e no mesmo dia em que realizei minhas posta-
gens, não sinalizou nenhuma objeção à minha pesquisa (inclu-
sive, compartilhou comigo algumas dicas de buscas na comu-
nidade), a segunda postou uma pergunta ao grupo, dois meses 
após a minha pergunta, que não fazia referência alguma ao 
meu texto de apresentação. Dos demais participantes, houve 
apenas silenciamento.

Como já discutido anteriormente, as etnografias feitas 
na internet distam bastante do trabalho de campo em relação 
ao processo de consecução do consentimento dos participan-
tes, pois interagir com todos os membros da comunidade é 
praticamente uma impossibilidade para o pesquisador. Não 
posso, portanto, assegurar que todos os demais participan-
tes da comunidade leram (ou não leram) minha apresentação 
na comunidade. Além disso, a dinâmica interacional desse 
grupo – rigidamente controlado por Sônia – talvez possa ter 
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dificultado, na ocasião, uma melhor publicidade de minha 
apresentação. 

A experiência diante do silenciamento em face à minha 
apresentação produziu, em mim, perplexidades sobre quais 
ações agenciar naquele espaço sem esbarrar em problemas 
éticos. Foi quando se fez necessária a eleição de critérios que 
pudessem orientar minhas tomadas de decisão. Por reconhe-
cer na figura do moderador uma figura de autoridade em uma 
comunidade virtual – uma vez que, em face das regras do 
grupo, ele pode excluir tópicos, postagens e até mesmo partici-
pantes – compreendi que, sem a objeção de Sônia e observando 
todos os cuidados éticos que garanti em minha apresentação, 
minha pesquisa poderia, então, ser encaminhada naquele con-
texto. No entanto, (a) a minha inexperiência como pesquisa-
dora virtual, (b) o realinhamento da moderadora em face da 
minha pesquisa, (c) algumas especificidades da dinâmica inte-
racional da comunidade elencada e (d) mudanças em escala 
macro no cenário das redes sociais no Brasil confluíram para 
a configuração de obstáculos para a geração dos dados nessa 
comunidade do Orkut.

Ao me apresentar como pesquisadora em 2011 e ao 
participar da comunidade respondendo aos tópicos propos-
tos e sendo eu mesma proponente de um tópico, me propus 
a realizar uma observação participativa. No entanto, diante 
do meu desestímulo ao perceber que o único tópico por mim 
proposto não havia provocado nenhuma atitude responsiva 
e que participantes com quem entrei em contato individual-
mente também não me retornaram, fui, ao longo daquele 
ano, me posicionando mais como pesquisadora lurker do que 
como etnógrafa visível. Esse meu posicionamento como lurker 
acabou sendo acentuado pelo fato de que minha presença 
em campo se tornou mais episódica do que contínua naquele 
período. Manter uma presença constante no contexto virtual 
é, de fato, uma dificuldade para o etnógrafo virtual, posto que, 



Márcio L. c. ViLaça e LiLia a. c. GonçaLVes (orG.)264

ao avaliar sua própria experiência como pesquisadora virtual, 
Hine (2000) salienta o desafio de acompanharmos o ritmo dos 
eventos nos domínios virtuais – usualmente céleres e volú-
veis – e, ainda, darmos conta das “regularidades e demandas 
de nossas próprias vidas, trabalhos e necessidade de dormir” 
(p. 72). Na prática, nosso engajamento em um campo virtual 
é sempre intersticial, pois, ainda que os contextos estejam, a 
princípio, sempre disponíveis para nós a qualquer momento, 
nossa interação com eles ocorre em períodos intermitentes. 
Refleti, a posteriori, que meus períodos de lurker e de ausência 
da comunidade comprometeram a reiteração de minhas inte-
rações naquele espaço, e essa participação contínua e visível 
do etnógrafo é um elemento que pode ajudar na construção da 
pesquisadora como confiável.

 Motivada a retificar meu posicionamento como lurker, 
em abril de 2012, um ano após minha apresentação na comuni-
dade, publiquei novamente, e com poucas adaptações, minha 
apresentação na comunidade e solicitei a continuidade do meu 
trabalho naquele contexto. Desta vez, e, de forma explícita, 
não obtive o consentimento da moderadora. Segundo o que foi 
justificado por Sônia, o fato de a comunidade ser aberta estava 
inibindo a participação dos membros, o que explicaria o fato 
de muitos não se manifestarem mais ali. A opção por mantê-la 
aberta, o que permitia que qualquer usuário do Orkut lesse 
as interações daquele grupo, foi feito para facilitar a ferra-
menta de busca por tópicos, segundo o que ela afirmou. Sônia 
entendia que o fato de a comunidade ser aberta não a tornava 
pública, como é o caso dos blogs (exemplo apresentado pela 
própria), portanto, não desejava ver suas histórias re-situa-
das em outros contextos. Em nome de um coletivo, afirmou 
crer que outros compartilhavam da mesma opinião. Por fim, 
finalizou sua interlocução comigo dirigindo-me um aviso, sob 
um enquadre de ameaça (que, assim como o seu não consenti-
mento, foi frisado duas vezes), afirmando que, diariamente, lia 
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textos de diferentes gêneros, em busca de novas publicações, 
e que eu “ficasse avisada” de que eu não tinha sua autorização 
para fazer pesquisa ali, naquele contexto3. Interpretei, então, 
que, ainda que esse aviso-ameaça se tratasse de um possível 
blefe, sua reação agora hostil à minha pesquisa comprometia, 
sensivelmente, meu projeto de desenvolver uma etnografia 
nesse contexto. Como, novamente, nenhum outro participante 
se manifestou em relação à minha apresentação, uma vez mais 
o posicionamento da moderadora foi decisivo quanto ao futuro 
de meu estudo nessa comunidade on-line.

Após a recusa contundente da moderadora em relação à 
minha pesquisa na comunidade por ela coordenada, conforme 
notas de campo produzidas nesse dia, abismei-me diante de 
ansiedades e frustrações:

Sônia ficou irredutível diante do meu pedido para continuar 

a pesquisa na comunidade. Mesmo após minha argumenta-

ção, contra-argumentação, garantias éticas, ela se recusou 

a aceitar minha pesquisa. Nossa, que frustrante! Achei-a, 

inclusive, agressiva e ameaçadora em sua abordagem comigo. 

Obviamente, agora estou bastante aflita sobre o destino da 

minha pesquisa... Ainda não consigo pensar em um novo 

desenho para este estudo... (Notas de campo – 10/04/2012)

Uma vez mais, minha inexperiência como etnógrafa 
virtual e meu até então desconhecimento das experiências de 
outros pesquisadores on-line me impediram de perceber, na 
ocasião, que reações negativas diante de práticas investiga-
tivas no ciberespaço não são raras. De acordo com Sanders 
(2005, p. 73), “reações negativas de potenciais informantes são 
parte da experiência cotidiana do etnógrafo, e recusas para 

3 Em virtude da não autorização da moderadora, e em respeito ao seu 
posicionamento, decidi não apresentar, em citação direta, seu discurso, 
mesmo ciente de que o anonimato resguardaria sua identidade.
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participar em um estudo são, às vezes, mais recorrentes do 
que os aceites”. Diante, então, desse novo quadro, o redesenho 
de minha pesquisa se fez necessário. 

Encerrei a minha participação como pesquisadora na 
comunidade do Orkut em abril de 2012, pois, como mencionei 
acima, por reconhecer a figura da moderação de uma comu-
nidade como figura de autoridade naquele espaço, a negativa 
de Sônia comprometeu sensivelmente minha atuação como 
etnógrafa naquele contexto virtual. Além disso, conforme 
também já fiz menção, a atuação de Sônia como moderadora 
era bastante centralizadora, sendo ela provida de recursos téc-
nicos que poderiam excluir postagens de qualquer membro. 
Ponderei que tudo isso poderia comprometer minha interação 
com outros participantes ali, mesmo que eles consentissem 
que eu usasse suas contribuições ao longo de meu trabalho 
de campo. Avaliei que a melhor opção seria declinar de uma 
pesquisa etnográfica nesse grupo. 

Além disso, no tipo de mídia interacional que é a Web 
2.0, a colaboração, os saberes coletivos, a dispersão da exper-
tise e a descentralização são extremamente valorizados. O 
exercício da moderação feito por Sônia me pareceu estar na 
contramão de todo esse ethos da Web 2.0. Toda a burocracia 
imposta para postagem de tópicos, um controle estreito em 
relação às contribuições dos participantes e suas postagens 
longas e reconhecidas pelas frequentes citações de práticas 
discursivas jornalísticas e acadêmicas comprometiam toda 
fluidez e vitalidade das interações que se espera encontrar em 
comunidades de redes de relacionamento. Outros participan-
tes desse grupo do Orkut igualmente sinalizaram, em outros 
contextos interacionais, seus desinteresses e frustrações com 
essa comunidade em decorrência do fato de terem suas par-
ticipações tão rigidamente cerceadas e de um exercício de 
poder tão estruturalmente agenciado pela moderação. Em 
entrevista por MSN, no dia 28 de maio de 2012, Luíza, uma 
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antiga participante dessa comunidade do Orkut, informou-me 
que não frequentava mais esse grupo on-line, apesar de ainda 
constar como membro, e apontou a dinâmica interacional 
mantida pela moderadora como um elemento desmotivante 
para sua participação ali:

Raquel: vc ainda frequenta aquela comunidade (...) do Orkut?

Luíza: não, mas confesso que sinto falta

eu parei de ir quando as coisas mudaram la

nao sei como está agora, mas sai quando a gente nao podia 

mais criar topicos

estava cheia de regras (...)

eu fui dar minha opinião, achei que isso ia estragar, mas ela 

[a moderadora Sônia] nao gostou muito, então achei melhor 

deixar de lado (...)

ela [a moderadora Sônia] tb começou a usar muita coisa teórica

quando a pessoa fazia uma pergunta ou colocava uma situa-

ção, ela copiava um trecho enorme da internet e colava la (...)

acho que nao é pra isso... lá é pra bater papo... pesquisa no 

google eu mesma faço

(Entrevista com Luíza por MSN – 28/05/2012)

Na comunidade do Facebook, onde, por fim, passei a 
realizar minha etnografia on-line (cf. seção a seguir), a mode-
radora Sônia foi, inclusive, tópico de discussão, apresentado 
por um participante dissidente dessa comunidade do Orkut. 
O tópico, de 21 de maio de 2012, mobilizou 38 postagens, com 
depoimento de vários membros afirmando terem sido expul-
sos da comunidade do Orkut por aquela moderadora ou terem 
saído por opção própria, em virtude do controle rígido de sua 
moderação. Seguem os depoimentos de alguns: 

Maurício: A Sr. Sônia faz parte deste grupo? (...) Então, o que 

aconteceu é q ela me expulsou da comunidade la do orkut 
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apenas por ter falado mal do (medicamento x), ou seja, por 

nada...achei q ela fazia parte desse grupo (...). Na verdade 

achei uma covardia dela, a gente toma um medicamento e nao 

pode falar q fez mal pra vc... kkkkk é o fim do mundo. Ela 

deixou alguns posts meus e apagou outros q questionei ela, e 

a mesma deixou suas respostas pros outros la verem. A comu-

nidade tem mais de 2 mil membros mas deve ter uns 30 q 

participam.... Lamentavel......... (...)

Caren: (...) A comunidade é parada. Não tem bate papo e 

ninguém é amigo, deixa ela com a arbitrariedade dela, é ela 

quem perde, nós temos (esta comunidade do Facebook).. o 

lugar perfeito para se fazer amigos e obter apoio, aonde a 

opinião é respeitada e ninguém é covarde.

Ana (moderadora): Maurício bem vindo ao grupo dos excluí-

dos pela Sônia.. Eu fui a primeira a ser expulsa (...) não fique 

triste você é bem vindo ao [comunidade do Facebook]

Júlia: kkkkkkkkkkkkkkkkk, sem comentários... ela me expul-

sou até da comunidade que eu tinha criado e depois passei pra 

ela, kkkkkkkkkkkk, vou dormir na pia por causa disso (Tópico 

proposto por Maurício no grupo do Facebook – 21/05/2012)

Além dessas características endógenas da comunidade, 
que contribuíram para inviabilização de minha etnografia ali, 
a mudança de preferência de redes sociais no cenário brasi-
leiro nos anos imediatamente anteriores a 2014 – quando o 
Google, dono do Orkut, encerrou as atividades dessa rede 
social – parece ter contribuído para o engessamento das inte-
rações naquele contexto. A tematização do cenário desértico 
que as comunidades do Orkut assumiram também compare-
ceu no tópico supracitado, postado por Maurício. A partici-
pante Elaine comenta sobre a falta de movimentação intera-
cional nas comunidades do Orkut e os efeitos de enfado que 
isso provocou na rede social em si:
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Elaine: Mas as comunidades do orkut estão paradíssimas, eu 

mesma só acesso uma de um concurso que eu prestei, pq lá 

sempre tem informação sobre as convocações.

Raquel: Pois é, Elaine, tenho acompanhado na mídia que o 

Face já superou o Orkut em número de participantes desde 

agosto do ano passado. E, hj em dia, o Brasil é o 2o com maior 

número de membros no FB (perde apenas para os Estados 

Unidos). Entendo que, com isso, a movimentação das comuni-

dades acaba sofrendo impacto...

Elaine: Exatamente, Raquel Oliveira, o meu receio é que o FB 

fique parecido com o orkut, que andava bem chatinho. (Tópico 

proposto por Maurício no grupo do Facebook – 21/05/2012)

Na próxima seção, narro, então, a minha migração, 
como etnógrafa, para uma comunidade sobre AR no Facebook 
e as adaptações que fiz em minha pesquisa à luz de minha 
aprendizagem com os percalços na comunidade do Orkut.

O grupo do Facebook sobre AR

A recusa da moderadora Sônia diante da realização da minha 
pesquisa na comunidade do Orkut administrada por ela fez 
com que eu procurasse outras comunidades sobre esse tema, 
porém, desta vez, em outra rede social: no Facebook. O grupo 
do Facebook onde gerei meus dados era dedicado a pacientes 
reumáticos. Segundo o texto de apresentação dessa comuni-
dade, podiam se tornar membros tanto pessoas que sofriam 
de doenças reumáticas, assim como seus familiares, amigos 
ou, ainda, estudantes ou profissionais de áreas de interesse no 
tema. Embora o grupo abrangesse qualquer paciente reumá-
tico, pela minha experiência etnográfica, pude perceber que 
questões referentes à AR eram mais tematizadas do que outras 
doenças. 

http://www.facebook.com/raquel.oliveira.54943600
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Este grupo do Facebook era fechado, portanto, só 
membros podiam ler as postagens e respondê-las. Para se 
tornar membro desse grupo era necessário que um dos admi-
nistradores aceitasse o pedido de algum solicitante. Fiz o meu 
pedido em 13 de abril de 2012 e fui adicionada prontamente 
pelo então único administrador4 homem do grupo (na ocasião 
do meu pedido, eram 5 administradores: 1 homem e 4 mulhe-
res). Quando fui adicionada ao grupo, ele contava com aproxi-
madamente oitocentos membros. Nesse mesmo dia, pedi auto-
rização para os administradores e demais participantes para 
fazer minha pesquisa nesse espaço virtual. Apresentei-me 
como artrítica psoriásica, tornei explícitos a minha afiliação 
institucional, os meus objetivos de pesquisa assim como os 
cuidados éticos de preservação da identidade dos membros 
e do grupo em si. Em resposta ao meu pedido, e no mesmo 
dia, tive a anuência de três administradores e de outros seis 
membros do grupo, seja sob a forma de texto escrito ou pelo 
recurso do Facebook nomeado de curtir5. Abaixo, apresento as 
respostas de alguns membros do grupo diante do meu pedido 
de autorização para pesquisar aquele contexto:

Marta (administradora): Oi Raquel Oliveira sem problemas...  

o espaço é nosso! pode contar com a gente! 

Vai de cada um se preferir aqui, ou por email... 

Falo por mim e pela maioria dos administradores! 

mtos de nós tbm começamos lá no orkut, nessa mesma comu-

nidade... daí vieram o Blog, os encontros e agora o Face! Seja 

bem vinda! (...)

4 A figura do administrador de um grupo do Facebook equivale à do mode-
rador nas comunidades do Orkut.

5 De acordo com a central de ajuda do Facebook, o recurso curtir é “uma forma 
de se dar resposta positiva ou se conectar com coisas com as quais você se 
importa” (cf. http://www.facebook.com/help/?page=103918613033301). 
West (2013) avalia esse recurso como uma forma de retroalimentação, que 
viabiliza aos participantes sinalizarem sua condição de leitores das posta-
gens realizadas por outros participantes.

http://www.facebook.com/raquel.oliveira.54943600
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Helena: Seja muito bem vinda!!!!

Marlene: Estou aqui para colaborar!!!

Nair: bem vinda!

Patrícia (administradora): no q puder ajudar estamos aki

Ana (administradora): Nosso grupo está disponível!!! Em 

nome do grupo pergunto de que forma podemos contribuir?” 

(Minha postagem de apresentação no grupo Facebook 

– 13/04/2012)

Quantitativamente, talvez a aquiescência explícita de 
nove membros (dentre eles, três administradores) soe insig-
nificante em um universo de oitocentos membros. Todavia, 
algumas observações valem o registro, posto que, com base 
nelas, avaliei que a minha pesquisa estava devidamente auto-
rizada nesse grupo como um todo. 

Como mencionei anteriormente, ajuízo que a figura 
do moderador ou administrador de uma comunidade virtual 
representa uma autoridade em um grupo virtual, em virtude 
do direito a certas ações que eles podem exercer naquela cole-
tividade. Avaliei que a reação bastante positiva (e explícita) 
de três administradoras do grupo em face da minha pesquisa 
naquele contexto equivalia à chancela de todo um coletivo. 
Marta, a primeira a responder à minha postagem, me incluiu 
prontamente naquele grupo (“o espaço é nosso”) e, ao assentir 
a minha solicitação, antecipou a concordância da maioria dos 
demais administradores (“pode contar com a gente!” e “Falo 
por mim e pela maioria dos administradores!”). Patrícia, mais 
adiante, ofereceu ajuda ao meu estudo e o fez em nome de um 
grupo (“no que poder ajudar estamos aki”). Finalmente, Ana 
ratificou essa voz plural encerrada nas figuras das administra-
doras quando me assegurou – de forma enfática, devidamente 
indiciada pelo uso excessivo dos pontos de exclamação – a dis-
ponibilidade da comunidade para a produção da minha prática 
epistemológica (“Nosso grupo está disponível!!!”). Assim como 
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Patrícia, ela igualmente ofereceu ajuda ao meu estudo, falando 
da posição de um ‘nós coletivo’ (“Em nome do grupo pergunto 
de que forma podemos contribuir?”). Embora a voz de outros 
dois administradores estivesse ausente nessa postagem, até o 
término do período da geração de dados, nenhum se manifes-
tou contra. 

Em relação aos demais membros do grupo, eu, frequen-
temente, postava tópicos em que, como mencionei acima, 
informava se tratarem de perguntas que elaborei para fins de 
pesquisa. Nesses eventos interacionais, eu aproveitava para 
reforçar as garantias do anonimato pressupostas em meu 
estudo. Tratava-se, inclusive, de uma forma de eu me tornar 
constantemente visível como pesquisadora nesse contexto, 
não incorrendo, portanto, no equívoco de me posicionar, na 
maior parte das vezes, como lurker (como aconteceu com fre-
quência na comunidade do Orkut moderada por Sônia). Como 
havia sempre novos membros ingressando no grupo, era um 
recurso de que me valia também para dar publicidade à minha 
condição de etnógrafa naquela comunidade. Informo que, até 
o término da geração de meus dados, nenhum participante 
se opôs à minha presença como pesquisadora nesse espaço e, 
em algumas postagens minhas, houve grande mobilização do 
grupo em participar. Interpreto esses comportamentos discur-
sivos dos membros como mais uma pista do assentimento à 
minha pesquisa nesse grupo. 

Como se pode perceber, a recepção de minha pesquisa 
no grupo do Facebook distou bastante da forma como ela foi 
recebida na comunidade do Orkut moderada por Sônia (cf. 
seção anterior). Foram poucos os participantes que se mani-
festaram diante do meu pedido de consentimento para reali-
zação da pesquisa no grupo, porém, aqueles que responderam 
ao meu tópico de apresentação foram bastante receptivos à 
realização do meu estudo naquele contexto. E, como men-
cionei anteriormente, havia um considerável engajamento 
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discursivo dos membros nos tópicos de pesquisa que eu pro-
punha. Já em relação aos administradores do grupo, a recep-
ção foi ainda mais afável. Avalio que, assim como ocorreu no 
estudo etnográfico de Guimarães Jr. (2005), a anuência dos 
administradores em face da minha pesquisa contribuiu para 
a minha construção como pesquisadora confiável no grupo. 
Isso porque esses participantes da comunidade on-line, justa-
mente por terem a função de prestígio de gerirem o grupo, são 
elementos de referência junto a esse coletivo.

O ethos de amizade, que se fazia bastante presente nessa 
comunidade do Facebook, parecia igualmente responder pela 
calorosa recepção da minha pesquisa naquele contexto. Os 
membros desse grupo se constituíam como amigos a partir de 
ações discursivas que incluíam garantir apoio mútuo quando 
membros narravam momentos de dificuldades com a doença 
ou com outras questões, recepcionar polidamente cada novo 
membro que era adicionado ao grupo ou, ainda, em cada fase 
do dia, frequentemente cumprimentar os demais membros 
(às vezes no simples exercício da função fática da linguagem). 
Essa valorização da amizade entre os membros do grupo pode, 
ainda, responder por essa receptividade positiva em face da 
minha pesquisa. E há ainda de se considerar que, nesse grupo, 
o espírito da Web 2.0 se fez presente. Isso porque a distribui-
ção da expertise, a descentralização6 e a participação demo-
crática eram elementos valorizados nesse espaço, de forma 
que a inclinação para a ajuda na minha investigação e o aceite 

6 Diferentemente da comunidade do Orkut pesquisada por mim, nesta, os 
participantes tinham a liberdade de postar diretamente os seus tópicos, 
sem aquele controle rígido exercido pela moderadora Sônia. Isso não 
implica afirmar que não houvesse, eventualmente, intervenção dos admi-
nistradores nas postagens feitas pelos membros. Presenciei momentos 
em que postagens foram apagadas pelos administradores porque feriam 
alguma regra do grupo (quando, por exemplo, divulgavam alguma presta-
ção de serviço ou produtos). Todavia, observados os critérios de exclusão 
dos tópicos e até dos próprios membros do grupo, os administradores não 
centralizavam as interações em torno de suas figuras. 
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de minha presença como pesquisadora nesse espaço podiam 
estar igualmente imbuídos desse espírito. 

Considerações finais

Neste trabalho, visei apontar alguns desafios metodológicos e 
éticos que estão sendo apresentados a etnógrafos que se aven-
turam pesquisar comunidades no ciberespaço. A grande tran-
sitoriedade dos internautas nos grupos on-line, a empreitada 
de construção de confiança entre etnógrafo e participantes de 
sua pesquisa sem os já consagrados referenciais das interações 
face a face, o esmero para a obtenção de consentimento para a 
realização de seu estudo em um contexto virtual de membros 
voláteis foram alguns dos desafios apresentados nesse traba-
lho. Trata-se, portanto, de algumas questões levantadas que 
vêm incitando reflexões acerca da tradição da prática etno-
gráfica, tanto em relação aos procedimentos de entrada em 
campo e de geração de dados quanto aos critérios éticos para a 
realização da pesquisa. No tocante, especificamente, à questão 
da ética, dado que a Resolução 466/12, do Conselho Nacional 
de Saúde, em vigor no contexto brasileiro desde 2013, é a 
resolução que versa sobre ética em pesquisa com seres huma-
nos, encaminha-se a necessidade de produção de estudos que 
reflitam sobre novas inquietações éticas, erigidas a partir das 
relações sociais entretecidas em contextos on-line, em inter-
face com diretrizes e normas regulamentadoras de pesqui-
sas envolvendo seres humanos, muitas delas ainda alheias às 
especificidades das socializações agenciadas no ciberespaço. 

Com base na minha experiência etnográfica nos con-
textos on-line em que atuei ao longo da produção da minha 
pesquisa de doutorado, narrei os percalços que um pesquisa-
dor pode encontrar em seu trabalho de campo, quer seja por 
características endógenas ao contexto on-line onde atua, quer 
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seja por mudanças macrossociais que surtem efeitos em sua 
pesquisa localmente agenciada. Procurei narrar, neste traba-
lho, as estratégias de que me vali na negociação do desenvolvi-
mento de meu estudo nas comunidades virtuais investigadas 
a partir da fricção entre as experiências de outros pesquisa-
dores on-line e a minha sensibilidade etnográfica em face das 
especificidades dos contextos locais por mim estudados. Este 
trabalho traz, então, o anseio de contribuir para o debate sobre 
os novos desafios que as relações agenciadas no ciberespaço 
estão trazendo aos pesquisadores. Ele visa igualmente somar 
novas narrativas ao inventário de experiências etnográficas 
compartilhadas por estudiosos atuantes nos contextos on-line. 

Por fim, este estudo aponta que é no fazer epistemo-
lógico, realizando o trabalho em campo, que o pesquisador 
on-line vai, ainda sem muito norte sobre como proceder e sem 
presciência sobre os efeitos que suas ações gerarão, buscando 
esboçar estratégias que condigam com este novo contexto por 
ele pesquisado. Isso ratifica, portanto, a impossibilidade de 
prescrição de soluções para eventuais problemas de entrada 
em campo, geração de dados e dilemas éticos com que um 
determinado etnógrafo pode se deparar. Conquanto pesquisas 
on-line prévias contribuam para a confecção de estratégias 
metodológicas e diretrizes éticas na prática etnográfica, as 
especificidades do contexto local investigado e do momento 
sócio-histórico fatalmente compelirão o etnógrafo a negociar 
com os participantes de seu estudo os parâmetros metodoló-
gicos e éticos condizentes com a investigação encaminhada. 
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Dimensões múltiplas da cultura digital na educação: 

implicações para a formação de professores 

para além de redes, dispositivos e aplicativos

Márcio Luiz corrêa ViLaça

LiLia aParecida coSta gonçaLVeS

Introdução

A presença das tecnologias digitais nas mais diversas ativida-
des sociais é fato evidente, o que tem motivado publicações e 
eventos acadêmicos bem variados. É fácil apontar como elas 
têm modificado nossas formas de consumo, lazer, comunica-
ção e educação. A partir do início dos anos 2000, o impacto 
das tecnologias digitais começou a assumir contornos cada vez 
mais nítidos, variados e as transformações passaram a aconte-
cer em ritmo acelerado (KENSKI, 2012; GABRIEL, 2013). 

Este trabalho tem por objetivo discutir múltiplas dimen-
sões da cultura digital na educação e suas implicações na for-
mação de professores. Considerando a crescente presença das 
tecnologias digitais e o reconhecimento de que os currículos de 
formação de professores normalmente não conseguem acom-
panhar a velocidade dos desenvolvimentos e dos avanços das 
tecnologias, é preciso refletir criticamente sobre esta forma-
ção, bem como reconhecer que a complexidade deste processo 
requer propostas abrangentes e flexíveis, para que possam ser 
adequadas às transformações. 
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 Argumentamos neste trabalho que a questão da cultura 
digital não pode ser reduzida à presença de dispositivos digi-
tais na sala de aula ou ainda ao “treinamento” de professores 
para uso de tais dispositivos ou ainda à seleção de aplicativos. 
Embora esta formação prática seja necessária, é fundamental 
contemplar outras dimensões.

Quando pensamos, por exemplo, nas compras on-line, 
não pensamos apenas que o espaço da compra foi modificado. 
Modificaram-se os comportamentos dos consumidores e, con-
sequentemente, as estratégias das empresas. Se pensarmos na 
comunicação, as mudanças não se restringiram aos disposi-
tivos, mas às possibilidades discursivas, às múltiplas semio-
ses, e, também, por consequência, às necessidades de desen-
volvimento de novas formas de letramentos. Logo, de forma 
semelhante, devemos evitar colocar ênfase demasiada nos dis-
positivos, nos aplicativos e na sua operacionalização quando 
pensamos na formação de professores.

Assim como as possibilidades e práticas comunicativas 
mudaram, as possibilidades e necessidades de ensino e apren-
dizagem também mudaram. Dessa forma, é necessário enten-
der as mudanças, seus percursos, suas implicações e seus 
efeitos práticos. Em outras palavras, precisamos refletir sobre 
os processos, a história e sobre as perspectivas para o futuro. 

É importante destacar que este trabalho examina a 
questão da formação de professores em perspectiva ampla, não 
estando limitada a um segmento de ensino ou a áreas ou disci-
plinas específicas. Embora algumas áreas tenham um histórico 
mais ligado ao uso de tecnologias (não apenas as digitais), com 
o intenso desenvolvimento das tecnologias digitais, o cenário 
tornou-se muito mais amplo nas últimas duas décadas. Assim, 
o uso das tecnologias digitais não é e não pode ser privilégio de 
uma disciplina, ou setor de ensino ou segmento.

Reconhecemos que há características e desafios especí-
ficos de acordo com o segmento ou área de formação e ensino. 
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No entanto, da mesma forma reconhecemos que alguns pro-
blemas e desafios ocorrem em proporção diferenciada nos dife-
rentes segmentos. A pandemia do Covid-19 ajudou a eviden-
ciar esta realidade. Nas esferas pública e privada, das classes 
de alfabetização ao doutorado, a tecnologia se fez necessária e 
presente (pelo menos em teoria) em todos os cenários.

Defendemos aqui que os professores devem ser for-
mados sobre, para e com as tecnologias digitais e a cultura 
digital. Por esse motivo, apontamos para múltiplas dimensões. 
Conforme apontado em Vilaça (2017, p. 1768):

a questão da cultura digital hoje deve ser compreendida para 

além de inserir um dispositivo, aplicativo ou serviço tecnoló-

gico nas práticas pedagógicas. Esta perspectiva é reducionista 

e pode atender mais a vontade de parecer atual e inovador do 

que ser de fato. Deve-se evitar o risco de dispositivo ou aplica-

tivos “da moda”, sem uma reflexão mais abrangente sobre as 

implicações em questões didáticas, discursivas, éticas, legais... 

É nessa perspectiva que este trabalho se insere, fato que 
buscamos evidenciar no subtítulo do trabalho: “implicações 
para a formação de professores para além de redes, dispositi-
vos e aplicativos”. 

Mudanças nas tecnologias, mudança na cultura 

Se pensarmos na internet, ainda na primeira metade dos anos 
2000, pesquisadores e autores discutiam as novas formas de 
acesso, comunicação e acesso à internet, o que ficou ampla-
mente reconhecido como web 2.0 (VALENTE; MATTAR, 2007; 
TORI, 2010; MATTAR, 2013). No cenário da web 2.0, não ape-
nas os sites e sistemas on-line se modificaram para sistemas 
dinâmicos, como ampliou-se intensamente o desenvolvimento 
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de portais, sistemas de gestão de conteúdos diversificados 
e serviços on-line. A web 2.0 expandiu as possibilidades de 
comunicação, marcadas por uma participação ativa dos usuá-
rios (ROJO, 2013). As redes sociais servem como exemplo de 
um fenômeno de destaque deste cenário. 

Outra grande modificação ainda nos anos 2000 foi o lan-
çamento dos smartphones e dos tablets, bem como a popu-
larização e diversificação dos notebooks. Em termos gerais, 
o cenário tecnológico possibilitou que diferentes tecnologias 
digitais explorassem aspectos relacionados à portabilidade e 
à mobilidade. Ou seja, os usuários podem carregar com maior 
facilidade computadores e dispositivos variados. Esta evolu-
ção das tecnologias deu origem ao que vem sendo denomi-
nado de aprendizagem móvel ou mobile learning ou, ainda, 
m-learning. Dessa forma, amplia-se a necessidade de refle-
xão, estudos e formação de docentes para esta modalidade em 
rápida expansão.

É útil lembrar que no início dos anos 2000, visitar sites 
com muitas fotos era uma tarefa muitas vezes difícil por causa 
da dificuldade de carregar as fotos, devido às velocidades de 
conexão. Uma década depois as fotos e vídeos já eram conteú-
dos imensamente criados, publicados e compartilhados pelas 
empresas, instituições, mas também pelos usuários domésti-
cos. Mais recentemente, postagens de fotos e vídeos em redes 
sociais geralmente são as que atraem mais curtidas, compar-
tilhamentos e geram engajamento. Ou seja, trata-se, portanto, 
não só de uma mudança de tecnologias, mas, sobretudo, de 
comportamentos, de formas de interação e de mentalidade. 

As conexões de internet 3G, 4G e 5G possibilitam que 
o usuário fique conectado praticamente em qualquer lugar e 
em tempo integral. Logo, a internet passa a estar disponível 
dentro e fora de casa, podendo ser levada e compartilhada 
pelos usuários, não sendo mais necessário depender de fios ou 
de conexões wireless de alcance limitado a poucos metros. 
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Este cenário de transformações e inovações, brevemente 
apresentado nesta introdução, serve para lembrar como as tec-
nologias digitais tiveram uma grande e significativa expansão 
nos últimos 20 anos, fato que tem motivado um número cres-
cente de discussões sobre as repercussões da cultura digital 
nas mais diversas práticas sociais, inclusive na Educação.

Nos últimos anos, conceitos como computação nas 
nuvens, Big data, web semântica, internet das coisas, inteli-
gência artificial e marketing digital se popularizaram e passa-
ram a ter inserção também no campo educacional. Para Gabriel 
(2013), fenômenos como o Big data e a inteligência artificial 
contribuem para personalizar a aprendizagem de acordo com 
a análise dos perfis dos alunos, contribuindo para identificar 
possíveis problemas e se antecipar a eles. 

Também foram ampliadas as implicações dos dispositi-
vos e dos aplicativos na segurança, na privacidade e na inti-
midade das pessoas, independente de faixas etárias. No Brasil, 
a LGDP (Lei Geral de Proteção dos Dados), aprovada em 2018 
e em vigor desde setembro de 2020, tenta regular o uso dos 
dados dos consumidores e usuários em geral. Ela também se 
reflete nas práticas e nas instituições educacionais, uma vez 
que a adoção de ferramentas e recursos digitais, como, por 
exemplo, plataformas digitais e aplicativos usados em aulas 
on-line, coletam dados dos usuários.

Tecnologias digitais na educação: múltiplas possibilidades 

Refletir sobre as tecnologias digitais em educação não é uma 
novidade. Desde a década de 1990, vários estudiosos já dis-
cutiam o uso de computadores na educação. Se pensarmos 
no contexto brasileiro, é importante lembrar que só no final 
daquela década os computadores começaram a se popularizar 
nas residências, pois até então o uso de computadores ainda 
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ocorria predominantemente em ambientes profissionais e 
acadêmicos. 

Embora muito se esperasse dos computadores, vistos 
desde aquele tempo como uma ferramenta que possibilitaria 
inovar as metodologias de ensino e melhorar o rendimento da 
aprendizagem, podemos dizer que eles ainda serviam predo-
minantemente para ampliar as possibilidades de apresentação 
dos conteúdos empregando recursos de multimídia. 

Gradualmente, as possibilidades foram ampliadas. A 
internet possibilitou ampliar significativamente os cenários 
possíveis, bem como as possibilidades e os desafios. É interes-
sante notar que apontar as possibilidades que os dispositivos 
trariam sempre se mostrou uma discussão bastante frequente. 
Da mesma forma, é também frequente a busca por fórmulas 
mágicas e receitas prontas. 

Neste panorama, é essencial refletir sobre como as tec-
nologias podem efetivamente ser empregadas como recursos 
educacionais que transformam a rotina da sala de aula, emer-
gindo um novo olhar docente e discente, a fim de propiciar 
aprendizagens mais significativas. Sem dúvida, para que isso 
aconteça nós nos deparamos com diversos desafios.

Muito se tem discutido sobre a inserção de tecnologias 
em sala de aula. No entanto, é preciso salientar que o uso 
dessas tecnologias vai além do saber manusear um tablet ou 
um smartphone. São necessárias estratégias e metodologias 
adequadas aos objetivos propostos, pois como já era apon-
tado por Belloni no final da década de 1990: “tudo depende 
da pedagogia de base que inspira e orienta estas atividades: a 
inovação ocorre muito mais nas metodologias e estratégias de 
ensino do que no uso puro e simples de aparelhos eletrônicos” 
(BELLONI, 1999, p. 73). 

A web 2.0 e o e-learning criam novos espaços de apren-
dizagem que vão além da sala de aula, demandando, com 
isso, novas maneiras de ensinar. A utilização de redes sociais, 
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sobretudo o Facebook, como ambientes de ensino e aprendi-
zagem pode favorecer o desenvolvimento de estratégias peda-
gógicas mais dinâmicas, criativas e interativas, possibilitando 
maior participação dos alunos, melhor utilização dos recursos 
e mais mobilidade do conhecimento (MOREIRA e JANUÁRIO, 
2014). As redes sociais são caracterizadas como espaços cola-
borativos de comunicação e informação. 

Assim, esses espaços propiciam a criação de comuni-
dades de aprendizagem, uma vez que potencializam a troca 
de informações e a construção de conhecimentos. Segundo 
Moreira e Januário (Idem, p. 74), essas comunidades represen-
tam “ambientes intelectuais, culturais, sociais e psicológicos 
que facilitam e sustentam a aprendizagem, enquanto promo-
vem a interação, a colaboração e o desenvolvimento de um 
sentimento de pertença dos seus membros.” 

As transformações tecnológicas não param. A incorpora-
ção da internet com a telefonia móvel resultou no surgimento 
da Aprendizagem Móvel. Com a massificação de dispositivos 
portáteis, como notebook, palmtop, smartphone e tablet, com 
forte predominância para os smartphones, o uso desses apare-
lhos na área educacional pode abrir novas perspectivas peda-
gógicas transformando-os em novos espaços e ferramentas de 
construção do conhecimento.

A aprendizagem móvel tem sido definida de diferentes 
formas ao longo dos anos, o que percebemos é que a rápida 
evolução desse campo, assim como a evolução das tecnologias 
móveis, propiciou as modificações sobre essa definição e sua 
abrangência (GONÇALVES, 2021). 

Traxler (2009) salienta que a aprendizagem móvel não 
significa apenas a conjunção entre móvel e aprendizagem, 
estando implícito o conceito de e-learning móvel. Para o 
autor, a aprendizagem móvel tem uma relação histórica com o 
e-learning, com seus resultados, sua orientação, e suas limita-
ções e inadequações. Ele ressalta ainda que o foco deve estar 
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nas práticas educativas proporcionadas pelas novas mídias e 
suas implicações educacionais e sociais. Na visão de Moura 
(2016) “o m-learning tira partido do poder ubíquo dos dispo-
sitivos móveis para se poder aprender em qualquer lugar e a 
qualquer hora”, ao passo que o e-learning está centrado no 
fornecimento de cursos para serem acessados pelo computa-
dor em casa ou no trabalho.

Com as inovações tecnológicas e comunicacionais, 
emergem processos de aprendizagem distintos, mas não 
excludentes. Uma nova forma de comunicação não elimina 
a anterior, o que ocorre é a modificação das funções sociais 
de cada tecnologia envolvida nos processos comunicacionais 
(WEBER; SANTOS, 2013). Consequentemente essas alterações 
promovem novas práticas sociais e também novos espaços de 
aprendizagem.

De acordo com Lévy (1999), a construção de novos 
espaços de conhecimento engendra uma outra imagem:

No lugar de uma representação em escalas lineares e parale-

las, em pirâmides estruturadas em “níveis”, organizadas pela 

noção de pré-requisitos e convergindo para saberes “superio-

res”, a partir de agora devemos preferir a imagem de espaços 

não lineares, se reorganizando de acordo com os objetivos ou 

os contextos, nos quais cada um ocupa uma posição singular. 

(LÉVY, 1999, p. 158)

No campo da educação a distância ou do ensino híbrido, 
também conhecido como blended learning, a aprendizagem 
móvel ou mobile learning surge como uma importante alter-
nativa de ensino. Os dispositivos móveis permitem interações 
a qualquer hora e em qualquer lugar, a busca instantânea de 
informações no exato momento em que se precisa delas, con-
tribuindo para as tomadas de decisão. Com isso, o conceito de 
mobile learning reconfigura uma nova fase da cibercultura: a 
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presença ausente (GERGEN, 2002), conceito que se refere à pos-
sibilidade dos interlocutores se fazerem presentes por estarem 
conectados por meio do telefone celular. Contribuindo com o 
pensamento de Gergen (2002), Lemos (2006, p. 10) aponta que 
os dispositivos móveis “vão criar fenômenos de des-re-territo-
rialização entre o espaço físico e o espaço eletrônico”.

Para Moura (2016, p. 75), a aprendizagem móvel tem 
como característica fundamental “a portabilidade dos disposi-
tivos e a mobilidade dos sujeitos, que podem estar física e geo-
graficamente distantes uns dos outros ou em espaços físicos 
formais de educação”. Um outro aspecto a ser destacado é a 
familiaridade que as pessoas já possuem com os dispositivos 
móveis, levando-os para todos os lugares e utilizando-os nas 
mais diversas situações. A facilidade do uso dos dispositivos 
móveis se torna crescentemente uma opção atraente para sua 
integração na sala de aula. 

A utilização de dispositivos móveis na sala de aula pode 
proporcionar uma nova abordagem para o processo de ensino 
e aprendizagem. Com a proliferação de aplicativos para os 
diferentes sistemas operacionais, os dispositivos móveis têm 
sido empregados em diferentes níveis de ensino, disciplinas e 
contextos de aprendizagem. 

Moura (2010) destaca o uso de podcasts para comple-
mento das aulas de literatura portuguesa. O podcast também 
foi utilizado por Menezes (2009) como complemento das aulas 
de inglês com a utilização dos dispositivos móveis dos alunos. 
Um outro exemplo de uso de aplicativo é dado por Romio e 
Paiva (2017) que utilizaram o aplicativo Kahoot para o ensino 
de matemática. O mesmo aplicativo também foi usado por 
Sande e Sande (2018) como estratégia de avaliação na disci-
plina de Microbiologia Industrial. É importante salientar que 
a utilização de aplicativos não deve ser centrada na tecnologia 
em si, mas no desenvolvimento da aprendizagem significativa 
dos alunos. 



Márcio L. c. ViLaça e LiLia a. c. GonçaLVes (orG.)286

Considerando o significativo crescimento do uso de 
tecnologias na educação, parece oportuno fomentar um pen-
samento crítico sobre como diferentes tecnologias têm sido 
utilizadas em sala de aula. No âmbito da formação docente, 
um dos desafios que se coloca ao professor é perceber como 
poderá utilizar pedagogicamente as tecnologias digitais para 
criar novos espaços educativos colaborativos, interativos e 
flexíveis, nos quais os estudantes se sintam responsáveis pela 
construção do seu próprio conhecimento.

Múltiplas dimensões na formação de professores 

Quando pensamos na formação de professores, devemos reco-
nhecer a necessidade de se pensar de forma mais abrangente e 
complexa, tendo em vista as diferentes dimensões da cultura 
digital. 

Vilaça (2017, p. 1766) aponta que os aspectos da cultura 
digital que devem ser considerados na formação de professo-
res incluem:

a) novos conteúdos e temáticas a abordar; 

b) competências e habilidades dos professores e dos alunos; 

c) espaços e processos de formação e formação continuada; 

d) emprego de dispositivos, serviços e aplicativos; 

e) perfil de professores e alunos, com o risco de conflito de gera-
ções e de domínios e perspectivas tecnológicas; 

f) integração das tecnologias nas abordagens, metodologias e 
materiais didáticos; 

g) ferramentas e espaços de tutoria (ensino aprendizagem)

Neste sentido passaremos a discutir a seguir algumas 
dimensões da formação de professores, valorizando perspec-
tivas críticas e reflexivas, necessárias devido à amplitude e 
complexidade das questões envolvidas. 
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Formação sobre as tecnologias

Pensar na formação docente sobre as tecnologias refere-
-se à apropriação crítica sobre o uso de recursos e ferramen-
tas digitais, sobre as mensagens, sobre os conteúdos, sobre os 
contextos, buscando compreender a influência e o impacto 
decorrentes do uso dessas tecnologias nas formas de comuni-
cação, interação e consumo. Corroborando nesse sentido, Lévy 
pontua que:

O uso crescente de tecnologias digitais e das redes de comu-

nicação interativa acompanha e amplifica uma profunda 

mutação na relação com o saber. (LÉVY, 1999, p. 172)

Neste sentido, é importante que a formação de professo-
res, inicial ou continuada, contemple conhecimentos teóricos 
e conceituais a fim de que o professor possa entender as inú-
meras transformações que as tecnologias digitais promovem 
em diferentes contextos sociais, assim como suas implicações 
no processo de ensino e aprendizagem. Além disso, permite 
desenvolver ou aprimorar uma compreensão histórica sobre 
os desenvolvimentos tecnológicos.

Torna-se imprescindível que a formação docente sobre 
as tecnologias digitais contemple a reflexão crítica sobre as 
práticas vivenciadas na cultura digital que ocorrem em pro-
cessos e procedimentos nas diferentes esferas da sociedade 
(KENSKI, 2018; SANTAELLA, 2003). Neste sentido, concorda-
mos com Dragan Espenschied (2016), ao entendermos que a 
cultura digital se relaciona mais às práticas que a dispositivos, 
exigindo novas percepções para melhor compreender a dinâ-
mica desse espaço em que a diversidade de linguagens parece 
induzir modos específicos de relacionamento social. 

Com isso, devemos entender que os modos de relação 
social mediados por tecnologias digitais fazem surgir novas 



Márcio L. c. ViLaça e LiLia a. c. GonçaLVes (orG.)288

significações, expressões como “seguir”, “curtir”, “comparti-
lhar” adquirem novas dimensões sociais e efeitos simbólicos 
(MARTINS, 2018). Além disso, é preciso considerar que as 
interfaces e algoritmos das plataformas digitais participam 
ativamente nessas transformações. Ou seja, não apenas con-
duzem informações, mas “transformam, traduzem, distorcem 
e modificam o significado ou os elementos que supostamente 
veiculam” (LATOUR, 2012, p. 65). Não há como, portanto, 
serem vistas como algo neutro, como se não implicassem em 
diferentes dimensões sociais e culturais. 

Formação para as tecnologias 

Ao pensarmos em tecnologias, é compreensível que o 
primeiro pensamento focalize predominantemente em como 
formar os professores para o emprego das tecnologias digi-
tais. Nesta perspectiva, há um foco em “treinar” ou “capacitar” 
os professores a usar dispositivos e a internet em suas aulas. 
Em outras palavras, privilegia-se um olhar nos dispositivos e 
nos aplicativos. Assim, os professores podem ser preparados 
para que aprendam a usar os equipamentos e softwares, tanto 
em abordagem mais generalista (sem o foco em uma disciplina 
específica, por exemplo) ou em abordagem específica (com 
o foco em disciplina ou conteúdos e habilidades específicas 
dentro de uma disciplina). 

Logicamente esta dimensão não deve ser ignorada. Um 
dos desafios desta dimensão é a disponibilidade de dispositi-
vos nos ambientes educacionais e de redes. Os cenários são 
evidentemente bastante variados, tanto em instituições públi-
cas quanto em instituições privadas. Equipamentos, redes de 
internet e laboratórios são alguns dos cenários. 

O uso de dispositivos digitais, tais como smartphones, 
lousa digital, AVA, assim como de aplicativos pode propiciar 
novas experiências de aprendizagem, desde que essa utilização 
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esteja relacionada a uma reflexão crítica sobre o papel desses 
recursos no processo educacional.

As tecnologias digitais possibilitam a criação e o desen-
volvimento de novas estratégias educacionais. No entanto, 
para que essas estratégias se tornem de fato significativas, 
é preciso que o professor tenha consciência do papel a ser 
desempenhado por ele nesse novo ambiente, a fim de exercer 
uma mediação problematizadora, com questões que incitem 
os participantes a reflexão, incentivem a interação e promo-
vam trabalho colaborativo. Os aparatos tecnológicos devem 
ser vistos como um meio de ensino e aprendizagem, pois eles 
fazem com que o professor deixe de ser o centro da atenção e 
ao mesmo tempo possibilitam aos alunos buscarem informa-
ções de modo autônomo, em tempo real. Cabe salientar que, ao 
planejar atividades com tecnologias, é preciso um olhar atento 
para que elas não se tornem o foco do processo educacional e 
sim um meio a ser utilizado nesse processo. 

No cenário atual, é preciso reconhecer que os alunos 
de hoje não são os mesmos de outrora: eles vivem imersos 
na cultura digital, vivenciam novos espaços de comunicação 
e produção de conhecimentos. Dessa forma, são necessários 
novos enfoques na formação docente. 

A formação para as tecnologias não deve ser entendida 
apenas para o uso dos dispositivos, ambientes, aplicativos ou 
ferramentas digitais, mas também para entender sobre como 
os alunos, independente da tecnologia disponível nas institui-
ções educacionais, estão influenciados por ela e demonstram 
também na sala de aula os reflexos de uma geração marcada 
pela hiperconexão (GABRIEL, 2013), pela ubiquidade da rede 
e por uma cultura digital que tem impactado diferentes pro-
cessos de comunicação, interação, consumo de conteúdos e 
formas de entretenimento (ROJO, 2013) dentre outras práticas 
sociais. Argumentamos aprender para as tecnologias digitais 
porque trata-se de um mundo fortemente influenciado por 



Márcio L. c. ViLaça e LiLia a. c. GonçaLVes (orG.)290

elas. Em outras palavras, podemos pensar em ser formado 
para uma geração e para um mundo nos quais as tecnologias 
digitais exercem papéis de destaque. 

Em oposição, devemos reconhecer que, na maioria das 
vezes, os professores ainda são formados para uma cultura 
predominantemente “analógica”, mesmo quando tecnologias 
digitais são empregadas na formação. Valente (2013) aponta 
que a inovação na educação requer que se pense no currículo. 
Compreende-se que é fundamental pensar em modelos insti-
tucionalizados de formação (PAIVA, 2013) que integrem as tec-
nologias digitais nos currículos de formação docente, de modo 
que elas passem a permear todas as disciplinas dos cursos de 
formação, promovendo experiências educacionais mais inte-
gradas, articulando conhecimento específico da disciplina, 
conhecimentos pedagógicos e conhecimentos tecnológicos.

Formação com as tecnologias

O aprender com as tecnologias permite vivenciar 
dimensões da cultura digital na prática, o que não se limita à 
aprendizagem em ambiente virtuais de aprendizagem stricto 
sensu e lato sensu, classificação apontada em Vilaça (2013). 
Por ambientes lato sensu, podemos entender aqueles que são 
adaptados para o uso como espaço de ensino e aprendizagem, 
mas não foram desenvolvidos para este fim. Exemplos popula-
res são as redes sociais, blogs, e o YouTube. Os ambientes digi-
tais stricto sensu são os que foram desenvolvidos diretamente 
para finalidades educacionais, seja na educação a distância ou 
para blended learning. O Moodle, o Blackboard e o Edmodo 
são apenas alguns exemplos.

Na formação com as tecnologias, entende-se que o 
professor “experimentando, corrigindo e inventando através 
do diálogo que estabelece com a mesma realidade” (GÓMEZ, 
1992, p. 110) pode construir um novo saber que vai além das 
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teorias estabelecidas. É no diálogo reflexivo com a prática 
que se dá a ressignificação da realidade e abrem-se novos 
espaços de conhecimento e experiência. Para Gómez (1992), 
o que se pretende construir é a “capacidade de intervir de 
forma competente em situações diversas” (GÓMEZ, 1992, p. 
112). Para isto, o professor precisa aprender com tecnologias 
que vão ao encontro da “vivência plena da cultura digital” 
(BONILLA, 2011), buscando estratégias de (re)construção do 
fazer pedagógico. 

Nesta modalidade de formação (com as tecnologias), logi-
camente podemos contar com a educação totalmente on-line ou 
em blended learning, também chamado de ensino híbrido. 

Em termos de viabilidade, alcance de amplo número de 
participantes e custo reduzido, a educação a distância tende a 
ser uma escolha viável. No entanto, a modalidade requer enga-
jamento, autonomia e disciplina, bem como materiais didáti-
cos e atividades que despertem o interesse dos participantes, 
para evitar que eles apenas entrem nas formações, mas não 
participem ativa e produtivamente. 

O blended learning tende a ser uma proposta mais 
enriquecedora, por poder combinar atividades presenciais 
e atividades on-line. Esta modalidade, também considerada 
uma metodologia ativa, amplia as possibilidades de promo-
ver acompanhamento, monitoramento e enriquecimento das 
discussões. Afinal, temos de ter em mente que os professores 
que necessitam desta formação são de “gerações tecnológicas” 
variadas, e que, portanto, tendem a demonstrar interesses, 
motivações e familiaridades diferenciadas com os ambientes e 
as ferramentas digitais. 

O aprender com as tecnologias exige que o docente 
esteja em constante movimento de atualização sobre a cultura 
digital a fim de experimentar as mudanças que podem ser 
proporcionadas ao processo de ensino e aprendizagem, pas-
sando a incorporar as inovações em sua prática. Assim, um 
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curso de formação precisa ir além da instrução, oferecendo 
experiências concretas com as tecnologias digitais, como por 
exemplo, a possibilidade de um mesmo tema ser trabalhado 
através de podcasts, vídeos ou num blog; explorar a geografia 
da cidade com o Google Earth, criar grupos de discussão nas 
redes sociais ou até mesmo utilizá-las como ambiente virtual 
de aprendizagem, favorecendo, assim, múltiplas possibilida-
des de aprender na prática a integrar tecnologias no trabalho 
docente, múltiplas possibilidades de aprender a utilizar tecno-
logias, utilizando tecnologias.

Pensando a formação em múltiplas dimensões

Quando um processo de formação prioriza demasiadamente 
como usar um dispositivo ou aplicativo, o caráter demasiada-
mente instrumental – apesar de também pertinente- corre o 
risco de não permitir uma mudança de perspectivas, atitudes 
e reflexões críticas. Além disso, aplicativos e serviços on-line 
que existem ou são gratuitos hoje podem não existir no futuro 
próximo. Devemos ainda considerar que muitas funcionalida-
des são adicionadas e modificadas constantemente. Por isso, 
encontramos discussões sobre o estágio de beta perpétuo. Ou 
seja, os sistemas, serviços e aplicativos estão sempre em tes-
tes, sujeitos a mudanças constantes. Tal fato se evidencia, por 
exemplo, na expansão da comercialização de softwares por 
assinatura, para que os usuários tenham acesso constante às 
novas funcionalidades. 

Em síntese, reconhecemos que esta abordagem de for-
mação também é necessária e relevante, mas argumentamos 
que a formação não pode se restringir a aprender “listas de 
aplicativos” ou como usar aplicativos ou dispositivos. Embora 
esta reflexão possa parecer um tanto evidente, nas práticas 
ainda é bastante comum que as formações, quase sempre 
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muito pontuais e rápidas, acabem, direta ou indiretamente, 
focalizando esta perspectiva. Afinal, é no uso que a tecnologia 
fica mais visível e isso viabiliza um discurso sobre “inovação”. 
Em termos práticos, o emprego de um dispositivo ou de um 
aplicativo tende alimentar um certo imaginário de moderni-
dade e de inovação, o que hoje é frequentemente aproveitado 
para promover as instituições. 

Pensar a formação docente em múltiplas dimensões 
implica interação entre as diversas dimensões envolvidas 
nessa formação. Nessa perspectiva, deve haver o deslocamento 
da formação baseada numa visão tecnicista, que geralmente 
tem pouca ou nenhuma conexão com o contexto da sala de 
aula, abrindo espaço para construções coletivas que propiciem 
os multiletramentos que emergem da cultura digital, de modo 
a favorecer propostas formativas que explorem o potencial 
das tecnologias digitais aplicáveis à prática docente diária, de 
modo que os professores comecem “a perceber as possibilida-
des reais de uso na própria prática e na de seus companheiros” 
(FREITAS, 2009, p. 71).

Nesse sentido, compreendemos que as tecnologias 
digitais promovem novos modos de aprender e os processos 
formativos podem ser cada vez mais mobilizados por elas. 
Entende-se, assim, que, ao experimentar as possibilidades ofe-
recidas pelas tecnologias digitais os professores desenvolvem 
“modelos mentais, aprendem a aplicar o novo conhecimento 
e adaptá-lo a situações novas e desconhecidas” (TAPSCOTT, 
2010, p. 161), constituindo novas práticas que poderão ser 
incorporadas no seu fazer pedagógico.

Considerações finais

Em uma sociedade altamente influenciada pelas inovações 
tecnológicas, fazem-se necessárias novas competências e 
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habilidades para que os indivíduos possam transitar por dife-
rentes linguagens que permeiam a cultura digital. Ações 
como pesquisar, produzir, interagir, comunicar, comparti-
lhar, e outras práticas sociais que permeiam os mais dife-
rentes espaços, são moldadas e ressignificadas na sociedade 
conectada em rede.

No campo educacional, o uso das tecnologias digitais 
deve ser pensado como uma mudança para que se possa inovar 
o processo de ensino e aprendizagem e não uma substituição 
ou atualização de recursos e ferramentas. Muito além de utili-
zar tecnologias em sala de aula, é preciso pensar em apropria-
ção de tecnologias no e para o processo educacional.

Neste sentido, é importante que a formação de professo-
res prepare efetivamente esses profissionais para a utilização 
crítica das tecnologias digitais. A incorporação de tecnologias 
digitais demanda do professor ações inovadoras na utiliza-
ção de recursos e ferramentas, inclusive dispositivos móveis, 
nas suas aulas. Entendemos que não é a tecnologia em si que 
melhora a aprendizagem, mas o uso que o professor faz dela 
para criar espaços de aprendizagem mais dinâmicos, interati-
vos e criativos. Para isso, é preciso que o professor considere 
diferentes formas de conteúdos e atividades para usos a fim de 
promover experiências de aprendizagem que desenvolvam a 
autonomia do aluno, a criatividade, o senso crítico e a capaci-
dade de pesquisar e avaliar a qualidade de conteúdos diversos.
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